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O  artigo,  que  publicámos,  sobre  os  Bancos,   c 
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CAPITULO  I. 

Bancos  commerciaes  e  industriaes. 


's  antigos  economistas  dividiam  geralmente  os  bancos 
commerciaes  e  industriaes  em  duas  espécies,  a  saber  :  ban- 
cos  de  deposito,  c  bancos  de  desconto  e  circulação,  espé- 
cies que  eram  ambas  conhecidas,  tendo  servido  a  primei- 
ra como  de  passo  inicial  e  ensaio  para  a  segunda.  Logo 
que  a  riqueza,  e  actividade  industrial  c  commercial,  da  Eu- 
ropa, desenvolvendo-se,  cdquiriu  essa  extensão  prodigiosa, 
que  admiramos,  conbeceu-se  que  não  bastavam  os  bancos 
de  deposito  para  satisfazer  ás  necessidades  crescentes  da  so- 
ciedade, e  pensou-se  cm  organisar  estabelecimentos  de  na- 
tureza mais  complexa,  que,  realisando  a  concentração  dos 
capitães,  com  segurança,  e  fazendo  por  este  meio  um  servi- 
ço aos  depositantes,  dessem  por  outro  lado  impulso  ao  com- 
mercio  e  á  industria,  distribuindo  esses  capitães  na  circu- 
lação, descontando  valores  commerciaes,  e  animando  o  cre- 
dito mercantil  e fabril.  Com  quanto  estes  bancos  substituís- 
sem os  antigos,  cremos  que  não  deixará  de  ser  conveniente 
dizer  algumas  palavras  acerca  da  mencionada  distineção, 
para  que  se  comprehenda  bem  a  historia  d'cslas  institui- 
ções, e  se  apreciem  os  adiantamentos,  que  se  lêem  realisado 
no  importante  assumpto  da  organisação  do  credito. 

Dá-se  o  nome  de  bancos  de  deposito  (posto  que  só  um 
na  Europa  exista  d'esta  classe)  áquelles  que  tècm  por  obje- 
cto: 1.°  Receber  cm  deposito,  mediante  uma  certa  com- 
missão,  o  ouro  e  prata  em  barra,  cujo  valor  apreciam, 
dando  em  troca  ao  depositante  um  recibo  negociável.  2.° 
Abrir  contas  correntes  aos  depositantes,  c  verificar  os  pa- 
gamentos recíprocos,  pela  translação  de  verbas,   nos  livros, 
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dos  créditos  dos  devedores  para  os  créditos  dos  credores, 
operação  utilíssima,  por  facilitar  extremamente  as  transa- 
ções commerciaes.  Ta  es  e  tão  simples,  ainda  que  mui  úteis, 
eram  as  funeções  que  desempenhavam  os  primitivos  ban- 
cos, estabelecidos  em  Veneza,  Génova,  Hamburgo,  Ams- 
terdam  e  outras  praças,  que,  seguindo  o  movimento  geral, 
tem  Iractado  de  converter  em  bancos  de  circulação  estes 
singelos  estabelecimentos. 

Os  bancos  de  circulação  e  desconto  recebem  depósitos, 
abrem  contas  correntes,  como  os  bancos  primitivos,  c  oceu- 
pam-se,  alem  disto,  em  descontar,  mediante  um  premio,  os 
eííeitos  de  commercio  e  letras  de  cambio,  de  curtos  prazos, 
pagando  o  saldo  cm  numerário,  ou  em  bilhetes  ao  portador 
pagáveis  á  vista.  O  mecanismo  fundamental  d'estes  estabe- 
lecimentos consiste,  pois,  cm  fazer  passar  á  circulação,  suas 
notas  ou  bilhetes  ao  portador,  garantidos  pelo  seu  capital 
e  pelos  valores  adquiridos  por  meio  do  desconto. 

Exposta  por  este  modo  a  divisão,  que  geralmente  fa- 
zem os  auetores,  daremos  a  conhecer,  nas  secções  seguin- 
tes, a  historia  d'cstes  bancos,  os  princípios  em  que  deve 
fundar-se  o  seu  estabelecimento,  e  a  constituição  e  organi- 
sação  actual  dos  que  existem  na  Hespanha  c  nas  suas  pos- 
sessões do  Ultramar. 

secção  i.a 
Resenha  histórica  dos  bancos  commerciaes  e  industriaes. 

A  historia  dos  bancos  commerciaes  e  industriaes  é, 
senão  indispensável,  ao  menos  mui  proveitosa  para  se 
comprehender  a  Índole  c  natureza  d'estas  instituições  de 
credito.  O  seu  nascimento,  o  seu  desenvolvimento,  as  suas 
modificações,  a  sua  vida  progressiva,  ainda  mesmo  no  meio 
das  crises  por  que  tem  passado,  descobrem-nos  os  funda- 
mentos, sobre  que  deve  bascar-se  a  sua  constituição  e  or- 
ganismo, para  que  satisfaça  ao  fim  para  que  são  destinados. 
Nos  bancos  estrangeiros  o  que  mais  nos  interessa  é  conhe- 
cer os  traços  geraes  e  carecterislicos  da  sua  organisação  e 
progresso  ;  nos  nacionaes  iuteressam-nos  até  os  promenores  ; 
por  isso  de  uns  c  outros  tractaremos,  com  a  devida  separa- 
rão, segundo  convém  ao  fim  da  nossa  obra. 

§  1.°  Resenha  histórica  dos  bancos  commerciaes  e  indus- 
triaes estrangeiros. 

Nos  povos,  cm  que  a  escravidão  era  uma  das  bases  do 
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estado  social  e  era  que  o  exercício  da  industria  c  do  com- 
mereio  era  considerado  como  acto  despresivel,  não  podia 
chegar  o  espirito  df associação  mercantil  ao  desenvolvimento 
necessário  para  a  creação  c  organisação  dos  estabelecimentos 
de  credito.  Assim,  nem  em  Roma,  onde  os  preconceitos 
condemnavam  os  empréstimos  com  juro,  nem  em  Athenas. 
nem  nas  demais  cidades  da  Grécia  c  Ásia  menor,  existiu 
nunca  estabelecimento  análogo  aos  bancos.  A  circulação 
dos  capitães  fazia-se  por  meio  dos  próprios  negociantes-, 
que,  desempenhando  ao  mesmo  tempo  as  funeções  dos  nos- 
sos banqueiros,  recebiam  o  numerário  mctallico  em  depo- 
sito, pagavam  por  conta  de  seus  clientes,  emprestavam  so- 
bre penhores,  compravam  c  vendiam  moedas  estrangeiras, 
e  também  algumas  vezes  se  encarregavam  de  arrecadar  os 
impostos  por  conta  do  governo» 

Banco  de  | Veneza.. 

O  banco  mais  antigo,  que  se  conhece  na  historia,  é  o 
(pie  se  estabeleceu  em  Veneza  no  século  XI.  Anderson,  na 
sua  Historia  do  Commcrcio,  faz  remontar  a  data  da  sua  crea- 
eão ao  anno  de  1157;  outros  a  fixam  em  1171  ;  masClai- 
rac,  que  escrevia  em  1G57,  e  que  parece  ter  tido  dados 
mui  exactos,  afiirma  que  havia  em  Veneza  três  bancos,  ou, 
por  melhor  dizer,  três  estabelecimentos,  que  constituíam 
um  único  banco,  a  saber:  o  Monte-Vccchio,  que  foi  crea- 
do  cm  1156,  debaixo  do  governo  do  doge  Vitalis  MicacI; 
o  Monte-Xovo,  estabelecido  em  1380,  c  o  Monte-Novissimo-, 
erecto  em  li  10  no  tempo  do  doge  Leonardo  Loredano.  O 
fundador  destes  três  montes,  foi  o  governo,  segundo  diz  o 
mesmo  Clairac,  e  as  urgências  do  Estado  foram  os  motivos 
que  o  impelliram.  Achando-sc  a  Republica  falta  de  meios 
no  tempo  do  doge  Vitalis  MicacI,  em  consequência  da  guer- 
ra que  tinha  sustentado  com  o  império  do  Oriente,  impoz 
aos  indivíduos  mais  ricos  um  empréstimo  forcado,  assegu- 
rando-lbes  uma  renda  perpetua  de  i  por  100.  O  primeira 
capital  do  banco  foi,  portanto,  um  credito  ;  e  o  corpo  de 
accionistas,  esta  reunião  de  credores  do  Estado,  ílsca- 
lisava  a  execução  dos  contractos.  O  Monte-Novo  creou-sc 
para  sustentar  a  guerra  de  Ferrara,  c  o  Monte-Novissimo 
para  reanimar  a  Republica  abatida  por  uma  guerra  de  se- 
te annos. 

Apesar  destas  indicardes,  tudo  quanto  se  refere  á  ori- 
gem e  primitivos  tempos  do  banco  de  Veneza,  está  muito 
obscuro  na  historia.    O  que   se  sabe  de  positivo   é,    que  a 


—  6  — 

saa  organisaçao  primitiva  foi  modificada  cm  1587  por  um 
edicto  da  Republica,  cm  virtude  do  qual  se  depositou  no 
banco,  por  conta  do  Estado,  um  capital  de  cinco  milhões 
de  ducados,  sem  interesse  algum,  que  deixou  de  existir  cm 
1797,  cm  resultado  da  invasão  franceza,  que  anniquilou  a 
independência  daquelle  Estado. 

As  operações  deste  banco  foram  as  mesmas,  com  pe- 
quena differença,  que  as  de  todos  os  outros  bancos  de  de- 
posito estabelecidos  depois.  Recebia  cm  deposito,  pe- 
lo seu  valor  intrínseco,  as  differentes  moedas  que  ao  com- 
mercio  da  cidade  afíluiam  dos  differentes  paizes,  e  abria  aos 
depositantes  um  credito  nos  seus  livros,  expresso  na  moeda 
imaginaria  do  banco,  chamada  lira  grande,  a  qual  se  sub- 
dividia em  vinte  soldos,  cada  um  de  doze  dinheiros,  cujo 
valor  excedia  ao  todo  20  por  cento  ao  da  moeda  cffectiva 
que  circulava  na  Republica.  Os  créditos,  que  o  banco  abria 
aos  negociantes,  pelos  valores  que  nelle  depositavam,  servi- 
ram dentro  cm  pouco  para  facilitar  as  transacções  mercan- 
tis, muito  mais  depois  que  se  estabeleceu,  por  meio  de  um 
edicto,  que  os  pagamentos  feitos  pelo  commercio  em  gran- 
de, e  os  das  letras  de  cambio,  não  podessem  fazer-se  senão 
por  meio  do  banco,  ou  com  moeda  deste,  c  que  todos  os 
negociantes,  devedores  e  credores,  fossem  obrigados  uns  a 
levar  ao  banco  o  seu  metálico,  e  os  outros  a  receber  o  im- 
porte dos  seus  créditos  por  via  do  mesmo  banco,  o  que  se 
verificava  frequentemente,  transferindo  a  somma  que  puuha 
no  deve  do  devedor  ao  haver  do  credor.  Os  depositantes,  que 
não  tinham  que  fazer  pagamento  algum,  podiam  retirar  os 
seus  fundos  quando  lhes  conviesse. 

«Uma  observação  feita  pormr.  Gautier,  (1)  comocom- 
mum  á  maior  parte  dos  bancos  fundados  á  imitação  do  de 
Veneza  até  ao  fim  do  século  XVI  c,  que  foram,  não  em- 
prezas  particulares,  mas  instituições  nacionaes  ou  munici- 
paes,  fundadas,  dirigidas,  e  muitas  vezes  dotadas,  pelo  Esta- 
do, ou  pela  cidade  em  que  se  estabeleciam  ;  que  se  lhes 
concediam  privilégios  ou  monopólios,  em  virtude  dos  quaes 
não  podiam  realisar-se  certas  operações,  senão  por  sua  in- 
tervenção, e,  finalmente,  que  no  acto  da  sua  creacão  se  esta- 
belecia também  para  seu  uso  uma  moeda  fictícia  ou  de  con- 
venção ;  de  valor  fixo  c  geralmente  superior  ao  da  moeda 
corrente,  espécie  em   que  se  faziam  os  seus  pagamentos   e 

(J)  Sub-direclor  do  banco  de  Franca,  no  seu  excellenle  artigo 
—  Banque —  inserto  na  Enckiopcdie  du  droit,  publicada  debaixo 
da  direcção  de  mm.  Sbire  e  Carteret. 
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as  suas  cobranças,  rcgulando-sc  as  contas  por  meio  de  um 
ágio  variável  entre  uma  c  outra,  o  que  nos  revela  um  dos 
motivos  principaes  que  contribuíram  para  o  seu  estabele- 
cimento. » 

O  feudalismo,  erigindo  um  sem  numero  de  Estados 
mais  ou  menos  independentes,  que  pela  maior  parte  tinham 
o  seu  typo  monetário  privativo,  produzira  no  valor  e  título 
das  espécies  em  circulação  uma  variedade  infinita,  que  du- 
rou muito  tempo  depois  da  destruição  d'aquelle  systema 
politico.  No  meio  da  confusão,  que  produzia  nos  câmbios 
esta  multiplicidade  de  moedas  diversas  e  alteradas  na  sua 
maioria,  o  commercio,  exposto  todos  os  dias  aos  erros  mais 
prejudiciacs,  c  victima  frequentes  vezes  da  má  fé,  via  des- 
apparecer  gradualmente  a  segurança  de  todas  as  transac- 
ções. D'aqui  nasceu  a  necessidade  decrear  uma  moeda  fictí- 
cia, e  inalterável,  que  servisse  de  graduador  de  todas  as 
operações,  e  que  substituísse  na  comparação  do  valor  das 
cousas  a  auetoridade  enganosa  e  desacreditada  das  moedas 
correntes. 

Para  conseguir  este  resultado  era  preciso,  que  esta 
moeda  fosse  puramente  ideal,  pois  não  tendo  representação 
alguma  material,  não  podia  ser  falsificada.  Foi  este  o  mo- 
tivo, que,  junto  com  outras  cousas,  contribuiu  para  a  crea- 
ção  suecessiva  dos  bancos  cm  todos  os  povos  que  vinham 
a  ser  o  centro  de  um  grande  movimento  commcrcial,  e 
para  que  se  estabelecesse  n'clles  uma  moeda  fictícia,  que 
o  commercio  adoptou  depois  nas  suas  contas,  na  qual  se 
convertiam,  proporcionalmente  ao  seu  valor  respectivo,  todas 
as  moedas  em  circulação,  inclusivamente  a  moeda  corren- 
te do  paiz. 

Feitas  estas  observações  geraes  communs  aos  bancos 
de  deposito,  que  se  constituíram  á  imitação  do  de  Veneza, 
limitar-nos-hemos  a  dar  uma  succinla  noticia  da  sua  crea- 
rão  e  das  suas  vicissitudes. 

O  ssanco  <Ic  Cieisova* 

Chamado  Camará  de  S.  Jorge,  foi  fundado  no  anno  de 
1107.  O  seu  primeiro  capital  consistia  nos  créditos  que 
tinham  contra  o  Estado  os  cidadãos  d'aquclla  Republica, 
capital  que  estava  garantido  com  a  hypothcca  da  ilha  de 
Córsega  c  de  outras  propriedades  publicas.  Organisado  á 
imitação  do  de  Veneza,  recebia  depósitos  c  abria  contas 
correntes,  linha  também  uma  moeda  especial,  superior  IS 
por  cento  ao  valor  da  moeda  corrente,  e  disfiuclava  alguns 
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privilegies.  A  necessidade  em  que  o  collocaram  de  inter- 
vir nos  empréstimos,  que  as  continuas  guerras  da  Repu- 
blica tornaram  indispensáveis,  opoz,  com  o  correr  dos  tem- 
pos, na  posição  de  ser  mais  uma  caixa  d'emprcslimos  da 
que  uma  instituição  commercial.  Saqueado  pelos  austría- 
cos cm  1740,  teve  que  suspender  os  seus  pagamentos,  so- 
brevivendo á  sua  ruina  a  moeda  fictícia,  que  tinha  creado, 
ainda  que  com  distincto  nome,  pois  se  chamava  vatulo  di 
permesso  em  logar  de  vatunla  di  banco. 

©ísaaic©  cft*jLmsterdam« 

Um  dos  que  chegaram  a  alcançar  mais  poder  c  a- 
ctividade,  foi  creado  em  31  de  janeiro  de  1609,  debai- 
xo da  garantia  da  cidade  e  sob  a  direcção  dos  seus  bur- 
go-mestres.  Era,  como  os  anteriores,  uma  caixa  de  contas 
correntes,  de  empréstimos  sobre  depósitos,  e  de  cambio 
de  moedas  e  objectos  de  ouro  e  prata.  Tinha  a  sua  moe- 
da imaginaria  e  os  seus  privilégios,  para  que  todo  o  nego- 
ciante fosse  obrigado  a  ler  alli  uma  conta  corrente,  pagan- 
do-lhe  dez  florins  ao  tempo  de  abril-a,  e  outros  dez  em 
cada  renovação,  e  para  que  não  podessem  satisfazer-se  se- 
não por  sua  mediação  os  produetos  do  commercio  pagáveis 
em  moeda  do  banco,  ou  em  moeda  corrente,  se  excediam 
a  300  florins.  Tiaha  este  banco  acreditada  a  idéa  de  quo 
existia  na  sua  caixa  em  moeda  ou  barras  de  prata  e  ouro 
uma  quantidade  constantemente  cgual  á  moeda  do  banco 
em  gyro  ;  idéa  que  chegou  a  ser  artigo  de  fé,  como  diz 
Adam  Smith,  quando  foi  confirmada  em  1672,  estando 
Luiz  XIV  ás  portas  da  cidade.  Tal  era,  com  effeito,  a  opinião 
geral  em  1773  ;  mas  quando  depois  (no  tempo  da  revolu- 
ção franceza)  o  exercito  francez  invadiu  a  Hollanda,  des- 
eobriu-se  que  os  directores  tinham  emprestado  aos  Estados 
de  Hollanda  e  de  Frisa  uma  somma  equivalente  a  96:000,000 
de  reales,  circumstancia  que  contribuiu  para  o  descrédito 
da  moeda  do  banco,  que  baixou,  dos  5  por  cento  que  ti- 
nha de  ganho  sobre  a  moeda  metallica  corrente,  a  16  por 
cento  de  perda.  Mais  tarde,  em  1814,  foi  substituído  por 
um  banco  constituído  por  uma  companhia  particular  sob  as 
bases  dos  modernos  bancos  de  Inglaterra  e  dos  Estados- 
Unidos,  que,  comoelles,  emittc  bilhetes  pagáveis  avista  ao 
portador. 

O  itaEico  clc  IfaifiíSMirgo. 

Fundado  era  1613,  existe  ainda  cora  as  mesmas  bases 


—  9  — 

com  que  se  fundou,  que  são  quasi  ás  mesmas  do  banco  de 
Amstcrclam,  seu  modelo.  Confiada  a  administração  aos  mes- 
mos commerciantes  interessados  na  sua  prosperidade,  re- 
novada periodicamente  aquella,  e  submettidas  a  publicida- 
de as  suas  operações,  conseguin  conservar  inalterável  o  seu 
elevado  credito  até  á  infausta  noite  de  4  para  5  de  novem- 
bro de  1813,  em  que,  oceupada  a  cidade  pelos  francezes, 
foram  saqueados  os  seus  fundos  pelas  tropas  invasoras  por 
ordem  do  general  Davourt.  O  governo  da  cidade  recorreu 
depois  ás  potencias  alliadas  para  obter  a  devida  restitui- 
rão. (2). 

O  liam  o  ele  NurcmlBcrg. 

Foi  creado  em  1621,  á  imitação  dos  dois  anteriores,  com 
privilégios  que  lhe  proporcionavam  muitas  vantagens,  tal 
entre  outros  o  de  que  toda  a  espécie  de  mercadorias  no  va- 
lor de  mais  de  200  florins,  e  toda  a  letra  de  cambio  de 
mais  de  50,  que  devesse  realisar-se  em  Nurcmberg,  deviam 
pagar-sc  no  banco  sob  pena,  se  assim  não  se  fizesse,  de  uma 
multa  de  10  por  100  da  quantia  negociada.  Em  quanto  ao 
mais  este  banco  era  propriamente  uma  caixa  de  depósitos 
c  contas  correntes. 

O  banco  de  Itoíterdam. 

Fundado  em  18  de  agosto  de  1035,  era  muito  simi- 
lhante  ao  deAmstcrdam.  A  única  differença  importante  en- 
tre um  e  outro,  consistia  cm  que  aquelle  permittia  aos  ne- 
gociantes abrir  as  suas  contas  em  moeda  do  banco,  ou  em 
moecla  corrente.  A  moeda  do  banco  era  destinada  para  pa- 
gar os  saques  do  estrangeiro  sobre  Rotterdam,  e  a  moeda 
corrente  para  cobrir  os  saques  da  cidade  sobre  o  estran- 
geiro. 

O  Raia f  o  de  StocKolino. 

Constiluiu-sc  no  anno  de  1668.  N'clle  se  encontra  o 
primeiro  gérmen  do  papel  de  credito,  que  se  desenvolveu 
e  aperfeiçoou  no  banco  de  Inglaterra.  « Os  recibos,  diz 
mr.  Gauticr  na  obra  já  citada,  que  o  banco  de  Stockolmo 
entregava  aos  negociantes  que  alli  tinham  fundos  a  credito, 
circulavam  como   moeda  corrente  por  toda  a  Suécia  ;  eram 

(2)  Bíi.sch  escreveu  cm  alemão  uma  obra  sobre  a  historia  (Tes- 
te banco,  aqual  foi  traduzida  em  francez  oom  o  titulo: — La  Ban- 
que de  Hambourg  renduc  facile. 
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recebidos  em  pagamento  de  mercadorias  de  qualquer  espé- 
cie que  fossem,  e  também,  depois  do  edicto  de  11  de  ja- 
neiro de  1726,  em  pagamento  das  letras  de  cambio.  A  in- 
venção das  notas  de  banco,  desempenhando  as  funecões 
do  papel  moeda,  não  é  evidentemente  outra  cousa  senão  um 
desenvolvimento  e  aperfeiçoamento  d 'este  primeiro  pensa- 
mento. » 

O  que,  todavia,  é  talvez  mais  digno  de  attenção,  acres- 
centa mr.  Coquelin  no  Dictionnaire  frEconomie  politique , 
é  que  o  banco  de  Stockolmo  parece  ter  sido  o  primeiro 
modelo  dos  estabelecimentos  de  credito  territorial,  quefunc- 
cionam  actualmente  em  grande  parle  da  Alemanha.  Era, 
dizem  alguns  auetores  antigos,  um  estabelecimento  que  fazia 
empréstimos  sobre  hypotheca  de  bens  immoveis  ;  não  obs- 
tante fazel-os  também  sobre  objectos  de  ouro  e  prata  c 
sobre  mercadorias  não  sujeitas  a  deterioração,  os  emprés- 
timos sobre  immoveis  era  a  regra  comraum.  Por  isso  em 
1752,  dispoz  o  governo,  receioso  de  que  o  banco  chegasse 
com  o  tempo  a  ser  o  único  proprietário  do  reino,  que,  a 
contar  de  1754,  os  proprietários  devedores  ao  banco  po- 
dessem  pouco  a  pouco  solver  a  sua  divida,  pagando-lhe, 
além  do  interesse  do  capital  emprestado,  uma  quantia  an- 
nual  de  5  por  100  até  se  amortisar  o  fundo  principal.  São 
estes  os  princípios  essenciaes  das  instituições  de  credito 
territoral. 

Seguindo  a  ordem  chronologica  do  seu  estabelecimen- 
to, deveríamos  dar  a  conhecer  n'este  logar  a  historia  do 
banco  dlnglaterra,  fundado  em  1694  ;  mas  como  esta  his- 
toria é  a  que  se  liga  mais  immediatamente  aos  progressos 
modernos  das  instituições  de  credito,  que  examinamos,  pa- 
rece-nos  mais  acertado  continuar  a  resenha  histórica  dos 
bancos  secundários  e  de  menor  importância,  que  existem 
em  vários  pontos  da  Europa. 

O   ISiuico  ele  Viena. 

Chamado  banco  nacional  austríaco,  foi  creado  em  1703. 
Ao  principio  não  foi  um  estabelecimento  propriamente  com- 
mercial,  pois  ainda  quando  fazia  empréstimos  sobre  depósi- 
tos, c  linha  com  os  negociantes  certa  espécie  de  contas  cor- 
rentes, a  sua  principal  oceupação  era  auxiliar  o  governo, 
cooperando  para  a  realisação  das  operações  sobre  as  rendas, 
que  a  divida  e  o  credito  publico  tornavam  necessárias.  O 
governo  d'Austria  começou  cm  1771  a  fazer  uso  do  papel 
moeda,    e   como   as  despezas  extraordinárias,  sempre  crés- 
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ccntcs,  por  causa  das  longas  c  custosas  guerras  que  leve 
de  sustentar  depois,  o  obrigaram  a  novas  emissões,  o  pa- 
pel moeda  teria  cabido  em  maior  descrédito.  O  principal 
oíTicio  de  banco,  durante  estas  emissões,  foi  sustentar  este 
papel  moeda  do  governo;  assim  como,  logo  que  cilas  ter- 
minaram, tractou  de  retiral-o  da  circulação. 

Em  parte  com  este  fim  foi  rcorganisado  por  lei  dol.° 
de  junho  de  1S16,  c  pelos  estatutos  approvados  por  lei  de 
lo  de  julho  de  1817.  Combinado  com  o  governo  para  re- 
tirar da  circulação  a  massa  do  papel  moeda,  que  subiu 
por  esse  tempo  a  419.712,838  florins,  cm  troca  de  bilhetes 
do  banco,  levou  a  cabo  a  operação  com  tão  bom  êxito,  que 
no  fim  do  anno  de  18 M  tinha  recolhido  438:853,500  flo- 
rins da  dito  papel  moeda,  por  175.541,400  florins  em 
notas.  Devendo  expirar  os  privilégios  do  banco  em  1842, 
foram  renovados  por  25  annos  mais  por  decreto  imperial 
do  1.°  de  julho  de  1841.  Em  virtude  d'estc  formaram-se 
novos  estatutos,  nos  quacs  se  introduziram  as  reformas  que 
a  situação  do  banco  recommendava  como  úteis,  tanto  na  sua 
administração'  como  nas  suas  operações. 

O  capital  d'estc  banco  c  de  30  milhões  de  florins  effe- 
c  ti  vos,  divididos  cm  50,G21  acções  de  600  florins  cada  uma. 
Emitte  bilhetes  pagáveis  ao  portador  e  á  vista  de  5,  10, 
25,  50,  100,  500,  c  1.000  florins,  os  quaes  não  tèem  cur- 
so forçado  para  o  publico,  mas  sim  para  o  governo,  que  é 
obrigado  a  rccebel-os  em  pagamento  de  qualquer  género 
d'impostos  ao  par  da  moeda  de  convenção,  e  com  prefe- 
rencia a  cila  em  certos  casos,  sem  que  possa  leval-os  ao 
banco  a  convertel-os  em  metal. 

Do  governo  e  administração  do  banco  está  encarrega- 
da uma  direcção,  composta  de  um  governador,  um  sub-go- 
vernador  c  doze  directores,  e  uma  junta  dos  accionistas 
que  possuem  maior  numero  de  acções.  O  governador  e  o 
sub-governador  são  nomeados  livremente  pelo  imperador, 
e  os  directores  também  recebem  d'elle  a  nomeação,  que 
ó  feita  sobre  proposta  da  junta  de  accionistas.  O  sub-go- 
vernador c  os  directores  hão  de  possuir,  o  primeiro  doze 
acções,  e  seis  cada  um  dos  segundos. 

Para  vigiar  o  governo  e  administração  do  banco  ha 
um  commissario  imperial,  que  assiste,  tanto  ás  deliberações 
da  direcção,  como  ás  sessões  da  junta  de  accionistas,  com 
foto  consultivo.  £  o  órgão  principal  do  governo.  Deve  dar- 
sc-lhc  conhecimento  prévio  de  todas  as  resoluções  do  ban- 
co e  de  toda  a  cscripluração  que  se  refira  ás  suas  opera- 
ções c  á  sua  contabilidade,  O   escriptorio,  c  a  caixa  do  banco 
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são  obrigadas  a  subministrar-lhe  lodos  os  dados  e  esclare- 
cimentos que  elle  reclame.  Tem  faculdade  para  suspen- 
der a  execução  das  resoluções  do  banco,  que  lhe  pareçam 
contrarias  aos  estatutos  ou  aos  interesses  do  Estado,  e 
quando  faz  uso  d'este  veto,  o  banco  é  obrigado  a  entender- 
se  com  o  ministro  da  fazenda  sobre  o  assumpto  cm  questão. 

Além  do  commissario  imperial,  ha  outro  commissario 
lambem  nomeado  pelo  governo,  com  o  encargo  especial  de 
vigiar  as  operações  de  descontos  c  empréstimos  sobre  jóias, 
c  de  assistir  ás  sessões  da  commissão  de  censura  incum- 
bida de  dirigir  estas  operações. 

Os  estatutos  classificam  as  operações  do  banco  por 
esta  forma. 

(a)  Descontos. 

(b)  Gyros.  (Das  Giro-Geschaeft). 

(c)  Emissão  de  notas  do  banco  e  troca  dos  mesmos 
cm  numerário. 

(d)  Consignação  de  depósitos 

(e)  Adiantamentos  e  empréstimos  sobre  penhores. 

(f)  Emissão  de  ordens  da  caixa  central  sobre  as  cai- 
xas filiaes  estabelecidas  nas  províncias,  e  vice-versa.  (Das 
An  weisungs-Geschoe  ft ) . 

Os  descontos  de  cffeitos  de  commercio,  e  os  dos  bi- 
lhetes do  thesouro,  que  formam  a  divida  fluetuante  do  go- 
verno d 'Áustria,  é  uma  das  principaes  operações  do  ban- 
co. Este  descontava  nos  primeiros  annos  da  sua  nova  cons- 
tituição a  6  por  100;  de  1819  a  1829  descontou  a  5  por 
100,  e  depois  de  1833  a  4  por  100. 

A  totalidade  dos  bilhetes  do  banco  cm  circulação,  su^ 
bia  no  anno  de  1812,  a  150  milhões  de  florins,  o  que  não 
deixa  de  causar  estranheza,  não  tendo  curso  forçado  para 
o  publico.  Não  obstante,  explica-se  isto,  attendendo  á  clas- 
se de  bilhetes  que  emitte,  e  ao  costume  generalisado  até 
nas  classes  pobres  de  fazer  uso  d'este  papel  em  logar  de 
moeda. 

Os  Banco»  cie  ESerlin  c  <le  Bretau. 

Foram  fundados  com  auetorisação  do  governo,  o  pri- 
meiro em  jttnho  e  o  segundo  em  outubro  de  1765.  A  sua 
moeda,  thalers  banco,  tinha  um  valor  superior  aos  thalers 
de  moeda  corrente,  pois  cem  d'aquellcs  valiam  cento  c 
trinta  e  um  d'estes.  Todas  as  leiras  sacadas  por  valor  de 
cem  thalers  para  cima,  deviam  ser  pagas  por  intervenção 
d'estcs   bancos.  Desde   o  l.°  de  janeiro   de  17G7   emillem 
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bilhetes  do  dez  a  mil  thalert  banco.  O  curso  d'estes  bilhe- 
tes não  é  forçado  ;  mas  circulam  cm  concorrência  com  a 
moeda  metallica  corrente.  Estes  bancos  descontam  lambem 
efleitos  de  commercio,  pagáveis  n'um  prazo  que  não  deve 
exceder  a  40  dias,  sempre  que  sejam  garantidos  por  três 
firmas. 

O  liaoico   de  consignação  na  Rússia* 

O  mais  antigo  do  império,  foi  fundado  cm  1770.  Es- 
tabelecido em  S.  Petcrsburgo  c  cm  Moscou,  tem  servido 
ao  governo  de  instrumento  para  a  emissão  do  papel  moeda. 

O  Ita  si co  creniprcstiinios  <lc  $.  Pctfcrslmrgo. 

t  uma  espécie  de  monte-pio,  que  adianta  dinheiro  so- 
bre depósitos,  e  paga  certo  juro  pelas  quantias  que  n'elle 
se  depositam.  Com  os  seus  ganhos,  auxilia  e  sustenta  a 
casa  dos  expostos.  Também  ha  outro  banco,  que  faz  em- 
préstimos sobre  hypolhccas. 

O  franco  coEiíniercial  «la  Riissia. 

Fundado  na  capital  em  1818,  faz  empréstimos  sobre 
depósitos  de  barras  de  ouro  e  prata  e  sobre  mercadorias  ; 
desconta  os  cfTeilos  de  commercio  e  faz  também  as  vezes 
de  caixa  de  contas  correntes.  Tem  bancos  filiaes  cm  Mos- 
cou e  Arcangel.  O  seu  capital,  que  sobe  aproximadamente 
a  144.000,000  realcs,  foi  declarado  inalienável,  c  o  go- 
verno obrigou-sc,  não  só  a  não  embargal-o  nem  apoderar- 
sc  d'elle,  mas  também  a  não  reclamar  do  banco  auxilio  al- 
gum em  favor  do  Estado.  O  governo  isentou-o  egualmcnte 
de  toda  a  contribuição  c  de  todo  o  serviço  publico. 

Os  bancos  de  Copenhague;  de  Cristiania  ;  de Stuttgarã  ; 
de  Nápoles;  de  Florença ;  de  Liornc  ;  de  Roma,  chamado 
banco  do  Espirito  (3) ;  de  Lisboa  e  da  Bélgica,  são  todos 
estabelecimentos  de  credito  de  uma  ordem  inferior  aos  an- 
teriores, e  por  isso  nos  julgamos  dispensados  de  entrar  a 
respeito  d'elles  cm  promenores,  que  nada  mais  fariam  se- 
não alargar  inutilmente  esta  resenha  histórica. 

Feitas  estas  indicações  sobre  os  bancos  antigos  c  so- 
bre os  modernos  de  menor  importância,  vamos  agora  dar  a 
conhecer   a   historia   dos   bancos  da  primeira  ordem,  cujas 

(3)  Sobre   os   bancos  d'Jtalia  pode  consullar-se  a  obra  de  M' 
Gastaídi.£>0  credito  c  dos  Bancos.  Turin,   1H40. 
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vicissitudes  nos  descobrem  a  marcha  progressiva  que  lem 
seguido  o  credito  industrial  e  commercial,  assim  como  o 
credito  publico  nas  nações  mais  adiantadas. 

.  Bancos    criBtglafcrra, 

Antes  de  se  crear  ohanco  d' Inglaterra,  os  de  deposito, 
que  em  outros  paizes  o  tinham  precedido,  não  reconhe- 
ciam, como  vimos,  mais  do  que  uma  espécie  de  capi- 
tal, a  saber  :  os  metaes  preciosos.  Ainda  não  se  tinha  com- 
prehendido,  que  tudo  o  que  pode  ser  objecto  de  commer- 
cio,  e  até  a  aptidão  industrial  do  homem,  constituem  um 
valor  tão  real  como  o  do  metallico.  Com  o  tempo  compre- 
hendeu-se  esta  verdade,  e  veio  a  conhecer-se,  que  era  ne- 
cessário fazer  entrar,  directa  ou  indirectamente,  cm  circu- 
lação todos  os  capitães  móveis,  quer  fossem  metaes,  fazen- 
das, produetos  agriculas,  ou  o  próprio  trabalho.  Represen- 
tar, por  meio  de  um  papel,  pagável  sempre  em  metallico,  o 
valor  reconhecido  d'estes  objectos,  tal  era  o  problema  da 
epocha.  Resolvido  elle,  ficavam  descobertos  o  poder  do  cre- 
dito e  a  theoria  da  circulação. 

O  banco  d'lnglaterra  foi  a  primeira  expressão  comple- 
ta d'este  progresso  tão  maravilhoso  c  tão  fecundo  em  re- 
sultados. Foi  fundado  em  1694  debaixo  da  influencia  do 
partido  whig.  Segundo  Gilbart  (4),  o  primeiro  auetor  do 
projecto  d'este  banco  foi  o  doutor  H.  Chamberlain,  ainda 
que  o  que  se  adoptou  foi  obra  de  mr.  William  Pattcrson. 
O  seu  principal  objecto  foi  auxiliar  b  thesouro  publico,  ar- 
ruinado em  consequência  da  guerra  com  a  França,  e  con- 
verter ao  mesmo  tempo  o  credito  do  Estado  em  garantia 
do  capital  do  banco  e  do  credito  commercial. 

Auclorisada  por  uma  Acta  do  Parlamento,  obriu-se  uma 
subscripção  de  1.200,000  libras  sterlinas,  que  ficou  com- 
pletamente preenchida  ao  cabo  de  dez  dias.  Por  uma  nova 
Acta  instituiu-se  depois  o  banco  e  erigiu-se  em  corporação 
com  todos  os  privilégios  annexos  a  este  titulo.  Pela  carta 
d'instituição,  datada  de  27  de  julho  de  1694,  permittiu-se 
ao  banco  negociar  em  toda  a  espécie  de  bilhetes  ou  cífeitos 
de  commercio,  taes  como  letras  de  cambio,  ouro  c  prata 
em  barras,  ou  em  moeda ;  receber  em  deposito  toda  a 
classe  de  mercadorias  e  fazer  sobre  cilas  empréstimos  aos 
depositantes  ;    receber  hypothccas  sobre  bens  de  raiz,  ex- 

(4)  The  history  and  principies  ofbankinr/,  by  James  William 
Gilbart.  London.  1837. 
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ceplo  os  da  coroa,  c  vender  o  proiluclo  das  terras  hypothc- 
cadas  ;  fazer  antecipações  ao  governo  com  auctorisaçao  pré- 
via das  camarás,  que,  por  occasião  de  concedel-a,  deviam 
dispor  o  pagamento  dos  juros  ;e  finalmente,  emitlir  bilhetes 
pagáveis  á  vista  c  ao  portador  até  á  concorrência  somente  do 
importe  do  seu  capital  de  1. '200, 000  libras,  salvo  e  caso 
em  que  fosse  auclorisado  por  uma  nova  Acta  do  Parlamento. 
Assim  instituído  o  banco  d'Inglaterra,  apresentava  as 
principaes  condições  dos  bancos  commerciaes  ;  mas  outra 
clausula  da  mesma  Acta  de  instituição  alterou  aquellas  ba- 
ses na  sua  mesma  origem.  Por  esta  clausula  obrigava-se  o 
banco,  cm  compensação  do  privilegio  que  se  lhe  tinha  con- 
cedido, a  entregar  ao  governo,  a  titulo  d'cmprestimo,  a 
importância  total  do  seu  capital,  clausula  sem  duvida  cum- 
prida antes  de  obter-se  o  privilegio  pelos  apuros  em  que 
se  achava  o  thesouro,  c  a  que  se  deveu  especialmente  a 
ercação  d'este  estabelecimento.  Por  tal  motivo  as  relações 
commerciaes  do  banco,  vieram  a  fundar-se  sobre  um  titulo 
de  credito  não  realisavel,  cujos  interesses  a  8  por  100  lhe 
produziam  uma  renda  de  96,000  libras  sterlinas,  e  4,000 
libras  sterlinas  mais  que  lhe  tinham  sido  destinadas  para 
sustentação  da  administração  dos  negócios  relativos  á  the- 
souraria  do  Estado,  isto  é,  sobre  uma  renda  mensal  de 
100,000  libras  sterlinas,  c  sobre  a  emissão  de  bilhetes  até 
á  importância  do  seu  capital  de  1.200,000  libras  sterlinas. 
Tão  fracos  foram  os  primeiros  alicerces,  sobre  que  se  fun- 
dou o  credito  colossal  do  banco  d'lnglaterra. 

A   administração    do    banco   foi   confiada   pela   mesma 
Acta  de  27  de  julho  de  1G94  a  um  governador  e  a  um  sub- 
governador,  auxiliados  por  vinte  e  quatro  directores.  Treze 
d 'estes,    pelo   menos,  juntamente  com  os  primeiros,  forma- 
vam  a   junta   encarregada   da   administração  dos  negócios. 
Insc  outros  eram  eleitos  annualmente  do  seio  da  companhia 
pelos   sócios   d'ella.    Todos   estes  funecionarios  deviam  ser 
súbditos  inglczcs  e  ter  no  capital  da  associação  as  quantias 
seguintes  :    4,000   libras   sterlinas   o    governador  ;   3,000  o 
sub-governador,  e  2,000  cada  um  dos  directores.  Para  go- 
zar do  direito  de  eleger,  era  preciso  possuir  com  seis  me- 
zes   de   antecipação  pelo  menos  500  libras  sterlinas  do  ca- 
pital  social.  Deviam  cclcbrar-sc  quatro  juntas  geraes  cada 
anno,   c  n'ellas  podiam  formar-sc  os  estatutos  c  regulamen- 
tos  necessários  para  o  governo  dos  negócios  do  estabeleci- 
mento,  toda  a  vez  que  não  fossem  contrários  ás  leis,  e  es- 
tivessem  confirmados    ou  approvados   na  forma    prescripta 
por  cilas. 
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A  carta  originaria  do  banco  de  Inglaterra  foi  concedi- 
da unicamente  por  onze  annos,  tendo-se  prorogado  on  re- 
novado por  diííerenles  leis,  das  quacs  as  mais  modernas 
são  a  de  1833  c  a  de  1834. 

Vamos  agora  indicar  sucintamente  a  mareha  que  tem 
seguido  o  banco  em  suas  relações  com  o  governo  e  cm  suas 
operações  com  o  comrnercio  cm  geral,  determinando  a  situa- 
ção cm  que  o  têem  collocado  as  reformas  feitas  na  sua  cons- 
tituição primitiva. 

A  união  íntima  em  que  desde  a  sua  origem  tem  esta- 
do o  banco  com  o  governo  pela  mesma  carta  da  sua  con- 
cessão, é  causa  de  que  o  capital  do  banco  se  tenha  au- 
gmentado  suecessivamente,  segundo  têem  reclamado  as  ne- 
cessidades do  thesouro ;  e  de  que  entregando  o  mesmo  ca- 
pital ao  governo,  tenha  crescido  a  divida  do  Estado  para 
com  aquelle  estabelecimento,  á  proporção  que  tem  augmen- 
tado  o  seu  capital.  O  mappa,  que  se  vê  na  seguinte  pagina, 
demonstra  o  progresso  de  um  c  outra. 
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A  uno* 

1671 
1697 
1709 
1717 
1722 
1742 
1746 
1781 
1816 
1833 
1835 


Capital  do  Banco 

Lib.  «terliuus  Chel. 


Divida  do  Estado  para  com  o  Banco 


1,000 
,171 
!,343 
,995 
,995 
',000 
',000 


,000 
,000 


1.200 

2.201 

4  402 

6.559 

8-959 

7.800 
10.780 

11.642,000  )> 
14.553 
14.553 
14.553,000  » 


» 
10 

D 

14 
14 

i 
» 

» 


Diu. 
» 

» 
1 

8 

» 


Lib.  •terlinas  Chel.      Din. 


1.200,000 

2.201,171 

3.375,027 

5.375,027 

8.535,027 

10.700,000 

11.686,800 

11.686,800 

14,686,800 

14,686,804 

11.015,100 


» 
10 

» 
17 
17 

» 


» 

10! 
101 

i 


Os  juros  eram  os  seguintes : 
No  anno  de  1674 8p,J. 


Em  1697 8  p.  £, 

Em  1709 8p.  J, 

Em  1717 G  p.  -;, 

Em  1722 5p.| 

Em  1742 3  p.  5 


Em  1746 4p. 

Em  1781 3  p. 

Em   1816 3  p. 

Em  1833 3  p. 

Em  1835 8  p.  f. 


u  * 


u  * 
o 


Não  éesla  relação  fundamental  a  única  que  liga  o  ban- 
co ao  governo  da  Gram-Bretanha.  «O  banco,  diz  mr.  Gau- 
tier,  é  encarregado  da  cobrança  das  rendas  publicas  e  do 
pagamento  dos  credores  do  Estado  ;  faz,  além  d'isto,  a  este 
antecipações  sobre  o  produeto  das  contribuições,  e  c  tam- 
bém por  sua  mediação  que  se  negoceiam  os  bonds  do  Echi- 
quier.  Tem  egualmentc  a  seu  cargo,  além  do  pagamento  dos 
juros  da  divida  publica,  o  cuidado  de  acreditar  c  vigiar  as 
variações  que  occorrem  na  propriedade  d'esta  divida.  O  pre- 
mio, que  o  thesouro  publico  deu  ao  banco  por  estes  diffe- 
rentes  serviços,  subiu  em  1829  a  257,  238  libras  sterlinas. 
Esta  somma  poderia  julgar-se  excessiva,  se  unicamente  se 
considerasse  como  indemnisação  dos  gastos,  que  aquelles 
serviços  occasionaram  no  banco;  mas  na  realidade  compre- 
hendia-se  também  nella  a  verba  relativa  á  garantia  que  es- 
te estabelecimento  dava  sobre  a  regularidade  dos  actos  de 
que  estava  incumbido  ;  garantia  que  lhe  custou  cara  cm 
muitas  occasiões,  cm  resultado  de  acontecimentos  tacs  co- 
mo o  extravio  de  300,000  libras,  praticado  em  1803  por 
um  dos  seus  principaes   caixas,   e  as  perdas  mais  conside- 
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raveis  ainda,  que  lhe  causaram  mais  tarde  os  crimes  do 
falsado  Fauntlcroy.  Esta  indemnisacão  ficou  reduzida  pela 
lei  de  1833  á  quantia  de  120,000  libras  sterlinas. 

Ha  ainda  outros  serviços  que  o  banco  faz  ao  Estado. 
Em  20  de  marco  de  1823  celebraram  um  convénio  para 
a  amortisação  d'aquella  parte  da  divida  publica  que  se 
compunha  das  pensões  e  annuidades,  a  qual  se  conhece 
em  Inglaterra  com  o  nome  de  DcadWeight, 

N'esta  época  montavam  as  pensões  militares  e  da  ma- 
rinha á  somma  de  5.000,000  de  libras  sterlinas.  Para  al- 
liviar  o  peso  d'este  encargo,  resolveu-se,  em  1822,  que 
se  repartisse  por  quarenta  e  cinco  annos.  Depois  de  uma 
tentativa  infruetuosa  para  negociar  com  os  capitalistas  a 
amortisação  da  totalidade  d'esta  divida,  encarregou-sc  o 
banco  da  sua  extineção  parcial,  consentindo,  mediante  uma 
retribuição  annual  de  585,740  libras  sterlinas,  durante 
quarenta  c  cinco  annos,  em  pagar  em  differentes  epochas 
designadas,  desde  5  de  abril  de  1823  até  ao  fim  de  1838, 
a  quantia  de  13.089,419  libras  sterlinas  por  conta  do  Es- 
tado. 

Os  empréstimos  ao  governo  em  conta  corrente  não  po- 
dia fazel-os  o  banco,  segundo  a  sua  constituição  primi- 
tiva, se  não  precedia  Acta  de  authorisação  do  Parlamento, 
sob  pena  de  multa  de  uma  quantia  egual  ao  triplo  da  som- 
ma emprestada,  cuja  quinta  parte  devia  ser  entregue  ao 
denunciante.  O  rigor  d'esta  medida  foi  modificado  pelas 
circumslancias  apuradas  em  que  se  achou  o  governo  em 
1793  por  causa  da  guerra  com  a  França;  e  a  modificação 
fez-se  por  meio  de  um  MU  d'aquelle  mesmo  anno  cm  que 
se  determinava,  que  o  banco  não  estivesse  sujeito  a  ne- 
nhuma pena  por  fazer  adiantamentos  ao  governo,  pagando 
as  letras  <le  cambio  acceitas  pelos  commissarios  do  the- 
souro,  e  indicadas  para  serem  pagas  pela  caixa  do  banco. 
Ao  governo  impoz  a  obrigação  de  dar  conta  todos  os  an- 
nos ao  Parlamento  da  importância  das  antecipações  feitas 
pelo  banco. 

Pelo  que  respeita  ao  commercio  em  geral,  os  servi- 
ços do  banco  consistem  :  1.°  Em  descontar  as  letras  de 
cambio,  ordens  sobre  o  thesouro  e  outros  effeitos  de  com- 
mercio, cujo  prazo  não  exceda  três  mezes,  com  tanto  que 
as  firmas  sejam  abonadas  a  contento  da  direcção.  O  pre- 
mio do  desconto  tem  variado,  segundo  as  epochas  ;  mas 
sempre  dentro  dos  limites  de  4  a  5  por  cento.  2.°  Em 
fazer  empréstimos  sobre  propriedades  publicas  c  outras  es- 
pécies   de   valores  á  escolha  dos   directores,  e  por  um  in- 
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teresse  variável.  3.°  Em  conservar  cm  deposito  as  quantias 
ou  valores,  que  lhe  forem  confiadas  pelo  governo,  pelas 
auetoridades,  ou  particulares,  sem  retribuição  alguma.  4.° 
Em  abrir  e  manter  contas  correntes  com  os  particulares. 
5.°  Finalmente,  em  emitlir  bilhetes  ao  portador  e  á  ordem. 

Como  a  circulação  dos  bilhetes  é,  sem  duvida,  o  ser- 
viço mais  importante  c  transcendente,  que  o  banco  faz  ao 
commercio  e  ao  publico  em  geral,  e  o  que  mais  de  perto 
se  liga  com  a  historia  dos  seus  privilégios  e  das  suas  vi- 
cissitudes, parece-nos  opportuno  dar  agora  a  conhecer  as 
espécies  de  bilhetes  que  pôde  emitlir,  o  valor  d'elles,  ea 
importância  total  dos  que  toem  circulado  em  differcnles 
epochas,  para  que  depois  possa  comprehendcr-se  melhor  o 
espirito  das  reformas  feitas  em  tão  importante  privilegio, 
e  as  crises  por  que  tem  passado  em  certas  occasiões  este 
colossal  estabelecimento. 

O  banco  tem  emittido  e  pode  emittir  duas  espécies 
de  bilhetes,  a  saber:  os  que  se  expedem  para  ser  pagos 
ao  portador  e  á  vista,  e  os  que  se  expedem  á  ordem,  cha- 
mados post-Mlls,  os  quacs  só  são  transmissiveis  por  endos- 
se, e  pagáveis  aos  sete  ou  mais  dias  de  vista.  Estes  últimos 
não  tècm  nem  tiveram  nunca  limite  algum  relativamente  á 
quantia  que  representam ;  podem  ser  de  maior  ou  menor 
limite,  segundo  os  casos.  Os  primeiros,  isto  é,  os  pagáveis 
ao  portador  e  á  vista,  não  se  expediram  por  quantia  infe- 
rior a  vinte  libras  sterlinas  até  ao  anno  de  1758.  Em  1759 
começaram  a  emittir-se  de  quinze  e  de  dez  libras  ;  em  1794 
de  cinco  libras,  c  ultimamente  em  março  de  1797  de  uma 
a  duas  libras.  A  emissão  d'estes  últimos  cessou  de  facto 
no  anno  de  1821,  e  prohibiu-se  expressamente  pela  lei  de 
5  d'abril  de  1829,  de  maneira  que  desde  esta  data  os  bi- 
lhetes de  menor  importância,  que  emitte  o  banco,  são  de 
cinco  libras  sterlinas. 

Pela  nota  que  se  segue,  ve-se  qual  fosse  o  importe  to- 
tal dos  bilhetes  de  uma  e  outra  espécie  que  o  banco  leve 
em  circulação  nos  annos  que  mais  interessa  conhecer. 
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Ânnos, 


valor  total. 

libras  eterllnas. 


1718 1.800,000 

1721 2.000,090 

1730 4.000,000 

1754 3.900,000 

1761 G.000,000 

1772 6.200,000 

1778 7.500,000 

1783 6.700,000 

1791 10.600,000 

1795  .  .  •  .  .  13.500,000 

1800 15.000,000 

1801 16.500,000 

1804  .....  17.500,000 

1806 18.000,000 

1807  .  .  .  .  .  19.000,000 

1810 22.000,000 

1811  .....  23.000,000 


Ânnnos.  valor  total. 

librai  sterlinai. 

1813 24.000,000 

1814 27.000,000 

1816 26.000,000 

1817 28.500,000 

1818 27.000,000 

1819 25.500,000 

1820 24.000,000 

1821 21,000,000 

1822 18,000,000 

1823 19.000,000 

1824  .....   20.000,000 

1826 24.000,000 

1828 22.000,000 

1830 21.000,000 

1833 18,289,304 

1837 19.481.000 


Os  bilhetes  á  ordem  em  circulação,  que  vão  incluí- 
dos com  os  pagáveis  ao  portador  e  á  vista  em  a  nota  pre- 
cedente, figuravam,  no  anno  de  1754,  por  uma  quantia  de 
186,290  libras  sterlinas,  a  qual  foi  augmentando  sueces- 
sivamente  até  á  quantia  de  2.000,000  de  libras  aproxima- 
damente. 

Pela  carta  da  sua  instituição,  o  banco  teve  o  privile- 
gio de  emittir  notas  por  uma  quantia  egual  á  impor- 
tância do  seu  capital.  Este  privilegio  adquiriu  depois 
ainda  maior  força  com  uma  Acta  do  Parlamento  de  1708. 
Prohibiu-sc  por  ella  a  toda  a  associação  de  mais  de  seis  pessoas 
emittir  em  toda  *a  Inglaterra  e  no  paiz  de  Gales,  bilhetes 
ao  portador  pagáveis  a  um  prazo  menor  de  seis  mezes. 
Por  esta  maneira  impediu-se  a  formação  de  grandes  so- 
ciedades com  grandes  capitães  que  podessem  rivalisar  com 
o  banco  na  emissão  de  bilhetes,  constituindo  assim  a  fa- 
vor d'este  um  monopólio  importante,  e  que  ainda  se  tor- 
nou muito  mais  desde  que  se  prohibiu  ás  associações  de 
seis  pessoas  ou  menos,  emittir  bilhetes  ao  portador  e  á 
vista,  dentro  do  raio  de  tres  milhas  de  Londres.  A  pro- 
hibição  imposta  pela  Acta  do  Parlamento  de  1708,  foi  mo- 
dificada em  1826  pela  Acta  7  de  Jorge  IV,  cap.  26,  que 
authorisou  as  associações  de  mais  de  seis  pessoas  ou  de 
numero  illimitado,  para  emittir  bilhetes   ao  portador  e  á 
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\  ista  fora  do  raio  de  65  milhas  de  Londres  a  50  de  Dublin. 

Tal  era  o  estado  das  cousas  quando  se  publicou  a 
lei  de  "29  d'agosto  de  1833.  Confirmando-sc  por  cila  os 
privilégios,  que  tinham  sido  concedidos  ao  banco  pelas  leis 
anteriores*,  dcclara-se  que  o  privilegio,  que  lhe  reserva  o 
direito  exclusivo  de  emittir  bilhetes  ao  portador  e  á  vista 
em  Londres,  e  em  um  raio  de  tres  milhas  ao  redor  d 'esta 
capital,  não  prohibc  a  formação  de  associações,  ainda  que 
se  componham  de  mais  de  seis  pessoas,  comtanto  que  não 
emitiam  bilhetes  ao  portador  pagáveis  a  um  praso  menor 
de  seis  mezes.  Os  bilhetes  ao  portador  e  á  vista,  que  o 
banco  d'lnglaterra  põe  cm  circulação,  assim  em  Londres, 
como  nas  cidades  onde  tem  bancos  filiaes,  devem  ser  to- 
dos reembolsáveis  em  Londres  e  no  logar  da  sua  emis- 
são. Estes  bilhetes  têem  curso  forçado,  legal  tender,  em 
todo  o  pagamento  maior  de  cinco  libras  sterlinas,  em  quan- 
to o  banco  os  reembolse  em  ouro  a  pedido  dos  portado- 
res, ou,  o  que  é  o  mesmo,  que  o  pagamento  em  bilhetes 
do  banco  d'lnglaterra  não  pode  recusar-se  legalmente,  se 
a  divida  exceder  a  cinco  libras  sterlinas,  e  se  o  reembolso 
em  ouro  dos  bilhetes  não  tiver  sido  suspenso  pelo  banco. 

Finalmente,  pelo  artigo  14  da  lei  de  1833  proroga- 
ram-se  os  privilégios  assim  modificados  do  banco  d 'Ingla- 
terra, até  o  1.°  (Tagosto  de  1855,  com  a  clausula,  porém, 
de  poderem  ser  revogados  um  anno  depois  do  1.°  (Tagos- 
to de  1844,  se  a  divida  do  Estado  para  com  o  banco  se 
achasse  completamente  satisfeita.  Com  esta  previsão,  sir 
Roberto  Peei,  primeiro  ministro  da  Gran-Brctanha  n'aqucl- 
la  epocha,  propoz  ao  Parlamento  cm  1844  um  projecto  de 
reorganisacão,  que  tinha  por  objecto  modificar  profunda- 
mente o  privilegio  do  banco,  e  o  systcma  de  credito  publico 
da  ÇranBrclanha,  fixando  um  limite  ao  augmento  de  ban- 
cos por  acções,  c  restringindo  a  acção  do  banco  d'Jngla- 
terra  e  a  emissão  geral  dos  bilhetes  de  circulação. 

Este  projecto,  depois  de  soflrer  algumas  modificações, 
em  certos  particularidades,  na  discussão  parlamentar,  foi  con- 
vertido cm  lei,  c  acha-sc  inserto  na  Uccopilação  de  leis  da 
(irã-Brelanha  (5)  annos  7  e  8  do  reinado  de  Victoria.  cap. 
3*2,  mez  de  julho  de  1844,  debaixo  do  titulo  de  —  An  act 
ta  rcgulate  íhc  issuc  of  bank-notes  and  for  giving  to  the  go- 
vernor  and  company  of  the  Bank  of  England  certain  pricile- 
ges  for   a  limited  period. 

('))  The  Stalules  of  lhe  Dftitéd  kiugdoiu  of  Grcal-Brilain  and 
Irelaud. 
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As  disposições  principaes  d'esta  Acta  são:  1.*  Que  o 
Banco  d'Inglaterra  se  divida  em  dois  departamentos  separa- 
dos, um  exclusivamente  incumbido  da  emissão  dos  bilhe- 
tes debaixo  da  inspecção  do  governo,  e  o  outro  da  direcção 
das  operações  :  2.a  Que  o  total  dos  valores  cm  bilhetes  de 
circulação,  que  o  banco  pode  emittir  em  circumstancias 
normaes,  se  limite  a  14.000,000  de  libras  slerlinas,  e  no 
caso  de  exceder,  que  a  repartição,  a  quem  são  ineumb  das 
as  operações,  subministre  áquella  que  faz  a  emissão  dos 
bilhetes  uma  somma  em  dinheiro  metal,  ou  barras  de  ouro 
ou  prata  igual  ao  dito  excesso  :  3.a  Que  o  banco  publique 
todas  as  semanas  o  estado  das  suas  operações  e  das  emis- 
sões de  papel  que  fez  :  4.a  Que  nenhum  banco  possa  no 
futuro  emittir  bilhetes  ao  portador  eá  vista,  seja  em  Ingla- 
terra, ou  no  paiz  de  Gales,  sem  estar  auctorisado  para  is- 
so:  5.a  Que  os  bancos  authorisados  publiquem  periodica- 
mente o  estado  de  emissão  dos  seus  bilhetes. 

Com  todos  estes  antecedentes  das  relações,  que  sem- 
pre têem  unido  o  banco  d'lnglaterra  com  o  governo,  e  dos 
previlegios  que  para  sustental-as  lhe  têem  sido  concedidos 
pelo  Parlamento  em  differentes  epochas,  a  ninguém  parece- 
rá estranho  queaquelle  tenha  tido  que  passar  ás  vezes  por 
crises  terríveis,  cuja  perniciosa  influencia  tem  perturbado 
todas  as  relações   industriaes  e  commerciacs  do  paiz. 

Aos  quatro  annos  do  seu  estabelecimento,  em  1696,  epo- 
cha  da  grande  refundicão  das  moedas,  o  banco  viu-se  rodeado 
de  graves  difficuldades.  Os  seus  bilhetes  perdiam  20  por 
100,  e  o  reembolso  d'elles,  que  sem  demora  se  pedia,  le- 
ria causado  a  banca-rota,  se  o  governo  não  o  tivesse  soc- 
corrido,  e  o  seu  capilal-não  fosse  augmentado.  Por  isso 
se  declarou  cm  1697,  que  ficavam  perpetuamente  isentas 
de  qualquer  imposto  as  acções  do  bauco  e  os  seus  pro- 
ductosr  c  que  seria  reputado  crime  de  traição  a  falsifi- 
cação dos  bilhetes,  concordando-se  ao  mesmo  tempo  em 
dar  ao  capital  um  augmento  de  1.001,171  libras  sterlinas. 
Assim  se  evitaram  os  terríveis  eíTeitos  que  poderia  produzir 
esta  primeira  crise. 

Nem  todas  estas  medidas,  nem  o  augmento  do  capi- 
tal verificado  depois,  nem  o  monopólio  que  se  concedeu  por 
lei  de  1708,  nem  a  experiência  dos  muitos  annos,  pode- 
raw  evitar  a  segunda  crise  de  1745,  produzida  pelos  trium- 
phos  efémeros  que  tinha  alcançado  o  Pretendente.  Nasceu 
com  elles  certa  desconfiança,  que  produziu  o  que  os  in- 
gleses chamam  a  run  upon  the  bank,  isto  é,  a  irrupção  sú- 
bita e  imprevista  de    pedidos  de  reembolso.  Os  directores 
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procuraram  detel-a,  fazendo  os  pagamentos  cm  moeda  miú- 
da; mas  isto  teria  sido  inefficaz,  se  não  tivessem  occorrido 
ao  mesmo  tempo  alguns  suecessos  da  maior  importância. 
Foi  o  primeiro,  a  resolução  que  se  tomou  em  uma  reunião 
publica  de  commerciantes  e  negociantes  em  numero  de 
114G,  pela  qual  se  obrigaram  por  escripto  a  receber  em 
pagamento  os  bilhetes  do  banco,  quaesquer  que  fossem  as 
circunstancias,  c  fazer  que  os  recebessem  também  os  seus 
«redores.  Esta  declaração  patriótica  contribuiu  para  que  re- 
nascesse a  confiança,  a  qual  se  consolidou  depois  com  a  ba- 
talha de  Cullodcn,  que  pòz  termo  á  expedição  aventureira 
do  príncipe  Eduardo,  salvando-sc  assim  o  banco  da  sua 
segunda   crise. 

Mais  graves  e  transcendentes  foram  os  embaraços  que 
começou  a  experimentar  o  banco  no  principio  de  1793. 
Os  bancos  provinciaes  tinham  emittido  uma  quantidade 
exorbitante  de  bilhetes,  e  o  reembolso,  que  a  desconfiança 
produziu  subitamente,  obrigou  muitos  (Testes  estabeleci- 
mentos a  suspender  os  seus  pagamentos  (6).  A  perturbação, 
que  isto  produziu  fez-se  sentir  fortemente  no  banco  de  In- 
glaterra, e  como  o  seu  estado  ia  sendo  cada  dia  mais  apu- 
rado, em  consequência  dos  adiantamentos  que  fazia  ao  go- 
verno, edos  auxílios  que  prestava  aos  alliados  da  Grã-Bre- 
tanha,  para  sustentarem  a  guerra  contra  a  França,  teve  que 
appcllar  para  remédios  extraordinários,  afim  de  alcançar  fun- 
dos, e  demorar  o  reembolso  dos  seus  bilhetes.  Em  1794 
recorreii-sc  ao  expediente  de  emittir  bilhetes  por  valor  de 
cinco  libras  sterlinas,  e  em  1795  pozeram-sc  varias  rcslric- 
ções  ao  reembolso,  por  uma  ordem  dos  directores  que 
apparcccu  aííixada  na  lhesouraria  do  estabelecimento  em  31 
de  dezembro.  Nada  d'isto  era,  porém,  sufficiente  para  con- 
jurar a  crise  que  o  ameaçava,  pois  o  governo,  apertado  ca- 
da dia  mais  pelas  circumstancias,  exigia  do  banco  novos 
sacrifícios,  que  este  não  poderia  supporlar  por  muito  tem- 
po sem  dcsallender  as  suas  condições.  Com  o  fim,  sem  du~ 
vida,  de  por  o  banco  em  situação  de  poder  continuar  os 
seus  serviços  ao  governo,  o  que  era  já  incompatível  como 
reembolso  dos  bilhetes,  o  Conselho  privado  communicou 
uma  ordem  aos  directores  do  banco  na  noite  de  26  para 
27  de  fevereiro  de  1797,  pela  qual  lhes  prohibia  de  faze- 
rem o  reembolso  dos  bilhetes  em  metallico,  até  que  o  Par- 
lamento resolvesse,  fundando-a  em  que  iam  fazer-se  pe- 
didos  extraordinários   de    espécies  mctallicas  á  capital,  em 

(6)  1  louve  Q'este  anuo  22  declarações  de  quebra, 
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consequência  dos  terrores  infundados  e  exaggerados  que  s<? 
tinham  espalhado  por  differentes  províncias  do  reino,  como 
constava  das  informações  dadas  pelo  chanceller  do  Echi- 
quier.  Fosse  verdadeiro  ou  falso  este  motivo,  o  certo  é  que 
no  sabbado  25  de  fevereiro  de  1797,  o  banco  não  tinha  cm 
caixa  em  espécies  mais  do  que  1.272,000  libras  sterlinas 
para  fazer  frente  a  uma  circulação  de  8.601,964  libras  ster- 
linas, com  as  perspectivas  de  ver  na  segunda  feira  seguin- 
te pedidos  mais  fortes  e  numerosos. 

Na  manhã  de  27  de  fevereiro  de  1797  chegou  ao  pu- 
blico a  nolicia  da  suspensão  do  reembolso,  e  tendo  cor- 
rido muitas  pessoas  ao  banco  para  trocar  os  seus  bilhe- 
tes, a  direcção  fez  circular  um  papel  manuscripto  conce- 
bido nos  seguintes  termos. — «Banco  d'Inglaterra,  27  de 
fevereiro  de  1797.  —  Em  virtude  d'uma  ordem  do  Conse- 
lho privado  de  S.  M.,  communicada  ao  banco  na  noite 
passada,  cuja  copia  vai  junta,  o  governador,  o  sub-gover- 
nador  e  os  directores  julgam  dever  informar  aos  proprie- 
tários das  acções  do  banco  e  ao  publico  em  geral,  que  os 
negócios  do  banco  no  seu  complexo,  se  acham  em  um  es- 
tado tão  prospero  e  satisfatório,  que  devem  desapparecer 
todas  as  duvidas  que  possam  existir  sobre  a  effectividade 
dos  seus  bilhetes.  Os  directores  propÕem-sc  a  continuar  os 
descontos  ordinários,  pagando  os  effeitos  descontados  em 
bilhetes  do  banco,  e  satisfazendo  também  em  bilhetes  os 
bonãs  do  dividendo.»  No  mesmo  dia  se  celebrou,  como 
em  1745,  uma  reunião  de  commerciantes,  banqueiros  c 
fabricantes,  presidida  pelo  lord  corregedor,  em  que  se  to- 
mou por  unanimidade  a  seguinte  resolução. 

«Os  abaixo  assignados,  conhecendo  quanto  se  torna 
indispensável  nas  presentes  cireumstancias  a  conservação 
do  credito  publico,  apressâmo-nos  a  declarar,  que  em  ne- 
nhum caso  nos  recusaremos  a  receber  os  bilhetes  do  ban- 
co em  pagamento  das  quantias  que  nos  devam,  e  que  fa- 
remos todos  os  esforços  possíveis  para  que  os  nossos  pa- 
gamentos se  effectuem  da  mesma  maneira.  »  Diversos  exem- 
plares d'esta  declaração  se  levaram  ás  lojas  mais  acredita- 
das, para  que  os  assrgnassem  os  que  não  tinham  podido 
concorrer  á  reunião  geral,  adoptando-sc  resoluções  simi- 
Ihantes  em  varias  outras  reuniões  publicas.  Todas  estas  ma- 
nifestações contribuíram  para  se  acalmar  o  terror  pânico  a 
que  deu  causa  a  ordem  do  governo. 

A  questão  foi  levada  ao  Parlamento,  o  qual  nomeou 
uma  commissão  para  que  se  informasse  do  estado  do  ban- 
co. Inteirada  de  tudo,   a  dita  commissão   apresentou    uma 
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extensa  informarão,  em  que  manifestava,  que  a  importân- 
cia toCal  das  reclamações  contra  o  banco  subia  a  13.770,390 
libras  sterlinas,  c  o  total  dos  valores  que  tinha  para  res- 
ponder áquellas  reclamações  era  de  17.597,280  libras  ster- 
linas ;  d'ondc  resultava,  que  ainda  lhe  ficava  um  saldo  de 
3.825,890  libras.  Não  dizia,  e  isto  era  o  mais  importante, 
que  o  deve  do  banco  se  compunha  de  obrigações  exigíveis, 
e  que  o  haver  consistia  pela  maior  parte  em  obrigações  do 
thesouro,  ou  em  créditos  contra  o  governo,  irrealisaveis 
n'aquellas  circumstancias  ;  pois,  além  das  11.642,000  li- 
bras sterlinas,  que  do  capital  do  banco  estavam  nas  mãos 
do  governo,  tiuha-lhe  adiantado,  para  cobrir  as  serviços  do 
thesouro,  a  somma  de  10.672,490  libras  sterlinas;  isto  é, 
que  o  credito  não  exigível  que  o  banco  tinha  contra  o  Es- 
tado pela  sua  divida  permanente  e  fluetuante,  subia  n'aquel- 
la  data  a  22,314,490  libras  sterlinas,  o  que  o  impossibili- 
tava de  poder  reembolsar  os  seus  bilhetes. 

Por  esta  razão  e  outras  de  interesse  publico,  o  Parla- 
mento tractou  de  favorecer  o  banco,  e  para  esse  fim  sanecio- 
uou,  cm  3  de  maio  do  mesmo  anno  de  1797,  o  estado  de 
cousas  provisional  estabelecido  pela  ordem  do  Conselho 
privado,  declarando  que  os  pagamentos  de  quantia  superior 
a  20  schelins,  não  fosse  o  banco  obrigado  a  fazel-os  em 
numerário,  cá  excepção  das  sommas  depositadas  em  espé- 
cie, que  deveria  devolve  1-a s  satisfazendo  as  três  quartas 
partes  em  numerário,  sempre  que  não  fossem  menores  de 
500  libras  sterlinas,  c  que  os  devedores,  que  oflerecessem 
o  pagamento  de  suas  dividas  em  bilhetes,  ficassem  livres 
da  prisão  ou  arresto. 

Esta  suspensão  dos  reembolsos  dos  bilhetes  do  banco, 
converteu-os  em  uma  espécie  de  papel  moeda,  que  o  patrio- 
tismo dos  inglezes  e  a  sua  confiança  no  governo  sustentaram  na 
circulação,  sem  a  depreciação  a  que  chegaram  em  outros  pai- 
zes  os  papeis  d'csta  espécie,  como  os  assignados  em  França. 

A  suspensão  concedida  primeiro  por  um  prazo  deter- 
minado, prorogou-se  logo  por  seis  mezes  depois  da  conclu- 
são da  guerra,  e  de  prorogação  em  prorogação  foi-se  pro- 
longando até  ao  anno  de  1822  cm  que  terminou,  tendo  por 
consequência  durado  por  espaço  de  25  annos. 

A  falta  de  reembolso  dos  bilhetes  c  a  sua  excessiva 
emissão  produziram,  como  era  inevitável,  uma  difierença 
entre  o  papel  c  amoeda  metallica,  mais  ou  menos  sensível, 
segundo  os  tempos  e  as  circumstancias,  influindo  pernicio- 
samente nos  câmbios,  e  alterando  as  relaçõey  entre  os  va- 
lores em  prejuízo  de  uns  ou   de  outros.    Nos  fins  de  1800 
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a  perda  dos  bilhetes  era  de  8  por  100  ;  em  1810  esta  per- 
da montava  já  a  13  por  100,  elcvando-se  em  1814  a  mais 
de  25  por  100  ;  pois,  além  das  causas  indicadas,  concorre- 
ram para  o  mesmo  fim  o  augmenlo  progressivo  dos  bancos 
provinciaes  com  a  emissão  dos  seus  bilhetes  e  a  perda  das 
colheitas  de  cereaes.  Estas  differenças,  que  produziam,  co- 
mo é  de  suppór,  graves  perturbações  aos  câmbios  e  con- 
tractos, chamaram  seriamente  a  attenção  do  Parlamento, 
que  tractou  de  sustentar  com  as  suas  declarações  a  confian- 
ça do  publico,  mais  ainda  do  que  de  indagar  a  verdadeira 
causa  do  descrédito.  Assim  é  que,  apesar  da  depreciação 
dos  bilhetes  em  1819,  o  Parlamento  declarou,  por  propos- 
ta de  M.  Vansittard,  depois  lord  Bexley,  que  a  differen- 
ça  comprovada  entre  o  valor  do  papel  do  banco  e  o  das 
barras,  não  provinha  da  depreciação  do  papel,  mas  da  subi- 
da das  barras,  e  que  o  estado  das  relações  politicas  ecom- 
merciacs  da  Grã-Bretanha  com  as  outras  nações,  bastai  a 
para  explicar  ao  mesmo  tempo  o  curso  desfavorável  do  cam- 
bio com  os  paizes  estrangeiros,  e  o  alto  preço  das  barras. 
«A  mesma  vaidade,  diz  João  Baptista  Say  (7),  que  tinha 
feito  negar  sempre,  que  a  falta  de  reembolso  dos  bilhetes 
do  banco  de  Inglaterra  fosse  uma  banca-rota,  e  que  estes 
bilhetes  fossem  um  papel  moeda,  fez  com  que  as  duas  Ca- 
marás declarassem,  que  o  dito  papel-moeda  não  tinha  sof- 
frido  depreciação  alguma,  isto  é,  que  com  uma  libra  ster- 
lina  em  papel  se  comprava  a  mesma  quantidade  de  cada 
cousa,  que  com  uma  libra  sterlina  em  ouro  ;  o  que  toda  a 
gente  conhecia  ser  falso.  » 

Com  a  paz  geral,  restabelecida  em  1815,  era  preciso 
pensar  em  fazer  cessar  um  estado  de  cousas,  que,  como 
provisório,  se  tinha  prolongado  por  tanto  tempo.  O  Acto 
de  restricção  (restriclion  act)  devia  cessar  de  direito  seis 
mezes  depois  de  restabelecida  a  paz;  mas,  como  a  repenti- 
na mudança  de  um  estado  para  outro  era  difficil,  e  produ- 
ziria em  outro  sentido  consequências  também  funestas,  o 
Parlamento  prorogou  os  eííeitos  d'aquellc  Acto,  primeiro  até 
5  de  julho  de  1816,  depois  desde  esta  data  ate  julho  de 
1818,  e  em  seguida  até  julho  de  1819.  Chegou  o  fim  d'es- 
te  anno,  e,  por  proposta  de  sir  Roberto  Peei,  que  come- 
çava a  sua  gloriosa  carreira,  o  Parlamento  adoptou  um  bill 
para  o  restabelecimento  dos  reembolsos  em  espécies  dos 
bilhetes  do  banco.  Segundo  esta  lei,  a  suspensão  devia  ter- 
minar no  1.°  de  fevereiro  de    1820.  Desde  este  dia  o   ban- 

(7)    Cours    complet    iVeconomie   politique.     Pait.    3.    div.  3, 
cap.  19. 
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co  devia  pagar  os  bilhetes,  logo  que  fossem  apresentados 
na  caixa,  em  barras  de  ouro  somente,  a  razão  de  4  libras 
e  1  sch.  por  onça.  Desde  o  1 .°  d'oulubro  de  1820  até  ao 
1.°  de  maio  de  1821,  o  reembolso  devia  fazer-sc  da  mesma 
maneira,  com  a  diflerenea  que  cada  onça  de  ouro  devia 
dar-se  por  3  libras  19  sch.  10  din.,  e  desde  o  1.°  de  maio 
de  1821  ao  1.°  de  maio  de  1823,  deviam  trocar-se  ao  par 
com  o  ouro,  que  era  em  razão  de  3  libras  17  sch.  10 din. 
t  meio  por  onça.  N'esta  data  os  reembolsos  deviam  come- 
çar a  fazer-se  em  moeda  do  reino,  ficando  assim  restabele- 
cido gradualmente  o  estado  anterior.  Para  fortalecer  ainda 
mais  a  crença  de  que  ia  acabar-se  por  uma  vez  com  o  re- 
gimen que  tinha  levado  o  banco  a  aquelle  estado,  appro- 
vou-se  no  mesmo  anno  outro  bill,  pelo  qual  se  lhe  prohibia 
o  fazer  adiantamentos  ao  governo,  sem  expressa  authori- 
sação  do  Parlamento,  conforme  determinavam  os  seus  pri- 
mitivos estatutos,  permittindo-lhe  unicamente  comprar  bi- 
lhetes do  Echiquier,  ou  fazer  adiantamentos  sobre  estes 
valores,  com  a  condição  de  dar  todos  os  annos  contas  ao 
Parlamento  d'estas  operações. 

Apesar  da  prudência  com  que  se  dictaram  est;is  me- 
didas, não  podia  deixar  de  sentir-se  a  transição  d 'um  es- 
tado para  outro,  por  ser  operação  que  exigia  sacrifícios, 
attrahir  para  o  banco  e  para  o  paiz  o  numerário,  que  ti- 
nha sabido  em  consequência  da  extraordinária  circulação 
dos  bilhetes.  Calcula-se  em  30  milhões  de  libras  slerlinas 
o  numerário,  que  com  este  motivo  teve  que  atlrahir-se 
para  Inglaterra. 

Outra  crise,  que  produziu  resultados  funestos,  sofTreu 
o  banco  no  anno  de  1825  para  182G.  Não  proveio,  como 
julgou  Say  e  outros  economistas  do  seu  tempo,  de  se  te- 
rem apresentado  para  reembolso  muitos  mais  bilhetes  do 
que  de  ordinário,  pois  das  contas  do  banco  resulta,  que 
circularam  mais  durante  a  crise  do  que  nos  annos  ante- 
riores e  posteriores  ;  mas  de  ter  o  banco  feito  adianta- 
mentos excessivos,  ou  debaixo  da  forma  de  descontos,  ou 
da  de  empréstimos,  ao  mesmo  tempo  que  se  lhe  reclama- 
vam os  depósitos  feitos  n'elle  por  contas  correntes  ou  por 
outros  titulos.  Em  consequência  d'isto,  viu-se  obrigado  a 
limitar  as  suas  operações,  c  esta  limitação  acarretou  trans- 
tornos ao  commercio,  que  produziram  em  resultado  sus- 
penderem os  seus  pagamentos  c  declarar-sc  a  fa Meneia  de 
muitos  bancos  particulares  e  de  muitas  casas  de  commer- 
cio.  As  crises,  por  estas  e  outras  causas  análogas,  repe- 
t iram- se  cm  18:i7  e  18*7. 
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Tal  é,  em  resumo,  a  historia  do  banco  d' Inglaterra, 
e  das  principaes  vicissitudes  por  que  tem  passado  na  sua 
longa  carreira. 

Passemos  agora  a  dizer  alguma  cousa  dos  outros  ban- 
cos d'lnglaterra,  pelo  que  respeita  á  creação  ou  estabele- 
cimento dos  mesmos,  e  á  faculdade  de  ernittir  bilhetes  ao 
portador  e  á  vista. 

«Segundo  a  legislação  ingleza,  diz  Mr.  Gautier  na 
obra  cjue  já  citámos,  tal  como  se  acha  hoje  em  vigor,  to- 
do o  negociante  inglez,  ou  toda  a  essociaeão  composta  de 
seis  individuos  quando  muito,  formada  dentro  do  raio  de 
sessenta  e  cinco  milhas  em  torno  do  reino,  ou  d'um  nu- 
mero maior  illimitado,  formada  fora  d'cste  raio  no  resto 
do  reino,  estão  auetorisadas  para  ernittir  bilhetes,  ao  por- 
tador e  avista,  de  5  libras  sterlinas  ou  mais,  fora  do  Lon- 
dres, e  até  três  milhas  nos  seus  contornos,  tirando  uma 
licença  nos  pontos  em  que  se  faça  a  emissão,  que  custa 
annualmente  30  libras,  pagando  em  logar  do  timbre  dos 
bilhetes,  3  sch.  e  6  pen.  por  cada  100  libras  sterlinas  de 
bilhetes  postos  em  circulação,  e  apresentando  fiança  de 
dar  exacta  conta  da  importância  das  emissões. 

«A  lei  ingleza  não  admitte,  como  a  nossa,  a  faculda- 
de para  os  associados  de  qualquer  empreza  commerciaí 
poderem  limitar  as  suas  obrigações  á  somma  que  empre- 
gam ou  n'ella  se  obrigam  a  empregar.  Toda  a  pessoa  in- 
teressada em  uma  associação  commerciaí  fica  obrigada 
com  a  sua  pessoa  e  os  seus  bens,  pelo  mesmo  titulo  c  com 
a  mesma  latitude  que  ficaria,  se,  era  logar  de  contractar 
collectivamcnte,  contractasse  por  si  individualmente.  Só 
ha  um  meio  de  livrar-se  d'esta  responsabilidade  indefinida, 
e  vem  a  ser,  reunir-sc  ou  associar-se  em  corporação  ;  mas 
para  consegui-lo  é  indispensável  obter  do  Parlamento  carta 
de  incorporação.  Nesta  costuma  declarar-se,  que  os  asso- 
ciados não  são  responsáveis  por  maior  quantia  do  que 
aquella  com  que  subscreveram.  Mas  como  está  forma  de 
associação  é  mui  custosa,  raras  vezes  se  faz  uso  d'ella,  e 
quando  se  faz,   é  para  emprezas  de  muita  importância. 

«Ha,  pois,  na  Gran-Brelanha,  três  espécies  de  ban- 
cos:—  1.°  Os  auclorisados  por  um  Acto  especial  do  Par- 
lamento, e  constituídos  em  corporação,  tal  é  o  banco  d'ln- 
glaterra.  2.°  Os  bancos  provinciaes  ou  de  fundos  unidos 
(joins  stock  bancks),  auetorisados  pelo  Acto  7,  Jorge  IV, 
cap.  46,  para  se  constituírem  com  illimitado  numero  de 
sócios;  mas  que  não  podem  ernittir  bilhetes  ao  portador  e 
á  vista,    senão  fora  das  sessenta   e  cinco  milhas   cm  redor 
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de  Londres,  e  cincoenla  milhas  irlandezas  de  Dublin.  3." 
Os  bancos  particulares  ( private  baHcks),  formados  de  asso- 
ciações  de  seis  pessoas,  o  mais,  os  quacs  podem  em  toda 
a  parte,  excepto  em  Londres,  c  três  milhas  nos  seus  con- 
tornos, emillir  bilhetes  ao  portador  e  á  vista. 

«Os  bancos  da  primeira  classe  são  os  únicos  consti- 
tuídos com  a  approvação  da  auctoridade  ;  mas  podem  os 
associados,  quando  taes  são  as  suas  convenções,  não  ser 
obrigados,  senão  á  concorrência  do  capital  com  que  se 
comprometteram  a  entrar.  O  estabelecimento  dos  bancos 
de  primeira  e  segunda  classe,  é  completamente  livre,  e 
os  seus  estatutos,  assim  como  a  sua  administração  c  go- 
verno, estão  isentos  da  intervenção  e  da  fiscalisacão  da 
parte  da  auctoridade;  mas  ficam  sujeitos  á  lei  commum, 
isto  é,  todos  os  sócios  estão  indefinidamente  obrigados 
com  todos  os  seus  bens,  e  para  que  ninguém  possa  illudir 
esta  responsabilidade,  está  determinado  no  Acto  55,  Jor- 
ge 111,  cap.  184,  que  na  licença  se  faça  expressa  menção 
de  todas  as  pessoas  que  formam  a  associação,  debaixo  da 
pena  de  nullidade.  » 

Antes  da  reforma  feita  pelo  Acto,  que  já  citámos,  de 
Jorge  IV,  na  lei  de  1708,  os  bancos  formados  por  asso- 
ciações de  seis  pessoas,  ou  mais,  fora  do  território  privile- 
giado do  banco  d'Inglatcrra,  que  emittiam  bilhetes  ao  por- 
tador e  á  vista,  eram  em  grande  numero.  Até  1808,  em 
que  se  lhe  impoz  a  obrigação  de  se  proverem  d 'uma  li- 
cença da  auctoridade  para  emittir  bilhetes  nas  localidades 
em  que  se  achavam  estabelecidos,  não  se  sabe  ao  certo  o 
numero  (Telles;  faltam  dados  authenticos  sobre  o  nasci- 
mento c  progressos  dos  bancos  provinciaes,  ainda  qne  ge- 
ralmente se  acredita,  segundo  attesta  Mr.  Gilbart,  que  fo- 
ram poucos  até  á  epocha  da  guerra  americana  ;  que  con- 
cluída esta  guerra,  se  propagaram  rapidamente,  e  que  de- 
cahiram  depois  em  1793,  cm  consequência  de  terem  que- 
brado vinte  e  dois  d'elles.  Desde  1808  pôde  conhecer-se  o 
seu  numero  pelo  das  licenças  expedidas,  não  devendo  per- 
der-se  de  vista,  que  estas  se  davam  para  emittir  bilhetes, 
c  que  um  banco,  que  tinha  outros  filiaes,  precisava  tirar 
uma  em  cada  logar  em  que  pretendia  fazer  a  dita  emissão. 
Lis-aqui  uma  nota  das  licenças  expedidas  até  1826,  epo- 
cha em  que  se  modificou  o  Acto  de  reslricção,  e  das  que- 
brai declaradas  cm  cada  anuo  : 
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1809  ... 

...  702  ... 

1810  ... 

...  782  ... 

1811  ... 

...  789  ... 

1812  ... 

...  825  ... 

1813  ... 

...  922  ... 

1814  ... 

...  940  ... 

1815  ... 

...  916  ... 

1816  ... 

...  831  ... 

1817  ... 

...  752  ... 

Annos         Licenças     Quebras 


1818  ... 

...  765  ...  . 

..  3 

1819  ... 

...  787  ... 

...  13 

1820  ... 

...  769  ... 

..  4 

1821  ... 

...  781  ... 

...  10 

1822  ... 

...  776  ... 

...  9 

1823  .. 

...  779  ... 

..  9 

1824  .. 

.  ...  788  ... 

..  10 

1825  .. 

...  797  ... 

...  37 

1826  .. 

.  ...  809  ... 

...  43 

Annos         Licenças     Quebras 
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Depois  da  reforma  de  1826,  em  que  se  deu  vida  ás 
associações  de  mais  de  seis  pessoas,  os  bancos  por  acções 
começaram  lentamente  a  substituir  os  bancos  particulares, 
niultiplicando-se  depois  com  uma  rapidez  prodigiosa.  Em 
1836  só  se  tinham  estabelecido  24  bancos  por  acções,  e 
em  1838  contavam-se  já  62,  annunciando-se  por  meio  de 
prospectos  a  creação  de  outros  novos. 

A  desmedida  emissão  de  bilhetes,  que  tèem  feito  os 
bancos  particulares  e  os  bancos  provinciaes,  assim  como  as 
operações  arriscadas  por  elles  comprehendidas,  tèem  sido 
causa  immediata  d'algumas  das  crises  commerciaes  por 
que  tem  passado  a  Inglaterra  n'este  século,  e  da  ruina  de 
muitos  d 'elles. 

A  sua  constituição  é  muito  viciosa,  e  para  que  se  pos- 
sa formar  idéa  dos  defeitos  que  encerra,  nada  melhor  po- 
demos fazer  do  que  apresentar  as  conclusões  que  na  sua  il- 
lustrada  informação  tirou  a  commissão,  que  o  Parlamento 
nomeou  em  1837  para  indagar  as  causas  d'aquella  crise  e 
propor  o  meio  de  a  remediar,  e  a  opinião  geral  dos  escri- 
ptores  públicos. 

A  commissão  concluía  manifestando,  que,  além  das  obri- 
gações preliminares  de  tirar  a  licença  e  declarar  os  nomes 
dos  associades,  deveria  a  lei  estabelecer  uma  intervenção 
sufficienle  para  que  nos  actos  da  sociedade  não  se  omiltis- 
sem  as  clausulas  mais  essenciaes  á  segurança  do  publico  ; 
por  limites  ao  capital  nominal  e  á  importância  nominal  das 
acções;  exigir  a  justificação  prévia,  antes  de  começar  as 
operações,  de  achar-se  feita  a  subscripção  de  um  numero 
determinado  de  acções,  e  a  entrega  effectiva  de  uma  parte 
determinada  do  capital  ;  prescrever  a  publicação  periódica 
do  estado  do  activo  e  passivo,  e  a  communicação  do  balan- 
ço tá  junta  geral  de  accionistas ;  combinar   as  medidas   op- 
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portaras  para  assegurar  que  os  dividendos  distribuídos  aos 
accionistas  não  procediam  do  capital,  mas  sim  dos  lucros ; 
prohibir  que  os  bancos  podessem  vender  ou  comprar  as 
Mias  próprias  acções,  nem  admittil-as  como  garantias  dos 
seus  empréstimos;  ordenar  a  formação  do  seu  fundo  de  re- 
serva e  o  seu  emprego  em  fundos  públicos  ou  outras  segu- 
ranças, com  prohibiçiio  de  dispor  d'elle  como  do  capital  ; 
limitar  o  numero  e  distancia  dos  bancos  filiaes  ;  fixar,  co- 
mo condição  absoluta,  que  os  bilhetes  fossem  sempre  reem- 
bolsáveis no  logarda  sua  emissão;  e,  por  ultimo,  determi- 
nar com  regras  precisas  os  casos  em  que  de  direito  proce- 
desse a  dissolução  da  sociedade.  Estas  medidas  não  se  ado- 
ptaram ;  mas  nem  por  isso  deixam  de  revelar-nos  a  imper- 
feita constituição  das  sociedades  por  acções,  que  tèem  con- 
tribuído para  produzir,  de  tempo  em  tempo,  as  crises  por 
que  tem  passado  o  commercio  d'Inglaterra, 

A  opinião  publica  tem  ido  muito  mais  além.  Em  mui- 
tos escriptos  sobre  a  matéria  se  tem  proposto,  que  não  se 
auetorisem  os  bancos  por  acções,  nem  os  bancos  particula- 
res, para  emittir  bilhetes  ao  portador  e  á  vista,  senão  de- 
baixo da  condição  de  depositar  como  garantia  nas  mãos  do 
governo,  ou  seja  em  effeitos  públicos,  ou  em  bilhetes  do 
Echiquier,  um  valor  igual  á  importância  dos  seus  bilhetes 
em  circulação.  Também  se  tem  insistido  com  muita  força 
sobre  a  necessidade  de  submetter  as  suas  operações  á  pu- 
blicidade, fazendo  notar  a  inconsequência  de  obrigar  o  ban- 
co d'Inglaterra,  cujo  capital,  posto  em  poder  do  governo,  è 
a  garantia  do  pagamento  das  suas  obrigações,  a  dar  conta 
semanal  ao  governo,  e  de  trimestre  ao  publico,  do  seu  acti- 
vo e  do  seu  passivo,  e  não  impor  obrigação  alguma  d'este 
género  aos  bancos  por  acções  nem  aos  particulares,  que 
não  só  não  offerecem  egual  garantia,  mas  até  ás  vezes  do 
capital  que  figuram. 

Por  estas  indicações  poderão  conhecer-se  os  defeitos 
da  constituição  actual  dos  bancos  em  Inglaterra,  e  a  ma- 
neira como  terão  contribuído  para  produzir  ou  aggravar  as 
crises  commerciaes,  que  alli  se  tèem  experimentado. 

flancos  cTescocío* 

Na  Escócia  o  systema  de  bancos  é  mais  perfeito  do 
que  na  Inglaterra.  Em  Edimburgo  ha  três  bnneos  incorpo- 
rados : —  o  banco  d' Escócia,  fundado  cm  1G95,  com  o  seu 
capital  de  1.500,000  libras  slerlinas;  o  banco  real  d' Es- 
cócia, estabelecido  em  1737,  com  um  capital  de  2.000,000 
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de  libras  sterlinas,  e  por  ultimo,  a  companhia  de  tecidos 
c  fiação  fthc  british  linnen  cornpany)  creada  cm  1746  com 
um  objecto  manufacturador,  como  indica  o  seu  nome,  ain- 
da que  depois  se  converteu  em  banco,  tendo  um  capital  de 
300,000  libras  sterlinas. 

Os  bancos  por  acções,  compostos  de  mais  de  seis  pes- 
soas, existiram  em  Escócia  muito  antes  do  que  em  Ingla- 
terra, por  não  se  ter  estendido  áquella  a  Acta  de  restric- 
cão  de  1708.  Em  1837  contavam-se  26  bancos  d'esta  es- 
pécie com  314  íiliaes.  Também  não  se  estendeu  aos  ban- 
cos d'Escocia  a  prohibicão  de  poderem  emittir  bilhetes  ao 
portador  e  á  vista,  de  menor  quantia  que  cinco  libras  ster- 
linas. Estes  bancos  recebem  em  deposito  até  as  quantias 
mais  pequenas,  e  pagam  por  elle  um  juro,  vindo  assim  a 
servirem  de  caixas  económicas.  Têem  igualmente  a  singu- 
laridade de  abrir  créditos  a  descoberto  (cash  credits),  isto 
é,  empresta  quantias  de  50  até  1,000  libras  sterlinas  a 
qualquer  que  assim  o  sollicita,  sem  deposito  nem  entrega 
de  valores,  coratanto  que  apresente  duas  pessoas  abonadas, 
que  se  obriguem,  juntamente  com  elle,  a  satisfazer  o  em- 
préstimo na  epocha  do  seu  vencimento.  Apesar  d'estes  ser- 
viços, os  bancos  d'Escocia  têem  conservado  mais  credito 
do  que  os  d'Inglaterra,  e  atravessaram  com  mais  solidez  as 
crises  de  1792,  1825  e  1837. 

A  superioridade,  que  se  reconhece  nos  bancos  d' Escó- 
cia relativamente  aos  de  Inglaterra,  atlribue-a  mr.  Gauthier  : 
1.°  A  que  a  legislação  civil  d'aquelle  paiz  admitte  as  ga- 
rantias hypothecarias,  e  facilita  as  demandas  contra  os  bens 
immoveis  muito  mais  do  que  a  d'Inglaterra  :  2.°  A  prudên- 
cia e  circumspeção,  que  distinguem  na  Escócia  o  caracter 
nacional:  3.°  Ao  apoio  que  lhes  dá  o  banco  d'Inglaterra  : 
4.°  Á  intimidade  e  continuidade  das  relações  existentes  en- 
tre elles,  que  mantém  o  costume  de  fazer  em  cada  sema- 
na em  Edimburgo  uma  compensação  dos  seus  bilhetes  e 
dos  seus  saldos  de  contas,  o  que  promove  uma  vigilância 
reciproca,  e  ao  mesmo  tempo  certa  espécie  de  solidarieda- 
de moral  e  de  auctoridade  gcrarchica. 

O  banco  cflrlaiifla* 

Fo>  creado  em  1783  por  uma  lei,  e  constituído  em 
corporação  com  os  mesmos  privilégios  que  o  banco  d'ln- 
glaterra.  O  seu  capital  primitivo  foi  de  300,000  libras  ster- 
linas, que  emprestou  ao  governo  a  juro  de  4  por  100.  De- 
pois, em  1809,  elevou  o  dito  capital  a  1.000,000  ;  cm  1821 


—  33  — 

a  3.000,000  de  libras  slerlinas,  cujo  angmento  passou  tam- 
bém ao  governo,  a  juro  de  5  por  100. 

Na  Irlanda  tem-se  abusado  muito  da  faculdade  de  erait- 
tir  bilhetes  ao  portador  e  a  ordem  por  quantias  pequenas, 
como  de  uma  libra,  e  mesmo  de  seis  e  tres  pences,  e  isto 
não  só  nos  bancos  por  acções,  mas  também  nos  particula- 
res. Por  uma  informação  dada  em  1814  sabe-sc  que  havia 
n'esta  epocha  995  estabelecimentos  particulares  que  emittiam 
bilhetes  d'aquella  espécie.  Os  desastres,  que  isto  causou, 
obrigaram  o  governo  a  procurar  o  remédio,  concluindo  uma 
convenção  com  o  banco  d'lrlanda  em  1821,  e  facilitando, 
pela  lei  de  1824,  a  creação  de  bancos  por  acções. 

Nos  fins  de  1837  existiam  na  Irlanda,  além  do  banco 
privilegiado  e  os  seus  vinte  e  dois  filiaes,  dezeseis  bancos 
por  acções  com  cento  e  trinta  e  quatro  filiaes. 

Eis-aqui,  segundo  Gaulhier,  como  se  compunha  nos 
fins  de  1836  a  massa  de  papel  de  credito  em  circulação  no 
Rcino-Unido  da  Gram-Brctanha  e  Irlanda,  comprehendidos 
os  bilhetes  á  ordem  ou  post-bills. 

Libras  slerl. 

Banco  d'lnglatcrra     18.106,640 

Bancos  provinciaes    ou  Join  stock 

bancks  d'Inglatcrra    e  paiz  de     »  } 30.118,337 

Galles     4.258,197* 

Bancos  particulares 7.753,500 

Banco     d'Escocia,     aproximada- 
mente       3.800,000 

Banco  dirlanda  privilegiado     ...     3.481,100i 

Outros   bancos    d'Irlanda,    apro-  >    5.081,000 

ximadamente 1.600,000) 


Total 38.999,437 


Comparada  esta  somma  com  a  de  30.000,000  de  libras 
sterlinas,  que  é  a  que  subia  n'aquella  epocha,  segundo  as 
informações  do  chanccller  do  Echiquier  apresentadas  á  Ca- 
mará dos  communs,  a  das  espécies  mctallicas,  resulta  uma 
diflerença  considerável  entre  estes  dois  agentes  da  circula- 
ção. 

Bancos  de  França» 

O  estabelecimento  dos  bancos  de  circulação  cm  Franca 
dala  do  século  passado.  As  doutrinas,  que  já  antes  circula. 
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vam  na  Europa  sobre  a  formação  dos  bancos,  encontraram 
n'este  paiz  acolhimento  favorável.  Por  morte  de  Luiz  XIV, 
o  famoso  Law,  que  tinha  estudado  o  phenoraeno  da  circu- 
lação na  Inglaterra  e  na  Escócia,  apresentou  um  projecto 
para  livrar  o  Estado  da  divida  immensa  que  sobrecarregava 
o  thesouro  publico,  em  consequência  das  aturadas  guerras 
e  fastosos  gastos  da  coite  do  reinado  anterior,  formando 
para  isso  um  banco  geral,  cujo  privilegio  obteve  do  go- 
verno por  urn  edicto  de  2  de  maio  de  1716.  O  objecto  de 
Law  era  elevar  o  credito  do  Estado  por  meio  do  credito  dos 
particulares,  e  apoiar  ao  mesmo  tempo  este  ultimo  no  cre- 
dito do  Estado,  formando,  para  o  dito  fim,  um  grande  esta- 
belecimento de  circulação,  no  qual  viesse  centralisar-se  o 
movimento  de  todo  o  commercio  e  dos  capitães  públicos  e 
particulares.  Queria,  pois,  formar  um  banco  de  que  fossem 
sócios  todos  os  cidadãos.  Posto  em  pratica  o  seu  colossal 
e  disparatado  pensamento,  deu  logar  a  varias  combinações, 
como  a  creação  da  companhia  das  índias  occidentaes,  re- 
fundida depois  na  companhia  das  Índias,  convertendo  o  ca- 
pital do  banco  em  acções  d'esta  companhia,  e  facultando 
aos  accionistas  o  verificarem  o  pagamento  das  suas  acções, 
a  quarta  parte  em  metal,  eas  três  quartas  partes  restantes 
em  bilhetes  do  Estado.  Por  este  meio,  o  credito  do  banco 
repousava  no  da  companhia  das  Índias,  e  o  d'esta  no  do 
Estado,  posto  que  o  seu  capital  se  compunha  principalmente 
da  divida  publica.  Combinava,  alémd'isto,  Law  o  reembolso 
d'esta  divida,  lançando  na  circulação  uma  porção  enorme 
de  bilhetes  do  banco.  Mas  o  desengano  de  tão  illusorios 
como  phantaslicos  cálculos  não  tardou  a  manifestar-sc.  Nem 
na  epocha  era  qucLaw  introduziu  o  seu  systcma  contava  a 
França  com  os  recursos  induslriaes  e  commerciaes  neces- 
sários para  admiltir  aquella  immensidade  de  papel  de  cre- 
dito, nem  mesmo  eram  exactos  os  princípios  em  que  se  fun- 
dava sobre  a  natureza  e  emprego  d'este  e  do  numerário. 
Finalmente,  o  excesso  da  emissão  de  papel,  fatal  sempre 
que  transpõe  os  justos  limites,  que  as  necessidades  sociaes 
requerem,  foi  muito  funesto  n'aquella  epocha  pelo  estado 
d'ignorancia  em  que  se  achava  então  a  Franca  a  respeito 
do  emprego  d'este  meio  de  circulação.  Assim  é  que,  sus- 
tentando r.quclle  systema  com  medidas  arbitrarias  e  anti- 
economicas,  cahiu  depois  por  terra,  causando  mil  males  e 
arruinando  infinitas  famílias. 

A  companhia  das  Índias,  reduzida  aos  seus  privilégios 
commerciaes,  sobreviveu,  não  obstante,  á  catastrophe  do 
banco  ;  mas  suecumbiu  também  na  epocha  da  emissão  dos 
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assignados,  feita  pela  convenção  nacional,  pois  csla  quiz 
evitar  assim  que  o  credito  do  Estado  encontrasse  a  concor- 
rência deis  acções  da  dita  companhia  e  çToutras  grandes 
emprezas  que  attrahiam  a  si  os  capitães. 

Tacs  e  tão  funestos  foram  os  primeiros  ensaios  feitos 
em  França  para  o   desenvolvimento  do  credito. 

Depois,  cm  1796,  vendo-se  o  governo  republicano  já 
consolidado  com  as  victorias  alcançadas,  e  tendo  voltado 
para  a  circulação  as  espécies  metallicas,  que  tinham  desap- 
parecido  durante  o  reinado  do  terror,  formou-se  uma  so- 
<  iedade  em  comandita  com  o  nome  de  Caiara  de  contas  cor- 
nntes,  cujo  objecto  era  descontar  os  effeitos  decommercio, 
e  encarregar-se  das  cobranças  e  pagamentos  dos  commer- 
ciantes.  Desde  a  sua  apparição  fez  este  estabelecimento  ser- 
\ieos  importantes:  o  desconto  que,  n'aquella  epocha,  era 
de  9  por  100,  reduziu-o  logo  a  6,  contribuindo  assim  po- 
derosamente para  elevar  e  sustentar  o  credito  mercantil.  O 
governo  consular  apreciou  depressa  estes  serviços,  e  co- 
nhecendo que  ainda  poderiam  ser  maiores,  tractou  de  elevar 
o  estabelecimento  á  altura  d'uma  instituição  publica  e  na- 
cional. 

Um  decreto  dos  cônsules  de  28  nivose,  anno  VIU, 
conferiu-lhe  o  titulo  de  Banco  de  França,  e  ordenou  que 
metade  das  fianças  dos  recebedores  geraes  se  convertesse 
em  acções,  c  que  os  fundos  de  amortisaçâo  entrassem  na 
sua  caixa:  no  mesmo  dia  concedcu-sc-lhe  também  um  lo- 
cal nacional,  situado  cm  Paris,  para  se  estabelecer  alli  o 
dito  banco. 

Alguns  dias  depois  (a  24  de  fevereiro  do  mesmo  anno) 
uma  junta  geral  de  accionistas  decidiu  a  sua  reorganisa- 
ção,  fazendo  subir  o  capital  a  trinta  milhões,  divididos  cm 
trinta  mil  acções  de  mil  francos. 

As  operações  do  banco  de  França  começaram  em  fe- 
vereiro do  anno  de  1800.  Como,  porém,  existissem  em  Pa- 
ris muitos  bancos  particulares  que  usavam  a  faculdade  de 
emiltir  bilhetes,  ao  portador  e  á  vista,  em  virtude  do  pri- 
vilegio geral  da  liberdade  de  commercio  c  d'industria  es- 
tabelecido nas  leis  de  1791,  o  governo,  a  quem  não  agra- 
dava similhante  estado,  c  que  desejava  centralisar  o  credi- 
to commercial  em  um  grande  estabelecimento,  não  só  com 
o  objecto  de  rcgularisal-o,  mas  também  com  o  de  que  lhe 
servisse  para  sustentar,  em  caso  de  necessidade,  o  credito  do 
Estado,  preparou  os  elementos  de  uma  lei,  que  reorganisas- 
sc  o  banco  de  Franca  debaixo  do  protecção  do  governo. 
Levado  o  projecto  ao  corpo  legislativo,  foi  votado  e  conver- 
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tido  em  lei  com  ligeiras  modificações.  Em  virtude  d 'esta 
lei,  o  banco  recobrou  nova  existência  :  o  seu  capital  subiu 
a  quarenta  e  cinco  milhões,  divididos  em  quarenta  e  cinco 
mil  acções  nominaes,  deu  ás  suas  operações  maior  exten- 
são c  adquiriu  o  privilegio  exclusivo,  por  espaço  de  quin- 
ze annos,  de  emiltir  bilhetes  ao  portador,  o  que  fez  que 
baqueassem  todos  os  estabelecimentos  rivaes.  As  exigên- 
cias do  governo  imperial,  renovadas  continuamente  por  cau- 
sa das  enormes  despezas  que  exigiam  as  guerras  em  que 
se  achava  empenhado,  fizeram  correr  ao  banco  grandes  pe- 
rigos, c  atravessar  uma  crise  diílieil.  Em  1805  os  adianta- 
mentos, que  o  banco  tinha  feito  ao  governo,  montavam  a 
274. 000000  de  francos.  Fez-se  espalhar  então  o  boato,  que 
o  imperador  tinha  disposto  dos  fundos  do  banco:  os  pos- 
suidores dos  bilhetes  assustaram-se  e  correram  immediata- 
mente  a  trocal-os  por  metal ;  e  o  banco,  cuja  reserva  era 
insuíficiente,  em  consequência  dos  empréstimos  feitos  ao  go- 
verno, conheceu  então  todo  o  mal  que  trazia  comsigo  o 
ter-se  tornado  instrumento  do  mesmo  governo,  e  viu-se 
obrigado  a  suspender  os  seus  pagamentos.  A  batalha  de 
Austerlitz  veio  felizmente  restaurar  o  credito  do  banco,  ele- 
vando o  do  governo.  O  grande  prestigio  e  a  forca,  que  es- 
te cobrou  com  aquella  vicloria,  longe  de  servir-lhe  para 
emancipar-se  do  banco,  serviu,  pelo  contrario,  para  dar-lhe 
novo  poder,  e  para  fazer  mais  efficaz  c  positiva  a  acção 
que  sobre  elle  exercera.  A  consequência  d'isto  foi,  dar-se 
a  lei  de  22  d'abril  de  1806,  pela  qual  se  prorogou  por 
vinte  e  cinco  annos  o  privilegio  concedido  ao  banco  de 
França  pelo  artigo  15  da  lei  de  24  germ.,  anno  XI,  c  se 
organisou  o  dito  estabelecimento,  attribuindo-se  ao  gover- 
no o  direito  de  permittir  ou  não  a  distribuição  de  dividen- 
dos aos  accionistas,  e  obrigando  a  companhia  a  receber  e 
pagar  a  um  governador  c  dois  sub-governadores,  que  ex- 
erciam a  maior  influencia  sobre  todas  as  suas  operações. 
Durante  todo  o  período  do  regimen  imperial,  o  banco  viu- 
se  subordinado  ás  pretenções  do  governo;  a  sua  missão  es- 
tava quasi  reduzida  a  sustentar  o  preço  dos  fundos  públi- 
cos, e  a  fazer  empréstimos  ao  thesouro,  operações  inteira- 
mente impróprias  da  sua  missão,  que  era  favorecer  a  indus- 
tria e  o  commercio,  para  os  quaes  deixou  de  ser  útil,  e 
precisamente  na  epocha  cm  que  devera  tel-os  favorecido 
mais,  pois  muito  precisavam  d'esse  auxilio  para  neulra- 
lisar  a  paralisação  que,  por  causa  das  guerras,  experimen- 
tavam. 

Os  desastres    de  1813   e  1814   levaram   o   banco  de 
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França  ao  ultimo  grau  de  anniquilaracnto.  Em  18  »Jc  janei- 
ro de  181 1,  o  metal  em  caixa  apenas  montava  a  quatorze 
milhões  de  francos,  ainda  que  a  importância  dos  bilhetes 
cm  circulação  era  de  quarenta  milhões.  Pedido  o  seu  reem- 
bolso pelos  possuidores,  o  banco  viu-se  obrigado  a  restrin- 
gir o  pagamento  a  500,000  francos  por  dia. 

A  paz  de  1815,  prescindindo  das  condições  com  que* se 
alcançou  e  da  influencia  que  exerceu  nos  assumptos  da 
França  debaixo  d'outros  pontos  de  vista,  produziu  o  cffei- 
to  de  abrir  novos  mercados  ao  commercio  e  dar  impulso  á 
industria,  com  o  qual  os  negócios  do  banco  adquiriram 
considerável  extensão.  O  novo  governo  desembaraçou-se. 
além  d'isto,  d'estc  estabelecimento,  e  o  reembolsou  em  três 
annoj  do  empréstimo  de  quarenta  milhões,  que  o  governo 
imperial  tinha  antes  renovado  em  cada  anno. 

Desde  estaepocha,  o  banco  tem  geralmente  marchado  com 
prosperidade;  o  que  procede  da  situação  mais  normal  em 
que  se  tem  achado  a  industria  e  o  commercio. 

O  privilegio,  concedido  ao  banco  de  França,  em  1806, 
devia  expirar  cm  1843;  mas,  antecipando-sc  o  governo  a 
esta  data,  submetteu  ás  Camarás  cm  1840  um  projecto  de 
lei  para  a  renovação  d'aquelle,  o  qual,  discutido  e  appro- 
v.ido  pelos  corpos  collegisladorcs,  foi  sanecionado  e  publi- 
cado como  lei  em  30  de  junho  de  1810.  Por  cila  se  proro- 
gou  o  privilegio  exclusivo  de  emitttr  bilhetes  do  banco  até 
31  -de  dezembro  de  1867,  ainda  que  com  a  clausula  de 
poder  ser  modificado  ou  annullado  em  31  de  dezembro  de 
1865,  se  assim  se  ordenar  por  uma  lei  votada  em  uma  das 
legislaturas  precedentes. 

Esta  clausula  foi  depois  renunciada,  a  instancias  do 
banco,  por  decreto  do  presidente  da  republica  de  3  de 
março  de  1852,  que  deroga  e  deixa  sem  effeito  o  §>  2.°  do 
artigo  1.°  da  lei  de  30  de  junho  de  1840,  cm  que  cila  se 
achava  estabelecida,  tendo  assim  o  banco  segurado  a  sua 
existência  até  31  de  dezembro  de  1807. 

O  capital  do  banco  de  França  foi  lixado,  por  lei  de 
18.40,  em  07,000,000  francos  representados  por  07,900 
es  de  1,000  francos  cada  uma.  A  lei  de  22  d'abril  de 
1806,  elevou  o  capital,  que  consistia  então  em  45,000,000 
francos,  a  90,000,000,  auetorisando  a  administração  para 
que  fizesse  as  novas  emissões  de  acções  nas  epochas  e  na 
proporção  que  julgasse  mais  opporlunas,  cuja  operação,  co- 
meçada em  virtude  do  conselho  geral  do  banco  de  5  d'a- 
gosto  de  1807,  terminou  completamente  aos  dois  annos. 
l£m  consequência  d'esla  emissão  declarou-se,  pelo  ar  tigo  1.° 
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do  decreto  de  16  de  janeiro  de  1808,  comprehensivo  nos 
estatutos  do  banco,  que  o  capital  d'este  consistia  era  90,000 
acções  de  1,000  francos  cada  uma,  ou  sejam  90,000,000 
de  francos,  e  além  d'isto  em  um  direito  de-'-  no  fundo  de 
reserva.  Foi  então  que  o  banco,  temendo  não  poder  propor- 
cionar aos  seus  accionistas  os  benefícios  de  6  por  cento, 
que  deveriam  esperar,  segundo  os  estatutos  de  25  vend.,  do 
anno  XII,  e  o  art.  8  da  lei  de  24  germ.,  anno  XI,  se  re- 
solveu a  reembolsar  e  extinguir  22,000  acções.  A  lei  de 
4  de  julho  de  1820  é  a  primeira  que  consagra  esta  reduc- 
ção  do  capital,  ordenando  a  repartição  da  reserva  disponí- 
vel entre  os  proprietários  das  sessenta  e  sete  mil  e  novecen- 
tas acções  que  ficam  na  circulação.  A  lei  de  30  de  junho  de 
1840  estabelece  já  definitivamente  esta  situação,  prescre- 
vendo, além  d'isto,  que  o  capital  actual  não  possa  augmen- 
tar-se  nem  diminuir-se  senão  por  uma  lei  especial.  O  ban- 
co tem  uma  grande  parte  do  seu  capital  collocado  em  ren- 
das sobre  o  Estado,  elevando-se  no  anno  de  1851,  a  mais 
de  54,000,000  francos. 

A  quantidade  de  bilhetes  ao  portador  e  á  vista,  que  o 
banco  pôde  pôr  em  circulação,  não  se  fixou,  nem  pela  lei 
de  24  germ.,  anno  XI,  nem  pelas  leis  orgânicas  posterio- 
res. A  sua  emissão  ficou  confiada  á  prudência  da  adminis- 
tração do  banco;  e  o  artigo  17  da  lei  de  22  d'abril  de 
1806,  que  sanecionou  implicitamente  este  systema,  deu-lhe 
a  faculdade  de  resolver  e  determinar  sobre  a  creaeão  e  c- 
missão  de  bilhetes,  seu  reembolso  ou  inutilisação,  sua  for- 
ma e  designação  das  firmas  que  deviam  auctorisal-os.  Nos 
estatutos  fundamentaes,  approvados  pela  junta  geral  de  ac- 
cionistas em  25  vend.  do  anno  XII,  determinou-se,  não  obs- 
tante, que  os  bilhetes  se  emittissem  em  proporções  tacs, 
que,  com  o  metal  em  caixa  e  as  obrigações  existentes  em 
poder  do  banco,  podessem  ser  pagos  sem  demora  no  mo- 
mento da  sua  apresentação.  Os  artigos  38,  53  e  54  do  de- 
creto de  16  de  janeiro  de  1808,  estabelecem  as  formalida- 
des com  que  devia  proceder-se  á  confecção,  emissão  c  inu- 
tilisação dos  bilhetes;  eos  artigos  90  e  seguintes  dos  esta- 
tutos de  dois  de  setembro  de  1830  determinam  circunstan- 
ciadamente as  regras  que  devem  observar-se  na  fabricação  dos 
mesmos,  na  justificação  da  sua  identidade,  e  na  sua  forma 
exterior.  O  valor  dos  bilhetes  tem  sido  geralmente  de  1,000 
francos  e  500  francos.  Veja-se  agora  a  importância  dos  que 
tèem  circulado  cm  diíTercntes  epochas. 
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Bilhetes  cm  circulação. 


A  unos 

Maxim  um.  fr. 

Mini  muni.  fr. 

1Y 

23.316,000   

16  037,000 

X 

45.635,000  

10.873,500 

XI 

58.364,500  

30.210,000 

XIII   .... 

79.135,000  

61.309,500 

1806  .... 

....   76.704.000  

54.420,500 

1807  .... 

....   107.613,000  

74.678,000 

1810  .... 

...  117.085,000  

90  194,500 

1811   

...  120.172,500  

54.842,000 

1812  .... 

...  133.646,000  

81.550,000 

1813  .... 

94.821,000  

49.652,000 

1814  .... 

59.866,500  

10.989,000 

ISIS  .... 

70.625,000  

17.237,500 

1817  .... 

96.260,000  

69.287,000 

1818  .... 

...  126.262,000  

86.731,000 

1819  .... 

...  135.409,000  

79.684,500 

1820  .... 

...  171.961,000  

122,213,500 

1822  .... 

....  215.564,500  

.  165.511,000 

182*  .... 

...  251.639,500  

194.295,000 

1826  .... 

...  198.809,000  

.  156.671,500 

1828  .... 

...  214.002,000  

.  179.550,500 

1830  

...  238.595,500  

.  212.385,000 

1833   

...  228.560,000  

193.129,500 

1831  

...  222.284,000  

192.358,000 

1SÍ3   

...  2Í7.000.000  

216.000,000 

1844  

...  271000,000  

233.000,000 

1845  

...  289.000,000  

247.000,000 

1846  

...  311  000,000  

243.000,00o 

Em  consequência  da  revolução  de  fevereiro,  auclori- 
SGB-se,  cm  15  de  março  de  1848,  o  curso  forçado  dos  bi- 
lhetes; m;is  como  o  banco  não  fazia  já  uso  da  faculdade 
que  se  lhe  concedeu,  solicitou  do  governo,  e  este  propoz 
a  derogação  d'aqoella  medida,  o  que  se  efíectuou  por  lei 
de  6  d'agoslo  de  1850,  a  qual  também  restabeleceu  os 
antigos  estatutos,   em  quanto  ás  emissões. 

O  banco  emitte  também  bilhetes  á  ordem  por  meio 
de  endosse.  Esta  operação,  insignificante  até  aos  Ires  úl- 
timos annos,  veio  a  ser  da  maior  importância,  desde  que 
os  bancos  de  departamento,  reunidos  ao  banco  central,  co- 
mo Dliaei  d'clle,  começaram  a  fazer  gyrar  reciprocamente 
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estes  documentos  de  credito.  No  armo  de  1849  montou  o 
gyro,  por  este  meio,  a  820.779,695  francos.  Obrigado  o 
banco  a  augmentar  o  numero  dos  seus  empregados,  para 
attender  a  esta  operação  e  aos  gastos  inhercntes,  delibe- 
rou, em  15  de  junho  de  1850,  que  as  pessoas,  que  tomas- 
sem bilhetes  á  ordem,  ou  fosse  em  Paris  ou  nos  bancos 
filiaes,  pagassem  1  por  1,000  do  importe  dos  bilhetes.  A 
consequência  d'esta  medida  foi,  que  a  importância  total 
d'estes  bilhetes  descessse,  em  1S50,  a  582  milhões  de  fran- 
cos, e  em  1851,  a  275.000,000,  tendo  produzido  ao  ban- 
co o  imposto  de  1  por  1,000,  no  ultimo  semestre  de  1850, 
a  quantia  de  170,000  francos,  e  em  lodo  o  anno  de  185S 
a  de  284,000  francos. 

As  operações  do  banco  de  França  reduzem-se  :  1.°  A 
descontar  leiras  de  cambio  e  outros  elTeitos  de  commercio, 
pagáveis  dentro  de  três  mezes  ecom  a  garantia  de  três  fir- 
mas abonadas.  O  interesse  do  desconto  é  fixado  pelo  con- 
selho geral  do  banco,  c  tem  sido,  nos  últimos  annos,  de 
4  por  100,  tendo-o  reduzido  a  3  por  100  por  decisão  de 
3  de  março  de  1852.  2.°  Fazer  empréstimos  sobre  efteitos 
públicos  francezes  de  vencimentos  determinados,  e  lambem 
sobre  acções  e  obrigações  de  caminhos  de  ferro  francezes. 
Pelo  artigo  16  do  decreto  orgânico  de  16  de  janeiro  de 
1808,  só  seauetorisava  o  banco  para  fazer  empréstimos  so- 
bre efíeitos  públicos  de  prazo  fixo.  Assim  se  fomentou  a  ne- 
gociação dos  bonds  reaes,  com  juro  e  prazo  fixo  ;  mas  que- 
rendo o  legislador  estender  este  beneficio  aos  outros  effei- 
tos  públicos,  auetorisou  o  banco  pelo  artigo  3  da  lei  de 
17  de  maio  de  183-4,  para  que  podesse  fazer  empréstimos 
sobre  os  effeitos  públicos  francezes,  de  prazo  determinado 
ou  indeterminado.  E,  finalmente,  pelo  artigo  2  do  decrelo 
de  3  de  março  de  1852,  fez-se  extensiva  a  faculdade  con- 
cedida ao  banco  pelo  citado  artigo  3  da  lei  de  1834,  pa- 
ra que  possa  também  fazer  empréstimos  sobre  as  acções  e 
obrigações  dos  caminhos  de  ferro  francezes.  3.°  A  encarre- 
gar-se,  por  conta  dos  particulares  ou  de  estabelecimentos 
públicos,  da  cobrança  dos  elTeitos  que  para  este  fim  lhe 
entregarem.  4.°  Receber  em  conta  corrente  as  quantias  que 
se  lhe  confiarem,  e  pagar  os  saques  feitos  sobre  ellas.  5.° 
Receber,  na  qualidade  de  deposito,  barras  de  ouro  e  prata, 
diamantes  e  metallico  de  todas  as  espécies.  6.°  Contractar 
com  o  governo.  Entre  os  diversos  contractos  celebrados  com 
esle,  só  mencionaremos  os  mais  modernos.  Em  cumprimen- 
to do  convénio  de  30  junho  de  1848,  sanecionado  por  de- 
crelo  de  5  de  julho  seguinte,   emprestou    o  banco   ao  the- 
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souro  75.000,000  francos  a  juro  animal  de  4  por  100,  rein- 
tegráveis, segundo  a  lei  de  6  d'agoslo  de  1850,  no  anno 
de  1852  em  três  prazos  eguaes,  cujos  vencimentos  eram  a 
15  d'abril,  15  de  julho,  el5  d'outubro.  Antes  de  concluir- 
se  o  primeiro  prazo,  o  governo  celebrou,  com  data  de  3 
de  março  de  185*2,  outro  novo  convénio  com  o  banco,  que 
foi  npprovado  por  decreto  do  presidente,  da  mesma  data, 
cm  \irtude  do  qual  o  empréstimo  dos  referidos  75  milhões 
será  reembolsado  cm  15  annos,  a  razão  de  cinco  milhões 
em  cada  um,  pagáveis  no  1.°  de  julho,  desde  o  anuo  de 
1853  ate  ao  de  1807,  e  os  juros  seguirão  a  taxa  do  fixa- 
do para  o  desconto  dos  eíTeilos  de  commercio,  sempre  que 
não  exceda  a  4  por  100.  E,  finalmente,  a  fazer  o  commer- 
cio do  ouro  e  prata. 

Todas  as  outras  operações  do  commercio  lhe  eram  ab- 
solutamente prohibidas. 

O  banco  de  Franca  estende  a  sua  acção  aos  departa- 
mentos por  meio  úc  sucursaes  (bancos  íiliaes).  O  numero  cfellas 
chegava  a  30  no  anno  de  1851,  em  cujo  numero  se  incluíam 
os  bancos  de  departamento,  que,  por  decreto  do  governo 
pro\isional  de  1848,  foram  suppriraidos  e  aggregados  como 
sucursaes  ao  banco  central  de  França.  Eis  a  lista  das  sucur- 
saes,  que  actualmente  existem  por  ordem  de  sua  antigui- 
dade. 

Roucn,  fundada  em  1798  e  reconstruída  como  banco 
cm  1817.  —  Bordéot,  creada  em  1818.  — Nantes,  auetorisa- 
<la  em  1818,  mas  que  não  funecionou  até  1822.  —  Leão, 
creada  em  1825. — Marselha,  em  1835. — Havre,  cm  1837. — 
Lille,  em  1837.  —  Tolvsa,  em  1839.  —  Orlcans,  cm  1839. 
Todas  estas    eram  bancos   de  departamento  antes  de  1848. 

—  Kcims,  sucursal  creada  em  183o*.  —  Saint-Eticnne,  em 
1836.  —  Suint-Quinlin,  em  1837.  —  Montpcllier,  em  1838. 

—  Grcnoble,  em  1840. — Angoulcme,  cm  1840.  —  Besan- 
fon,  em  184 1 . — Caen,   cm  1841 . — Clcrmont-Ferrant,  cm 

18  H  .  —  Chateauroux,  em  1841.  —  Mulhouse,  em  1843 

Argel,  em  1845. —  Strasburgp,  cm  1846. —  Mans,  cm  1846. 

—  Valenciennes,  em  18Í7. —  Nimes,  em  1848.  —  Metz,  em 
18Í-9.  —  Limogcs,  em  1850.  — Angers,  em  1850.  —  Rennes, 
em  1850.  —  Avignon,  em  1850,  o  Troyes,  em  1851. 

Pelo  quadro  comparali\o  da  importância  das  opera- 
ções das  sucursaes  do  banco  (descontos  c  empréstimos)  nos 
dois  a  d  dos  de  18Í9  c  1850,  comprehendcr-sc-ha  a  impor- 
tância de  cada  uma. 
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yínligos  bancos  (Icparlamejitaes             1849  1850 

Bordeos 46.886,000  fr.  50.714,000 

Bouen 28.248,000  39.017,000 

Nantes 21.279,000  28  385,000 

Leão    .  . 31,666,000  52.078,000 

Marselha 119.745,000  169.910,000 

Havre 38.199,000  46.831,000 

Lille 38.432,000  43.377,000 

Tolosa 21.632,000  27.486,000 

Orleans 11.441,000  9.581,000 

Total  dos  antigos  bancos.  .  .  357.578,000  467.379,000 


Sucvrsaeg 

Angouleme  .  .  . 
ftesançon  .... 
Chaleauroux    .  . 
Clermont-Fcrranl 
Grenoble    .   .  .  . 

Mans 

Limoges 

Melz 

Montpellier  .  .  . 
Mulhouse  .... 

Tsimes 

llheims 

Saint-Etienne  .  . 
Saint-Quintin  .  . 
Strasburgo  .  .  . 
Valenciennes   .  . 


1819 


1850 


24.999.000 

57.691.000 

16.841,000 

3.051,000 

3.879,000 

4.652,000 

» 
2.800,000 
43.495,000 
32.965,000 
25.404,000 
18.569,000 
23.35i,000 
53.164,000 
26.705,000 
44.961,000 


22.665,000 

49.159,000 

15.568,000 

3.640,000 

3.651,000 

4.891,000 

31.979,000 

2.2í-2,000 

10.722,000 

30.375,000 

25.933,000 

23.969,000 

28.586,000 

40  077,000 

19.636,000 

43.106,000 


Total  das  sucursacs.  .  .   422.585,000       385.605,000 

A  lei  de  20  de  junho  de  1840  e  a  ordenança  de  17 
d 'abril  de  1841  estabelecem  a  organisacão  d'estas  sucur- 
sacs. 

Agora,  vejamos  o  estado  do  banco  de  França  c  das  suas 
sucursaes  no  dia  8  de  julho  de  1852,  segundo  um  docu- 
mento oflkial  que  temos  á  vista. 
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Activo  Francos  Cent. 

Mctallico  e  barras 498.305,305  34 

Numerário  nas  sucursaes 102.637,657  » 

Effeitos  vencidos  honlem  para  cobrar 

hoje 198,905  79 

Caixa  de  Paris,  inclusos  25.460,681 

fr.  e  32  cent.  procedentes  das  su- 
cursaes   61.789,880  4 

Caixa  das  sucursaes,    effeitos  sobre 

a  praça 95.437,077  » 

Empréstimos  sobre  barras  e  moedas  4.125,800  » 

Idem idem    nas   sucursaes  889,929  »  . 

Idem  sobre  effeitos  públicos  francezes  42.492,336  10 

Idem  -  -  idem  nas  sucursaes 5.930,042  » 

Idem  sobre  acções   e  obrigações  de 

caminhos  de  ferro 19.542,400  » 

Idem  -  -  idem  nas  sucursaes 4.432.377  » 

Idem  ao  Estado  sobre  bonds  do  the- 

souro 50.000,000  » 

Idem  idem  pelo  convénio   de  30  de 

junho  de  1848 75.000.000  » 

Rendimentos    da  reserva 10.000,000  » 

Idem  de  fundos  disponíveis 55  635,896  32 

Edifícios  e  moveis  do  banco 7.672,948  » 

Interesse    nas    caixas    nacionaes   de  » 

desconto v 99,000 

Despezas  da  administração  do  banco 

e   sucursaes 70,876  » 

Despezas  diversas 2.886,923  40 

1.037.142,352  99 


Bancos  «los  Kstados-Unidos. 


O  systema  de  credito  americano  chamou  por  muito 
tempo  a  attenção  dos  povos  e  dos  governos  ;  e  por  isso 
mesmo  entendemos  que  não  devemos  prescindir,  n'este  re- 
sumo histórico,  de  dar  alguma  noticia  sobre  o  dito  sys- 
tema.   Os  Estados-Unidos,    disse  judiciosamente  Mr.  Cht- 
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Passito  Francos  Cent. 

Capital  do  banco 91.250,000  » 

Reserva  do  banco 12.980,750  1  í 

Idem  immovel  do  banco 4.000,000  » 

Bilhetes   ao  portador  em  circulação, 

do  banco *. .  .  481.651,800  » 

Idem  -  -  -  -  idem  das  sucursaes  .  .  .  145.100,375  » 
Bilhetes  á  ordem  pagáveis  em  Paris 

e  nas  sucursaes 7.119,610  89 

Recepisses  pagáveis  á  vista  em  Paris 

e  nas  sucursaes 14.419,635  » 

Conta  corrente  com  o  thesouro,  credor  119.677,217  30 

Contas  correntes  de  Paris 130.171,631  6 

Idem  -  -  idem  nas  sucursaes 26.092,412  » 

Dividendos  a  pagar 2.969,208  25 

Descontos   c   interesses   diversos    em 

Paris  c  nas  sucursaes 403,300  90 

Redesconto   do    ultimo    semestre   em 

Paris  e  nas  sucursaes 289,074  » 

Diversos 987,338  45 

•      N 


X 


'-■_ 


1.037.142,352       99 


valier  (8),  não  se  acham  envolvidos  em  questões  de  terri- 
tório c  de  equilíbrio  continental,  como  acontece  aos  povos 
europeus.  Nada  tèem  que  disputar,  nem  esclarecer  sobre 
nenhum  traclado  de  Wesphalía  ou  de  Vienna  :  estão  isem- 
ptos  de  todas  as  diíTicuídadcs  que  surgem  na  Europa  da 
diflerença    de  origem   e  de  religião,    e  dos  condidos  entre 

(8)     Lellre>  sur  PAmcriquc  du  IVord,  T.  S.  p.  95. 
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pretençoes  rivaes,  e  cnlre  os  antigos  e  modernos  interes- 
ses ;  assim  como  também  não  tèem  visinhos  que  lhes  fa- 
çam sombra.  Por  estas  razões,  a  politica  dos  Estados-Uni- 
dos não  tem  tido  outro  alvo  senão  desenvolver  o  seu  com- 
mercio,  e  explorar,  por  meio  da  agricultura,  o  immenso 
território  que  a  natureza  lhes  deu.  N'isto  consistem  os 
seus  interesses  geraes  e  individuaes,  e  por  elles  se  inflam- 
mam  as  suas  paixões  politicas  e  pessoaes.  Como  os  bancos 
são  a  alma  do  seu  commercio,  das  suas  manufacturas  e  da 
sua  agricultura,  é  evidente  que  o  êxito  da  sua  politica  es- 
tá inteira  e  directamente  ligado  com  a  boa  organisação  do 
seu  systema  de  bancos.  O  governo  verdadeiro  e  real  do 
paiz,  isto  é,  a  direcção  dos  interesses  geraes,  acha-se  as- 
sim nos  bancos,  como  em  qualquer  outro  corpo  ou  poder 
creado  pela  constituição.  Do  que  fica  expendido  resulta, 
que  o  systema  de  bancos  nos  Estados-Unidos  da  America 
chegou  a  ser  objecto  de  uma  grande  lueta  politica,  que 
terminou  n'estes  últimos  tempos  com  a  queda  do  estabele- 
cimento, que  era  a  mais  alta  expressão  d'este  systema,  o 
banco  dos  Estados-Unidos. 

Antes  da  queda  d'este  banco,  a  organisação  do  cre- 
dito americano  compunha-se  :  1.°  Do  banco  nacional  e  cen- 
tral dos  Estados-Unidos.  2.°  Dos  bancos  locaes  dos  Esta- 
dos-Unidos (state  bancks),  privilegiados  ou  simplesmente 
auetorisados.  3.°  Dos  bancos  por  acções  e  dos  bancos  par- 
ticulares. 

O  banco  dos  Estados-Unidos,  por  isso  que  exercia  o 
seu  privilegio  sobre  todo  o  território  da  União,  tinha  a  sua 
auetorisação  dada  pela  legislatura  federal,  isto  é,  pelo  con- 
gresso. Fundado  era  1791  com  o  capital  de  dez  milhões 
de  dollars.  teve  que  soffrer  as  consequências  do  descré- 
dito, que  feriu  de  morte  o  banking- systcm  aos  olhos  da  de- 
mocracia americana,  em  resultado  do  abuso  feito  pelos 
bancos  locaes  e  particulares  das  emissões  de  papel  moeda. 
Pelo  mesmo  motivo  se  lhe  negou  n'esta  epocha  a  renova- 
ção dos  seus  privilégios.  Não  obstante  isto,  em  1816  foi 
reorganisado  e  auetorisado  pelo  congresso.  O  seu  estabe- 
lecimento principal  achava-se  na  Philadelphia.  As  suas  ope- 
rações consistiam  em  descontar  papel  do  commercio  com 
duas  firmas  c  a  prazo  de  quatro  mezes,  e  em  fazer  emprés- 
timos sobre  metaes  preciosos.  Em  1836  obteve  a  faculda- 
de de  vender  e  comprar  os  effeitos  públicos  dos  Estados- 
Unidos  e  da  Pensilvânia,  e  as  acções  dos  trabalhos  públi- 
cos executados  pelo  Estado.  Também  emprestava  sobre 
hypolhecas.    O  premio,  que  levava  pelo  desconto,  era  de  6 
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por  100,  Os  sons  bilhete*  no  portador  não  linh.im  curso 
forçado.  Era-lhc  prohibido  emprestar  ao  governo  federal 
mais  de  quinhentos  milhões  de  dollars,  e  ao  governo  dos 
Estados  particulares  mais  de  cineoenta  milhões.  Tinha  vin- 
te e  cinco  sucursaes  ou  caixas,  repartidas  pelas  principaes 
povoações  da  União.  Antes  do  183 i  estava  incumbido  o 
banco  do  deposito  das  rendas  do  governo  federal,  e  de  \e- 
rificar  todos  os  movimentos  de,  fundos  necessários  para  o 
serviço  do  thesouro,  o  que  lhe  proporcionava  importantes 
vantagens. 

Os  bancos  dos  Eslados-Unidos  (State  banlis),  acham- 
sc  organisados  sobre  princípios  análogos  aos  que  consti- 
Luiam  o  banco  nacional.  Obtinham  o  seu  privilegio  das  le- 
gislaturas, c  unicamente  podiam  usar  d'elle  no  Estado  a 
que  pertenciam.  Mais  de  uma  vez  estes  bancos,  arrastados 
pelo  desejo  de  especulação,  toem  feito  exaggcradas  emis- 
sões de  papel,  contribuindo  gravemente,  por  este  modo, 
para  as  perturbações  que  tem  experimentado  o  credito  dos 
Eslados-Unidos. 

Os  bancos  particulares  são,  nos  Estados-Unidos,  esta- 
belecimentos que  existem  sem  auetorisação  especial  e  sem 
intervenção  publica  :  só  tècm  a  garantia  de  serem  respon- 
sáveis todos  os  sócios  com  as  suas  pessoas  e  bens,  como 
acontece  em  Inglaterra.  Estes  estabelecimentos,  cujo  capi- 
tal é  muitas  vezes  duv idoso,  mas  cujas  emissões  de  papel 
não  eram  limitadas  por  lei  alguma,  desatlundiam  frequen- 
temente o  principio  relativo  á  proporção  da  reserva  metal- 
iica.  Os  mais  sólidos  apenas  ofTereciam,  como  garantia  d'es- 
la  proporção,  a  quarta  parte  dos  seus  bilhetes  em  circula- 
ção, outros  a  oitava,  e  outros  a  decima  terceira  parte.  En- 
tre elles  cita-se  o  banco  de  Sulton,  fundado  sem  capital 
algum,  que  tomou  emprestado,  por  um  só  dia,  o  numerário 
que  devia  apresentar  aos  commissarios  do  governo,  que 
iam  a  examinar  o  estado  do  estabelecimento. 

Os  bancos  dos  Eslados-Unidos,  eram  obrigados  a  em- 
prestar á  agricultura,  e  esta  é  uma  das  causas  principaes 
das  suas  frequentes  perturbações,  porque  era  impossível 
que  se  reembolsassem  do  seu  capital  no  curto  prazo  que 
exige  a  actividade  da  circulação. 

Cinco  vicios  importantes  foram  reconhecidos  pelos  eco- 
nomistas na  constituição  dos  bancos  e  do  credito  dos  Es- 
tados-Unidos, a  saber  :  1.°  Existir  maior  numero  do  que 
devia,  o  que  tem  produzido  uma  concurrencia  desastrosa 
enlrc  elles.  2.°  Ter  sido  o  fundo  social  quasi  sempre  deli- 
cio, ou  ter-sc  apenas  realisado  cm  parle.    3.°  lmmobilisa- 
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rcm-sc  imprudentemente  os  seus  capitães  em  empréstimos 
a  grandes  prazos,  ou  em  emprezas  de  canaes,  caminhos  de 
ferro,  etc.  4.°  Terem  levado,  além  dos  limites  razoáveis, 
as  suas  emissões  de  papel,  e  emprestado  com  fracas  ga- 
rantias. 5.°  Emittirem  bilhetes  de  mui  pequeno  valor  :  o 
banco  dos  Eslados-Unidos  emittiu-os  de  cinco  dollars,  e 
outros  bancos  chegaram  até  a  pór  em  circulação  bilhetes 
de  meio  dollar,  o  que  fez  que  fossem  depreciados,  e  que 
as  fluetuações  do  credito  influíssem  até  nos  géneros  mais 
necessários. 

A  poderosa  democracia  da  America  julgou,  porfim, 
ver  nos  bancos,  e  principalmente  no  banco  central,  um  ins- 
trumento perigoso  para  o  seu  credito  no  mundo,  e  além 
disso  ura  agente  de  dominação  ameaçador  para  a  liberda- 
de, nas  mãos  da  aristocracia  financeira.  Em  consequência 
d'isto  declarou  ao  hanking-sysíem  uma  guerra,  t  cujo  resul- 
tado foi  a  queda  do  banco  dos  Estados-Unidos. 

Mas  seja  qual  for  a  opinião  que  se  forme  a  respeito 
dos  acontecimentos  que  deram  logará  desorganisação  do  sys- 
tema  dos  bancos  americanos,  «é  impossível,  diz  Mr.  Dal- 
loz  (9),  desconhecer  o  poder  e  os  grandes  resultados  d'cste 
systema  ainda  depois  da  sua  queda.  Com  effeito,  foi  com  o 
auxilio  do  papel  de  circulação,  que  o  povo  americano  deu 
ao  seu  próprio  trabalho  e  ás  suas  faculdades  de  reproduc- 
ção,  um  impulso  immenso,  cujos  resultados,  debaixo  do 
ponto  de  vista  do  progresso  e  da  riqueza  material,  têem 
sido  incalculáveis.  Debaixo  da  influencia  da  excitação  pro- 
duzida pela  circulação  do  papel-moeda,  é  que  se  têem  rea- 
lisado,  cm  curto  espaço  de  tempo,  essas  creações  que  ad- 
miram, esses  ferro-carris  de  muitos  centenares  de  léguas 
d'extensão,  os  canaes  e  caminhos,  a  poderosa  marinha,  e 
os  colossacs  estabelecimentos  cornmerciaes  e  administrati- 
vos de  todas  as  classes.»  Este  exemplo  manifesta,  pois, 
quão  grandes  podem  ser  as  vantagens  produzidas  pelos  ban- 
cos de  circulação,  se  osorganisarem  com  as  precauções  ne- 
cessárias para  evitar  os  abusos  que  d'elles  podem  fazer-se. 

§  2.°  Resenha  histórica  dos  bancos  hespanhoes. 
Banco  fie  deposito  cie  Barcelona. 

Como  com  o  desenvolvimento  do  commercio  e  do  cre- 


(q)     Repertoire  de  legislacion,  de  doctrine  et  de  jurispruden- 
ce.  V.  Banque,  n.  29. 
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dito  lècm  nascido  os  estabelecimentos  levantados  para  sua 
protecção  c  ajuda,  não  é  para  admirar  que  a  instituirão 
dos  bancos  públicos,  tacs  como  se  conhecem  na  edade  me- 
dia, apparcccsse  cm  Hespanha  n'aquellas  localidades  em 
que  existia  uma  activa  vida  mercantil.  A  cidade  de  Bar- 
celona, centro,  n'aquella  epocha,  do  commercio  exterior, 
sentiu  a  necessidade  d'estabelecer  um  banco  publico,  que 
regulasse  o  curso  dos  câmbios  e  guardasse  os  depósitos  de 
toda  a  espécie,  á  imitação,  talvez,  do  banco  de  Veneza,  eo 
fundou  com  effeito  cm  1401.  Este  banco,  que  ao  princi- 
pio se  chamou  Taula  de  cambi ,  c  estava  seguro  com  o  cre- 
dito e  as  rendas  publicas  da  cidade,  foi  estabelecido  pri- 
meiramente na  casa  daLonja,  e  era  administrado  por  com- 
merciantes,  eleitos  pela  cidade,  e  pagos  pelo  erário  da 
mesma,  para  os  empregos  de  administradores,  guarda-li- 
vros,  etc.  As  ordenanças,  por  que  se  regia  ao  principio, 
formadas  por  bandos  e  edictos  do  corpo  municipal,  publi- 
cados era  1401  e  1405,  refundiram-se  em  1703,  e  foram 
impressas  no  mesmo  anno  por  Juan  Pablo  Mariti,  debaixo 
do  titulo  de  Itcdrés  y  ordinacions  novament  feias  y  estatuí- 
das per  lo  sahi  Concell  de  Cent  de  la  excellentisima  ciudad 
de  Barcelona,  concernentes  ai  régiment  de  la  Taula  deis 
comuns  deposits  y  Iianch  de  aquclla  (10). 

Os  reis  D.  João  II  e  D.  Fernando  o  Calholico,  pelos 
privilégios  que  concederam  á  cidade  de  Barcelona,  o  pri- 
meiro em  16  d'outubro  de  1472,  e  o  segundo  nas  cortes 
de  1503,  protegeram  a  instituição  do  banco,  cujas  dispo- 
sições confirmou  Filippe  V  por  seu  real  decreto  de  1723,  no- 
meando por  juizes  conservadores  do  mesmo,  ao  ajuntamen- 
to, real  audiência  c  cabido  dacathedral.  Não  obstante,  pas- 
sado pouco  tempo  cessou  o  gyro  do  cambio  e  a  circulação 
mercantil  que  tinham  os  seus  fundos. 

Os  historiadores  apenas  fazem  menção  dos  estabeleci- 
mentos, que,  á  imitação  do  banco  de  Barcelona,  se  crea- 
ram  em  algumas  cidades  do  Aragão,  o  que  prova  a  pouca 
importância  que  tinham. 

Banco  tle  s  Carlos. 

Creados  os  vales  e  meios  vales  de  thesouraria,  com 
0  privilegio  de  que  no  commercio,  nas  thesourarias  e  cai- 
xas rcaes  fossem  admittidos  como  dinheiro  efíectivo,  o  au- 
ctor  d'cstc  pensamento,  o  celebre  conde  de  Cabarrús,  pro- 

(IO)  Capmanv.  Memoriai  históricas.  Tom.  1 .  Cari.  2,  pag.  213. 
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poz  em  uma  memoria,  que  apresentou  ao  governo,  o  esfa- 
belecimento  de  um  banco  publieo  para  sustentar  o  preço 
d'aquelles  e  fomentar  o  commercio,  facilitando  as  suas 
operações  e  contendo  as  usuras  e  monopólios.  O  rei  Car- 
los 111  aeceitou  o  projecto,  depois  de  ter  ouvido  a  uma 
junta  respeitável,  a  cujo  exame  o  submetteu,  e  expediu, 
em  data  de  2  de  junho  de  1782,  o  real  decreto  para  a  crea- 
eão  do  banco  nacional  de  S.  Carlos.  Segundo  as  disposi- 
ções d 'este  decreto,  os  objectos  do  banco  eram  :  1.°  For- 
mar com  elte  uma  caixa  geral  de  pagamentos  e  reduecões 
para  satisfazer,  antecipar  e  reduzir  a  dinheiro  eflectivo  to- 
das as  letras  de  cambio,  vales  de  thesouraria  e  rescripções 
que  voluntariamente  se  lhe  apresentassem.  2.°  Administrar, 
ou  tomar  a  seu  cargo  os  fundos  do  exercito  e  marinha» 
dentro  e  fora  do  reino,  por  espaço  de  vinte  annos  ao  me- 
nos. 3.°  Pagar  todas  as  obrigações  do  real  gyro  nos  paizes 
estrangeiros,  excepto  em  Roma. 

O  desconto  das  letras  de  cambio  c  rescripções  devia 
fazel-o  o  banco,  segundo  o  real  decreto,  a  razão  de  4  poF 
100  ao  anno,  o  que  depois  foi  modificado  por  acordo  da 
junta  geral  approvado  pelo  governo,  estabelecendo-se  que 
o  desconto  de  letras,  vales  e  rescripções  se  fizesse  em  Ma- 
drid a  5  por  100,  e  em  Cadix  a  6  por  100.  Para  que  es- 
tes documentos  de  circulação  fossem  admittidos  a  descon- 
to, era  necessário,  em  virtude  do  decreto,  que  não  exce- 
dessem do  prazo  de  noventa  dias,  e  tivessem  três  firmas 
acreditadas  na  opinião  da  direcção,  das  quaes  uma,  pelo 
menos,  devia  ser  de  individuo  estabelecido  em  Madrid, 
Mas  isto  modificou-sc  depois,  ampliando  o  prazo  a  seis 
mezes,  e  reduzindo  o  numero  de  firmas  a  duas,  como  se 
fazia  na  caixa  de  Cadix. 

O  banco  devia  fazer  o  reembolso  dos  vales  c  meios  va- 
les da  thesouraria  sem  desconto  algum,  e  pagando  os  ju- 
ros vencidos  ;  os  suceessivos  revertiam  em  favor  do  banco 
desde  o  dia  do  reembolso  d'aq.uelles. 

O  banco  tinha  também  obrigação  de  reembolsar  as 
suas  acções,  ou,  o  que  vinha  a  ser  mesmo,  fazer  emprés- 
timos sobre  cilas  laos  accionistas  ,  por  prazo  de  um  an- 
no, seis  ou  três  mezes,  abonando  ao  banco  4  por  100  co- 
mo interesses.  Se  no  fim  do  prazo  o  accionista  não  reco- 
lhia as  acções  que  tinha  depositadas,  ficavam  estas  em  fa- 
vor do  banco  com  um  e  meio  por  cento  de  abatimento  no 
preço  corrente  das  mesmas. 

O  negocio  de  provisão  de  víveres  e  vestuários  para 
todo   o  exercito   de  mar  e  terra  devia  principiar  por  admi- 
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nistração,  pagando-lhe  10  por  100,  e  seguir  depois  por  ar- 
rematarão, ou  como  mais  conviesse  reciprocamente  ao  mes- 
mo banco  c  a  real  Fazenda,  cstendendo-se  também  a  ou- 
tros ramos,  se  assim  fosse  conveniente.  Em  consequência 
d' isto  tomou  por  arrematação  a  provisão  de  víveres  para  o 
exercito  e  presidios  desde  o  1.°  de  setembro  de  1783,  e  a 
da  armada  desdeo  l.°de  janeiro  de  1784  até  31  de  dezem- 
bro de  1794.  A  administração  dos  vestuários  deixou  de 
desempenhal-a,  por  se  ter  resolvido  que  os  corpos  do  exer- 
cito se  vestissem  por  si,  dando-se-lhes  em  dinheiro  a  quan- 
tia que  lhes  era  destinada  para  vestuário. 

A  commissão  de  pagar  todas  as  obrigações  do  real 
gyro  no  estrangeiro,  que  era  o  terceiro  objecto  do  banco, 
devia  desempenhal-a  conforme  o  estabelecido  no  regula- 
mento de  2G  de  junho  de  1783,  carregando-se  ao  erário 
todas  as  despezas  que  occasionasse  a  remessa  de  numerá- 
rio ou  eíTeitos  de  commercio,  e  além  d'isso  1  por  100  que 
se  concedia  de  commissão  ao  banco.  Para  facilitar  este 
encargo,  concedeu-se  ao  banco  a  faculdade  de  exportar 
moeda  do  reino,  obtendo  para  isso  prévio  consentimento  e 
pagando  os  direitos  impostos  á  exportação. 

O  banco  podia  também  fazer  antecipações  para  auxi- 
liar a  construcção  de  obras  publicas,  a  razão  de  5  ou  G 
por  100,  até  á  quantia  de  40.000,000  do  reales  a  des- 
coberto, tendo-se  formado  para  esse  eííei to  um  regulamento 
especial. 

Finalmente,  devia  abrir  aos  commerciantes  contas  cor- 
rentes, como  se  fazia  em  Hollanda,  pagando-lhes  por  este 
serviço  uma  quantia  módica. 

Taes  são,  em  resumo,  os  negócios  encarregados  ao 
banco,  c  cujo  desempenho  tinha  de  produzir  immensos  be- 
nefícios ao  Estado,  ao  commercio  e  ao  publico  em  geral, 
e  não  pequenas  utilidades  aos  accionistas. 

O  banco  tinha  expressa  prohibição  de  separar-se,  de- 
baixo de  qualquer  pretexto  ou  motivo,  dos  objectos  da  sua 
instituição,  e  envolver-se  em  compra,  venda  ou  qualquer 
outra  especulação  de  commercio,  para  não  prejudicar  com 
isso  os  particulares  ;  cxccptuavam-sc,  porém,  os  casos  em 
que  o  governo  tivesse  por  conveniente  confiar-lhe  alguma 
commissão  útil,  d'esta  natureza,  em  paizes  distantes,  ou 
fazer-lhe  alguma  incumbência  tendente  a  favorecer  a  agri- 
cultura ou  fabricas  cm  alguma,  ou  algumas  províncias, 
como  se  verificou,  encarregando-lhe  a  empreza  do  canal 
de  Guadarrama,  e  o  canal  de  Manzanarcs. 

O  capital   do  banco  formou-sc  de  150,000  acções  de 
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2.000  rcacs  cada  uma,  que  importara  em  300.000,000  de 
reales,  o  qual  se  augmcnlou  depois  com  21.000,000  de 
rcales,  que  deixaram  de  repartir-se  do  dividendo  no  anno 
de  1785,  eque,  com  approvacão  deS.  M.,  se  empregaram 
em  acções  da  real  companhia  dasFilippinas.  Logo  que  es- 
tivessem nas  mãos  de  particulares  as  150,000  acções  pri- 
mitivas, podia  o  banco  emitlir  de  tres  em  três  annos  um 
numero  determinado  de  acções  até  augmentar,  por  este 
meio,  o  capital  social  no  espaço  de  trinta  annos,  em 
60.000,000  de  reales. 

O  governo  económico  do  banco  estava  a  cargo  dos  ac- 
cionistas, c  por  delegação  d 'estes  a  oito  directores  que  os 
representavam.  A  junta  geral  de  accionistas,  formada  dos 
que  tivessem  ou  representassem  vinte  e  cinco  acções,  pe- 
lo menos,  nomeava,  á  pluralidade  de  votos,  seis  directores 
biennaes ;  propunha  a  S.  M.  quatro  pessoas  para  que  ele- 
gessem d'entre  ellas,  os  dois  directores  dos  assentos  de 
mar  e  terra,  e  nomeava  também,  á  pluralidade  de  votos, 
o  caixeiro  e  guarda-livros  geral.  A  faculdade  mais  im- 
portante, que  tinha  a  junta  de  accionistas,  era  a  de  com- 
binar as  reformas  c  modificações  que  julgasse  úteis  e  ne- 
cessárias para  a  melhor  constituição  c  organisação  do  es- 
tabelecimento, com  tanto  que,  sendo  contrarias  a  algum 
artigo  do  decreto  da  sua  creação,  dirigisse  previamente  a 
S.  M.,  por  meio  do  ministério  da  Fazenda,  uma  consulta, 
para  que  fossem  approvadas  antes  de  as  pôr  em  execução. 

Os  directores  eram  oito,  e  depois  dez.  Os  cargos  dos 
eleitos  pela  junta  geral  de  accionistas  eram  biennaes  e  gra- 
tuitos. Os  dos  assentos  de  mar  e  terra,  eleitos  pelo  rei 
sobre  proposta  d'aquella,  eram  por  tempo  illimitado,  c  ti- 
nham suííiciente  remuneração.  Todos  deviam  ser  proprie- 
tários de  cincoenta  acções  do  banco,  as  quaes  não  podiam 
alienar  durante  o  seu  encargo,  e  não  ter  nota  de  quebra, 
ou  suspensão  de  pagamentos.  Os  directores  reunidos  cons- 
tituíam a  junta  de  direcção,  a  qual  tinha  attribuicões  de 
muita  importância,  taes  como  a  de  nomear  os  empregados 
e  correspondentes  do  banco,  a  de  convocar  a  junta  geral 
de  accionistas,  a  de  representar  a  S.  M.,  c  a  de  estabele- 
cer, em  caso  de  urgência,  as  medidas  que  exigisse  o  me- 
lhor serviço  do  estabelecimento. 

A  administração  dos  negócios  do  banco  estava  divi- 
dida em  duas  repartições,  uma  com  o  nome  de  direcção 
de  circulação,  a  qual  tinha  a  seu  cargo  o  pagamento  das 
obrigações  da  real  Fazenda  no  estrangeiro,  a  exportação 
da  prata  para  facilitar  o  pagamento  da  divida  nacional,    e 
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o  desconto  e  negociarão  das  leiras  sobre  Madrid  c  fora  ;  a 
outra,  com  o  nome  de  direcção  de  provisões,  linha  a  seu 
cargo  o  desconto  das  do  exercito,  marinha,  mastreação, 
ferragens,  c  as  de  presídios  maiores  e  menores  d'Afriea. 

Todas  estas  dependências,  assim  como  as  subalternas 
da  caixa,  secretaria  c  de  guarda-livros,  tinham  regula- 
mentos especiaes,  que,  refundidos  c  addicionados,  foram 
submettidos  ao  exame  da  junta  geral  de  accionistas,  e  de- 
pois á  approvação  de  S.  M.,  que  se  dignou  dar-lh'a  por 
uma  real  ordem  de  21  de  junho  de  1789. 

Além  do  favor  e  protecção  que  o  governo  concedia  ao 
banco,  deu-lhe,  pelo  decreto  da  sua  creação,  alguns  pri- 
vilégios que  alteravam  o  direito  commum  cm  vários  pon- 
tos importantes.  Para  assegurar  a  cobrança  das  leiras  des- 
contadas pelo  banco,  declarou-se,  que  toda  a  letra  acceita 
seria  executiva,  como  instrumento  publico,  e  que  faltando 
a  pagal-a  o  acceitante,  pagal-a-hia  executivamente  o  que  a 
endossou  a  favor  do  banco,  e  á  falta  d 'este,  o  que  a  ti- 
vesse endossado  antes,  até  ao  que  a  tivesse  gyrado  por  sua 
ordem  ;  que  o  banco  gozasse  da  acção  real  hypothecaria 
contra  os  bens  de  todo  o  acceitante,  endossador,  ou.  gyran- 
te,  incluindo  os  de  morgado,  na  forma  que  se  praticava 
nos  censos,  ou  cargos  impostos  sobre  clles  com  faculdade 
real ;  que  não  tivesse  o  banco  necessidade  de  fazer  cxclu^ 
são  quando  os  primeiros  acceitantes,  ou  endossantes  tives- 
sem feito  concurso,  ou  cessão  de  bens,  ou  se  achasse  im- 
plicado ou  diQicil  o  pagamento  por  occorrcncia  de  cre- 
dores, ou  outro  motivo,  pois  bastaria  certificado  do  impe- 
dimento para  recorrer  prompta  e  executivamente  contra  os 
outros  indivíduos  obrigados  ao  pagamento;  que  nos.  plei- 
tos fosse  o  banco  considerado  como  as  pessoas  mais  pri- 
vilegiadas para  a  administração  da  justiça;  e  por  ultimo, 
que  se  nos  negócios  interiores  do  banco  sobre  o  seu  go- 
\erno,  juntas,  cumprimento  dos  seus  estatutos,  ou  leis, 
etc,  houvesse  alguma  discussão  judicial,  tomasse  conhe- 
cimento d'clla  um  ministro  togado,  nomeado  por  S.  M., 
com  appellação  para  o  conselho  na  sala  de  justiça. 

O  importantíssimo  privilegio  de  emiltir  cédulas,  ou 
bilhetes  pagáveis  ao  portador  c  ú  vista  por  uma  quantia  fi- 
xa, ou  indeterminada,  não  se  concedeu  ao  banco  pelo  de- 
creto da  sua  creação  ;  mas  depois,  cm  virtude  d'uma  re- 
solução tomada  em  uma  das  primeiras  juntas  geraes,  co- 
meçaram a  emiltir  cédulas  d 'esta  espécie,  que  o  publica 
admilliu  com  repugnância,  anisar  da  thesouraria  geral  as 
fazer  circular    cm   seus   pagamentos,   das  repelidas  ordena 


—  Si- 
do governo  para   que  se  admitlisscm  era  todas  as  Iheson- 
rarias,  do  exemplo  da  companhia  dosCinco-Gremios  maio- 
res   de  Madrid,   da  companhia   de  Caracas   e  dos  mesmos 
directores  em  suas  casas  particulares. 

Algum  tempo  depois  de  constituído  o  banco,  o  gover- 
no estabeleceu  varias  disposições  para  o  auxiliar  ;  tal  foi,  en- 
tre outras,  a  de  que  todos  os  cabcdaes  que,  pertencendo 
a  morgados,  confrarias,  capellanias,  hospitaes,  ou  obras 
pias,  devessem  impôr-se  a  favor  dos  mesmos,  podessem 
empregar-se  em  acções  do  banco  de  S.  Carlos,  consideran- 
do o  seu  capital  e  juros  como  propriedade  dos  vinculos, 
ou  fundações  a  que  correspondessem  ;  a  de  gozar  de  fran- 
quia de  direitos,  extensiva  posteriormente  aos  fretes,  pelos 
cabedaes  que  viessem  das  índias  com  destino  para  o  ban- 
co ;  c  a  de  ser  servido  nas  casas  de  moeda,  pelo  preço  do 
custo,  no  cunho  das  barras  que  adquiria. 

Organisado  o  banco  e  protegido  pela  maneira  que  aca- 
bamos de  expor,  adquiriu  tal  credito  nos  primeiros  annos, 
que  as  acções,  negociadas  desde  o  1.°  de  janeiro  de  1785 
pela  direcção,  com  um  augmento  de  15,  e  mesmo  de  2$ 
por  100,  chegaram  a  valer  em  França  e  outros  pontos 
3,040  reales  cada  uma. 

Os  que  perdiam  com  os  privilégios  concedidos  ao  ban- 
co, e  os  que  estimavam  o  commercio  livre  e  temiam  as 
agiotagens  a  que  tinha  dado  logar  na  nação  visinha  o  fu- 
nestamente celebre  systema  de  Law,  levantaram  uma  es- 
pécie de  cruzada  contra  o  banco  de  S.  Carlos,  sobresahin- 
do  entre  todos  o  famoso  conde  deMirabeau.  Escreveu  este 
era  178S  uma  extensa  memoria  sobre  a  constituição  e  or- 
ganisação  do  banco  de  S.  Carlos,  na  qual  se  propoz  de- 
monstrar, que  não  podia  convir  ao  commercio  hespanhol 
um  estabelecimento  que  se  chamava  banco,  e  era  uma  ver- 
dadeira companhia  commercial  com  privilégios  odiosos  e 
exclusivos;  que  não  podia  convir  á  nação  hespanhola  um 
estabelecimento,  que  não  podia,  por  maneira  alguma,  sus- 
tentar o  credito  do  papel  do  Estado,  senão  lançando  na 
eirculação  um  papel  moeda,  contra  os  hábitos  do  paiz,  e 
contra  o  que  exigia  a  sua  condição  de  possuidor  de  me- 
taes  preciosos  ;  e  finalmente,  que  não  podia  convir  á  na- 
ção franceza  inverter  parte  do  seu  numerário  na  compra 
das  acções  de  um  estabelecimento  tão  viciosamente  organi- 
sado, nem  empenhar  o  seu  commercio  nas  agiotagens  de 
tão  aventurosas  especulações. 

Combatido  o  banco  pos  nacionaes  e  estrangeiros,  viu 
logo  eclipsar-se   a   sua  nascente  prosperidade,   c  desappa- 
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Tecer  completamente,  quando  os  factos  vieram  dar  razão 
aos  que  o  impugnavam. 

Ligado  com  o  governo  por  tantas  e  tão  diversas  rela- 
ções, o  credito  do  banco  dependia,  cm  grande  parte,  do 
credito  do  Estado.  A  administração,  c  depois  o  assento 
das  provisões,  ebrigaram-o  a  fazer  adiantamentos,  que  as 
penúrias  do  erário  não  podiam  facilmente  cobrir;  as  obras 
do  canal  de  Guadarrama  c  as  do  canal  de  Manzanarcs  era- 
penharam-o  em  antecipações  difficcis  de  reembolsar ;  apar- 
te que  tomou  na  companhia  das  Filippinas,  as  quebras  das 
casas  franeczas,  que  tinham  enchido  de  letras  erescripções 
a  caixa  de  desconto  de  Cadix,  os  empréstimos  sobre  divi- 
dendos futuros,  a  compra  de  acções  por  excessivo  preço, 
e  quando  cessaram  os  dividendos,  a  sua  custosa  adminis- 
tração, c  as  dissidências  que  rebentaram  entre  os  directo- 
res e  os  accionistas,  tudo  isto  foi  lavrando  o  descrédito  de 
um  estabelecimento,  que  com  tão  boa  cslrella  tinha  come- 
çado a  sua  vida. 

Quando  já  estava  cm  decadência  sobrevieram  as  guer- 
ras do  fim  do  século  passado  e  principio  do  presente,  as 
quaes  acabaram  de  absorver  o  capital  do  banco,  conver- 
tendo-o  em  um  credito  irrealisavcl  contra  o  erário.  100,000 
rcalcs  cm  effectivo,  e  309.475,983  em  créditos  contra  o 
Estado,  era  o  que  constituía  o  capital  do  banco  nacional 
de  S.  Carlos  no  tempo  da  sua  desapparição  em  1829. 

Banco  licspanSiol  <fic  $•  reinando, 

Este  estabelecimento  creou-se  pelo  real  decreto  de  9 
de  julho  de  1829.  Precedeu  á  sua  fundação  um  convénio 
de  transacção,  celebrado  com  data  de  23  de  junho  do  dito 
anno  entre  os  commissarios  de  S.  M.  c  os  commissarios 
por  parte  do  banco  de  S.  Carlos,  sobre  os  créditos  que 
este  linha  contra  o  real  erário,  c  a  inversão  que  devia  dar- 
be  á  quantia  que  o  governo  tinha  de  fazer  effectiva.  Todos 
os  créditos  que,  debaixo  de  qualquer  titulo  e  denominação, 
correspondiam  ao  banco  de  S.  Carlos  contra  o  Estado,  ou 
á  real  caixa  de  amortisação,  encarregada  de  attender  aos 
seus  credores,  cujos  créditos  importavam  em  perto  de 
:&09.i75,983  reata  e  20  maravedis,  ficaram  reduzidos, 
por  este  convénio,  á  quanlia  fixa  de  40.000,000  rcales  cm 
effectivo,  que  o  governo  deveria  entregar  com  a  precisa 
condição  de  invcrtcl-os  nas  acções  do  novo  banco  que  ia 
erigi r-se  desde  logo  debaixo  c\n  conveniente  organisação, 
Je vendo  passar  para  o  mesmo  os  outros  fundos  que  rcsul- 


—  56  — 

lassem  da  liquidação  do  antigo.  Por  este  modo  vieram  a 
ser  os  accionistas  do  banco  de  S.  Carlos,  constituídos  em 
sociedade  anonyma,  fundadores  do  banco  hespanhol  de  S. 
Fernando,  tendo-se  distribuído  entre  elles,  proporcional- 
mente, as  20,000  acções  de  2,000  reales,  que  representa- 
vam os  40.000,000  de  reales  effectivos,  e  que,  em  virtude 
da  dita  transacção,  devia  entregar  o  governo  na  caixa  do 
novo  estabelecimento. 

Segundo  os  estatutos,  o  capital  do  banco  hespanhol 
de  S.  Fernando  consistia  em  60.000,000  de  reales,  cons* 
tituido  sobre  30,000  acções  de  2,000  reales  ^cada  uma.  Os 
40.000,000  de  transacção,  ou  sejam  as  20,000  acções,  que 
se  inscreveram  em  favor  do  antigo  banco  de  S.  Carlos,  fo- 
ram as  únicas  que  se  expediram,  ficando  facultada  a  admi- 
nistração d'aquelle  para  fazer,  quando  julgasse  opportuno, 
a  expedição  das  10,000  restantes,  quando  menos  pelo  va- 
lor que  representavam,  e  não  por  outra  forma. 

Quando  os  ganhos  do  banco  excedessem  a  6  por  100 
ao  anno.  a  metade  do  excedente  devia  conservar-se  no  ban- 
co para  constituir  um  fundo  de  reserva,  o  qual  logo  que 
excedesse  a  4.000,000  de  reales,  poderia  a  administração 
pôí-o  em  gyro,  e  utilisal-o  do  modo  mais  conveniente  para 
os  interesses  do  estabelecimento. 

O  banco  tinha  também  a  faculdade  privativa  de  emit- 
tir  em  Madrid  bilhetes  pagáveis  á  vista  ao  portador  de 
4,000  a  500  reales  cada  um.  Era  atlribuição  da  junta  de 
governo  determinar  a  quantidade  total  de  bilhetes  que  o 
banco  havia  de  pôr  em  circulação,  e  a  classe  de  cada  um 
d'elles.  A  falsificação  dos  bilhetes  de  banco,  e  a  passagem 
com  conhecimento  de  causa  de  bilhetes  falsos  ou  falsifica- 
dos, era  castigada  com  a  pena  prescripta  contra  os  fabri- 
cantes de  moeda  falsa  em  egualdade  de  circumstancias. 

As  operações  do  banco  reduziam-se,  segundo  os  estatu- 
tos:  1.°  A  descontar  letras  e  rescripções  de  commercio, 
fossem  ou  não  commerciantes  os  seus  portadores,  sempre 
que  estivessem  com  as  formalidades  legaes,  que  o  seu 
prazo  não  excedesse  a  cem  dias,  e  que  contivessem  três 
firmas  de  pessoas  conhecidas  e  de  notória  solvabilidade, 
das  quacs  uma,  pelo  menos,  havia  de  ler  o  seu  domicilio 
em  Madrid,  ou  na  povoação  onde  se  fizesse  o  desconto,  se 
este  se  verificava  em  uma  caixa  subalterna.  A  falta  de  uma 
das  três  firmas,  podia  supprir-se  com  o  deposito  que  fi- 
zesse o  portador  do  numero  de  acções  do  mesmo  estabele- 
cimento, inscriplas  ou  passadas  em  seu  favor,  cujo  impor- 
te equivalesse;    quando  menos,    ao   da  letra   ou  rescripção 


—  57  — 

apresentada  para  desconto.  O  premio  dos  descontos  devia 
fixal-o  a  junta  de  governo  do  banco,  c  podia  ser  diíTcrente 
o  de  Madrid  do  das  provincias.  Geralmente  foi  de  6  por 
100. 

2.°  A  executar  as  cobranças  que  se  pozessem  a  seu 
cargo  de  obrigações  correntes  e  effectivas.  Não  sendo  estas 
efleitos  de  commercio  com  os  requisitos  necessários,  não 
podia  o  banco  fazer  sobre  cilas  antecipações  algumas.  O 
banco  recebia  pela  cobrança  uma  commissão,  segundo  o 
uso  da  praça. 

3.°  A  receber  em  conta  corrente  as  quantias  que  se 
entregassem  na  sua  caixa,  c  pagar  por  conta  de  seus  do- 
nos, até  á  concorrência  do  seu  importe,  os  acceites  a  do- 
micilio, letras  de  cambio  ou  outras,  a  cargo  do  banco. 
Toda  a  pessoa  a  quem  o  banco  abria  conta  corrente,  devia 
abonar-lhe  annualmentc  a  commissão  que  correspondesse 
ao  gyro  de  20,000  realcs,  ainda  mesmo  quando  não  che- 
gasse a  esta  somma  o  importe  das  operações  incumbidas  ao 
estabelecimento.  Era  prohido  aos  tribunaes  e  ás  auetori- 
dades  fazer  pesquisas  ou  investigações  sobre  os  fundos 
postos  no  banco  em  conta  corrente,  e  nem  mesmo  podiam 
decretar  sobre  elles  embargo,  execução  ou  outra  espécie 
de  acção,  que  impedisse  a  seus  donos  de  disporem  d'elles 
livremente. 

4.°  A  responsabilisar-se  pelos  depósitos  voluntários 
ou  judiciaes,  que  se  fizessem  no  banco  em  dinheiro,  bar- 
ras ou  jóias  de  ouro  e  prata.  Uns  e  outros  pagavam,  a 
favor  do  banco,  dois  por  mil  do  valor  do  deposito  por  ca- 
da semestre  que  começasse  a  correr. 

5.°  A  fazer  empréstimos  a  particulares,  sobre  penho- 
res de  ouro  e  prata  competentemente  avaluados,  que  não 
excedessem  ás  tres  quartas  partes  do  seu  valor,  nem  ti- 
vessem maior  prazo  que  o  de  seis  mezes.  O  premio  des- 
tes empréstimos  era  egual  ao  do  desconto. 

6.°  A  fazer  com  o  real  thesouro,  real  gyro  c  real 
caixa  de  amortisação,  as  negociações  em  que  conviessem 
os  seus  agentes  c  a  administração  do  banco. 

O  governo  c  administração  do  banco  eram  incumbi- 
dos pelos  estatutos,  debaixo  da  inspecção  de  um  commis- 
sario  régio  de  nomeação  real  e  retribuído  pelo  banco,  á 
junta  geral  de  accionistas,  a  junta  de  governo  c  á  direcção. 

A  junta  geral  de  accionistas  compunha-se  dos  que, 
com  seis  mezes  de  antecipação,  possuíam  vinte  e  cinco  ac- 
ções pelo  menos.  As  suas  prinoipaes  faculdades  reduziam- 
se  a  fuer  a  nomeação  dos  indivíduos  da  junta  de  governo 


—  58  — 

e  do  secretario,  caixa  e  guarda-Hvros ;  a  propor  cm  lista 
tríplice  para  os  empregos  de  director  e  sub-director,  que 
eram  de  nomeação  real,  e  a  combinar  as  propostas  que 
julgasse  conveniente  apresentar  ao  governo  sobre  os  me- 
lhoramentos e  reformas  que  podessem  fazer-se  no  banco, 
e  que  não  fossem  auetorisadas  pelos  estatutos  e  regula- 
mento. 

A  junta  de  governo  compunha-se  do  director  e  sub- 
director,, de  nove  conselheiros  c  de  três  syndicos,  nomea- 
dos pela  junta  geral,  e  de  outros  dois  syndicos  de  nomea- 
ção real.  Para  tomar  uma  resolução,  era  preciso  que  se 
reunissem  sete  vogaes  e  três  syndicos.  Todos  deviam  pos- 
suir vinte  e  cinco  acções  do  banco,  pelo  menos.  As  suas 
principaes  funeções  eram :  emittir  as  inscripções  das 
acções  do  banco  :  determinar  o  numero  de  cédulas  ou  bi- 

*  *  # 

lhetes  do  banco  que  tinham  de  emittir-se,  e  as  quantias 
de  cada  um  ;  fixar  os  prémios  dos  descontos  ;  formar  a 
lista  das  firmas  abonadas  para  descontos,  e  por  que  quan- 
tia ;  propor  as  praças  em  que  devessem  estabelecer-se  cai- 
xas subalternas  do  banco,  e  nomear  os  commissarios,  a 
cujo  cargo  ellas  devessem  estar ;  approvar,  por  proposta 
da  direcção,  as  negociações  que  o  banco  celebrasse  com 
os  estabelecimentos  do  Estado  ;  determinar,  sob  proposta 
dos  syndicos,  a  convocação  de  juntas  geraes  extraordiná- 
rias permittidas  pelos  estatutos ;  nomear,  por  proposta  da 
direcção,  todos  os  empregados  subalternos  do  banco,  e 
suspcndel-os  ou  dimiltil-os  com  justa  causa  ;  determinar 
cada  semestre,  cm  vista  do  balanço  e  estado  do  fundo  de 
reserva,  os  dividendos  que  devessem  fazer-sc,  e  propor  á 
junta  geral  o  que  julgasse  opportuno  para  fomento  c  pros- 
peridade do  estabelecimento. 

A  direcção  do  banco,  posta  a  cargo  de  um  director  e 
de  um  sub-director,  que  suppria  o  primeiro  em  caso  de 
ausência  ou  enfermidade,  nomeados  pelo  rei,  tractava  de 
lodos  os  negócios  do  estabelecimento,  e  do  regimen  de 
suas  operações,  dando  as  instrucções  a  todos  os  emprega- 
dos do  mesmo,  celebrando  todos  os  contractos  e  negocia- 
ções do  banco  na  conformidade  dos  estatutos,  mantendo  a 
correspondência,  auetorisando  com  a  sua  firma  todos  os 
actos  administrativos  e  as  obrigações  e  documentos  do  ban- 
co, dando  o  seu  consentimento  para  os  descontos  e  em- 
préstimos, e  litigando  judicialmente  cm  nome  do  estabele- 
cimento. 

O  banco  íicou  sujeito,  nas  contendas  judiciaes  que 
oc corressem  cm   resultado  das  suas  operações  com  qual- 
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quer  individuo  ou  corporação,  ás  leis  c  tribunaes  compe- 
tentes, sem  preferencia  nem  privilegio  de  espécie  alguma. 
As  duvidas  e  controvérsias  sobre  matérias  concernentes  ao 
governo  interno  do  banco,  ou  ao  cumprimento  de  seus  es- 
tatutos e  regulamentos,  deviam  resolvel-as  govemalivamen- 
te  as  auetoridades  encarregadas  do  seu  governo  c  adminis- 
tração, excepto  no  caso  em  que,  por  se  ter  prejudicado  o 
direito  de  terceiro,  se  empenhasse  alguma  discussão  judi- 
cial em  que  fosse  parle  o  banco,  pois  então  devia  tomar 
conhecimento  d'ella  em  todas  as  instancias  o  supremo  con- 
selho de  fazenda,  na  sala  de  justiça. 

Organisado  por  este  modo  o  banco  de  S.  Fernando, 
começou  as  suas  operações  com  toda  a  prudência,  que  era 
recommendada  pelas  desgraças  do  seu  antecessor,  c  assim 
conseguiu  no  fim  de  três  annos  repartir  pelos  seus  accio- 
nistas um  dividendo  de  18  por  100. 

Considerando  pequeno  o  circulo  das  operações  que  lhe 
permiltiam  os  estatutos,  e  desejosos  os  accionistas  de  tor- 
nar mais  vasto  o  campo  das  especulações  do  banco,  deli- 
beraram em  junta  geral,  celebrada  no  1.°  de  fevereiro  de 
1833,  apresentar  ao  governo  a  correspondente  exposição, 
para  que,  reformando  ou  modificando  os  estatutos,  resol- 
vesse, como  de  facto  resolveu,  por  ordem  real  de  12  de 
março  do  dito  anno  :  1.°  Que  os  depósitos  voluntários  que 
se  constituissem  no  banco  fossem  inteiramente  gratuitos  : 
2.°  Que  o  banco  podesse  fazer  empréstimos  sobre  as  duas 
terças  partes  do  valor  que  os  efieitos  públicos  tivessem  na 
bolsa  no  dia  em  que  se  celebrasse  o  contracto,  reintegrá- 
veis aos  noventa  dias,  somente  com  a  prorogacão  de  ou- 
tros noventa,  c  com  o  premio  que  a  junta  de  governo  ti- 
^.esse  fixado  n'aquelle  mez  para  os  descontos  de  letras  ;  3.° 
Que  egualmcnte  podesse  fazer  empréstimos,  debaixo  das 
próprias  regras  c  condições,  sobre  as  três  quartas  partes 
do  valor  que  as  acções  do  banco  tivessem  também  na  bol- 
sa ;  4.°  Que  podesse  formalisar  com  a  caixa  de  amorlisa- 
ção  os  convénios  que  julgasse  necessários  e  uteis  para  se 
prestarem  recíprocos  auxílios,  até  á  quantia  que  a  junta 
de  governo  determinasse  c  a  possibilidade  permiltisse,  em 
Hthnção  aos  seus  recursos  c  ás  suas  obrigações;  e  5.°,  fi- 
nalmente, que  o  banco  tivesse  a  faculdade  de  negociar, 
por  meio  da  sua  direcção,  cm  efieitos  públicos  do  Estado  den- 
tro  do  reino  até  á  quantia  que  designasse  a  mesma  junta. 

Apesar  da  latitude,  qne  por  estas  disposições  adquiri- 
ram as  operações  do  banco,  latitude  talvez  maior  do  que 
cunviuha   cm  quanto  á  negociação   dos  cffeitos  públicos,    e 
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não  obstante  a  facilidade  que  os  estatutos  davam  para  a 
emissão  de  bilhetes,  o  banco  seguiu  com  circumspecção  e 
medida,  sustentando  o  seu  credito  e  augmentando  os  divi- 
dendos. 

Uma  epocha  de  prova  para  o  banco  se  abriu  com  a 
guerra  civil,  que  durou  por  espaço  de  sete  annos.  Ligado 
com  o  governo,  em  virtude  dos  seus  próprios  estatutos, 
que  o  obrigavam  a  fazer  com  o  real  lhesouro,  real  gyro  c 
real  caixa  de  amortisação,  as  negociações  em  que  convies- 
sem os  seus  agentes  e  a  administração  do  banco,  viu-se 
continuamente  solicitado  pelo  governo  para  auxiliar  com 
os  seus  recursos  o  erário,  afim  de  satisfazer  as  enormes 
despezas  da  guerra.  Rara  vez  se  negou  o  banco  a  satisfa- 
zer, segundo  lhe  permittiam  os  seus  meios,  as  petições  do 
governo,  vindo  assim  a  identificar-sc  a  sua  sorte  com  a  do 
credito  nacional. 

Apesar  d'estes  compromissos,  que  lhe  arrancavam  a 
maior  parte  do  capital,  o  banco  procurou  também  levar 
adiante  os  seus  serviços  para  com  o  publico,  sustentando 
os  descontos  a  razão  d'um  premio  moderado,  attentas  as 
circumstancias,  e  fazendo  empréstimos  com  um  juro  que 
não  excedeu  a  6  por  100.  Tractou  em  ambas  as  operações 
de  exigir  com  rigor  as  garantias  determinadas  pelos  esta- 
tutos, e  isto  lhe  assegurou  o  êxito  de  suas  operações. 

Para  attender  mais  desafogadamente  aos  seus  compro- 
missos, augmentou  n'estes  annos  a  emissão  de  bilhetes, 
elevando-se  a  quantia  total  cm  circulação  a  24.000,000  de 
realcs 

Assim  conseguiu  atravessar  a  epocha  da  guerra  civil. 
sustentando  o  seu  credito  e  o  dos  seus  bilhetes,  que  se  esti- 
mavam a  par  do  ouro,  e  dando  dividendos  de  11  e  mais 
por  100. 

Restabelecida  a  paz,  devia  o  banco  ler  pensado  cm 
estender  as  suas  operações,  para  ajudar  mais  efficazmente 
com  o  seu  estabelecido  credito  a  marcha  do  commercio  e 
da  industria,  pois  era  natural  que  com  a  ordem  e  tranquil- 
idade se  desenvolvesse  o  espirito  de  especulação,  amorte- 
cido durante  a  lueta,  e  que  buscassem  producção  e  em- 
prego tantos  capitães  ociosos,  que  o  temor  tinha  oceultado 
e  feito  improduetivos.  Mas,  ou  fosse  porque  desconhecesse 
a  sua  nova  missão,  ou  porque  um  espirito  rival  lhe  decla- 
rasse a  guerra,  o  facto  é,  que  em  1844  começou  para  o 
banco  de  S.  Fernando  uma  nova  era,  em  que  se  realisa- 
ram  crises  c  transtornos  transcendentes,  que  convém  dar  a 
conhecer  com  toda  a  imparcialidade. 
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Como  episodio  necessário  devemos  fazer  aqui  menção 
do  estabelecimento  do  banco  de  Isabel  II,  meteoro  que 
atravessou  por  este  tempo  o  horizonte  do  credito  hespa- 
nhol.  Era  este,  por  certo,  bastante  limitado,  assim  em  Ma- 
drid, como  nas  proviucias.  O  espirito  de  associação,  o  es- 
timulo de  emprvza  iam-se  propagando,  e  era  preciso  regu- 
lar, por  meio  de  leis  especiaes,  o  movimento  que  tomassem, 
e  incumbir  a  estabelecimentos  de  credito  que  os  favoreces- 
sem, no  caso  de  proporem  um  fim  social  justo,  e  exequí- 
vel ;  porque  o  desenvolvimento  de  taes  elementos,  longe 
de  ser  um  mal,  é  pelo  contrario  o  meio  mais  poderoso  de 
dar  impulso  á  producção  e  á  riqueza.  Não  havia,  porém, 
sobre  isto  uma  legislação  especial,  c  a  civil  e  commercial, 
vigentes  n'aquella  epocha,  não  bastavam  para  satisfazer  de- 
vidamente as  novas  necessidades.  Também  não  haviam  es- 
tabelecimentos de  credito.  N'cslas  circumstancias,  varias 
casas  respeitáveis  de  commercio  de  Madrid  propozeram  o 
projecto  de  crear  um  banco,  que,  com  o  titulo  de  Isabel  II, 
se  estabeleceu  cm  25  de  junho  de  1814.  Fundavam-se  os 
proponentes  em  que  o  banco  de  S.  Fernando  por  as  cir- 
cumstancias da  sua  origem,  pelos  antigos  hábitos  commer- 
ciaes  e  pela  timidez  com  que  procedia  em  suas  operações, 
não  era  suficiente,  nem  estava  em  harmonia  com  o  desen- 
volvimento que  tinham  tomado  o  espirito  de  especulação  e 
de  commercio.  Assentindo  o  poder  a  estas  razões,  orde- 
nou a  creação  em  Madrid  do  banco  de  Isabel  II,  para  que 
fizesse  opportuua  concorrência  com  ode  S.Fernando,  obri- 
gando assim  este  ultimo  a  tomar  um  caminho  mais  confor- 
me á  indole  da  sua  instituição.  Fixou-sc  o  capital  do  novo 
banco  em  100.000.000  de  rcales;  deu-se-lhe  auetorisação 
para  descontar  cíYeilos  de  commercio,  fazer  antecipações, 
ele,  e  concedeu-se-lhe  a  faculdade  de  emittir  e  por  em 
circulação  cédulas  ao  portador  e  á  vista  pelo  duplo  da  im- 
portância do  seu  capital  effectivo,  exigindo  a  intervenção 
d'um  commissario  régio,  nomeado  pelo  governo  c  retribuí- 
do pelo  estabelecimento. 

O  banco  de  S.  Fernando,  que  eslava  na  posse  de  um 
privilegio  análogo,  viu  n'csta  medida  um  ataque  aos  seus 
direitos  adquiridos,  á  sua  faculdade  privativa  de  emittir 
bilhetes,  e. solicitou  a  sna  revogação;  mas  o  governo  não 
julgou  conveniente  acceder  a  isto,  c  antes  pelo  contrario 
confirmou  as  auetoris.ieões  concedidas  ao  de  Isabel  II,  por 
orna  real  ordem  de  29  de  março  de  18H. 

Não  eram,  apesar  iTislo,  exaetos  os  fundamentos  cm 
que    se  apoiavam   os  proponentes  do  banco  de  Isabel  II.  O 
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commercio  c  a  industria  de  Madrid  não  exigiam  a  creação 
de  um  novo  banco.  O  espirito  de  associação  e  decmpreza, 
que  começavam  a  desenvolver-se,  também  não  o  tornavam 
necessário.  O  que  exigiam,  sendo  centros  de  credito  e  dan- 
do movimento  a  capitães  estagnados,  era  regularisar  a  sua 
acção  ,  fazcl-os  marchar  por  terreno  firme.,  funecionando 
com  capitães  effectivos  e  com  garantias  que  assegurassem 
a  sua  boa  administração.  Além  d'isto,  a  concorrência  de 
dois  ou  mais  bancos  respeitáveis  em  uma  mesma  praça, 
muito  mais  sendo  esta  de  pouco  commercio,  como  a  de  Ma- 
drid, não  podia  produzir  em  geral  senão  fataes  resultados  ; 
porque,  ligado  o  credito  dos  ditos  estabelecimentos  ao  cre- 
dito dos  particulares,  a  ruina  de  qualquer  d'elles  acarre- 
taria comsigo  a  de  numerosas  famílias.  Assim  foi  que  o 
banco  de  S.  Fernando  sentiu  paralisarem-se  os  seus  negó- 
cios, não  bastando  o  commercio  da  praça  para  alimentar 
dois  bancos,  nem  permittindo  também  o  estado  das  empre- 
zas  que  novamente  se  projectavam ,  que  o  banco  acudisse 
em  seu  auxilio. 

N'este  estado,  vendo  o  governo  por  uma  parte,  que  os 
capitães  destinados  anteriormente  pelo  commercio  para  an- 
tecipações e  contractos  se  applicavam  a  outras  especula- 
ções, e  por  outra  parte,  que  o  banco  de  S.  Fernando  tinha 
ociosa  uma  porção  dos  seus  fundos,  concebeu  a  idéa  de 
contractar  com  este  estabelecimento  o  pagamento  das  obri- 
gações do  Estado,  reintegrando-o  com  os  produetos  das  ren- 
das publicas.  Desde  então,  isto  é,  desde  meado  do  anno  de 
1844,  data  essa  serie  não  interrompida  de  contractos,  que 
foram  progressivamente  compromettendo  a  situação  do  ban- 
co, á  medida  que  os  seus  fundos  passavam  a  figurar  como 
credito  contra  o  Estado.  O  governo  por  um  lado,  e  os  di- 
rectores do  banco  por  outro,  deixaram-se  levar,  para  veri- 
ficar os  ditos  contractos,  o  primeiro,  pela  segurança  que 
offerecia  o  credito  do  estabelecimento  ,  com  o  qual  queria 
assegurar  ás  classes  que  dependiam  do  thesouro  a  cobran- 
ça de  seus  soldos;  e  os  segundos,  pelos  grandes  lucros  que 
produzia  para  o  banco  os  tantos  por  centtfde  juro,  commis- 
são  c  troca  dos  muitos  milhões  que  mensalmente  tinham  de 
entrar  e  sair  dos  seus  cofres  sem  grande  trabalho  nem  sa- 
crifício. Mas  como  as  obrigações  que  se  impunham  ao  ban- 
co se  faziam  effectivas  nas  epochas  marcadas,  e  as  entradas 
por  contribuições  e  rendas  não  bastavam  para  cobrir,  ou 
não  cobriam  opportunamenle  os  desembolsos  antecipados, 
era  natural  que  o  banco  fosse  progressivamente  converten- 
do o  seu  capital  e  os  seus  fundos  em  um  credito  cada  dia 
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maior  contra  o  Estado,  tornando-sc  assim  incapaz  para  at- 
tender,  como  devia,  ás  exigências  do  commereio.  Esta  foi 
uma  das  causas  que  cora  o  tempo  produziram  a  crise  de 
que  falia  remos  depois. 

Não  obstante,  nos  annos  de  1844,  1845  e  1846,  os  ga- 
nhos que  estes  contractos  com  o  governo  e  as  outras  ope- 
rações de  descontos  c  empréstimos  proporcionaram  ao  ban- 
co, permiltiram  a  este  fazer  dividendos  até  de  22  por  100, 
e  crear  no  principio  de  1846  20:000  acções  mais  de  2:000 
reales  cada  uma,  para  distribuil-as  entre  os  accionistas  á 
proporção  das  que  tivessem,  elevando  por  este  meio  o  ca- 
pital do  banco  a  80:000.000  de  reales. 

Aneioso  por  dar  maior  amplitude  ás  suas  operações, 
ainda  que  fosse  á  custa  da  segurança  das  garantias,  recla- 
mou do  governo,  em  conformidade  com  as  deliberações  da 
junta  geral  de  accionistas,  de  1  e  2  de  março  de  1846,  a 
reforma  dos  artigos  3,  14  e  33,  e  a  suppressão  do  17  da 
real  carta  de  instituição,  o  que  se  eíTectuou  ,  de  acordo 
com  o  parecer  do  Conselho  lleal,  pela  real  ordem  de  28 de 
maio  do  mesmo  anno.  Por  esta  reforma  foi  auetorisado  o 
banco  a  fazer  empréstimos  sobre  as  suas  próprias  acções, 
e  pelo  valor  que  estas  tivessem  na  praça  ,  abatidos  unica- 
mente lo  por  100,  em  logar  da  terceira  parte  que  se  exi- 
gia pela  real  ordem  de  12  de  março  de  1833  ,  innovação 
que  contribuiu  também  para  produzir  a  crisede  1848 ;  por- 
que, levadas  ao  banco  milhares  de  acções  em  garantia  de 
.'luprestimos,  quando  aqucllas  estavam  na  praça  a  160, 180, 
e  200  por  100,  e  não  tendo  sido  retiradas  antes  da  baixa 
que  tiveram,  e  que  chegou  a  ponto  de  serem  negociadas  a 
40  por  cento,  só  o  banco  soffreu  tão  considerável  perda. 
Também  se  determinou  na  dita  real  ordem,  que  o  fundo 
capital  do  banco  consistiria  em  80:000,000  de  reales  cons- 
tituídos em  40:000  acções  de  2:000  reales  cada  uma,  cu- 
jo capital  se  augmentou  depois  até  100  milhões  pela  crea- 
ção  de  10:000  acções  mais,  que  se  distribuiram  também 
entre  os  accionistas. 

Ou  fosse  por  desejo  de  proporcionar  ao  banco  de  S. 
Fernando  novos  meios  para  attender  com  mais  desafogo  ás 
suas  obrigações  e  de  restituir-lhe  a  sua  menoscabada  fa- 
culdade exclusiva  e  privativa  de  emitlir  bilhetes  ao  porta- 
dor e  á  vista,  ou  por  desejo  de  libertar  o  banco  de  Isabel 
11  da  bancarrota  que  o  ameaçava,  o  governo  teve  por  con- 
veniente mandar  ,  por  decreto  real  de  25  de  fevereiro  de 
1847,  que  se  reunissem  em  um  os  dois  bancos,  com  a  de- 
nominação de  banco  bespanhol  de  S.  Fernando. 
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O  capital  d 'este  novo  banco  era  fixado  pelo  referido 
decreto  em  400:000,000  de  rcales.  O  antigo  banco  de  S.  Fer- 
nando levaria  100:000,000  ;  outros  100:000,000  o  de  Isabel 
11,  e  os  restantes  200:000,000  até  completar  os  400:000,000, 
entregal-os-iam  os  accionistas  á  medida  que  as  operações  do 
banco  o  exigissem,  e  na  proporção  que  fossem  reclamados 
pela  sua  junta  de  governo  auctorisada  por  um  real  decreto. 

Concedeu-se  ao  novo  banco  hespanhol  de  S.  Fernando 
a  faculdade  exclusiva  de  emittir  bilhetes  em  Madrid ,  pa- 
gáveis ao  portador  e  á  vista  na  sua  caixa ,  por  uma  quan- 
tia egual  á  do  seu  capital  efíectivo,  podendo-a  emittir  maior 
com  auclorisação  real. 

E  por  ultimo,  dispoz-se  que,  até  se  formarem  eappro- 
varem  os  estatutos  e  regulamentos  do  banco,  se  regesse  es- 
te pelos  do  anterior  de  S.  Fernando. 

Esta  união  dos  dois  bancos  rivacs  foi  prejudicial  ao 
hespanhol  de  S.  Fernando,  na  assencia  segundo  uns,  e  na 
forma  segundo  outros,  pois  não  ha  duvida  que  achando-se  em 
bancarrota  o  de  Isabel  II,  havia  de  contaminar  o  de  S.Fer- 
nando, predisposto  já  para  o  contagio  pelas  causas  que  te- 
mos indicado.  A  única  vantagem,  que  este  recebeu,  foi  a 
que  lhe  proporcionava  a  nova  base  da  sua  reconstrucção, 
pela  qual  se  lhe  dava  faculdade  para  emittir  bilhetes  por 
uma  quantia  egual  ao  seu  capital  eífectivo  ;  pois  reconheci- 
do pelo  governo  que  os  antigos  tinham  trazido  realmente 
100:000,000  de  reales  cada  um  ,  ficou  auetorisado  para 
emittir  até  200:000,000  de  bilhetes  ,  o  que  se  apressou  a 
por  em  execução,  segundo  reclamavam  as  obrigações  con- 
trahidas. 

Reconstruído  assim  o  banco  hespanhol  de  S.  Fernan- 
do, seguiu  as  mesmas  operações  do  antigo,  cumprindo  os 
contractos  que,  como  banqueiro  do  governo,  tinha  celebra- 
do com  este,  verificando  empréstimos  sobre  as  suas  próprias 
acções,  da  maneira  que  indicámos. 

Esgotados  os  seus  fundos  no  meado  de  1847  ,  apenas 
podia  dar  cumprimento  ás  consignações  mensaes  estipula- 
das no  coulracto  celebrado  com  o  governo  em  21  de  de- 
zembro de  1846,  vendo-se  o  banco  impossibilitado  de  acu- 
dir em  auxilio  do  commercio  ,  c  o  governo  apertado  pelas 
urgentes  necessidades  do  serviço.  Em  tal  situação  rescin- 
diu-se  de  commum  acordo  o  referido  contracto  de  21  de 
dezembro,  resultando  da  liquidação  que  se  fez  do  credito 
do  banco,  na  sua  conta  com  o  thesouro  publico,  desde  o 
1.°  de  julho  de  1844  até  31  de  março  de  1847,  que  o  go- 
verno lhe  era  devedor  da  quantia  de  205:910,305  reales  e 
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13  maravedis,  somma,  como  se  vê,  alguma  cousa  maior  do 
que  o  capital  total  do  estabelecimento.  Este  facto  manifes- 
tou, que  as  garantias  qoe  tinha  o  banco  para  responder  pe- 
los seus  bilbcles,  depósitos  c  contas  correntes,  consistiam 
quasi  na  sua  totalidade  em  créditos  contra  o  governo,  cem 
créditos  contra  particulares  que  tinham  tomado  dinheiro 
d 'empréstimo  sobre  acções  do  banco,  segundo  já  manifes- 
támos. 

Sendo  esta  a  verdadeira  situação  do  banco,  compro- 
hender-se-ha  facilmente,  que  não  só  eslava  impossibilitado 
para  conter  a  crise  monetária,  que  se  sentiu  em  Madrid  por 
esta  epocha,  c  ao  mesmo  tempo  que  em  Londres,  Paris  e 
outras  praças  da  Europa,  ainda  que  por  causas  distinclas  , 
mas  que  se  achava  condemnado  a  passar  elle  mesmo  por 
uma  crise  especial ,  resultado  necessário  da  perda  do  seu 
credito. 

Sabido  c,  que  as  calaslrophes,  que  por  este  tempo  se 
sentiram  em  varias  praças  estrangeiras  ,  abalaram  profun- 
damente a  muitas  casas  de  commercio  de  Madrid,  e  que 
com  estas  desgraças  coincidiu  a  baixa  repentina,  e  cada 
dia  maior,  das  acções  das  muitas  sociedades  anonymas  es- 
tabelecidas na  corte.  Estas  perdas,  que  representavam  mui- 
tos milhões,  e  que  tocavam  a  todas  as  classes,  pois  todas 
tinham  pago  o  seu  tributo  ao  espirito  de  associação,  obri- 
garam a  quasi  todas  as  sociedades  anonymas  a  liquidar,  e 
a  muitas  casas  de  commercio  a  quebrar. 

No  meio  (Testas  dilliceis  circumstancias,  sufficientes 
por  si  sós  para  produzir  um  conflicto  grave  em  qualquer 
estabelecimento  de  credito,  achava-sc  o  banco  hespanhol  de 
S.  Fernando  sem  metálico  cm  caixa,  com  uma  emissão  de 
bilhetes  desproporcionada  para  as  exigências  do  commer- 
cio, e  na  necessidade  de  emitlir  mais  para  cumprir  os  con- 
tractos que  linha  celebrado  com  o  governo.  Por  isso  as  suas 
acções  sentiram  a  baixa  das  outras  sociedades  anonymas,  e 
os  seus  bilhetes  cahiram  em  descrédito,  produzindo-se  as- 
sim a  grande  crise  que  experimentou  o  banco  em  1848. 

Indicámos  já  o  estado  a  que  chegou  o  banco,  em  vir- 
tude dos  contractos  celebrados  com  o  governo,  e  dos  em- 
préstimos feitos  sobre  a  garantia  das  suas  próprias  acções. 
O  seu  capital  completo,  e  quasi  todos  os  valores  adquirir 
dos  em  Iroca  dos  seus  bilhetes,  estavam  represenlados  por 
créditos  conlra  o  Estado  e  contra  particulares,  cuja  reali- 
zação era  tardia,  diflicil  ou  impossível.  Apesar  de  que  nos 
estatutos,  approvados  pelo  real  decreto  de  "22  demarco  de 
1848,  se  ordenava  que  tivesse  sempre  de  reserva  em  metal 
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a  terça  parte,  quando  menos,  da  importância  dos  bilhetes 
emittidos,  apenas  linha  o  necessário  para  o  troco  diário. 
Assim  é  que  experimentava  difíiculdadcs  não  pequenas  em 
recolher  os  bilhetes  que  se  apresentavam  na  sua  caixa,  va- 
lendo-se  do  expediente  de  trocal-os  lentamente  e  em  moe- 
da miúda,  ganhando  tempo  á  custa  do  seu  credito. 

Por  todas  estas  causas  os  bilhetes  cahiram  em  descré- 
dito, descrédito  que  foi  crescendo  pouco  a  pouco,  á  pro- 
porção que  aquellas  causas  iam  sendo  mais  graves.  Das 
províncias  sacava-se  sobre  Madrid,  excluindo  expressamen- 
te o  pagamento  em  bilhetes  do  banco;  em  Madrid  mesmo 
regeitavam-se  os  pagamentos  n'esta  espécie  de  moeda  por 
aluguer  de  casas  e  outras  obrigações.  Nasceu  então  uma 
industria  nova,  a  do  cambio  dos  bilhetes  por  metal  com  a 
perda  corrente,  abrindo-se  próximo  ao  banco  muitas  casas 
particulares  que  especulavam  com  o  descrédito  do  referido 
estabelecimento. 

Em  tão  criticas  circumstancias,  fez  o  banco  uma  no- 
va emissão  de  bilhetes  para  pagar  o  semestre  da  divida  que 
vencia  em  julho,  segundo  linha  estipulado  com  o  governo, 
e  com  isto  acabou  de  arruinar  o  seu  vacillante  credito  — 
188:000,000  de  bilhetes,  pouco  mais  ou  monos,  tinha  em 
circulação  no  meado  de  julho  de  1848,  c  apenas  chegava  a 
cinco  mil  duros  o  metálico  que  tinha  em  caixa  para  reco- 
lher os  que  se  apresentassem  para  o  reembolso.  A  perda, 
que  soffreram  então  os  bilhetes  ,  chegou  a  14  e  15  por 
100,  produzindo  no  publico  um  espanto  tão  grave,  que  póz 
em  perigo  a  tranquiliidade  de  Madrid.  Apressavam-se  to- 
dos a  trocar  os  bilhetes,  correndo  uns  ás  portas  do  banco, 
que,  guardado  como  um  castello,  e  cercado  pela  força  pu- 
blica, apenas  dava  entrada  em  todo  o  dia  a  cincoenta  pes- 
soas, e  recorrendo  outros  ás  casas  de  cambio  particulares, 
em  que  sofTriam  o  desconto  ou  perda  que  estipulavam  :  era 
regeitada  por  todos  os  que  podiam  a  admissão  d'ste  papel 
em  pagamento  de  seus  créditos,  consentindo  em  aprazal-os 
por  te.npo  indefinido  ;  e  eslendendo-se  esta  resistência  ao:> 
corpos  da  guarnição  no  momento  de  receberem  as  suas  con- 
signações, o  governo  viu-se  obrigado  a  mandar  que  o  ban- 
co trocasse  com  preferencia  os  bilhetes  que  lhe  apresentas- 
sem os  seus  habilitados;  viam-se  grupados  em  redor  d» 
banco  milhares  de  indivíduos,  passando  muitas  d'elles  as  noi- 
tes ao  sereno,  por  não  perderem  o  turno,  que,  á  força  de  tem- 
po, e  ás  vezes  com  perigo,  tinham  alcançado;  e  ouviam-se 
por  toda  a  parte,  e  a  todas  as  horas  queixumes  dos  empre- 
gados e  dos  artistas,  que,  precisados  a  acceitar  osdesacre- 
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ditados  bilhetes  cm  pagamento  do  seu  trabalho,  iam  de»- 
conlal-os  com  perda  do  pão  da  sua  família. 

O  banco  hespanhol  de  S.  Fernando  não  podia  por  si 
fazer  face  a  tão  grave  situação  ;  era  necessário  que  o  go- 
verno com  todo  o  sen  poder  c  todos  os  seus  meios  viesse 
em  seu  auxilio,  auxilio  que  lhe  devia  por  muitos  títulos; 
mas  especialmente  pelo  da  sua  cumplicidade  na  crise,  pro- 
duzida cm  grande  parte,  como  vimos,  pelas  antecipações 
que  lhe  tinha  feito  ,  as  quaes  o  obrigaram  a  emittir  mais 
bilhetes  do  que  aquclles  que  reclamava  a  circulação,  e  a 
ficar  sem  o  fundo  de  reserva  que  lhe  prescreviam  os  seus 
estatutos. 

O  governo  comprehcndcu,  com  efleito,  os  seus  deve- 
res, e  tomou  a  seu  cargo  a  salvação  do  banco  c  a  de  tan- 
tas famílias  ,  que  tinham  ligada  a  sua  sorte  com  a  sorte 
d'estc  estabelecimento. 

Diversas  foram  as  disposições  que  o  governo  tomou  com 
este  fim  :  mas  todas  tinham  por  alvo  um  d'estes  dois  obje- 
ctos :  1*  Reduzir  o  numero  de  bilhetes  em  circulação.  2.* 
Trazer  para  a  caixa  do  banco  o  metálico  necessário  para  re- 
colher todos  os  bilhetes  que  se  apresentassem  para  a  troca. 

Reduzida  a  circulação  á  praça  de  Madrid,  convinha 
desafogai**,  attrahindo-os  para  as  províncias,  onde  poderiam 
amortizar-se  ;  e  para  este  fim  se  expediu  o  real  decreto  de 
4  de  maio  de  1848,  pelo  qual  se  mandou,  que  os  bilhetes 
do  banco  hespanhol  de  S.  Fernando  se  admitlissem  como 
dinheiro  eflcclivo  em  pagamento  de  direitos  em  todas  as  al- 
fandegas do  reino.  Esta  medida  produziu  algum  eficito  fa- 
vorável, contendo,  e  mesmo  diminuindo  por  alguns  dias  a 
perda  que  soffriam  em  Madrid. 

Sem  du\ida,  para  dar  segurança  ao  publico  de  que 
não  se  fariam  novas  admissões  de  bilhetes,  e  de  que  ia  di- 
minuir-se  o  numero  dos  que  circulavam,  mandou-se,  por  de- 
creto real  de  21  de  junho  do  mesmo  anno,  que  a  junta  de 
governo  do  banco  tractasse  de  publicar  na  Gaceta  a  impor- 
tância, series  c  numerações  de  todos  os  bilhetes  que  por 
qualquer  motivo  existissem  na  circulação,  e  que  tomasse 
immediatamenle  as  disposições  necessárias  para  que,  sem 
demora,  se  transferissem  para  a  direcção  geral  da  divida 
do  estado  as  pranchas,  sèllos,  estampilhas  e  papel  que  exis- 
tissem no  estabelecimento  com  destino  para  a  fabricação 
dos  ditos  bilhetes. 

Estas  disposições,  facilmente  se  comprehende  que  fo- 
ram insuíficientes  para  conter  o  descrédito  do  banco,  ser- 
vindo,   pelo   contrario,  algumas  d'ellas  para  o  augmentar  ; 
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pois  tirando  ao  banco  as  pranchas,  etc,  suppunham  todos 
que  a  sua  administração  tinha  abusado,  suspeita  que  se 
acreditou  mais,  quando  a  administração  do  banco  consentiu 
em  ser  assim  despojada,  sem  se  queixar,  reclamar,  nem  pro- 
testar. 

Mais  efficaz  foi,  sem  duvida,  a  disposição  tomada  por 
outro  decreto  do  mesmo  dia,  21  de  junho,  pela  qual  se  im- 
poz  uma  antecipação  forçada  de  100:000,000  de  reales  aos 
maiores  contribuintes,  pagável  até  ao  fim  d'agosto,  reinte- 
gravel  em  um  só  prazo,  no  primeiro  d'agosto  de  1849,  e 
com  o  juro  de  6  por  100.  Deviam  admittir-se  em  paga- 
mento d'este  empréstimo  forçado,  os  bilhetes  do  banco  de 
S.  Fernando  por  todo  o  seu  valor,  e  as  quantias  em  metal, 
que  se  arrecadassem,  deviam  inverter-se  também  na  troca 
dos  ditos  bilhetes,  amortizando-se  assim  todos  os  que  se 
fossem  recolhendo. 

Esta  antecipação,  e  as  contribuições  e  rendas  ordiná- 
rias, facilitaram  ao  governo  os  recursos  que  precisava  pa- 
ra pôr  na  caixa  do  banco  o  metal  que  a  troca  quotidiana 
dos  bilhetes  reclamava,  fazendo  com  que  viessem  das  pro- 
víncias remessas  de  dinheiro,  que  sem  cessar  entravam  no 
banco,  á  vista  do  publico  que  o  estava  cercando,  ancioso 
de  realizar  os  bilhetes  que  chegavam  ás  suas  mãos. 

Pagando  e  amortizando  os  bilhetes,  foi  diminuindo,  co- 
mo era  de  suppór,  a  desconfiança  e  o  descrédito,  e  mino- 
rando a  perda  que  aquelles  tinham,  do  modo  que  no  prin- 
cipio de  setembro  de  1848,  só  soffriam  um  desconto  de 
dois  e  meio  por  cento. 

Contida  a  crise,  pensou  o  governo  em  dar  ao  banco 
uma  nova  organização,  dividindo-o  em  dois  departamentos, 
um  de  emissão  e  outro  de  descontos,  c  em  assegurar  o  cre- 
dito dos  bilhetes,  applicando  ao  seu  pagamento  garantias 
positivas  em  metálico  e  effeitos  de  commercio,  pagáveis  a 
curto  prazo,  e  limitando  o  numero  dos  que  haviam  de  pôr- 
se  em  circulação.  Com  este  fim  expediu  em  8  de  setembro 
um  real  decreto,  pelo  qual  se  creou  o  departamento  de  emis- 
são, encarregando  o  seu  regimen  e  administração  a  uma 
junta  composta  do  director  geral  do  thesouro  publico,  do 
director  do  banco,  de  dois  indivíduos  nomeados  pelo  go- 
verno entre  as  pessoas  notáveis  do  commercio  de  Madrid, 
outros  dois  eleitos  pela  junta  de  governo  do  banco,  e  de  um 
chefe  superior  gerente  do  mesmo  departamento,  nomeado 
por  S.  M.  ;  limitou-se  a  100:000,000  a  importância  total 
dos  bilhetes  que  poderiam  continuar  cm  circulação  ;  obri- 
gou-se   o  thesouro  publico   a  conservar   constantemente  na 
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caixa  do  departamento  de  emissão  uma  quantia  cm  effo 
<  t i \ o  metallico  aguai  á  terra  parte  da  importância  totaldos 
bilhetes  circulantes,  e  em  valoras  <le  segura  cobrança  as 
«tuas  terçai  partes  restantes;  e  mandou-sc,  por  ultimo,  que 
se  publicasse  semanalmente  um  mappa  de  todas  as  opera- 
ções da  caixa,  com  a  manifestação  das  existências  em  me- 
lalieo  e  valores  ,  e  da  quantidade  de  bilhetes  que  eslives- 
s<  m  em  circulação. 

V  constituição  d 'este  novo  departamento,  com  as  ga- 
rantias efieclivas  que  se  lhe  marcaram,  não  pódc  negar-se 
que  contribuiu  tumbem  para  o  restabelecimento  do  credito 
do  banco,  x  isto  que  a  cttectividade  immediata  dos  reembol- 
sos, c  a  publicidade  das  operações  eram  duas  bases  po- 
sitivas e  eflkazes  para  reconquistar  a  confiança  publica. 

Em  7  de  dezembro  de  18Í7  ficou  reduzida  a  impor- 
tância dos  bilhetes  em  circulação  á  som  ma  de  100:000,000 
de  reales,  prescripla  no  decreto  de  8  de  setembro,  tendo- 
se  trocado  em  lodo  este  tempo  intermédio  a  quantia  de 
91:000,000  de  reales. 

Depois  da  crise  de  1818,  o  banco  hespanhol  de  S.  Fer- 
nando  tinha  necessidade  de  ser  reorganizado.  O  governo 
comprehendcu-o  assim;  e,  avaliando  justamente  que  a  cons- 
tituirão d'estes  estabelecimentos  privilegiados  deve  ser  obra 
do  poder  legislativo,  apresentou  ás  cortes  oopportuno  pro- 
jecto, que,  discutido  por  ambos  os  corpos  c  sanecionado  pe- 
la toroa  ,  produziu  a  lei  de  4  de  maio  de  1849.  Esta  lei 
foi  modificada  em  alguns  dos  seus  artigos  pela  de  15  de 
dezembro  de  1851  ;  mas  como  uma  c  outra,  juntamente 
com  os  estatutos  approvados  por  decreto  real  de  18  de  fe- 
vereiro de  1852  c  o  regulamento  approvado  por  ordem  real 
de  2  de  março  do  mesmo  anno,  formam  as  disposições  vi- 
gentes na  matéria,  não  é  este  o  logar  em  que  devamos  dar 
a  conhecer  o  seu  conlheudo.  Veja-sc  a  secção  3.a  d 'este 
capitulo. 

nanco  cie  Barcelona* 

A  creação  do  banco  de  Isabel  II,  em  1844,  impelliu  a 
varias  casas  de  eommercio  de  Barcelona  a  solicitar  o  esta- 
belecimento de  um  banco  de  credito  na  capital  do  antigo 
principado,  que  estendesse  a  sua  benéfica  influencia  sobre 
as  províncias  da  Catalunha  e  das  ilhas  Baleares,  por  meio 
de  caixas  subalternas.  Acolhido  este  pensamento  pelo  go- 
verno de  S.  AJ.,  foi  auetorisada  a  creação  do  banco  de  Bar- 
celona  j>elo   real  decreto   do  1.°  de  maio  de  1841,    sendo 
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approvados  os  cstatulos  do  mesmo  pela  real  ordem  de  25 
de  marco  de  1845. 

N'este  tempo  dominava  no  governo  a  idéa  da  creaçao 
de  bancos  independentes  ,  não  só  em  d i florentes  praças  de 
commercio  ,  mas  também  em  uma  mesma  localidade  ;  c  a 
isto  se  deve  o  estabelecimento  dos  bancos  provineiaes  que 
existem  na  Hespanha.  Posteriormente  o  governo  mudou  de 
systema,  esforçando-se  para  estabelecer  um  banco  central, 
reduzindo  a  bancos  filiaes  seus  os  bancos  provineiaes,  co- 
mo em  maior  escala  se  eíleetuou  em  França.  A  lei  de  4  de 
maio  de  1849,  no  seu  artigo  6.°,  consigna  expressamente 
este  systema,  posto  que  respeita  os  direitos  adquiridos  pe- 
los provineiaes,  no  caso  de  que  voluntariamente  não  quei- 
ram agregar-se  e  unir-se  ao  de  S.  Fernando,  que  é  o  que 
se  designa  como  central  e  único  de  emissão. 

O  banco  de  Barcelona  preferiu  viver  independente  du- 
rante o  prazo  para  que  estava  auetorisado,  e  estendendo  o 
circulo  de  suas  operações  ,  estabeleceu  caixas  subalternas 
ou  filiaes  em  Palma,  Réus  eTarragona.  Na  secção  4.*d'es- 
te  capitulo  faremos  conhecer  a  sua  organização,  governo  e 
operações. 

Banco  de  Cadí%. 

Por  escriptora  lavrada  em  20  de  junho  de  1846,  com 
approvação  prévia  do  tribunal  de  commercio,  estabeleceu- 
se  na  cidade  de  Cadiz  nm  banco  com  o  capital  nominal  de 
80:000,000  de  reales,  representados  por  40:000  acções  de 
2:000  reales  cada  uma.  Em  virtude  de  um  contracto  ce- 
lebrado d'ahi  a  pouco  tempo  com  o  de  Isabel  11,  consti- 
tuiu-se  cm  filia]  (Teste,  debaixo  de  certas  condições;  mas 
este  contracto  ficou  sem  cíTeito  em  consequência  da  reunião 
do  banco  de  Isabel  II  ao  hespanhol  de  S.  Fernando. 

Por  decreto  de  25  de  dezembro  de  1816,  o  governo, 
a  pedido  de  varias  casas  de  commercio  de  Cadiz,  e  com  a 
prévia  informação  da  secção  de  fazenda  do  conselho  real, 
iiuclorisou  o  estabelecimento  cm  Cadiz  de  um  banco  de  des- 
contos, empréstimos,  saques  e  depósitos,  com  a  denomina- 
ção de  Banco  de  Cadiz.  Por  outro  decreto  de  10  de  janeiro 
de  1847,  se  approvaram  os  estatutos  d'esle  banco;  mas 
tendo  apresentado  a  junta  ,  creada  pela  real  ordem  de  10 
d'at)iil  do  mesmo  anno  para  a  reunião  dos  dois  bancos  que 
existiam  na  praça  de  Cadiz,  a  necessidade  que  havia  de  re- 
formar aquelles  estatutos,  o  governo  os  reformou,  publi- 
cando os  novos  cstatulos  pelo  real  decreto  de  25  de  julho 
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de  I8í7  ,  tendo  sido  approvados  o  regulamento  geral  e  « 
especial  dc  operações  pela  real  ordem  de  m2'2  de  novembro 
de  1847.  Reunidos  em  um  os  dois  haneos,  (içou  constituí- 
do o  Banco  deCadiz,  hoje  existente,  no  dia  i.°  de  novem- 
bre  do  dite  anuo,  cuja  iuslallação  foi  approvada  pela  real 
ordem  dc  22  do  mesmo  mcz.  A  sua  constituição,  governo 
+  operações  havemos  de  daUas  a  conhecer  na  secção  5.a 
d>ste  capítulo. 


l«l«;a*   ííorae^. 

ou  tlieoria  sobre   o  estabelecimento   e  organização   dos  bancos 
commerciacs  e  industriacs. 

Observando  attentamenle  a  marcha  progressiva  dos  a- 
diantamentos  humanos,  achámos  que  a  industria  e  o  com- 
mercio,  instrumentos  poderosos  da  producção  e  circulação 
da  riqueza,  tcem  adquirido  nos  povos  civilizados  uma  im- 
portância immensa,  que  os  eleva  cada  vez  a  maior  altura. 
A  maior  e  mais  baraia  producção,  conseguida  pela  appli- 
cação  do  systema  de  machinas  ás  artes  ;  a  translação  mais 
rápida  e  pro rapta  dosproduetos  realizados  nelo  commereio, 
em  mi  tudo  da  maior  liberdade  de  que  este  goza,  e  das  se- 
guras c  rápidas  conimonicaçõcs  de  que  se  vale,  são  meios 
com  os  quacs  a  civilização  illustra  e  enriquece  as  gerações, 
estabelece  maior  egualdade  entre  os  homens,  u«e  e  aperta 
eada  vez  mais  os  povos,  aproximnndo-os  uns  aos  outros,  u- 
fiiformando  os  seus  costumes,  os  seus  sentimentos  e  suas 
inclinações,  c  convertendo-os  em  membros  diversos  de  uma 
só  la  mi  lia. 

Os  bancos,  instituição  contemporânea  d 'esse  magnifico 
adiantamento,  estão  destinados  a  contribuir  para  este  pro- 
gressivo* movimento.  Centros  dc  accumulação  e  distribuição 
do  metálico  e  dos  valores  de  credito,  a  industria  deve  en- 
contrar n'elles  o  alimento  necessário  para  estender  a  pro- 
ducção, e  o  alto  commereio  os  meios  de  transferir  os  avul- 
tados falores  que  servem  para  saldar  as  contas  de  suas 
vendas  e  remessus. 

Analyscmos,  pois,  o  principio  que  serve  de  base  a  es- 
tas instituições;  porque  sem  entrar  em  uma  investigação  a- 
nalytica  a  respeito  d'elle,  ficaria  imperfeita  a  doutrina  que 
vamos  expor. 

Os  bancos  de  circulação,  falíamos  de  lodos,  sãoverda- 
«deuos  estabelecimentos  de  credito,   instituídos  p.ira  favore- 
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cel-o  e  propngal-o.  Se  o  credito  é,  pois,  o  seu  fundamento, 
faz-se  preciso  conhecer  em  que  consiste  este  para  compre- 
hendcr  bem  o  que  deve  ser  um  banco.  O  credito  é  o  laço 
que  reúne  para  um  fim  commum  os  dois  elementos  indis* 
pensáveis  da  producção,  o  capital  e  o  trabalho,  os  quacs 
cm  geral  se  encontram  separados;  porque  geralmente  apos- 
se de  um  capital  afasta  o  seu  dono  do  trabalho,  assim  co- 
mo a  perfeição  no  trabalho  suppõe  que  o  que  a  possue  é 
porque  o  tem  exercido  com  constância  esc  tem  achado  sub- 
mctlido  a  elle,  isto  é,  que  não  tem  disposto  de  capital  para 
se  eximir  ao  trabalho.  Assim  é  que  poucas  vezes  se  acham 
unidos  estes  dois  elementos,  como  a  producção  exige  ;  pois 
a-inda  que  por  sua  natureza  e  communs  interesses  se  pro- 
curem e  se  unam,  a  sua  limitação  estabelece  um  termo, 
que  c  uma  barreira  insuperável  ao  voo  progressivo  das  in- 
dustrias ;  c  a  relação,  que  entre  si  guardava,  torna  geral- 
mente a  um,  tyranno  do  outro.  À  insufíiciencia,  pois,  des- 
tes dois  elementos  isolados,  conheceu-se  immediatamente, 
ti  por  isso  se  recorreu  ao  credito  para  suppril-a. 

O  officio,  que  desempenha  o  credito,  é  muito  simples. 
Basta  um  exemplo  para  explical-o.  Supponhâmos  que  um 
commerciante  traz  de  paiz  longínquo  matérias  primas  que 
}he  compram  os  fabricantes.  Se  aqueUe  M>cs  não  concede 
credito  algum,  não  poderão  indubitavelmente  comprar  mais 
do  que  até  onde  lhes  permitia  o  seu  capital  metálico.  Mas 
se,  conhecendo  a  probidade  e  garantias  dos  fabricantes, 
não  lhes  exige  o  pagamento  de  contado,  e  lhes  dá  um  pra- 
zo maior  ou  menor,  para  o  dito  pagamento,  estes  fabrican- 
tes adquirem,  pelo  credito  que  se  lhes  concede,  a  facilida- 
de de  dar  maior  impulso  á  sua  fabricação,  e  a  vantagem  de 
saldar  as  suas  contas  com  o  fornecedor  das  matérias  pri- 
mas por  meio  do  produclo  que  obtenha  dos  seus  géneros 
já  manufacturados.  O  mesmo  pode  dizer-se,  seguindo  o  ex- 
emplo, a  respeito  do  fabricante  que  vende  as  suas  manu- 
facturas aos  mercadores  ou  negociantes  a  retalho,  que  se 
incumbem  ée  pôl  as  ao  alcance  do  consumidor.  E  como 
todas  estas  evoluções,  que  experimenta  um  género,  vão  au- 
gmentando  o  seu  valor,  cada  um  tirará  d'e}le  a  parte  de 
utilidade  que  lhe  corresponde,  rcsullando-lhe  um  beneficio, 
depois  de  ter  pago  ao  que  lhe  concedeu  o  credito  a  quan- 
tia que  lhe  antecipou.  O  mesmo  suecede  nos  outros  ramos 
de  industria  e  commercio,  vindo  assim  a  estender  o  credi- 
to a  sua  benéfica  e  fecunda  influencia  sobre  toda  a  indus- 
tria. O  que  adquire  o  prazo,  vende  também  por  seu  turno 
a  prazo,  e  d'csle  modo  os  mútuos  e recíprocos  adiantameu- 
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tos  pcrmitteru  a  todos  o  levarem  as  suas  especulações  mais 
além  do  que  consente  o  capital  eíTectivo  que  possuem  quan- 
do «is  emprehendem. 

Este  prazo,  (pie  reciprocamente  se  concedem  os  ven- 
dedores para  o  pagamento  das  mercadorias,  não  é  mais  do 
que  o  primeiro  passo,  ainda  que  importante,  para  o  desen- 
volvimento do  credito. 

Os  vendedores,  que  antecipavam  as  mercadorias  ou  gé- 
neros aos  compradores,  adquiriam,  é  certo,  umas  obriga- 
ções ou  promessas  de  pagamento,  realizáveis  no  prazo  con- 
vencionado ;  mas  também  é  verdade,  que  até  ao  dia  do  pa- 
gamento estavam  privados  do  uso  do  seu  capital,  ainda  que 
lhes  fosse  necessário  ou  proveitoso  o  seu  emprego.  Tornar 
facilmente  transmissíveis  ao  mesmo  tempo  que  eííicazes  es- 
tas obrigações,  fortalecendo  com  a  transmissão  a  segurança 
do  pagamento  no  dia  do  vencimento,  foi  o  segundo  passo 
que  deu  o  credito  no  seu  desenvolvimento,  dando  origem 
aos  bilhetes  á  ordem,  letras  de  cambio  e  outros  effeitos  de 
eommereio.  Por  meio  d 'estas  obrigações  especiacs,  que  a 
legislação  tem  tractado  de  submeller  ás  regras  que  aconse- 
lha o  fim  da  sua  instituição,  os  possuidores  podiam,  quan- 
do assim  lhes  conviesse,  reintograr-se  do  capital  que  ti- 
nham adiantado,  lransmittindo-as  por  meio  de  um  endosso 
áquelles  a  quem  conviesse  adquiril-as  com  o  corresponden- 
te desconto,  debaixo  da  garantia  da  sua  responsabilidade, 
junta  á  responsabilidade  dos  anteriores  signatários.  Estas 
obrigações  mercantis  deviam  ser  procuradas  pelos  eapita- 
I  is  tas,  porque,  além  doaltraetivo  que  apresentavam  debaixo 
do  duplo  aspecto  da  certeza  do  pagamento  e  da  segurança 
da  posse,  olíereciam  lambem  a  importante  vantagem  de  se 
poder  realizar  o  capital  quando  conviesse.  Esta  facilidade 
d<'  ter  disponível  em  qualquer  tempo  o  capital  empregado, 
para  dar-lhe  novo  destino  ou  inversão,  deveu  naturalmen- 
te favorecer  o  curso  dos  effeitos  de  eommereio. 

A  negociação  d'estes  effeitos  coseu  desconto,  foi  des- 
de a  sua  origem  uma  das  operações  dos  banqueiros,  cuja 
intervenção  foi  também  um  passo  progressivo  no  systema  de 
credito.  Os  banqueiros,  descontando  os  effeitos  de  eommer- 
eio, e  negociando-os  depois,  fivereceram  a  circulação  dos 
mesmos,  augmentando  a  certeza  da  sua  cobrança,  na  epo- 
cha  do  vencimento,  com  a  garantia  da  sua  firma.  Esta  nova 
garantia  alargou  os  limites  da  confiança,  fazendo  desappa- 
recer  em  parte  o  inconveniente,  que,  para  sua  maior  cir- 
culação, apresentavam  os  bilhetes  á  ordem,  ou  as  letras  de 
cambio  sacadas  por  pessoas,    que,  ainda  que  fossem   acre- 


—  74  — 

ditadas,  não  eram  todavia  inuilo  conhecidas.  Não  obstante, 
a  intervenção  dos  banqueiros  não  foi  o  ultimo  adiantamen- 
to que  devia  fazer  o  credito,  porque  ainda  com  ella  exis- 
tiam inconvenientes  que  detinham  o  seu  desenvolvimento. 
Um,  e  dos  de  maior  importância,  era  o  premio  excessivo  e 
variável  a  que  estava  sujeito  o  desconto,  segundo  era  a  con- 
corrência dos  capitalistas  destinados  a  estas  negociações,  e 
a  maior  ou  menor  confiança  que  inspirava  a  responsabilida- 
de dos  que  subscreviam  os  effeitos  que  iam  descontar-se. 
Oexcesío  do  desconto,  e  a  sua  continua  variação,  eram  ma- 
les que  atacavam  o  credito  industrial  e  mercantil,  sendo 
também  um  obstáculo  á circulação  dos  effeitos  de  commer- 
cio,  a  limitação  da  confiança  dos  que  os  subscreviam  e  en- 
dossavam, a  responsabilidade  que  impunham  os  endossos, 
a  até  a  tardança  do  vencimento. 

Estabelecer  descontos  moderados  e  fixos,  substituir  a 
confiança  limitada  e  privada  dos  effeitos  descontados  com 
outra  mais  geral  e  publica,  c  substituir  as  obrigações  a 
prazo  transmissíveis  por  endosso  com  outras  exigíveis  á 
vontade  c  transmissíveis  sem  formalidade  nem  responsabi- 
lidade alguma,  era,  sem  duvida,  um  passo  gigantesco  no 
desenvolvimento  do  credito  industrial  e  mercanlii;  passo 
importantíssimo  que  se  realizou  com  o  estabelecimento  dos 
bancos  de  saque  ou  circulação.  Formados  estes  por  com- 
panhias poderosas,  poderam,  muito  melhor  do  que  os  sim- 
ples banqueiros,  verificar  os  descontos  dos  effeitos  de  com- 
mercio  por  um  módico  premio  fixado  de  antemão  ;  pode- 
ram, com  a  sua  responsabilidade  geralmente  reconhecida, 
cobrir  a  limitada  responsabilidade  dos  industriaes  ou  com- 
merciaíites,  e  conseguiram,  finalmente,  com  o  seu  credito 
converter  em  pagáveis  á  vista  e  ao  portador  as  obrigações 
a  prazo  e  á  ordem  que  tomavam  a  desconto.  Este  assigna- 
lado  progresso  no  desenvolvimento  do  credito,  está  symbo- 
lizado  nos  bilhetes  do  banco,  cuja  natureza  e  propriedades  é 
preciso  conhecer,  para  comprehender  bem  quaes  são  as  ba- 
ses sobre  as  quaes  devem  estabelecer-se  e  organizar-se  os 
bancos  industriaes  e  commerciaes  de  que  tractàrnos. 

<Â  faculdade  de  emittir  bilhretes  pagáveis  á  vista  e  ao 
portador,  e  de  fazer  circular  este  papel  como  moeda  cor- 
rente, é,  sem  duvida,  uma  faculdade  extraordinária,  que 
tem  um  tanto  de  maravilhosa  e  surprendente,  quando  não 
s*e  penetra  na  sua  natureza.  Os  que  julgam  por  as  primei- 
ras impressões,  ou  por  as  apparencias,  vêem  nos  bilhetes  de 
banco  um  papel  moeda,  ou  uma  moeda  factícia  que  subs- 
tttu-e  a  moeda  metálica.  D'e$ta  rnexaeta  apreciação  deduzem 
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muitas  c  desfavor. n 'is  consequências  contra  a  liberdade  ê 
independência  dos  bancos,  c  contra  os  benefícios  qrte  d'el- 
les  recebe  a  riqueza  publica.  Por  isso  é  conveniente,  e 
Mesmo  necessário,  que  dêmos  a  conhecer  a  natureza  e  pro- 
priedades do  bilhete  de  banco,  assim  como  as  funeções 
que  desempenha  lia  circulação,  para  que  possa  iulgar-se 
com  mais  acerto  sobre  a  organização  que  mais  convrm  dar 
aos  estabelecimentos  de  credito  que  o  produzem. 

O  bilhete  de  banco  não  émais  do  que  uma  obrigação 
mercantil;  um  titulo  de  credito  que  um  banco  emilte  c  que 
deve  recolher  depois  ;  uma  promessa,  finalmente,  que  dif- 
fere  na  forma,  mas  que  no  fundo  é  exactamente  egual  ás 
outras  que  tèem  logar  nas  transacções  diárias  do  commer* 
cio.  Assim  como  os  commerciantes  particulares  usam  do 
seu  credito,  emittindo  bilhetes  á  ordem,  ou  sacando  letras 
de  cambio,  os  bancos  usam  do  seu,  emittindo  bilhetes  pa- 
gáveis ao  portador  e  á  vista.  O  fundamento  de  uns  e  de 
outros  é  o  credito;  a  sua  natureza  legal  ó  a  de  uma  pro- 
messa de  pagamento  ;  só  se  diflerençam  em  que  uns  se 
prestam  melhor  do  que  outros  a  lima  circulação  mais  acti- 
va e  geral,  augmmlando  assim  os  benefícios  doeredito.  Os 
bilhetes  de  banco  são,  digàmol^o  assim,  a  coroa  d"0  systema 
de  credito  coramercial. 

Vejamos  qunes  são  as  suas  propriedades.  Emittido  por 
uma  companhia  poderosa,  dizM.  Coquelin  ( frictwnnaire  ãc 
reconomie  politique.  V.  KunqucJ,  cujo  nome,  fortuna  e  cre- 
dito são  conhecidos  por  todos,  o  bilhete  de  banco  inspira 
a  todos  egual  confiança,  cc  por  isso  mesmo  susceptive!  de 
circular  por  toda  a  parte.  À  maneira  que  a  companhia  de 
que  procede  adquire  por  sua  importância  o  caracter  de  um 
estabelecimento  publico,  assim  vem  a  lornar-se  o  bilhete 
de  banco  uma  espécie  de  titulo  publico,  dotado  da  facul- 
dade de  generalizar-sc  em  um  paiz.  Pagável  ao  portador  :  é 
por  este  motivo  uma  espécie  de  papel  commum  para  o  uso 
de  todos.  Como  não  ha  que  preencher  nenhuma  formalida- 
de, nem  que  fazer  nenhum  escriplo  para  o  passar  a  outras 
mãos,  rivaliza,  por  a  facilidade  e  rapidez  da  transmissão, 
com  a  moeda  corrente,  sendo  em  muitos  casos  mais  com- 
moda  e  fácil  do  que  esta  em  razão  do  seu  pouco  peso. 
Com  taes  condições  deve  ter  sempre  para  todos,  quem  quer 
que  seja  que  o  possua,  o  mesmo  valor;  pois  drtTercnça-s« 
d=os  bilhetes  ordinários  em  que,  n'estes  a  responsabilidade 
da  firma  do  immedialo  cessionário,  é  a  que  toma  geralmen- 
te em  conta  a  pessoa  que  os  acceita  ;  e  no  bilhete  de  ban- 
co só  se  considera  a  responsabilidade  da  companhia  qaatt- 
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do  o  emitliu,  acecitando-se  só  por  cila,  com  lotai  indiffe* 
rcnça  a  respeito  das  pessoas  que   o  possuem  e  Iransmiltern. 

Tendo  o  bilhete  de  banco  a  immensa  vantagem  sobre 
os  outros,  de  ser  pagável  á  vontade,  é  egtial  por  isto  em 
valor  a  um  bilhete  ordinário  no  dia  do  seu  vencimento; 
vai,  como  este,  dinheiro  de  contado.  Este  valor  que  o  bi- 
lhete ordinário  tem  uma  só  vez,  um  só  dia,  no  termo  da 
sua  circulação,  tem  e  possue  o  bilhete  de  banco  desde  a 
sua  emissão  em  todo  o  tempo.  Propriedade  notável  e  de 
grande  valor,  cuja  natureza  se  tem  desconhecido,  attribuin- 
do  por  ella  ao  bilhete  de  banco  o  caracter  de  moeda.  Com 
fundamento  não  pode  ver-se  n'ella  outra  cousa,  senão  o  ca- 
racter de  bilhete  vencido,  caracter  permanente,  fixado  em 
certo  modo  no  titulo.  E  porque  é  permanente  este  caracter, 
por  isso  pôde  sempre  o  bilhete  de  banco,  ainda  que  ven- 
cido, ou  ficar  em  poder  do  portador,  ou  circular  de  novo 
para  effectuar  os  pagamentos  ou  os  transportes  do  nume- 
rário. Assim,  pois,  ao  valor  de  um  bilhete  vencido,  reúne 
todas  as  vantagens  de  um  bilhete  cm  circulação.  \  Admirá- 
vel reunião  de  propriedades  em  apparencia  tão  oppostas  ! 
Considerado  por  outro  lado,  nenhuma  difficuldade,  nenhuma 
contestação  a  respeito  do  valor  real  que  representa,  nem  so- 
bre o  que  pôde  melhorar  ou  perder,  nem  a  respeito  do 
cambio  que  tenha  de  soffrer  de  um  logar  para  outro,  por- 
que, sendo  sempre  realizável,  permanece  por  isto  mesmo 
constante  e  invariável. 

Por  todas  estas  propriedades  tão  notáveis,  o  bilhete 
de  banco  distingue-se  eminentemente  de  todos  os  erteilos 
de  commercio,  e  d'cllas  resulta  a  superioridade  que  tem 
no  sysíema  da  circulação,  sendo  acceitavel  por  toda  agente 
e  nas  mais  difficeis  situações. 

A  condição  de  um  vencimento  arbitrário  parece  que 
deveria  limitar  o  curso  do  bilhete  de  banco,  apresentando- 
se  immediatamente  para  o  reembolso.  Mas  não  é  assim.  Pela 
reunião  de  todas  as  propriedades  que  o  distinguem,  das 
quaes  esta  forma  o  complemento,  é  tão  próprio  para  a  cir- 
culação, preenche  tão  bem  o  seu  objecto,  satisfaz  tão  com- 
pletamente as  necessidades  dos  que  o  recebem,  que  não  se 
faz  preciso  leval-o  á  caixa  de  emissão  para  que  o  receba. 
Em  vez  de  entrar  na  circulação  accidcnlalmente  ou  para 
satisfazer  uma  necessidade  especial,  e  de  sair  d'ella  assim 
que  esta  seja  satisfeita,  permanece  ordinariamente  cm  gyro, 
até  que  por  antiguidade  ou  deterioração  reclame  ser  reno- 
vado. Sabe-se,  por  experiência,  que  a  grande  massa  de  bi- 
lhetes  emiltidos    com   estas   condições,   se  conservam   por 
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muito  tempo  cm  poder  dos  particulares  antes  de  aprcsen- 
tar-se  para  o  reembolso. 

D'aqui  nasce  outra  nova  propriedade  do  bilhete  de 
banco,  propriedade  ainda  mais  notável  do  que  as  outras, 
que  naturalmente  se  deriva  delias,  mas  que  as  aperfeiçoa 
e  as  coroa,  qual  é,  a  de  representar  para  o  banco  um  bi- 
lhete de  longo  vencimento.  Suppondo-se  que  por  termo  mé- 
dio os  bilhetes  gyram  por  espaço  de  três  mezes  ;  ainda  que 
MD  todo  este  tempo  tenham  para  os  portadores  e  para  o 
publ«ico  todo  o  valor  de  bilhetes  vencidos,  e  se  troquem 
como  taes,  não  obstante,  para  o  banco,  que  os  emilte,  não 
representara  senão  bilhetes  pagáveis  a  90  dias.  Assim,  por 
uma  feliz  combinação  de  circumstancias,  dando  aos  porta- 
dores a  segurança  de  que  hão  de  ser  pagos  immediatamente 
logo  que  queiram,  proporciona  ao  mesmo  tempo  aos  ban- 
cos lodos  os  benefícios  do  aprazamento.  E  é  preciso  que 
assim  aconteça,  para  tornar  possível  uma  emissão  conside- 
rável de  bilhetes,  pois  d'oulro  modo  não  haveria  no  mun- 
do companhia  que  podesse  sustentar  tão  grave  encargo.  Esta 
circumstancia,  considerada  cm  si  mesma,  conlribue  lam- 
bem por  sua  parte  para  o  desenvolvimento  do  credito,  sup- 
primindo  na  totalidade,  ou  pouco  menos,  os  gastos  que  o 
sni  exercício  occasíona. 

Conhecidas  as  propriedades  que  caracterisam  os  bilhe- 
tes de  banco,  não  é  possível  sustentar  com  razão,  que  são 
um  papel  moeda,  ou  uma  moeda  factícia,  destinada  a  substi- 
tuir o  numerário.  Ouso  dos  bilhetes  de  banco  diminue,  6 
certo,  o  emprego  da  moeda  em  circulação,  por  isso  que  tor- 
na este  emprego  menos  necessário  ;  mas  também  não  é  menos 
eerto,  que  esta  propriedade  não  é  privativa  dos  bilhetes  de 
banco  propriamente  ditos,  mas  écommum  a  lodos  os  eíTeitos 
decommercio,  taes  como  as  leiras  de  cambio,  ordens,  assim 
como  também  aos  eíTeitos  públicos  negociáveis  ou  trans- 
missíveis ao  portador,  cem  geral  a  todos  os  titulos  de  cre- 
dito. Com  effeito,  podendo-sc  verificar,  por  meio  de  todos 
estes  titulos,  um  sem  numero  de  transacções,  não  pode  des- 
conhecer-se  que  economisam  o  uso  do  numerário,  cujo  ef- 
feito é  servir  de  medianeiro  nos  câmbios.  O  habito  adqui- 
iido  cm  um  paiz  de  realizar  os  câmbios  por  meio  de  obri- 
gações c  promessas,  torna  menos  necessário  o  emprego 
(1'aquclle  custoso  medianeiro.  Quanto  mais  se  estender  o 
uso  do  credito,  mais  diminuirá  c  se  limitará  o  da  moeda  ; 
«•  como  de  todos  os  agentes  do  credito,  de  lodos  os  titulos 
que  o  representam,  os  bilhetes  de  banco  são  os  mais  pode- 
rosos,   os  mais  activos   e  os  que  melhor   se  prestam   a  um 
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uso  geral  e  regular,  por  isso  contribuem  mais  do  que  ne- 
nhum outro  para  que  seja  menos  frequente  o  emprego  do 
numerário.  Apesar  de  tudo  isto  ser  inncgavel,  não  pôde 
dizer-se  que  os  bilhetes  de  banco  substituem  o  numerário, 
porque  tanto  não  o  substituem,  que  os  bilhetes  não  teem 
auetoridade  nem  valor,  senão  em  quanto  podem  á  vontade 
converter-se  em  moeda. 

Não  c  exacto  também  o  dizer,  que  os  bilhetes  de  ban- 
co circulam  no  publico  debaixo  do  mesmo  conceito  que  a 
moeda  real  e  que  desempenham  as  mesmas  funeções.  Em 
todos  os  câmbios  em  que  intervém  a  moeda,  figura  como 
mercadoria  ;  em  tal  conceito  é  recebida  como  paga  mento 
effectivo,  extinguindo-se  com  elle  os  direitos  e  prelenções 
d'aquelle  que  a  recebe.  O  papel  dos  bancos,  pelo  contrario, 
não  circula  senão  como  um  titulo  de  credito,  e  não  é  re- 
cebido como  pagamento  effectivo,  mas  como  a  promessa  de 
um  pagamento  futuro,  subsistindo  os  direitos  d'aquelleque 
o  recebe,  ainda  que  contra  differente  pessoa.  Em  vez  de 
pagamento,  ha  só  n'cste  ultimo  caso  uma  renovação  de 
credito  ;  pois  o  que  paga  em  bilhetes  de  banco  não  extin- 
gue a  sua  divida,  senão  porque  o  credor  consente  em  ac- 
ceitar  um  novo  devedor  que  o  substitua.  Assim  acontece 
que,  a  moeda  extingue  as  obrigações,  ao  mesmo  tempo  que 
o  papel  dos  bancos  as  renova  ou  muda,  como  suecede  com 
os  outros  effeitos  de  commercio,  dos  quaes  não  se  diffe- 
rença  senão  pela  facilidade  e  extensão  da  sua  circulação. 

Estabelecidas  já  as  precedentes  regras  geraes  sobre  o 
desenvolvimento  do  credito  mercantil,  ea  natureza  dos  bi- 
lhetes de  banco,  expressão  ultima  d'aquelle,  vamos  dar 
agora  a  conhecer  os  princípios  e  regras  que  devem  servir 
de  base  ao  estabelecimento  e  organização  dos  bancos  in- 
dustriaes  ou  commerciaes,  conhecidos  vulgarmente  com  o 
nome  de  bancos  de  saque  ou  circulação. 

^A  creação  dos  bancos  deve  ser  inteiramente  livre,  de 
maneira  que  possam  estabelecer-se  onde  aprouver  ás  com- 
panhias formadas  para  esse  fim,  ou  deve,  pelo  contrario,  ser 
privilegiada,  sendo  objecto  de  leis  especiaes,  e  ficando  su- 
jeitos os  bancos  á  inspecção  c  vigilância  do  estado?  Esta 
importante  questão  tem  sido  de  differente  maneira  resolvida, 
tanto  na  lheoria  como  na  pratica,  segundo  as  idéas  mais 
ou  menos  exactas  que  se  tèem  formado  a  respeito  da  natu- 
reza d'estas  instituições  de  credito,  e  segundo  os  princí- 
pios de  administração  e  de  governo,  que  se  tèem  conside- 
rado applicaveis  a  cilas.  Na  pratica,  os  legisladores  têem- 
se  geralmente  aceommodado  ao  espirito  das  instituições  do 
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governo,  dando  mais  on  menos  larga  á  liberdade  de  asso- 
ciação para  o  estabelecimento  dos  bancos  industriaes  e  com- 
men  iaes,  segundo  a  mais  ou  menos  am|)la  liberdade  de 
obrar,  concedida  ao  individuo  pela  constituição  c  organi- 
zação politica  do  estado.  l)'aqui  resulta,  que  esta  questão 
tem  sido  resolvida,  não  só  pelos  princípios  económicos,  mas 
pelos  princípios  de  administração  dominantes  em  cada  povo. 

Quando  unicamente  se  considera  a  natureza  dos  bancos 
de  saque  ou  circulação,  e  as  funeções  que  estes  desempe- 
nham no  vasto  e  complicado  syslerna  do  credito,  não  pode 
desconhecer-se,  que  o  estabelecimento  e  creação  d'aquel- 
les,  é  um  faclo  licito  em  si  e  conveniente  para  o  desenvol- 
vimento da  riqueza  publica,  devendo,  debaixo  de  um  tal 
l'onto  de  njsta,  constituir  um  direito  commum.  Á  liberdade 
no  exercício  d'este  direito  não  encontra  mais  limite  na theo- 
ria,  do  que  o  que  tèem  o  direito  de  conlractar  e  de  obri- 
gar-sc,  porque  as  operações  dos  bancos  todas  se  reduzem 
em  ultima  analysc  a  actos  de  contracto  e  de  cambio.  Os 
bilhetes  de  banco  já  vimos  que  não  são  outra  cousa  senão 
títulos  de  credito,  dilVerentes  na  forma,  mas  idênticos  no 
Mi  fundamento  a  todos  os  outros  cíTeitos  de  commercio,  o 
que  destrue  o  falso  conceito  de  serem  um  papel  moeda, 
ou  uma  moeda  factícia,  c  a  applicação  da  lheoria,  de  que 
a  sua  emissão  não  pode  ser  um  direito  particular  e  com- 
mum, sendo,  como  é,  um  altribulo  da  soberania  o  fazer 
cunhar  toda  a  espécie  de  moeda.  As  necessidades  da  in- 
dustria e  do  commercio  determinam,  não  só  o  logar  do  es- 
tabelecimento dos  bancos,  mas  também  a  sua  importância 
enumero;  e  ninguém,  como  o  interesse  individual,  é  capaz 
de  corresponder  a  ellas,  se  o  deixam  em  liberdade.  Pode- 
lú  acontecer  que  alguma  vez  se  engane,  entrando  em  com- 
petências ruinosas,  ou  dando  ás  suas  operações  maior  des- 
envolvimento do  que  o  exigido  pelas  circumstancias  dos  lo- 
cares ;  mas  é  muito  mais  fácil  que  fiquem  sem  satisfazer- 
se  cabalmente  as  necessidades  do  commercio,  tirando  ao 
interesse  individual  a  liberdade  de  acção  n'esta  matéria,  e 
não  se  concedendo  o  direito  de  estabelecer  um  banco,  se- 
não por  privilegio  c  monopólio, 

Estas  idéas  geraes  sobre  a  creação  dos  bancos  de  sa- 
que, nascidas  da  natureza  d 'estes  estabelecimentos  decré- 
pito, podem,  sem  duvida  alguma,  ser  modificadas  na  pratica 
pelos  princípios  de  administração  e  de  governo  vigentes  no 
pai/,  como  ctTectivamente  se  acham  modificadas  na  maior 
parle  dos  estados. 

O  tjsltaxà    de  liberdade  facilmente    se  comprchende. 
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que  só  se  achará  estabelecido  nosEstados-Unidos  da  Ame- 
rica. N'este  paiz  clássico  da  liberdade,  cm  que  são  per- 
niittidas  todas  as  associações,  cujo  fim  seja  licito  e  honesto, 
o  estabelecimento  dos  bancos  é,  digâmol-o  assim,  de  direito 
commum.  Nos  estados  conhecidos  com  o  nome  deNova-ln- 
glaterra,  c  onde  esta  liberdade  está  mais  arraigada.  Ali 
pullulam  os  bancos,  sem  que  se  sintam  os  inconvenientes, 
que  se  atlribuem  á  sua  multiplicação  e  independência.  O 
espirito  democrático  do  governo  dos  Estados-Unidos  retra- 
ta-se  fielmente  n'estas  instituições  de  credito. 

Na  aristocrática  Inglaterra  existem  bancos  privilegia- 
dos e  bancos  não  privilegiados,  systema  mixto,  com  que 
se  tem  procurado  egualar  os  direitos  exelusivos  com  os 
direitos  communs.  O  espirito  das  suas  instituições  revela- 
se  aqui  como  nos  outros  paizes. 

Em  França,  e  pode  dizer-se  cm  lodo  o  continente  eu- 
ropeu, onde  o  espirito  de  centralização  é  a  alma  do  gover- 
no, e  onde  a  acção  do  estado  se  faz  sentir  em  tudo  o  que 
se  considera  que  deve  estar  sujeito  á  tutela  da  administra- 
ção publica,  o  estabelecimento  dos  bancos  carece  de  toda 
a  liberdade.  Ali,  é  o  poder  publico  o  que  auetoriza  em 
cada  caso  a  creação  dos  bancos,  o  que  fixa  as  bases  da  sua 
organização,  eo  que  marca  a  ingerência  que  nas  suas  ope- 
rações e  na  sua  marcha  deve  ter  o  governo. 

Todos  estes  factos  nos  demonstram,  que  o  systema  que 
deve  adoptar-se  na  creação  dos  bancos,  é  aquclle  que,  at- 
tendidas  as  circumstancias  especiaes  década  povo,  se  apro- 
xime mais  ao  de  liberdade,  que,  com  tão  bons  resultados, 
se  acha  estabelecido  nos  povos  que  formam  a  Nova-Ingla- 
lerra.  A  lheoria  prova,  que  é  um  facto  licito  e  uma  cousa 
conveniente  o  estabelecimento  de  um  banco  ;  a  legislação 
deve,  pois,  reconhecendo-o  assim,  consagrar  como  um  di- 
reito a  liberdade  que  for  compatível  com  as  outras  insti- 
tuições do  paiz. 

A  organização  dos  bancos  eommerciacs,  para  corres- 
ponder ao  objecto  do  seu  estabelecimento,  e  dar  em  resul- 
tado os  bens  de  que  são  susceptíveis  por  sua  natureza,  deve 
cingir-se  a  certas  bases  fundamentaes. 

Os  bancos  devem  auxiliar  e  favorecer  o  credito  indus- 
trial e  commcrcial,  descontando  por  um  módico  premio  os 
eííeitos  de  commercio,  e  fazendo  empréstimos  com  eguaes 
condições;  devendo  ao  mesmo  tempo  fazer  que  contribuam 
para  a  producção  os  capitães  ociosos,  que  os  particulares, 
oii  por  cautela  ou  por  desconfiança,  guardam  nos  seus  co- 
fres. O  verificar-se  isto,  sem  que  o  seu  credito  compromet- 
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la  cm  nenhumas  cimimslanoias  os  interesses  do  publico, 
depende  da  sua  boa  organização  c  administração. 

Os  bancos  só  devem  admittir  a  desconto  aquelles  ef- 
feitos  de  commercio,  cujo  prazo  de  vencimento  não  seja 
muito  longo,  por  exemplo,  noventa  dias  ou  menos,  c  que 
apresentem  segurança  de  que  hão  de  ser  então  eííectivos. 
Sem  estas  condições  correria  o  risco  de  perder  o  capital 
«los  efíeitos  descontados,  ou  de  não  o  ter  disponível  quando 
o  precise,  cousas  capazes  ambas  de  produzir  o  seu  descré- 
dito. 

Tanto  ou  mais  acautelados  devem  ser  nos  empréstimos. 
Não  devem  fazer  empréstimos  sem  assegurar  o  seu  reem- 
bolso com  as  suííicientes  garantias  de  fácil  realização,  nem 
também  devem  fazel-os  a  longos  prazos. 

Muitos  bancos,  principalmente  os  privilegiados  e  de 
monopólio,  por  não  estarem  organizados  em  harmonia  com 
estas  bases,  toem  passado  por  terríveis  crises  c  causado  ao 
paiz  uma  infinidade  de  males.  Em  intima  alliança  com  o 
governo,  ou  não  podendo  resistir  ás  suas  exigências,  lêem 
posto  em  suas  mãos,  por  meio  d'emprcstimos,  adiantamen- 
tos ou  antecipações,  o  capital  que  devia  servir-lhes  para 
fazer  face  aos  seus  compromissos.  Nos  primeiros  apuros 
recorreram  ao  seu  próprio  credito,  emittindo  maior  quan- 
tidade de  bilhetes  do  que  a  exigida  pela  circulação;  mas, 
aggravando-se  o  mal  com  este  mesmo  remédio,  viram-se  obri- 
gados a  reclamar  o  curso  forçado  dos  bilhetes,  ar  suspen- 
são de  pagamentos,  ou  a  adopção  de  outras  medidas  mais 
ou  menos  transcendentes.  Para  os  bancos  conservarem  o 
credito,  que  é  a  base  capital  de  suas  operações,  é  indis- 
pensável que  não  empreguem  o  seu  capital  em  especula- 
ções arriscadas,  nem  em  negócios  que  lhes  possam  impe- 
dir o  pagamento  corrente  de  suas  obrigações. 

Os  bancos  commerciaes  dírvem  empregar  toda  a  solli- 
cilude  em  chamar  para  a  producção  a  grande  quantidade 
de  capitães  ociosos  que  estão  cm  poder  dos  particulares. 
Não  basta  para  isto  que  admittam  depósitos  voluntários,  e 
abram  aos  commerciantes  contas  correntes,  sem  exigir  retri- 
buição alguma.  A  experiência  mostra,  que  não  é  bastante 
a  segurança  que  podem  oflerecer  os  bancos,  para  que  se 
depositem  rf  elles  os  capitães,  que,  por  falta  d^mprego  ou 
por  desconfiança,  se  conservam  em  poder  de  seus  donos. 
Por  este  motivo  deve  admittir-se  na  organização  dos  bancos 
a  base  de  receber  depósitos  que  rendam  aos  depositantes 
um  módico  premio,  como  se  verifica  com  excellentes  resul- 
tados nos  baocoa  da  Escócia  e  dos  Eslados-llnidos.    O  at- 
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traclivo  de  um  moderado  ganho,  unido  á  segurança  que 
offerecem  estes  estabelecimentos,  faz  que  os  capitães  ocio- 
sos vão  para  o  poder  do  banco,  para  que  este  os  ponha  ao 
serviço  da  producção. 

Todo  o  systema  das  operações  dos  bancos  commerciaes 
descança  sobre  a  faculdade,  que  lhes  é  inhcrenle  de  emit- 
tir  bilhetes  pagáveis  ao  portador  e  avista.  Com  os  seus  bi- 
lhetes fazem  ordinariamente  os  descontos  e  empréstimos,  e 
com  os  seus  bilhetes  satisfazem  também  os  depósitos  e  as 
contas  correntes.  Apenas  emiltidos  pôde  exigir-se  o  reem- 
bolso, e  convertel-os  assim  em  numerário.  ^Mas,  para  que 
os  bancos  funecionem  com  a  facilidade  que  reclama  o  seu 
interesse,  e  com  a  segurança  que  reclamam  os  interesses 
do  publico,  que  porção  de  bilhetes,  e  de  que  preço,  deve 
ser-lhes  permittido  emittir,  e  que  quantia  metallica  devem 
ter  em  reserva  para  recolher  os  que  se  apresentem  para  o 
reembolso?  Eis-aqui  três  pontos  importantíssimos  que  é 
necessário  fixar  bem  na  organização  dos  bancos. 

;Os  bancos  devem  ter  a  liberdade  de  emittir  bilhetes 
pela  somma  que  julguem  conveniente,  ou  deve,  pelo  con- 
trario, fixar-se-lhes  um  maocimum  em  proporção  do  seu  ca- 
pital effectivo?  Eis  a  primeira  questão.  Para  resolvel-a  se- 
gundo os  princípios,  é  necessário  ter  presente  o  que  são  os 
bilhetes  do  banco,  e  as  funeções  que  desempenham  no  sys- 
tema geral  de  credito.  Instituídos  para  facilitar  a  circula- 
ção dos  outros  eífeitos  do  commercio,  e  dados  sempre  cm 
troco  de  valores  seguros,  a  sua  missão  não  deve  ter  outro 
limite  senão  o  que  indiquem  as  necessidades  da  circulação 
em  cada  tempo  e  logar.  Esta  é  a  medida  que  indica  a 
theoria  ,  ainda  que  reconhecemos  difficil  o  conformar-se 
com  ella  em  todos  os  casos,  e  mais  difficil  ainda  o  apon- 
tal-a,  quando  se  ignoram  as  circumstancias  do  futuro.  O 
capital  effectivo  dos  bancos  é  o  que  geralmente  serve  na 
pratica  de  medida  absoluta,  ou  proporcional  da  emissão, 
marcando-se  o  maximum  d'esta  em  uma  somma  egual,  du- 
pla ou  tríplice  d'aquelle;  mas  esta  medida  nem  é  scienti- 
íica,  nem  serve  também  de  garantia  positiva  contra  os  pe- 
rigos que  se  temem  de  não  por  um  limite  certo,  fixado  de 
antemão,  á  emissão  dos  bilhetes.  Que  as  necessidades  da 
circulação  sejam  as  que  determinem  o  justo  limite  das  emis- 
sões, é  cousa  de  que  não  pôde  duvidar-se ;  assim  como  não 
se  pôde  também  duvidar,  que  quando  não  guardam  rela- 
ção com  ellas,  resultam  inconvenientes,  tanto  para  o  cre- 
dito commercial,  como  para  o  credito  do  banco.  Se  em  Ma- 
drid, por  exemplo,  as  necessidades  da  circulação  reclamam 
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cem  milhões  cm  bilhetes  ,  e  o  banco  só  emilte  cincocnta, 
ns  vantagens  qnc  o  publico  obtem  pela  circulação  dos  bi- 
lhetes ,  ficam  reduzidas  a  metade,  e  o  banco  vè-se  egual- 
mente  privado  de  metade  dos  lucros  que  pela  emissão  po- 
deria obter.  Pelo  contrario,  se  as  necessidades  da  circula- 
ção reclamam  só  cincoenta  milhões  e  o  banco  emitte  cem, 
este  se  verá  obrigado,  para  collocar  os  cincocnta  milhões, 
que  o  curso  das  operações  convenientes  e  solidas  não  ad- 
milte,  a  cmprehender  outras  mais  arriscadas,  expondo-se 
a  perder  parte  do  capital,  e  provocando  um  reembolso  des- 
proporcionado, que  irá  minando  pouco  a  pouco  o  seu  cre- 
dito. Isto  é  o  -que  suecede  frequentemente,  quando  se  to- 
ma por  medida  da  emissão  o  capital  efíectivo  do  banco  cm 
tal  ou  qual  proporção  ,  porque  o  maximum  que  se  marca  , 
é  quasi  sempre  maior  ou  menor  que  o  exigido  pelas  neces- 
sidades da  circulação.  Outros  tèem  procurado  o  limite  das 
emissões  na  proporção,  que  suppõem  dever  existir,  entre  a 
circulação  de  bilhetes,  e  a  circulação  de  numerário,  cou- 
sa todavia  não  determinada   por  uma  maneira    satisfatória. 

tu)- 

Na  reforma  do  banco  d 'Inglaterra,  feita  por  sir  Ro- 
berto Peei  em  1844  ,  procurou-se  fixar  a  emissão  dos  bi- 
lhetes do  banco  em  conformidade  da  theoria  que  expoze- 
mos.  Depois  de  se  ter  provado  por  uma  longa  e  solemne 
informação,  que  as  necessidades  da  circulação,  em  quanto 
aos  bilhetes  de  banco,  exigiam  14.000,000  de  libras  ster- 
linas,  fixou-sc  esta  somma  como  limite  ordinário  da  emissão, 
auetorizando  o  banco  para  que  possa  einittir  maior  por- 
ção, com  a  precisa  clausula  de  conservar  em  metallico  a 
importância  que  exceda  a  emissão  ordinária.  Com  esta  fa- 
culdade deu-se  ao  banco  a  facilidade  de  seguir  o  movi- 
mento progressivo  da  circulação,  sem  os  perigos  que  se  te- 
mem das  emissões  excessivas. 

^E  qual  deve  ser  o  valor  dos  bilhetes  ?  Destinados  es- 
tes a  servir  de  medianeiros  nos  câmbios,  activando  a  cir- 
culação, devem  emittir-se  de  valores  differentes  entre  os 
termos   máximo  e  minimo  que  se  determine.  O  seu  exces- 

(11)  A  Academia  de  sciencias  moraes  e  politicas  de  Paris  of- 
fereceu  um  premio,  ha  poucos  annos,  ao  que  resolvesse  devidainen- 
le  a  seguinte  questão  : 

«  Determinar,  segundo  os  princípios  da  sciencia,  e  os  dados 
da  experiência,  as  leis  que  estabelecem  a  relação  proporcional  em 
r/i/r  deve  estar  a  circulação  de  bilhetes  vom  a  circulação  metallica, 
paru  que  o  Estado  dcsfmclc  de  todas  as  vantagens  do  credito,  sem 
receio  dos  seus  abusos,  n 

6* 


—  84  — 

sivo  valor  limita-lhe  o  curso,  o  qual  augmcnta  á  propor- 
ção que  o  dito  valor  é  menor.  Devem  por  conseguinte  ado- 
ptar-se  differentes  series  accommodadas  á  importância  dos 
câmbios  em  que  seja  conveniente  que  intervenham,  para 
que  se  conserve  o  equilíbrio  que  deve  haver  entre  a  emis- 
são e  o  reembolso.  Na  resenha  histórica  pôde  ver-se  como 
se  tem  resolvido  na  pratica  este  ponto  ,  apresentando  os 
bancos  differenças  notáveis,  mais  em  quanto  ao  mínimo  do 
valor  dos  bilhetes,  do  que  em  quanto  ao  máximo. 

A  terceira  questão  que  nos  propozemos  examinar,  con- 
siste em  saber,  se  deve  estabelecer-se  uma  relação  neces- 
sária entre  a  total  emissão  de  bilhetes  e  a  reserva  metalli- 
ca  de  um  banco.  Acredita-se  geralmente  que  um  banco  es- 
tá em  situação  normal  quando  a  sua  reserva  metálica  cor- 
responde á  terça  parte  da  sua  circulação,  e  esta  regra  es- 
tá vulgarmente  adoptada  na  prática,  i  Mas  qual  é  o  seu  fun- 
damento? ^Quacs  são  os  cálculos  que  lhe  servem  de  base? 
I  Porque  ha  de  ser  a  terça  parte,  e  não  a  quarta,  ou  a  me- 
tade? A  nenhuma  d'estas  perguntas  se  tem  respondido  até 
agora  satisfatoriamente,  o  que  prova  que  aquella  regra 
não  é  tirada  da  sciencia,  mas  sim  do  empirismo.  A  verda- 
de é,  que  entre  a  reserva  metallica  de  um  banco  e  a  im- 
portância dos  seus  bilhetes  emittidos  não  pode  estabeleccr- 
sc  d'antemão  uma  proporção  inalterável.  Isto  depende  es- 
sencialmente da  importância  do  estabelecimento,  da  exten- 
são do  seu  credito,  e  de  outras  muitas  circumstancias  ac- 
cidentaes  de  localidade  e  de  tempo,  difficeis  de  prever. 

Na  marcha  regular  de  um  banco  acreditado,  a  quan- 
tia metallica  para  o  reembolso  dos  bilhetes  é  de  pouca  im- 
portância, e  a  encontra  sobejamente  nos  vencimentos  diá- 
rios dos  eífeitos  que  guarda  em  penhor.  Nos  tempos  de  cri- 
se, produzidos  por  uma  guerra,  ou  qualquer  outro  aconte- 
cimento extraordinário  ,  a  reserva  da  terça  parte  será  in- 
sufficiente  para  fazer  face  ao  pagamento  das  obrigações  em 
metallico.  Quando  appareee  o  terror  pânico,  diz  com  razão 
um  escriptor  contemporâneo,  (D.  Luiz  Maria  Pastor,  na 
sua  obra  intitulada  Philosophia  do  credito,  pag.  228)  não 
só  correm  ao  banco  os  possuidores  de  bilhetes,  mas  todos 
os  que  ali  têem  fundos  depositados ;  para  melhor  dizer  : 
não  são  os  possuidores  de  bilhetes  os  que  se  apressam  em 
exigir  a  realização,  porque  aquelles  se  acham  summamen- 
te  disseminados,  e  têem  de  preencher  as  exigências  da  diá- 
ria circulação  :  os  primeiros  fundos  que  se  reclamam  são 
aquelles  que  estão  depositados,  e  por  conseguinte  são  mais 
susceptíveis  de  inspirar  receios.  Se,  pois,  esta  somma  não 
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foi  tomada  em  conta,  e  a  reserva  está  só  cm  relação  com 
os  bilhetes  eraittidos,  quando  o  terror  pânico  appareoa,  e 
os  depositantes  corram  a  retirar  os  seus  depósitos ,  st?  o 
banco  lhes  faz  o  pagamento  em  eflectivo,  desmembrará  de 
uma  maneira  extraordinária  e  desusada  a  Kí serva,  e  poderá 
vêr-st  comprometlido  ;  e  se  paga  em  bilhetes,  accelera  o 
conflicto,  e  põe-se  a  descoberto  de  toda  adifferença  doque 
tiver  recebido  cm  metal.  Parece,  pois,  fora  de  duvida,  que, 
para  satisfazer  a  previsão  de  uma  crise  d'esta  classe,  de- 
vem procurar-se  as  bases  em  outra  parte,  e  não  na  quanti- 
dade da  emissão  ;  assim  como  para  fixar  esta  não  ha  que 
attender  ao  limite  do  capital. 

«  Para  buscar  esta  base,  julgo  que  é  preciso  antes  de 
tudo  examinar:  1.°  A  verdadeira  responsabilidade  doban- 
co  :  2.°  A  quantia  precisa  para  attender  ao  cambio  diário 
dos  bilhetes  :  3.°  O  prazo  necessário  para  a  realização  dos 
valores,  em  cujo  pagamento  foram  entregues  aquelles.  Da 
combinação  d'estes  três  dados  resultará  a  verdadeira  reser- 
va, que  indubitavelmente  não  pôde,  nem  deve  fixar-se  em 
um  tanto  ou  parte  aliquota  da  emissão,  mas  nas  exigências 
em  que  esteja  um  estabelecimento  d'esta  classe  compro- 
mettido,  segundo  aquellas  circumstancias.  » 

«Se  o  banco  recebeu  por  contas  correntes  ou  por  ou- 
tro deposito  de  immediala  realização  uma  quantia  em  me- 
tal, é  preciso  tomal-a  em  conta  antes  de  tudo,  para  poder 
tel-a  prompta  no  caso  de  um  conílicto  ,  porque  pode  ser- 
lhc  exigida,  e  se  for  em  epocha  de  crise,  não  poderá  sa- 
tisfazel-a  em  bilhetes ;  por  conseguinte,  quando  um  banco 
calcular  a  sua  responsabilidade  ,  deverá  contar  com  valo- 
res realizáveis  para  o  seu  passivo  ;  mas  cm  effeclivo  para 
tudo  aquirlo  que  recebeu  em  metallico.  A  razão  6  eviden- 
te. O  dever  de  ura  estabelecimento  similhante  é  constituí- 
do pelo  importe  de  seus  bilhetes  ,  pelos  depósitos  e  pelo 
capital  :  os  bilhetes  c  o  capital  basta  que  estejam  solida- 
mente assegurados  ,  porque  não  são  de  immediata  realiza- 
ção, e  além  d*isto  aquelles  estarão  representados  pelos  va- 
lores que  se  tenham  dado  por  descontos,  empréstimos  ou 
outras  operações,  que,  logo  que  estejam  cumpridas,  hão  de 
trazer  novamente  aos  seus  cofres  ou  os  mesmos  bilhetes, 
ou  o  seu  equivalente  em  metallico.  O  harer  compõe-se  dos 
mesmos  valores  descontados  ou  recebidos  em  garantia,  c 
d 'aquelles  cm  que  está  invertido  o  capital  ;  por  conseguin- 
te ,  ao  que  um  banco  deve  principalmente  attender  para 
graduar  a  sua  reserva,  é  á  somma  que  em  effeclivo  se  li- 
fér   depositado    nos  íeus  cofres,    porque  6  o  que  mais  im- 
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mediatamente  pôde  ser  reclamado.  Em  quanto  ao  mais,  c 
preciso  que  o  banco  saiba  qual  é  a  somma  que  pôde  cam- 
biar diariamente,  e,  obtido  este  dado,  deve  conservar  sem- 
pre o  metallico  preciso  para  satisfazer  e  sustentar  sem  dif- 
iculdade o  cambio,  durante  o  período  que  calcule  neces- 
sário para  que  se  vençam  obrigações  sufficientes,  que  re- 
formem a  sua  reserva  ;  ou  realizar  por  outro  meio  as  som- 
mas  indispensáveis  ,  para  poder  continuar  a  attender  com 
preferencia  áquella  obrigação.  E  esta  somma  deve  conser- 
var-se  sempre,  qualquer  que  seja  a  quantidade  da  circula- 
ção. Por  este  modo,  adoptando  como  principio  para  a  re- 
serva o  importe  d'aquella  ,  podem  resultar  compromissos 
graves,  segundo  as  contas  correntes  e  depósitos  forem  mais 
ou  menos  consideráveis  ;  e  pelo  contrario,  pode  e  deve  ser 
maior  ou  menor,  conforme  o  banco  houver  recebido  em  ef- 
fectivo  á  ordem  dos  deponentes,  qualquer  que  seja  a  quan- 
tidade da  emissão.  Quer  isto  dizer,  que,  para  fixar  a  reser- 
va, mais  do  que  o  importe  dos  bilhetes  em  circulação,  é 
preciso  attender  aos  valores  pelos  quaes  aquelles  se  encon- 
trem representados.» 

Em  intimas  relações  com  a  questão  anterior,  se  acha 
a  de  saber,  se  os  bancos  devem  ou  não  dividir-se  em  duas 
repartições  differentes,  uma  de  emissão,  e  outra  de  descon- 
to. Alguns  economistas,  e  entre  elles  Ricardo,  têem  sus- 
tentado a  theoria  do  estabelecimento  de  bancos  de  emissão 
independentes  dos  de  saque  e  deposito  ;  e  applicando  ou- 
tros esta  theoria  aos  bancos  já  existentes  de  saque  e  cir- 
culação ,  têem  defendido  que  deviam  estes  dividir-se  cm 
duas  repartições  separadas  ,  uma  de  emissão  ,  e  outra  de 
desconto,  cuja  doutrina  tem  adquirido  algum  credito  des- 
de que  em  1844  se  reformou  n'este  sentido  o  banco  d'In- 
glaterra. 

a  Proponho  á  camará,  dizia  sir  Roberto  Peei,  quando 
apresentou  o  bill  de  reforma  ,  que  o  banco  d'lnglatcrra 
continue  no  gozo  dos  seus  actuaes  privilégios ;  mas  com  a 
condição  de  se  dividir  em  dois  estabelecimentos  distinclos, 
um  encarregado  exclusivamente  da  emissão  dos  bilhetes,  e 
o  outro  limitado  ás  operações  dos  bancos  ordinários,  cea- 
da qual  dirigido  por  differentes  agentes,  e  debaixo  d'urn 
systema  de  contabilidade  diíTerente.  Segundo  este  systema, 
todos  os  meta  es  preciosos  (Bullion),  que  possue  actualmen- 
te o  banco,  irão  para  o  banco  de  emissão,  e  d'aqui  em  dian- 
te qualquer  emissão  de  bilhetes  só  poderá  fazer-se  sobre 
estas  duas  espécies  de  garantia  :  cm  primeiro  logar  urna 
quantidade    limitada   sobre  valores  cm  penhor  (securitiesj, 
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c  em  segundo  a  reserva  metallica,  de  modo,  que  as  neces- 
sidades do  commercio  exerçam  uma  acção  directa  sobre  a 
importância  total  da  circularão.  O  banco  assim  organiza- 
do não  terá  o  direito  de  emittir  bilhetes  pelos  depósitos  c 
descontos,  c  o  estabelecimento  encarregado  da  emissão  de- 
verá passar  ao  credito  aberto  ao  estabelecimento  encarre- 
gado das  operações  do  banco  a  importância  dos  bilhetes 
que  a  lei  conceder  a  este  ultimo  para  que  os  ponha  em  cir- 
culação. Em  quanto  ás  operações  que  devem  ser  objecto 
da  repartição  do  banco  fbanking  departament ) ,  serão  as  de 
cgual  natureza  que  executa  qualquer  outro  banco  que  não 
emitte    bilhetes,    e  se  serve  dos  do  banco  d'lnglaterra.  » 

Nem  a,  theoria,  nem  a  experiência  recommendam  esta  di- 
visão, como  base  geral  de  organização  dos  bancos,  ainda 
que  ha  escriptores  mui  distinctos  que  a  defendem.  «  Como 
regra  geral,  diz  mr.  Coquelin  (12),  em  uma  grande  insti- 
tuição de  credito,  o  desconto  e  a  emissão  de  bilhetes  não 
se  concebem  um  sem  o  outro.  Sem  a  faculdade  de  emittir 
bilhetes,  um  banco  de  desconto,  reduzido  a  não  descontar, 
senão  com  moeda  corrente  ,  depressa  chegaria  a  exhaurir 
os  seus  recursos  ,  vendo-se  impossibilitado  de  estender  as 
suas  operações.  É  isto  o  que  actualmente  se  observa  nas 
caixas  subalternas  de  descontos  estabelecidas  cm  França 
depois  da  revolução  de  fevereiro;  verdadeiros  embryões  de 
bancos  ,  tècm  permanecido  até  hoje  em  estado  de  feto  ,  e 
não  adquirirão  valor  real  até  ao  dia  em  que  se  lhes  conce- 
da faculdade  para  emittir  bilhetes  circulantes.  Do  mesmo 
modo,  sem  a  faculdade  de  descontar,  um  banco  de  circu- 
lação não  terá  a  maior  parte  das  vezes  occasião  de  emittir 
os  seus  bilhetes  ,  porque  é  quasi  sempre  em  cambio  dos 
effeitos  de  commercio  quando  os  põe  em  circulação.  O 
desconto  e  a  emissão  são,  pois,  na  realidade,  duas  funeções 
complementares  uma  da  outra  ,  c  essencialmente  insepará- 
veis. Pôde  admittir-se  por  excepção,  que  assim  não  suecc- 
da  a  respeito  do  banco  de  Londres,  o  qual  goza  do  immen- 
so  privilegio  de  estar  incumbido  da  gerência  dos  fundos  do 
estado,  vê  aflluirem  para  si  as  reservas  dos  particulares,  e 
exerce  uma  espécie  de  patrocínio  sobre  considerável  nu- 
mero de  bancos  locaes  ;  mas  a  respeito  de  qualquer  outro 
estabelecimento  que  não  tenha  as  mesmas  vantagens,  não 
pôde  desconheccr-sc  aquclla  verdade.  » 

Mesmo  cm  Inglaterra  ,    apesar  das  circumstancias  es- 
peciacs  que  concorrem  no  banco  de  Londres,  a  theoria  da 


(12)     Du  credit  rt  des  banques. 
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divisão  em  duas  repartições  não  poude  resistir  á  prova  da 
primeira  crise  em  1847  ,  e  foi  necessário  que  se  annun- 
ciasse  que  ia  deitar-se  abaixo  a  parede  divisória  de  ambos 
os  estabelecimentos.  Em  Hespanha  estabeleceu-se  a  mes- 
ma divisão  para  restituir  ao  banco  a  confiança  que  tinha 
perdido  na  crise  de  1848;  mas,  sentindo-se  depois  os  in- 
convenientes que  isto  trazia,  destruiu-se  pela  lei  de  1851. 
Por  ultimo  ,  a  publicidade  frequente  e  periódica  do 
estado  dos  bancos,  deve  ser  uma  das  bases  da  sua  organi- 
zação. A  publicidade  é  uma  garantia,  tanto  em  favor  do 
banco,  como  em  favor  do  publico.  «Estou  firmemente  con- 
vencido, dizia  sir  Roberto  Peei,  quando  expoz  ás  camarás 
os  fundamentos  do  bill  de  reforma  do  banco  d^nglatcrra, 
de  que  nada  pode  contribuir  mais  para  estabelecer  solida- 
mente o  credito  do  banco,  e  para  prevenir  os  receios  e  in- 
fundados terrores,  do  que  a  frequente  publicidade  das  suas 
operações. 

SECÇÃO  2." 

Do  banco  hespanhol  de  S.  Fernando. 

Feita  já  a  historia  d'este  estabelecimento,  vamos  dar 
agora  a  conhecer  as  leis  porque  se  rege  e  governa ;  as  ope- 
rações que  lhe  são  permiltidas ;  as  formalidades  com  que 
deve  proceder  a  ellas ;  os  seus  deveres  e  as  suas  obrigações  ; 
em  uma  palavra,  tudo  quanto  se  refere  á  sua  constituição 
e  organização  actual.  O  banco  hespanhol  de  S.  Fernando, 
creado  sobre  as  ruinas  do  de  S.  Carlos,  e  unido  em  1847 
com  o  banco  de  Isabel  II,  foi  reorganizado  em  1849  e  1851. 
As  leis  promulgadas  n'estes  dois  annos,  eos  estatutos  for- 
mados enf  virtude  d'ellas,  publicados  em  18  de  fevereiro 
de  1852,  insertos  na  parte  legislativa,  assim  como  o  regu- 
lamento de  organização  e  operações  approvado  em  2  de 
março  d'esteanno,  constituem  a  legislação  porque  se  rege 
e  governa  actualmente.  D'ella  vamos  tractar  n'esta  secção 
cõm  as  divisões  que  reclama  a  maior  clareza  do  assumpto. 

§.   l.°     Constituição  do  banco  hespanhol  de  S.  Fernando. 
Privilégios  —  capital  —  acções  —  bilhetes  —  reservas. 

O  banco  hespanhol  de  S.  Fernando  é  um  estabeleci- 
mento privilegiado,  formado  por  uma  sociedade  anonyma 
com  auetorização  legal.  Segundo  o  artigo  1.°  da  lei  de  28 
de  janeiro  de  18Í8,  c  necesbaria  uma  lei  para  a  formação 
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de  toda  a  companhia  que  tenha  por  objecto  o  estabeleci- 
mento de  um  banco  de  emissão  c  caixas  subalternas  do 
mesmo.  Até  ao  anno  de  1849  o  governo  não  submetteu  ao 
poder  legislativo  a  auctorisação  para  estabelecer  os  bancos 
commerciaes,  porque  se  julgava  habilitado  para  promulgar 
leis  geraes,  e  conceder  privilégios  de  tanta  importância  e 
transcendência,  como  o  de  poder  emittir  privativa  e  exclu- 
sivamente bilhetes  pagáveis  ao  portador  c  á  \ ista.  No  sys- 
fema  de  privilegio  e  monopólio,  que.  a  imitação  de  Franca, 
se  segue  aqui  na  matéria,  BÓ  ao  legislador  compele  aucto- 
rizar  a  cre;'ção  ou  reorganização  dos  bancos  commerciaes  ; 
c  é  indubila\ cimente  um  progresso  ter  privado  o  governo 
do  poder,  que  só  por  uma  anomalia  podia  reconheecr-se-lhe, 
de  auetorizar  a  creação  dos  bancos  de  desconto  e  emissão. 
O  banco  hespanhol  de  S.  Fernando,  reconhecido  pela 
lei  como  existente  desde  25  de  fevereiro  de  1847,  tem, 
pela  mesma  lei,  assegurada  a  sua  existência  pelo  prazo  de 
25  annos  :  por  conseguinte  cessará  de  direito  em  25  de  fe- 
vereiro de  1872,  ou  antes,  se  o  seu  capital  chegar  a redu- 
zir-se  a  metade,  cm  cujo  caso  o  governo  proporá  ás  cortes 
as  novas  condições  com  que  deva  continuar,  ou  a  dissolu- 
ção e  liquidação  da  sociedade  que  constituo  este  estabele- 
cimento. Um  anno  antes  de  expirar  o  prazo  dos  25  annos, 
poderá  o  governo  propor  ás  cortes  a  sua  continuação,  se  a 
junta  geral  dos  accionistas  a  sollicitar. 

Privilegias  do  lanço. 

Por  uma  lei  de  4  de  maio  de  1849,  declarou-se  a  fa- 
vor do  banco  o  importantíssimo  privilegio  de  ser  d'ahi  em 
diante  o  único  banco  de  emissão.  Apesar  d'isto,  ao  mesmo 
tempo  que  se  estabelecia  esta  regra  absoluta,  reconhecia-se 
a  existência  legal  dos  bancos  de- Barcelona  e  Cadiz,  que 
gozava  cada  um,  dentro  do  raio  que  se  lhe  tinha  marcado, 
egual  privilegio  cxclusho  de  emissão,  e  se  lhes  assegurava 
por  todo  o  tempo  da  concessão,  se  voluntariamente  não  se 
unissem  ao  banco  hespanhol  de  S.  Fernando.  Na  lei  de 
1851,  deixou-be  subsistir  aquclle  principio,  ainda  que  com 
alguma  modificação;  pois  se  estabelece,  que  quando  asne- 
cessidades  mercantis  de  uma  praça  decommercio  exigirem 
a  creação  d'um  no\o  banco,  ou  o  estabelecimento  de  um 
banco  filial  do  de  S.  Fernando,  se  este  não  se  prestar  a 
conslituil-o,  o  govcino  apresentará  ás  cortes  o  projecto  de 
lei  que  mais  convier  ao  dito  fim  caos  interesses  da  povoa- 
ção que  o  pedir.    Assim  ficou  limitado  o  privilegio  conce- 
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dido  ao  banco  hespanhol  de  S.  Fernando  de  ser  o  único 
banco  de  emissão  pelas  mesmas  leis  que  o  estabelecem, 
existindo  como  existem  os  bancos  de  emissão  de  Barcelona 
e  Cadiz,  que  não  tèem  querido  unir-se  ao  primeiro,  e  po- 
dendo crear-se  outros  onde  as  necessidades  mercantis  das 
praças  de  commercio  exigirem. 

D'este  privilegio  se  origina  o  direito,  que  tem  o  banco 
de  S.  Fernando,  de  emittir  bilhetes  pagáveis  á  vista  e  ao 
portador  por  uma  quantia  egual  á  do  seu  capital.  Mais 
adiante  exporemos  tudo  quanto  se  refere  ás  obrigações,  que 
nascem  para  o  banco  da  emissão  d'esta  espécie  de  bilhetes, 
e  aos  direitos  que  adquirem  os  seus  possuidores. 

Também  goza  o  banco  hespanhol  de  S.  Fernando  de 
outro  importante  privilegio,  qual  é,  o  de  serem  os  seus 
fundos  considerados  como  cabedaes  públicos  no  caso  de 
roubo  ou  malversação,  ainda  que  sem  preferencia  sobre  os 
créditos  que  tenham  a  seu  favor  hypotheca  tacita  ou  expressa, 
sempre  que  uns  e  outros  forem  anteriores  á  epocha  em  que 
o  auetor  do  roubo  ou  malversação  tiver  começado  a  admi- 
nistrar os  cabedaes  do  estabelecimento.  Este  privilegio  é 
uma  novidade  introduzida  na  constituição  do  banco  de  S. 
Fernando  pela  lei  de  15  de  dezembro  de  1851.  Nenhuma 
das  leis  ou  decretos  anteriores  lh'o  tinham  concedido,  nem 
nas  leis  orgânicas  dos  bancos  commerciaes  estrangeiros  se 
acha  consignado  similhante  privilegio.  Também  não  é  re- 
conhecido como  base  de  organização  pela  theoria  de  um 
banco  único,  nem  pelas  outras  theorias  que  admittem  nos 
bancos  a  intervenção  immediata  e  directa  do  governo.  ^D'on- 
de  surgiu,  pois,  a  idéa  d'este  importante  privilegio?  iQual 
é  o  seu  fundamento? 

O  banco  hespanhol  de  S.  Fernando  soíTrcu,  poucos 
mezes  antes  da  crise  de  1848,  um  desfalque  considerável 
nos  seus  fundos.  Presos  e  processados  o  director,  o  caixa 
e  algum  outro  empregado  do  estabelecimento,  apresentou- 
se  aquelle  como  fallido  perante  o  tribunal  do  commercio. 
A  este  juizo  universal  teria,  sem  duvida,  que  apresentar-se 
o  banco,  como  credor  do  fallido  pelas  quantias  a  cuja  re- 
posição elle  foi  condemnado,  oceupando  na  graduação  olo- 
gar  que  lhe  correspondesse  segundo  a  regra  estabelecida 
no  código  de  commercio  ;  mas  como  nem  por  este,  nem 
pelas  leis  communs  tem  o  banco  privilegio,  nem  hypotheca 
em  seu  favor,  pela  sua  simples  qualidade  de  credor,  6  pro 
vavel  que  não  possa  reembolsar-se,  figurando  entre  os  cre 
ditos  communs  sem  preferencia  alguma  sobre  os  da  sua 
classe.  D'aquelle  processo  ed'esta  quebra  nasceu,  cm  nossa 
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opinião,  a  idca  de  conceder  para  o  futuro  ao  banco  hespa- 
nhol  de  S.  Fernando  o  privilegio  de  confiscar  os  bens  dos 
que  administram  ou  manejam  os  seus  fundos,  nos  casos  de 
malversação  ou  roubo  dos  mesmos,  e  este  privilegio  come- 
ça desde  o  dia  cm  que  o  auetor  do  roubo  ou  malversação 
tiver  principiado  a  manejar  cabedaes  do  estabelecimento, 
O  fundamento  em  que  se  baseou  este  privilegio,  é  a  con- 
sideração que  devem  merecer  os  fundos  do  banco,  já  por 
este  ser  um  estabelecimento  publico  que  convém  favorecer, 
já  pela  qualidade  dos  fundos  que  costuma  ter  era  deposi- 
to ou  em  penhor  £  Mas  se  estas  são  razões  suíficientes  para 
conceder  ao  banco  o  privilegio  de  confiscação,  porque  mo- 
tivo se  limitou  aos  casos  de  roubo  ou  malversação,  c  não 
se  tornou  extensivo  a  todos?  Se  o  objecto  do  privilegio  é 
salvar,  sendo  possível,  os  interesses  do  banco,  por  mere- 
cer aos  olhos  da  lei  mais  considerações  do  que  os  particu- 
lares, porque  não  se  tem  concedido  cm  todos  os  casos  cm 
que  o  devedor  se  constitua  em  quebra  ou  em  concurso? 
Segundo  os  bons  princípios  não  pode,  em  nosso  entender, 
sustentar-se  a  justiça  d'aquelle  privilegio,  que  transtorna 
as  leis  civis  e  mercantis  na  matéria  importante  das  hypo- 
Ihecas.  O  favor,  que  por  elle  se  concede  aos  interesses  do 
banco,  é  em  prejuízo  de  outros  interesses  tão  sagrados  o 
respeitáveis,  e  cm  proveito  exclusivo  dos  accionistas  ;  pois 
ainda  quando  se  diga  que  o  banco  tem  cm  seu  poder  fun- 
dos correspondentes  a  depósitos  judiciaes,  e  garantias  per- 
tencentes ao  governo,  de  uns  c  outras  devem  responder 
aquelles  com  o  capital  do  banco,  quando,  por  má  admi- 
nistração ou  abuso  dos  que  manejam  seus  fundos,  desappa- 
recem  estes  ou  ha  malversação.  Os  depósitos  judiciaes,  as 
garantias  do  governo  constituirão  indubitavelmente  crédi- 
tos privilegiados  contra  o  banco  ;  mas  por  isto  não  se  se- 
gue que  deva  conceder-sc  a  este,  cm  nenhum  caso,  o  pri- 
vilegio fiscal  contra  os  seus  devedores  cm  prejuízo  de  ter- 
ceiro. Apesar  de  tudo,  a  lei  de  15  de  dezembro  de  1851 
fez  ao  banco  esta  importante  concessão. 

O  banco  desfrueta  também  outros  privilégios  de  menor 
importância,  qaaeg  são,  o  de  não  responder  o  accionista 
por  mais  da  importância  das  suas  acções  ;  o  de  isentar  de 
represálias  os  fundos  pertencentes  a  estrangeiros,  no  caso 
de  guerra  com  as  suas  respectivas  potencias;  e  estancie- 
i  er  que  os  possuidores  dos  litulos  passados  pela  importân- 
cia dos  referidos  fundos,  e  os  que  lêem  contas  correntes 
abertas  com  o  objecto  de  conservar  ali  os  seus  capitães 
e  dispor  d'ellcs  pela  modo  estabelecido   nos  seus  estatutos 
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para  os  saldos  d'aquellas,  desfructem    em  todo  o  caso  das 
regalias  de  credores  do  banco  por  deposito  voluntário. 

Capital.  O  capital  do  banco  é  actualmente  de  120.000,000 
de  reales  effectivos,  representados  por  60:000  acções  de 
2.000  reales  cada  uma.  Com  auetorização  do  governo  c  a 
pedido  do  banco,  poderá  este  augmentar  o  seu  capital  até 
200:000,000  de  reales,  quando  as  necessidades  do  com- 
mercio  assim  o  reclamem. 

O  capital  do  primitivo  banco  de  S.  Fernando  era  só 
de  40:000,000  de  reales,  representados  por  20:000.000 
acções  de  2:000  reales 'cada  uma,  que,  como  dissemos  na 
resenha  histórica,  o  governo  abonou  á  companhia  do  anti- 
go banco  de  S.  Carlos  por  transacção  do  que  aquelle  lhe 
devia,  e  com  a  expressa  condição  de  empregal-os  em  ac- 
ções do  novo  estabelecimento.  No  anno  de  1846  duplicou- 
se  aquelle  capital  com  os  ganhos  alcançados  pelas  suas  ne- 
gociações, creando-se  20:000  acções  mais,  que  se  distri- 
buíram proporcionalmente  entre  os  possuidores  das  pri- 
meiras. Por  egual  motivo  se  crearam  e  distribuíram  de- 
pois outraslO;000  acções,  elevando-se  assim  o  capital  do 
banco  a  100  milhões  de  reales.  Unido  a  este  o  banco  de 
Isabel  2.a  com  um  capital  egual,  reconheceu-se-lhe,  por 
decreto  de  25  de  fevereiro  de  1847,  como  existente  e  effe- 
ctivo,  o  capital  de  200:000,000  de  reales,  e  auclorisou-se 
para  que  podesse  augmental-o  até  400:000,000,  que  os 
accionistas  iriam  entregando  á  medida  que  as  operações  do 
banco  o  exigissem,  e  á  proporção  que  os  reclamasse  a  sua 
junta  governativa.  Por  lei  de  4  de  maio  de  1819,  o  capi- 
tal do  banco  foi  fixado  em  200:000,000  somente  de  reales 
effectivos  ;  mas  como,  em  consequência  das  operações  des- 
graçadas e  sem  as  suíficientes  garantias,  que  havia  feito  an- 
tes, tinha  perdido  mais  de  80:000,000  de  capital  que  se 
lhe  tinha  reconhecido  como  effectivo  pelo  citado  decreto  de 
1847  e  estatutos  approvados  em  22  de  março  de  1848,  não 
poude  reorganizar-se  segundo  a  lei  de  1849.  Em  consequên- 
cia d 'isto,  tractou-se  de  reconstruil-o  com  o  capital  effe- 
ctivo que  se  suppunha  ter,  e  que  era  de  120:000,000  de 
reales,  pois  os  oitenta  restantes  representavam-os  40:000  ac- 
ções que  o  banco  tinha  em  seu  poder,  como  garantia  dos 
empréstimos  que  fizera  aos  accionistas,  em  conformidade 
do  disposto  na  real  ordem  de  28  de  maio  de  1848,  e  que 
não  tiveram  vencimento,  nem  o  banco  poude  negociar  pelo 
descrédito  em  que  tinham  cabido,  o  que  fez  que  se  publi- 
casse a  lei  de  15  de  dezembro  de  1851,  para  que  ficasse  reor- 
ganizado com  o  capital  de  120  000,000  de  reales  effectivos. 
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Acções.  Este  capital  é  formado,  como  \  imos,  por  60:000 
acções  de  2:000  reales  cada  uma.  Às  acções  são,  pois,  os 
títulos  representativos  do  capital  do  banco  e  as  que  fixam 
o  limite  da  responsabilidade  dos  accionistas  pelas  obriga- 
3  do  estabelecimento.  Esta  circumstancia  de  não  fica- 
rem os  sócios  obrigados  por  mais  da  importância  total  das 
suas  acções,  é  um  privilegio  que  desfructam  todas  as  com- 
panhias ou  sociedades  por  acções;  o  qual  estabelece  unn 
excepção  á  lei  geral  que  rege  as  outras  sociedades,  em  que 
cada  associado  responde  com  a  totalidade  dos  seus  bens. 

As  acções  do  banco  são  nominaes.  O  banco  é  obriga- 
do a  ter  um  registo  geral,  chamado  de  origem,  em  que  es- 
tejam inscriplas  todas  as  acções  por  ordem  de  numeração 
progressiva  desde  late  60:000,  com  designação  da  pessoa, 
corporação  ou  estabelecimento  a  que  as  ditas  acções  perten- 
çam na  epocha  em  que  forem  emittidas.  Às  novas  acções 
que  se  emillirem,  no  caso  de  se  augmentar  o  capital  do 
banco,  inscrever-sc-hão  pela  mesma  forma,  continuando 
aquella  numeração.  Os  extractos  de  inscripções,  assigna- 
dos  pelo  governador,  secretario  eo  director  das  transacções 
de  acções,  que  o  banco  deve  entregar  a  seus  donos,  cons- 
tituem para  estes  o  titulo  de  propriedade.  Em  um  mesmo 
extracto  poderão  comprehcnder-se  todas  as  acções  da  mes- 
ma classe,  que  pertençam  a  cada  accionista,  expressando 
03  números  com  que  se  acham  inscriplas  no  registo  de  ori- 
gem. Os  estrangeiros  podem  ser  accionistas,  do  mesmo  mo- 
do que  os  nacionaes. 

À3  acções  do  banco  são  todas  transferíveis  e  indivisí- 
veis por  sua  natureza.  Podem,  todavia,  deixar  de  ser  disponí- 
veis por  algum  impedimento  legal,  em  cujo  caso  se  classi- 
ficam de  não  disponiveis,  dividindo-se  assim  o  total  das  ac- 
ções em  disponiveis  e  não  disponiveis,  distinguindo-se  estas 
das  outras  pela  cor  do  papel  cm  que  se  acham  lançados  os 
títulos,  e  por  ter  na  parte  superior  a  nota  de  —  não  disponível. 
As  acções  de  livre  disposição,  são  alienáveis  por  todos  os 
meios  que  o  direito  reconhece. 

A  transferencia  d'esta  classe  de  acções  pode  reali- 
zar-se  por  declaração  de  seus  donos  feita  perante  a  admi- 
nistração do  banco  ;  por  escriptura  publica  ;  por  procura- 
ção ;  por  sentença  judicial,  e  por  suecessão  havida  por  tes- 
tamento ou  sem  elle.  Em  todos  os  casos  é  preciso,  para 
que  possa  proceder-sc  á  sua  transferencia,  que  se  apresen- 
tem na  secretaria  do  banco  os  títulos  nominaes  das  que  ha- 
jam de  mudar  de  domínio,  eque  se  acredite  a  transmissão 
em  devida  forma. 
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Quando  tenha  Jogar  a  transferencia  por  declaração  de 
seus  donos  perante  a  administração  do  banco,  se  apresen- 
tarão elles  pessoalmente,  ou  a  pessoa  auclorizada  para  fa- 
zer a  alienação,  na  secretaria,  e  feita  a  competente  decla- 
ração, se  lançará  esta  na  folha  respectiva  do  livro  de  con- 
tas dos  accionistas,  segundo  a  formula  adoptada,  e  será  lo- 
go assignada  pelo  mesmo  cedente  eo  agente  de  cambio  ou 
corretor.  Se  a  transferencia  se  faz  por  meio  de  procuração, 
ficarão  no  banco  os  poderes  especiaes,  ou  uma  declaração 
authentica  da  parte  que  fosse  necessária,  se  os  poderes  fos- 
sem geraes.  Os  poderes  outorgados  cm  território  estran- 
geiro não  serão  admissíveis  para  a  celebração  das  transfe- 
rencias, se  não  estiverem  devidamente  legalizados  pelos  agen- 
tes públicos  hespanhoes,  que  residem  no  paiz  em  que  se 
fizer  a  outorga,  conforme  se  exige  por  direito  commum  pa- 
ra celebrar  qualquer  acto  judicial  ou  solemnc.  No  caso  de 
não  haver  agentes  públicos  hespanhoes,  bastará  que  a  legali- 
zação seja  feita  por  um  agente  estrangeiro,  cuja  nação  este- 
ja em  relações  com  allespanha,  e  que  a  authenticidade  da 
sua  assignatura  seja  reconhecida  pelo  ministro  dos  negócios 
estrangeiros  do  paiz,  e  a  d'esle  pelo  embaixador  ou  agen- 
te publico  hespanhol  ali  residente. 

Quando  a  transferencia  se  faça  por  escriptura  publica, 
bastará  que  esta  se  apresente  e  se  entregue  na  secretaria 
do  banco. 

As  procurações  para  vendas  feitas  com  intervenção  de 
um  agente  de  cambio  ou  corretor,  nas  praças  onde  não  ha- 
ja bolsa  de  commercio,  são  consideradas  com  egual  valor 
ás  escripturas  publicas,  se  forem  assignadas  pelas  partes 
contractantes  e  auetorizadas  pelo9  mesmo  agente  ou  corre- 
tor, acreditando-se  a  sua  assignatura  pelo  reconhecimento 
que  d'ella  devem  fazer  três  tabelliães  da  praça  onde  se  ti- 
ver celebrado  o  contracto. 

Quando  a  transferencia  deva  fazer-se  em  virtude  de  sen- 
tença judicial  confirmada,  em  que  se  declare  o  direito  de 
propriedade  de  uma  ou  mais  acções  em  favor  de  pessoa  dif- 
ferente  d'aquella  que  se  acha  designada  nos  registos,  é 
preciso  apresentar  ao  governador  do  banco  o  formal  testi- 
munho  da  sentença. 

Se  a  transmissão  da  propriedade  das  acções  procedes- 
se desuecessão  hereditária,  e  só  houver  um  herdeiro,  de- 
verá apresentar  documento  authentico  da  clausula  de  ins- 
tituição, se  suecedesse  por  testamento,  com  a  justificação 
que  prove  ser  elle  o  ultimo  outorgado  por  seu  auetor ;  ou 
do  acto  judicial    em  que  tiver  sido  declarado  herdeiro,    se 
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succcdessc  abintestatn.  Mas  quando  houver  muitos  interes- 
sados na  herança,  além  da  instituição  ou  declaração  de 
herdeiro,  a  pessoa,  que  se  manifestar  como  suecessora  na 
posse  das  acções,  justificará  ter-lhe  sido  feita  a  adjudica- 
ra.» d'estas  em  pagamento  do  seu  haver,  com  o  attestado 
da  clausula  da  partilha  judicial  ou  convencional  que  diga 
respeito  ás  ditas  acções. 

Na  transmissão  por  legado,  acreditar-se-ha  a  sucessão 
das  acções  do  banco  pelo  lestimunho  da  clausula  testamen- 
tária cm  que  se  tiver  feito  cessão  d'cllas  ao  legatário. 

Como  as  acções  do  banco  são  indivisíveis,  quando  uma 
cTellas  tenha  de  transmitlir-se  por  suecessão,  herança,  ad- 
judicação ou  outro  motivo  a  varias  pessoas,  estas  as  pos- 
suirão em  commum  até  que  se  consolide  cm  uma. 

Antes  de  se  proceder  a  toda  a  transferencia  das  acções, 
a  secretaria  do  banco,  debaixo  da  responsabilidade  do  se- 
cretario edos  empregados  da  repartição  respectiva,  exami- 
nará :  1.°  A  legitimidade  do  titulo  da  acção  ou  acções  e  a 
sua  conformidade  com  os  assentos  dos  livros.  —  2.°  Que 
a  acção,  ou  acções,  que  se  intenta  transferir,  não  se  acham 
sujeitas  a  embargo,  nem  a  outro  obstáculo  que  impeça  le- 
galmente a  sua  alienação. 

Não  havendo  impedimento,  far-sc-ha  a  transferencia, 
cancellando  os  títulos  nominaes  que  mudaram  de  possuidor, 
e  dando-se  outros  em  logar  d'esses  aos  novos  proprietários; 
não  sedará,  porém,  por  concluída  a  transferencia  em  quan- 
to não  se  achar  formalizada  no  banco  e  não  se  tiver  expe- 
dido o  titulo  correspondente. 

Já  dissemos,  que,  não  obstante  serem  as  acções  do  ban- 
co transferíveis  por  sua  natureza,  havia  alguns  casos  em 
que  perdiam  por  mais  ou  menos  tempo  essa  qualidade,  pas- 
sando á  cathegoria  de  acções  não  disponíveis.  Chamam-se 
assim  aquellas  sobre  as  quaes  se  acha  constituída  a  servi- 
dão chamada  usufrueto,  ou  as  que  pertencem  a  corporações 
ou  fundações  que  não  podem  alienar-se  sem  auetorização 
superior,  ou  as  que  se  convertem  em  taes  por  declaração 
féfbál  que  faça  no  banco  o  dono  d'ellas,  por  escriptura 
publica,  por  testamento,  ou  por  determinação  de  auetori- 
d  ide  competente,  acreditando-sc  a  conversão  na  mesma 
fauna  que  a  transmissão,  como  temos  exposto,  e  declaran- 
do-se,  além  d'isso,  se  a  conversão  é  pura  ou  indefinida, 
condicional,  ou  desde  certo  até  certo  dia. 

O  embirgo  das  arções  será  communicado  ao  director 
do  banco  pela  auetoridade  judicial  que  o  tiver  concedido, 
acompanhando  testimunho  da  providencia. 
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Às  acções  não  disponíveis  voltarão  á  classe  de  livre 
disposição,  desapparecendo  a  causa  que  o  impedia.  A  ter- 
minação do  usufructo  acreditar-sc-ha  cora  a  certeza  do  fal- 
lecimento  do  usufructuario,  com  a  copia  da  escriptura  de 
remissão  que  tenha  outorgado,  ou  com  testimunho  da  sen- 
tença executória  que  o  declarou  concluído ;  a  alienação 
d*aqucllcs  que  com  a  dita  qualidade  de  não  disponíveis 
pertenciam  a  corporações  ou  fundações,  com  o  testimunho 
fidedigno  da  auetorização  ou  licença  em  que  se  permitte  ; 
e,  finalmente,  o  levantamento  do  embargo,  a  liberdade  da  ga- 
rantia, etc,  com  o  documento  que  era  devida  forma  o 
acredite. 

Tanto  no  caso  de  se  trasladarem  as  acções  da  classe 
de  livre  disposição  para  a  de  não  disponíveis,  como  no  de 
passarem  d'esta  para  aquellas,  se  expedirão  novos  títulos 
que  declarem  a  classe  em  que  ficam,  fazendo-se  nas  contas 
as  annotações  correspondentes. 

Na  suecessão  das  acções,  que  houverem  de  conservar 
a  qualidade  de  não  disponíveis,  aquelle  que  entra  de  no- 
vo a  possui-las,  apresentará  no  banco  o  documento  que  jus- 
tifique o  seu  direito. 

Os  embargos  e  os  depósitos  era  garantia  dasacções,  de- 
vem annotar-se  no  livro  especial  destinado  para  o  fira  de  po- 
derem impedir-se  as  alienações. 

Sendo  possível  extraviarem-se,  queiraarem-se  ou  inuli- 
lizarem-se  os  títulos  das  acções  ou  os  extractos  de  inseri— 
pção,  pôde  ser  necessrio  requerer  novo  exemplar.  Não  po- 
dendo spresentar-se  o  titulo  em  consequência  de  se  ter  quei- 
mar ou  inutilizado,  poder-se-ha  pedir  ao  banco  um  dupli- 
cado; mas  para  que  elle  o  faça  expedir,  ó  preciso  justifi- 
car esse  facto  ;  e  então  dará  o  banco  um  novo  exemplar 
com  um  sêllo  que  contenha  a  palavra  duplicado,  devendo 
annotar-se  nos  registos  e  contas  respectivos.  Quando  o  que 
se  pretende  seja  a  renovação,  apresentar-se-ha  o  titulo  inuti- 
lizado, e  se  expedirá  um  novo  extracto  com  a  palavra  reno- 
vado. 

A  posse  das  acções  dá  aos  accionistas  differentes  direi- 
tos, uns  commuus  a  todos,  e  outros  particulares  aos  que 
lêem  numero  determinado.  Toda  a  acção  dá  direito  aos  di- 
videndos. Chama-se  dividendo  a  quantia  que  dos  interesses 
do  banco,  ou  fundo  de  reserva  em  seu  caso,  se  destina  pa- 
ra se  distribuir  com  egualdade  entre  as  acções  do  banco. 
Aquellcs  que,  ao  formar-se  a  companhia  por  acções,  entre- 
gam ao  estabelecimento  ou  empreza  a  quantia  que  ellas  re- 
presentam, cos  que  depois  as  adquirirem,  propõem-se  per- 
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caber  aparte  proporcional  quo  lhes  corresponda  nos  lucros; 
aspiram  a  empregar  o  seu  capital  de  maneira  que  lhes  pro- 
cure um  interesse  mais  ou  menos  considerável,  segundo  o 
exilo  que  tiverem  as  negociações  da  empreza. 

Por  agora  parece  que  os  accionistas  perceberão  annu- 
almcnte  o  dividendo  correspondente  a  6  por  100  das  suas 
acções,  e  logo  que  se  achem  cobertos  os  prejuízos  que  pos- 
são  soffrer  os  créditos  vencidos  ou  em  litigio,  que  hoje  for- 
mam parle  do  capital  do  banco,  poderão  ser  maiores  os  di- 
videndos ;  posto  que,  além  dos6  por  100,  deve  distribuir- 
st  aos  accionistas  metade  dos  lucros  que  resultam  depois  de 
cobertos  osgaslos  einteresses,  não  estando  completo  o  fun- 
do de  reserva  permanente  que  a  lei  estabelece,  ou  o  todo 
dos  ditos  lucros,  tendo  esse  fundo  chegado  ao  limite  pres- 
crito. 

Todavia,  os  interesses  dos  accionistas  podem  ser  me- 
nores que  6  por  100  ;  o  que  suecederá  não  havendo  nas  o- 
perações  do  banco  líquidos  dequepossão  deduzir-se  em  to- 
do ou  cm  parte,  nem  chegando  o  fundo  de  reserva  para  os 
satisfazer  ;  e  só  n'esse  caso  perceberão  o  interesse  proporcio- 
nado á  quantia  disponível. 

Para  a  cobrança  dos  interesses  e  dividendos  das  acções 
do  banco,  que  não  estejam  sujeitas  a  retenção  ou  embargo, 
bastará  a  apresentação  dos  extractos  deinscripção  das  mes- 
mas acções  na  caixa  do  estabelecimento  por  pessoa  conhe- 
cida. Os  que  correspondam  ás  acções  constituídas  em  ga- 
rantia de  qualquer  dos  cargos  do  banco,  se  entregarão  a 
seus  donos,  e  os  que  pertençam  ás  acções  depositadas  em 
garantia  de  contratos,  se  abonarão  á  pessoa  indicada  nas 
condições  do  contrato.  Os  dividendos  respectivos  ás  acções 
embargadas  se  reterão  no  banco,  até  que  a  auetoridade,  que 
determinou  o  embargo,  declare  a  pessoa  que  deve  recebôl- 
os,  e  n'esse  caso  se  lhe  entregarão  precedendo  a  opporlu- 
na  communicação  com  teslimunho  da  providencia. 

Esses  interesses  ou  dividendos  distribuem-sc  por  se- 
mestres, devendo  formar-se  para  esse  efleilo,  no  fim  de  ju- 
nho c  dezembro  de  cada  anno,  o  balanço  geral  dos  fundos 
e  obrigações  do  banco,  para  fazer  a  correspondente  distri- 
buição dos  lucros  á  vista  dos  seus  resultados. 

As  acções  dão  também  aos  seus  possuidores  outros  di- 
reitos especiaes,  quando  se  possuem  em  numero  determi- 
nado. Os  150  accionistas,  que  possuem  maior  numero  de  ac- 
ções inseri ptas  ou  passadas  a  seu  favor  Ires  mezes  antes  da 
celebração  das  juntas  geraes,  são  os  únicos  que  lêem  o  di- 
reito de  assistir  a  cilas  c  de  votar.  Mas  só  os  que  possuem 
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o  numero  de  acções  que  os  estatutos  determinam  e  que  dê- 
mos a  conhecer  em  seu  logar,  é  que  são  elegíveis  pela  jun- 
ta geral  para  os  cargos  de  governo  e  administração  do  banco. 

Notas.  A  faculdade  de  emiltir  notas  pagáveis  á  vista 
eao  portador,  é  a  alma  d'estes  estabelecimentos  do  credi- 
to. Pela  emissão  de  notas  dentro  de  seus  justos  limites  au- 
gmentam  os  bancos  suas  forças  até  o  ponto  que  é  necessário 
para  poderem  auxiliar  e  favorecer  efficazmente  o  credito 
particular,  descontando  os  effeilos  de  commercio,  c  fazendo 
empréstimos  por  um  premio  módico  e  fixo.  Se  os  bancos 
dispozessem  somente  do  seu  capital  para  levarem  ao  cabo 
as  operações  que  devem  propor-se  por  objecto,  não  seria 
possível  que  a  sua  protecção  dada  ao  commercio  eá  indus- 
tria chegasse  ao  termo  conveniente  ;  porque  não  poderia 
exigir-se  d'elles.  nem  cllcs  se  prestariam  a  sacrificar  em  be- 
neficio do  publico  uma  parte  maior  ou  menor  do  interesse 
corrente  do  seu  capital,  e  muito  menos  uma  parte  do  mes- 
mo capital.  A  emissão  de  notas,  proporcionada  ao  credito 
do  banco  eás  exigências  da  circulação,  põe  gratuitamente 
nas  mãos  d'esse  estabelecimento  um  capital  considerável, 
que  elle  pode  empregar  e  utilizar  da  mesma  maneira  que  o 
seu  capital  eíTectivo,  c  é  por  isso  principalmente  que  os  ban- 
cos podem  fazer  descontos  c  empréstimos  por  um  premio 
mais  baixo  que  os  meros  banqueiros  ecommerciantes,  sem 
que,  todavia,  sejam  menores  os  lucros  que  lhes  procura  o 
seu  capital  eíTectivo.  O  publico  auxilia  o  banco,  e  este  au- 
xilia o  commercio,  promovendo-se  assim  o  desenvolvimen- 
to da  riqueza  nacional. 

O  banco  hcspanbol  de  S.  Fernando  está  auetorizado 
para  emiltir  notas  á  vista  c  ao  portador  por  uma  quantia 
egual  á  do  seu  capital.  Consistindo  hoje  o  seu  capital,  co- 
mo já  vimos,  em  120.000,000  de  rcales,  pode  emiltir  no- 
tas, e  com  effeilo  as  tem  emiltido,  do  valor  de  120,000,000 
de  reales.  Se  o  capital  se  augmentar  até  os  200,000,000,  que 
fixa  a  lei  de  h  de  maio  de  1849,  com  a  auetorizacão  que 
exige  o  artigo  1.°  da  lei  de  15  de  dezembro  de  1851,  a 
emissão  de  notas  poderá  chegar  á  quantia  de  200  milhões 
de  reales. 

Ao  banco  de  S.  Carlos  não  se  concedeu  a  faculdade  de 
emittir  notas,  sem  duvida  porque  se  pretendeu  que  os  vales 
c  meios  vales  de  lhesouraria,  que  linha  obrigação  de  reem- 
bolsar, desempenhassem  as  suas  funeções.  Ao  primitivo  ban- 
co de  S.  Fernando,  entregou-se  a  faculdade  primitiva  de 
emittir  em  Madrid  notas  pagáveis  á  vista  e  ao  portador  ; 
mas  sem  delerminar-se  a  quantia  total,   deixando  esse  i**w 
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porto  posto  no  arbítrio  c  prudência  da  junta  do  governo,  a 
qual  não  se  excedeu,  como  vimos  na  revista  histórica.  O 
banco  de  Isabel  II  esteve  auetorizado  para  emiltir  e  por  em 
circulação  cédulas  ao  portador  c  á  vista  pelo  duplo  do  im- 
porte do  seu  capital  effectifo.  Ao  novo  banco  hespanhol  de 
S.  Fernando,  formado  do  antigo  cdo  de  Isabel  II,  se  per- 
niilliu,  pelo  real  decreto  de  25  de  fevereiro  del8í7,  emít- 
tir  notas  por  uma  quantia  egual  á  do  seu  capital  cPfectivo, 
a  qual  poderia  augmentar  com  real  auetorização.  Pela  lei 
de  4  de  maio  de  1849,  se  limitou  essa  faculdade  cá  metade 
do  capital  cíícclivo,  nío  podendo  augmentar-se  senão  em 
\irtude  de  uma  lei.  Tão  varia  tem  sido  a  nossa  legislação 
n'este  ponto  ! 

Esta  faculdade  de  emittir  notas,  de  que  hoje  goza  o 
banco  hespanhol  de  S.  Fernando,  lhe  foi  concedida  pela  lei 
de  4  de  maio  delS49  com  o  caracter  de  exclusiva,  c  com 
o  intento  de  estabelecer  em  Ilespanha  um  só  banco  de  emis- 
são ;  mas,  como  já  existissem  os  bancos  de  Cadiz  e  de  Bar- 
celona com  a  faculdade  de  emittir  notas  d'essa  espécie  den- 
tro da  sua  demarcação,  e  depois  se  consignasse  na  lei  de 
lo  de  dezembro  de  185 í  a  reserva  de  estabelecer  novos 
bancos  nos  casos  que  determina  o  artigo  9  da  mesma,  po- 
de dizer-se  que  ou  desappareceu  aquelle  caracter,  ou  que 
só  existe  a  respeito  da  praça  de  Madrid.  Sem  duvida  por 
isso  se  omittiu  no  artigo  7  da  lei  de  1851  a  palavra  exclu- 
siva, dizendo-se  somente  que  o  banco  terá  a  faculdade  de 
emiltir  notas  pagáveis  á  vista  e  ao  portador  por  uma  quan- 
tia egual  á  do  seu  capital. 

Dentro  do  limite  marcado  pela  lei,  pódc  o  banco  fa- 
zer as  emissões  de  notas  que  julgar  necessárias  para  satis- 
fazer as  exigências  da  circulação  e  as  das  suas  operações. 
O  conselho  de  administração  do  banco  é  encarregado  pelos 
seus  estatutos  de  fixar  a  somma  enumero  denotas  que  de- 
vem emittir-se,  sem  typo  e  circumstaneias,  como  lambem 
de  determinar  as  regras  e  precauções  que  convenha  obser- 
var no  feitio  das  notas,  com  attenção  ao  tempo  em  que  ha- 
jam de  executar-se  as  operações  da  fabricação.  O  conselho, 
porém,  não  pôde  alterar  as  regras  que  n'csse  particular  es- 
tabelecem os  estatutos  e  regulamentos  do  banco. 

O  valor  de  cada  nota  não  poderá  ser  menor  de  500 
réis. 

As  notas  serão  de  talão  e  estarão  distribuídas  por  se- 
ries com  numeração  correlativa  em  cada  uma.  A  quantia, 
com  que  hajam  de  distinguir-se  as  notas  década  serie,  se- 
rá determinada  pelo  conselho  de  administração,  dentro  dos 
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limites  de  500  a  10,000  réis.  Em  quanto  senão  proceder 
á  renovação  completa  de  uma  serie,  todas  as  emissões  que 
d 'cila  se  fizerem,  seguirão  a  sua  numeração  de  menor  ou 
maior,  sem  alterar-se  esta  ordem,  nem  ainda  para  substi- 
tuir as  notas  inutilizadas. 

As  notas  serão  depositadas  em  um  cofre  ou  armário 
de  ferro  com  Ires  chaves,  que  estarão  em  poder  do  dire- 
ctor, de  um  individuo  da  commissão  de  administração,  e 
do  secretario.  Quando  hajam  de  pòr-se  em  circulação,  se 
cxlrahirão  diariamente  por  maços  nté  á  quantia  que  o  con- 
selho determinar  para  se  habilitarem  com  as  firmas  que  de- 
vem levar.  Os  maços  extrahidos  em  cada  dia  serão  entre- 
gues ao  secretario. 

As  notas  terão  a  firma  do  director,  de  um  dos  sub- 
directores, que  previamente  será  designado,  e  do  caixa.  O 
secretario  terá  o  cuidado  de  recolher  as  duas  primeiras,  e 
á  medida  que  se  pozerem  em  cada  maço,  o  passará  ao  in- 
terventor. Este,  depois  de  feitos  os  correspondentes  assen- 
tos nos  livros  da  intervenção,  os  rubricará,  e,  também  por 
maços,  os  passará  ao  cofre,  para  que  o  caixa  os  assigne  e 
lhes  ponha  o  sêllo  ou  marca  que  o  conselho  tiver  deter- 
minado. 

Para  o  futuro  poderão  as  firmas  do  director  e  subdi- 
rector substituir-se  por  outras,  precedendo  determinação 
do  conselho  e  real  approvação,  e  dando-ue  d'csta  disposi- 
ção conhecimento  ao  publico  ;  mas  em  caso  nenhum  pode- 
rá substituir-se  a  firma  do  caixa. 

No  armário  das  notas  haverá  um  registo,  no  qual  se 
assentarão  diariamente,  na  presença  dos  clavicularios,  o 
numero  e  importe  das  que  se  extrahem,  c  o  secretario  terá 
outro,  em  que  lançará  as  que  receber  e  as  que  entregar  ao 
interventor.  Entrarão  no  cofre  com  cargo  formal,  passando 
o  caixa»  recibo. 

As  notas,  que  hoje  circulam,  são  fabricadas  em  Ingla- 
terra com  todas  as  precauções  necessárias  para  evitar  as 
falsificações.  Todas  sãodedous  talões;  formam  folhas  pro- 
longadas da  extensão  de  8.°  francez,  e  lêem  dentro  da  orla  que 
as  cerca,  na  parte  superior  cem  ambos  os  lados,  declarada 
em  algarismos  a  quantia  que  representam  ;  por  baixo  cres- 
ta o  numero  que  lhe  corresponde  na  serie  ;  no  centro  um 
emblema  do  commercio  e  da  fidelidade,  e  por  baixo  de 
todo  o  anterior  e  em  letra  ,  o  seguinte  :  O  banco  hespa- 
nhol  de  5.  Fernando  pagará  ao  portador  T.  rs.  rn.  cm  ef- 
fectivo.  Seguem-se  a  isto  a  data  da  emissão  posta  em  ambos 
os  lados,  e  as  firmas   do  director,    subdirector  c  caixa  do 
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bane*,  e  no  reverso  a  rubrica  cio  interventor*  As  notas  emit- 
lidus  são  de  500,  1,000,  2,000  o  4,000  réis,  e  cada  clas- 
se está  exarada  em  papel  de  differente  cor, 

O  banco  hespanhol  de  S.  Fernando  põe  em  circulação 
ns  suas  notas  por  meio  de  suas  operações  de  descontos, 
empréstimos,  ete,  e  posto  que  também  costuma  dál-as  cm 
pagamento  de  suas  dividas,  ninguém  ó  obrigado  a  rcccbèl- 
as  contra  sua  vontade,  pela  simples  razão  de  que  as  suas 
notas  não  tècm  curso  forçado  em  caso  algum,  nem  ainda  no 
de  se  achar  desembaraçado  e  corrente  o  seu  reembolso.  A 
circulação  é  pois  voluntária,  c  a  sua  única  base  ó  a  confian- 
ça que  o  credito  do  estabelecimento  inspira.  Dcduz-se  tTaqui, 
que,  recusando  os  credores  o  pagamento  de  seus  créditos 
em  notas,  não  podem  ser  obrigados  pelos  tribunaes  a  reee- 
bèl-as,  nem  estes  devem  admittir  a  consignação  que  (l'el- 
las  façam  os  devedores  para  illudirem  a  reclamação  d'aquel- 
les.  A  nota,  como  expozemos  na  secção  II,  não  é  mais  do 
que  uma  obrigação  mercantil,  um  titulo  de  credito,  uma 
promessa  de  pagamento,  cuja  admissão  em  satisfação  de 
outras  obrigações  produz  uma  renovação  que  ninguém  po- 
de executar  sem  consentimento  do  credor.  Em  quanto  as 
notas  não  tiverem  pela  lei  curso  forçado,  ninguém  pôde  ser 
obrigado  a  reccbèl-as. 

Sendo  as  notas  pagáveis  ao  portador  eá  vista,  o  ban- 
co está  obrigado  a  reembolsá!-as  sem  dilação  nem  diíli- 
culdade,  quando  se  lhe  apresentem  ás  horas  assignaladas, 
entregando  por  cilas  moeda  metallica  usual  e  corrente.  So 
se  negasse  a  isso,  ou  quizesse  entregar  em  cambio  notas 
de  menos  valor,  o  portador  teria  direito  para  prostestál-as 
em  toda  a  forma,  como  pode  c  deve  fazer  a  respeito  dos 
outros  eíleitos  de  commercio ,  recorrendo  aos  tribunaes 
competentes. 

Como  na  circulação  podem  inutilizar-se  total  ou  par- 
cialmente as  notas,  ou  extraviar-se,  ou  subtrahir-sc  ao  le- 
gitimo dono,  ou  introduzi r-se  algumas  falsas,  nascem  d'aqui 
questões  da  maior  importância  para  o  banco,  bem  como 
para  os  donos  das  notas,  relativamente  á  sua  renovação  ou 
pagamento. 

O  banco  está  obrigado  a  recolher  e  annullar  todas  as 
notas  que  se  inutilizem  na  circulação.  O  portador  de  uma 
nota  inutilizada  pôde,  pois,  aprcsenlál-a  no  banco  para  se 
lhe  trocar  por  outra  útil,  ou  para  se  lhe  reembolsar.  /Ma 3 
para  que  isto  possa  ler  logar  sem  opposição,  será  neces- 
sário que  a  nota  deteriorada  se  apresente  em  estado  de  po- 
der conhecer-se   a  sua  legitimidade   c  valor,    ou   deverá  o 
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banco  recolhêl-a  seja  qual  for  o  seu  estado?  O  artigo.  <!<> 
regulamento,  que  deixamos  citado,  referc-se  som  duvida  á 
deterioração  que  as  notas  podem  soffrer  pelo  uso,  e  ainda 
que  não  determina  as  circumstancias  que  devem  concorrer 
na  nota  inutilizada  para  ser  obrigatória  a  troca  ou  reem- 
bolso, do  espirito  geral  do  mesmo  se  deduz  o  que  a  equi- 
dade também  aconselha,  e  vem  a  ser,  que  o  banco  está 
obrigado  arecolhcl-a  sempre  que  possa  comprovar-se  a  le- 
gitimidade e  valor  da  nota,  quer  por  si  mesma,  quer  por  ou- 
tros meios  de  prova. 

^E  no  caso  em  que  a  nota  se  tivesse  destruído  inteira- 
mente, poderá  o  possuidor,  em  cujo  prejuízo  se  verificou  a 
perda,  reclamar  do  banco  o  pagamento  d'ella,  justifican- 
do previamente  a  sua  posse  e  o  facto  inculpável  que  o  pri- 
vou d'ella  destruindo  e  inutilizando  a  nota?  Não  nos  cons- 
ta que  entre  nós  tenham  occorrido  reclamações  d'esta  es- 
pécie, nem  que  os  nossos  tribunaes  hajam  estabelecido  a 
esse  respeito  jurisprudência  alguma.  Não  é  justo  converter 
o  banco  em  sua  própria  utilidade  a  perda  alheia,  nem  li- 
bertar-se  das  suas  obrigações  por  meios  que  não  sejam  os 
legaes  :  também  não  é  justo  satisfazer  o  banco  ao  portador 
obrigações  que  se  lhe  não  apresentam,  e  cujo  pagamento 
poderia  reclamar-se-lhe  depois  com  o  titulo,  cuja  destrui- 
ção se  suppoz.  Estes  oppostos  direitos  e  interesses  podem, 
na  nossa  opinião,  conciliar-se  sem  prejuízo  de  ninguém, 
obrigando  o  banco  ao  pagamento  das  notas  no  único  caso 
em  que  o  dono  que  as  perdeu  prove  plenamente  que  as  pos- 
suía, e  que  foram  destruídas  por  uma  forca  maior,  e  que 
preste,  alémd'isso,  caução  suííiciente  de  restituir  ao  banco 
o  seu  importe,  se  as  ditas  notas  vierem  algum  dia  a  apre- 
sentar-se  D*este  modo  paga  o  banco  o  que  está  obrigado  a 
satisfazer,  e  paga  com  a  segurança  de  que  não  ha  de  re- 
clamar-se  de  novo,  ou  de  que,  se  se  lhe  reclamar  por  se 
ter  supposto  a  destruição  do  titulo,  se  lhe  ha  de  restituir 
o  primeiro  pagamento  com  as  despezas  e  prejuízos. 

Mas  ique  deverá  dizer-se  quando  o  possuidor  ou  do- 
no não  perdeu  a  nota  por  um  facto  que  adestruisse,  como 
um  incêndio,  mas  sim  por  um  facto  que  em  nada  affecla  a 
existência  e  circulação  da  mesma,  como  a  subtracção,  o 
roubo  ou  extravio?  Aqui  suppõe-se  que  anota  existe,  e  por 
conseguinte,  que,  sendo  pagável  á  vista  e  ao  portador,  o 
banco  está  obrigado  a  reembolsál-a  quando  lhe  seja  apre- 
sentada, sem  que  tenha  direito  a  indagar,  nem  tão  pouco 
a  que  se  lhe  prove  qual  óo  titulo  por  que  a  possue  o  por- 
tador. O  facto  da  posse  dá  a  este  um  indisputável  direito 
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«no  reembolso,  estabelecendo  a  lei  a  seu  favor  a  presumpção 
de  legitimidade.  Por  consequência,  quem  perdeu  anota  por 
extravio,  roubo,  subtracção,  ou  outro  facto  análogo,  não 
pôde  pretender  que  o  banco  lh'a  satisfaça,  ainda  que  jus- 
tifique a  perda  inculpável  ou  preste  caução;  porque  de  ne- 
nhum modo  fica  o  banco  dispensado  da  obrigação  que  tem 
de  salisfazcl-a  ao  portador.  O  que  mais  se  poderá  fazer, 
quando  a  perda  proceda  de  um  facto  criminoso,  e  na  cau- 
sa appareça  justificado  o  numero  e  serie  da  nota  perdida, 
é  sollicitar  do  juiz,  que  ordene  ao  banco  que  retenha  o 
seu  reembolso,  quando  a  levem  á  caixa,  dando  aviso  da 
pessoa  que  a  apresenta,  para  poder  indagar-sc  se  c  ou 
não  legitima  a  sua  posse.  O  banco  por  si  não  pôde  dei- 
xar de  pagar  as  suas  notas  á  sua  apresentação  na  cai- 
xa, nem  tão  pouco  rctèl-as  por  pretexto  algum  ;  porque 
para  ellc  o  verdadeiro  dono  é  o  portador,  por  consequên- 
cia, carece  de  direito  para  exigir  que  este  lhe  apresente  o 
titulo  de  posse,  assim  como  para  qualiíicar  se  o  dito  titu- 
lo é  ou  não  legitimo. 

Algumas  vezes  introduzem-se  na  circulação  notas  falsas, 
que  vem  a  parar  nas  mãos  de  pessoas  inteiramente  estra- 
nhas á  falsificação,  as  quaes  se  apresentam  no  banco  para 
o  seu  reembolso,  na  inlelligcncia  de  que  são  verdadeiras 
notas  do  estabelecimento.  £  Deverá  ou  não  o  banco  satisfa- 
zer as  notas  falsas  que  lhe  são  apresentadas  ao  reembolso 
por  pessoas  de  boa  fé?  O  credito  do  banco  poderá  aconse- 
lhar-lhe  que  as  reembolse  como  se  fossem  verdadeiras  ; 
porém  a  justiça  não  lhe  prescreve  isso,  pela  simples  razão 
de  que,  não  lendo  o  banco  assignado  o  nota  falsa,  não  es- 
tá obrigado  ao  seu  reembolso.  Tão  explicita  é  a  nossa  le- 
gislação n'cste  particular,  que  o  regulamento  do  banco  faz 
responsáveis  os  cobradores  e  subcaixas  do  mesmo  do  im- 
porte das  notas  falsas  que  recebessem  cm  pagamento  ou 
por  reembolso;  advertindo,  além  d'isso,  ao  caixa,  que  or- 
dene a  retenção  do  portador,  que  apresente  um  documento 
falso,  até  a  resolução  do  director,  a  quem  immediatamente 
dará  conhecimento  do  facto. 

O  (jue  o  banco  deve  fazer  por  interesse  do  seu  credi- 
to, logo  que  saiba  que  circulam  notas  falsas,  é  trocar  as 
que  tenha  emittido  por  outras  novas,  fabricadas  com  si- 
goaes  que  as  distinguam  claramente  das  falsificadas  aos 
olhos  de  todos  ;  porque  se  o  publico  sabe  que  se  toem  in- 
troduzido na  circulação  notas  falsas,  que  é  diíficil  ou  im- 
possível distinguir  das  verdadeiras,  apressar-se-ha  em  le- 
\ál-as  ao  reembolso  c  se  absterá  dcreccbèl-as  de  novo  pa- 
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ra  não  correr  o  risco.  Restabelecer  a  confiança,  se  tem 
principiado  a  perder-se,  ou  prevenir  a  desconfiança,  éoque 
o  banco  deve  procurar  a  todo  o  custo:  por  esse  motivo 
tcem  algumas  vezes  os  bancos  de  Londres,  Paris,  cde  ou- 
tras partes  reembolsado  as  notas  falsas.  Esta  medida  é  sem- 
pre voluntária,  e  de  um  facto  d'esta  espécie  nunca  poderá 
deduzir-se  a  obrigação  de  reembolsar  todas  as  notas  falsas 
que  se  apresentem. 

A  falsificação  das  notas,  bem  como  a  introducção  e 
emprego  das  mesmas,  com  conhecimento  da  sua  falsidade, 
são  delictos  communs  punidos  pelos  artigos  223  e  225  do 
código   penal.  V.  o  artigo  Falsificação. 

Os  possuidores  das  notas  do  banco  são  reputados  como 
credores  do  mesmo  por  deposito  voluntário;  de  sorte  que, 
na  quebra  do  estabelecimento,  ou  nos  outros  casos  em  que 
os  credores  d'este  hajam  de  fazer  valer  a  sua  preferencia, 
oceuparão  o  logar  que  as  leis  mercantis  assignalam  aos  cre- 
dores por  deposito  voluntário.  A  lei  quiz  favorecer  a  cir- 
culação das  notas  e  o  credito  do  banco,  segurando  os  di- 
reitos dos  possuidores  d'ellas  com  esse  privilegio  ;  porque 
é  privilegio,  e  não  pequeno,  elevar  á  consideração  de  de- 
posito o  credito  proveniente  de  uma  promessa  de  pagamen- 
to, de  um  titulo  commum  de  divida. 

Desde  a  ultima  reorganização  do  banco  hespanhol  de 
S.  Fernando,  circulam  com  credito  as  suas  notas,  apesar 
de  se  terem  emittido  pelo  valor  de  120,000,000  de  réis, 
que  como  maximum  lhes  assignala  a  lei,  sendo  tão  insigni- 
ficante o  numero  das  que  se  apresentam  ao  reembolso,  que 
se  pode  dizer  que  o  banco  tem  constantemente  na  circula- 
rão quasi  a  totalidade  das  suas  notas,  vantagem  grande  que 
deve  procurar-lhe  immensos  lucros. 

Reservas.  —  Para  compensar  as  perdas  que  poderá  sof- 
frer  o  capital  do  estabelecimento,  e  segurar  aos  accionistas 
os  6  por  100  de  interesse  das  suas  acções,  está  o  banco 
hespanhol  de  S.  Fernando  obrigado  a  formar  e  ter  um  fun- 
do de  reserva  equivalente  aos  10  por  100  do  seu  capital 
effectivo.  Expõe-se  nos  estatutos,  que  o  fundo  de  reserva 
está  destinado  para  supprir  a  quantia  que  aos  lucros  líqui- 
dos faltar  para  satisfazer  os  6  por  100,  que  pela  lei  per- 
tencem aos  accionistas.  E  na  real  ordem  de  18  de  feverei- 
ro de  1852,  pela  qual  se  declara  constituído  o  banco  com 
o  capital  de  120,000,000  de  reales,  segundo  a  lei  de  15 
de  dezembro  de  1851,  se  determina  que,  para  compensar 
as  perdas  que  possam  soíTrer  os  créditos  vencidos  ou  em 
leligio,    que  actualmente  possue  o  banco,    conservará  este, 
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em  quanto  aquellcs  existirem,  como  parte  do  capital,  uma 
reserva  proporcionada  de  valores  correntes,  á  qual  se  ap- 
piicará  a  quantia  que  sobejar  nos  lucros,  depois  de  satis- 
feitos aos  accionistas  os  6  por  100,  que,  como  interesse 
annual  das  suis  acções,  determina  o  artigo  7  da  lei  de  4 
de  maio  de  1849. 

Esta  real  ordem  alterou,  como  sevè,  as  leis  do  banco 
MD  dons  importantes  pontos  relativos  ao  fundo  de  reserva, 
o  primeiro  levantando  o  limite  dos  10  por  100  do  capital 
elleetivo,  que,  como  muximum  do  fundo  de  reserva,  esta- 
belecem os  artigos  7  da  lei  de  ■%  de  maio  de  1849  e  8  da 
lei  de  15  de  dezembro  de  1851  ;  eo  segundo,  destinando 
pua  a  formação  d'esse  fundo  de  reserva  uma  parte  dos  lu- 
cros do  banco,  que  as  mesmas  leis  determinam  que  se  dis- 
tribua entre  os  accionistas.  A  isto  levou  sem  duvida  a  com- 
placência de  que  figurem  no  capital  de  120,000,000  de 
reales,  que  pela  lei  devem  ser  effectivos,  aquelles  créditos 
vencidos  e  em  litigio,  de  que  falia  a  mesma. lei. 

Mas  pondo  isto  de  parte,  e  restringindo-nos  ás  dispo- 
sições legaes,  o  fundo  de  reserva,  que  estas  auetorizam, 
deve  formar-se  da  metade  dos  lucros  que  as  operações  do 
banco  produzam,  depois  de  satisfeitas  as  despezas  e  deduzi- 
do o  importe  dos  6  por  100  para  pagamento  do  interesse 
annual  do  seu  capital. 

liste  fundo  será  empregado,  como  os  outros  do  banco, 
nas  operações  correntes. 

Outra  espécie  de  reserva  deve  também  ter  o  banco 
hespanbol  deS.  Fernando,  para  segurar  e  garantir  o  reem- 
bolso das  notas  postas  em  circulação,  e  o  immedialo  pa- 
gamento dos  depósitos  e  contas  correntes.  Está  obrigado 
pela  lei  a  ter  constantemente  em  cofre,  metal  e  valores  de 
prazo  lixo  c  de  fácil  realização  dentro  do  período  de  noven- 
ta dias,  eque  cheguem  para  cobrir  as  suas  dividas,  deven- 
do ser  sempre  a  quantia  de  metal  egual,  pelo  menos,  ater- 
ra parle  das  notas  em  circulação.  Na  Secção  11  demos  a 
conhecer  a  natureza  (Tesla  reserva  e  a  impossibilidade  de 
regula  1-a,  quer  pelo  capital  do  banco,  quer  pela  somma  de 
notas  enait tidas,  afim  de  corresponder,  sem  prejuízo  do  pu- 
blico, ao  reembolso  das  notas  e  ás  exigências  dos  credores 
por  depósitos  e  contas  correntes!  Se  o  banco  inspirar  con- 
liuiça,  a  reserva,  que  a  lei  determina  em  metal,  será  um 
fundo  estéril  para  todos  ;  c  se,  pelo  contrario,  reinar  a  des- 
confiança, essa  mesma  reserva  dilíi  ilmcnte  bastará  para 
evitar  a  crise. 
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§.  "2.°  Direcção  c  administração  do  banco  hapanhol  de 
S.   Fernando. 

Junta  geral  tSe  necionlslas. —  B&ireeíor. —  Subdirectores. 
—  CousolJio  de  direcção. —  Comiuissõctf. 

O  regimen  interior  do  banco  hespanhol  deS.  Fernan- 
do tem  soffrido  constantes  variações,  até  que,  constituído 
pelas  leis  de  4  de  maio  de  1849  e  15  de  dezembro  de  1851 , 
se  formaram  os  estatutos  e  regulamento  vigentes,  em  que 
se  determinam  todas  as  particularidades  da  sua  organização 
e  administração  em  harmonia  com  as  bases  prescriptas  n'a- 
quellas  leis. 

Vamos,  pois,  dar  a  conhecer  n'este  paragrapho,  com  a 
devida  separação,  a  direcção  e  administração  d'aquellc  vas- 
to estabelecimento. 

Junta  geral  de  accionistas.  Na  junta  geral  de  accionis- 
tas, diz  rar.  Dalloz,  reside  o  poder  constituinte  da  admi- 
nistração do  banco.  Sendo  n'ella  representados  os  interesses 
de  todos  os  associados,  nada  mais  justo  do  que  submette- 
rem-se  ao  seu  exame  e  deliberação  os  mais  graves  assum- 
ptos da  sociedade,  e  ter  ella  a  faculdade  de  prescrever  as 
medidas  que  julgar  conducentes  para  a  sua  conservação  e 
prosperidade,  sujeitando-as  á  approvação  do  governo,  quan- 
do as  leis  o  exijam. 

São  attribuições  da  junta  geral  de  accionistas  : 

Primeira.  Nomear  os  indivíduos  que  hão  decompor  o 
conselho  de  direcção  do  banco. 

Segunda.  Examinar  e  approvar  as  operações  do  banco 
c  a  conta  das  suas  despezas,  segundo  constarem  do  balanço, 
livros  c  documentos  que  a  justifiquem. 

Terceira.  Resolver  as  propostas  que  o  conselho  de  di- 
recção ou  os  outros  accionistas  lhe  apresentem,  relativas  á 
melhor  ordem  e  prosperidade  do  estabelecimento,  na  con- 
formidade dos  estatutos. 

Quarta.  Decidir  sobre  as  alterações  dos  estatutos,  se- 
gundo exigir  a  melhor  e  mais  fácil  execução  das  leis  orgâ- 
nicas do  banco. 

Quinta.  Propor  ao  governo  o  augmento  do  capital  do 
banco  até  os  200.000,000  de  rs.  que  fixou  a  lei  de  1849, 
e  em  seu  dia  a  continuação  do  estabelecimento. 

A  junta^geral  de  accionistas  é  constituída,  não  perío- 
dos os  que  possuem  acções  do  banco,  mas  somente  pelos 
150  que,  tresmezes  antes  da  sua  celebrarão,  reunirem  maior 
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numero  de  acções,  e  pelos  que  tiverem  um  numero  egual 
iio  que  possuir  menos  entre  os  150  declarados.  Este  nu- 
gjero  limitado  representa  pelos  estatutos  todos  os  associa- 
dos, e  exerce  em  seu  nome  o  poder  que  a  lei  attribue  á  so- 
ei edade  inteira. 

Alista  dos  accionistas  que  toem  direito  de  assistência, 
é  formada  pelo  secretario  do  banco,  declarando  n'ella  o 
numero  de  acções  que  cada  um  dos  indivíduos  comprehcn- 
didos  na  mesma  possue  de  propriedade  ;  com  exclusão  uni- 
camente das  que  se  acharem  embargadas.  Esta  lista,  appro- 
vada  previamente  pelo  conselho  de  direcção,  será  alhxada 
na  porta  do  banco,  logo  que  se  tenha  publicado  a  convo- 
catória na  Gazeta  de  Madrid.  Oito  dias  antes  da  celebração 
da  junta  geral,  se  darão  pela  secretaria  papeletas  de  assis- 
tência á  mesma  junta  a  todos  os  accionistas  comprehendi- 
dos  na  lista  approvada,  que  conservarem  o  numero  de  acções 
necessário  para  concorrerem  á  junta,  pois  aquelle  que  não 
liver  esse  numero,  por  tèl-as  alienado,  ou  por  lhe  haverem 
sido  embargadas,  perderá  o  direito  de  assistência  e  será  ris- 
cado da  lista.  Com  as  mesmas  papeletas  de  assistência,  em 
que  se  designará  o  dia  e  hora  da  reunião,  se  distribuirão 
aos  accionistas  as  propostas  impressas  que  hão  de  discutir- 
|e  e  resolver-se  na  junta,  facilitando-se  aos  mesmos,  duran- 
te os  oito  dias  anteriores  ao  da  reunião,  e  por  espaço  de 
duas  horas  em  cada  ura,  os  livros  de  contas  e  outros  es- 
clarecimentos que  lhes  sejam  necessários  para  sua  instruc- 
ção  na  matéria. 

A  assistência  ajunta  geral  dos  accionistas  compreheu- 
didos  na  lista,  que  conservem  o  direito  no  dia  da  reunião, 
1m  de  ser  pessoal,  excepto  sendo  mulher  casada,  de  menor 
cdade,  ou  estabelecimento  publico,  que  poderão  concorrer 
por  meio  de  seus  representantes  legítimos  ;  ou  mulher  viu- 
va ou  solteira,  que  poderão  nomear  para  esse  efleito  procu- 
radores especiaes.  Nenhum  outro  accionista  pode  ceder 
nem  traspassar  o  seu  direito. 

As  reuniões  da  junta  geral  de  accionistas  são  ordina- 
ou  extraordinárias.  Chamam-se  ordinárias,  as  que  se  ce- 
lebram todos  osannos  nos  dias  assignalados  pelos  estatutos  ; 
e  extraordinárias,  as  que  se  verificam  fora  d'esse  tempo  com 
real  auetorização  para  tractar  de  algum  assumpto  grave. 

A  junta  geral  de  accionistas  reuuir-se-ha  todos  os  an- 
uo^ na  primeira  metade  do  mez  março,  devendo  annunciar- 
se  antes  do  i.°  de  fevereiro  na  Gazeta  de  Madrid  o  dia  e 
hora  designados  para  esse  fim.  Esse  annuncio  não  poderá 
'.-se  sem  primeiro  se  obter  o  beneplácito  deS.  M.,  que 
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o  director  do  banco  impetrará  com  a  conveniente  antecipa- 
ção por  meio  do  ministério  da  fazenda,  dirigindo-lhe  o  an- 
nuncio  que  ha  de  inserir-sc  na  Gazela  de  Madrid.  As  ses- 
sões d'essa  reunião  ordinária  annual  não  poderão  durar  mais 
de  quatro  dias  sem  auetorização  real,  e  três  horas  cm  ca- 
da um  d'elles,  excepto  no  caso  em  que  se  tenha  dado  prin- 
cipio á  eleição  de  conselheiros,  que  se  terminará  sem  in- 
terromper o  acto.  No  regulamento  limitam-sc  a  três  as  ses- 
sões d'essa  reunião  ordinária,  o  que  não  está  em  harmouia 
com  o  que  estabelecem  os  estatutos,  como  acabámos  de 
vêr  ;  por  quanto,  dispondo  elles,  que  as  sessões  não  pode- 
rão durar  mais  de  quatro  dias  sem  real  auetorização,  está 
claro  queauetoriza  quatro  sessões,  uma  cada  dia,  e  não  três 
como  repetidamente  se  diz  no  regulamento. 

Chegada  a  hora  designada  na  convocatória  o  director  do 
banco,  como  presidente  da  junta,  abrirá  a  sessão.  Occupa- 
rão  os  primeiros  assentos  á  direita  e  esquerda  do  presiden- 
te os  dous  subdirectores,  e  os  membros  do  conselho  de  di- 
recção ;  na  immediação  do  conselho,  o  consultor  do  banco, 
quando  o  houver  especial ;  em  um  dos  lados  da  mesa  do 
presidente  o  secretario,  e  em  logar  separado,  onde  estarão 
os  livros,  balanço  e  os  documentos  necessários  para  dar  con- 
ta das  operações  e  satisfazer  as  observações  e  perguntas  que 
se  fizerem,  o  interventor  e  o  caixa.  Os  accionistas  collocar- 
se-hão  sem  preferencia  de  assento  nem  de  logar,  seja  qual 
fôr  a  sua  classe  e  distineção. 

As  matérias,  que  devem  apresentar-se  á  discussão,  e 
a  ordem  com  que  n'ella  deve  proceder-se,  é  a  seguin- 
te: 

Aberta  a  sessão,  lerá  o  secretario,  por  ordem  do  pre- 
sidente, a  memoria,  e  o  interventor  o  balanço  de  operações 
do  ultimo  anno.  Em  seguida  se  distribuirão  impressos  am- 
bos esses  documentos  aos  membros  da  junta,  e  depois  abrir- 
se-ha  discussão  sobre  a  exactidão  do  segundo,  e  sobre  o 
regimen  das  mesmas  operações.  Se  nenhum  dos  concorrentes 
iizer  impugnação  ou  observação  sobre  estes  pontos,  o  di- 
rector determinará  que  o  secretario  faça  a  respeito  de  cada 
um  d'elles  e  por  três  vezes,  a  seguinte  pergunta:  iSeappro- 
Vam  os  actos  da  administração?  Respondida  attirmativamen- 
te,  declarar-se-ha  na  acta,  que  ha  de  estender-se  á  medida 
que  se  tomem  as  resoluções,  lendo-se  estas  quando  se  forem 
escrevendo,  para  que  a  junta  manisfeste  seoescripto  está  ou 
não  conforme  com  o  resolvido. 

Tomada  resolução  sobre  esses  particulares,  pór-so-ha 
em  discussão  cada  uma  das  propostas  acordadas  pelo  con- 
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selho  do  direcção,  observando-sc  n'ol!a  a  mesma  ordem  de 
prioridade  com  que  se  acham  dispostas  nas impcletas  distri- 
buídas. 

Nãe  seadmitlirá  proposta  alguma  dos  assistentes  á  jun- 
La  geral,  se  não  fóf  apresentada  por  escriplo  e  assignada  ; 
nem  se  porá  em  discussão  sem  que  primeiro  o  conselho  de 
direcção  a  examine  e  de  o  seu  parecer.. Esse  parecer  será 
em  todo  o  caso  o  que  se  discuta  c  vote,  procedendo-se  so- 
mente a  deliberar  sobre  a  proposta,  quando  cllc  tiver  sido 
rejeitado. 

A  ordem,  que  deve  observar-sc  na  discussão,  é  a  mes- 
ma que  está  admiltida  em  quasi  todas  as  reuniões  de  algu- 
ma importância,  ordem  estabelecida  á  imitação  da  que  se 
observa  nas  assembleas  legislativas. 

Se  em  qualquer  das  discussões  se  pedir  a  palavra  con- 
tra o  documento  ou  proposta  que  for  o  objecto  d'ella,  se 
dará  por  sua  ordem  aos  que  a  sollicitarem.  Um  membro  do 
conselho  de  direcção  responderá  a  cada  impugnador,  po» 
dendo  também  o  director  e  subdirectores  dar  as  explicações 
que  julgarem  convenientes,  quando  se  tractar  de  assumptos 
da  administração.  Aqnelle  que  tiver  fallado  uma  vez,  não 
poderá  usar  de  novo  da  palavra  senão  para  rectificar  factos 
ou  esclarecer  os  que  antes  tiver  enunciado.  Permiltir-se- 
Ihe-ha,  todavia,  fazer  segundo  e  ainda  terceiro  discurso,  se 
não  tiverem  pedido  a  palavra  outro  ou  outros  indivíduos. 
Quando  se  tiverem  pronunciado  três  discursos  contra  e  ou- 
tros tres  a  favor,  perguntará  o  director,  se  a  matéria  está 
suficientemente  discutida,  c  se  a  junta  decidir  que  sim, 
pôr-se-ha  á  votação. 

Cada  membro  da  junta  geral  terá  só  um  voto,  seja  qual 
for  o  numero  de  acções  que  possua.  Os  membros  do  conse- 
lho de  direcção  também  o  lerão,  se  possuírem  pelo  menos 
o  minimwn  de  acções  que  dè  direito  a  assistir  a  ella  ecom 
a  antecipação  que  se  exige  dos  accionistas. 

As  votações  far-sc-hão,  ou  pelo  methodo  ordinário  de 
sentados  ou  levantados,  ou  nominalmente,  pronunciando 
sim  ou  não  cada  individuo  á  medida  que  fòr  chamado  pela 
libta  do  secretario,  ou  por  escrutínio  secreto. 

Quando  houver  duvida  sobre  a  approvacão  ou  desap- 
provação  na  votação  ordinária,  nomeará  o  presidente  um 
membro  do  conselho  da  direcção  e  outro  dos  assistentes  á 
junta  geral,  para  contarem,  um  os  que  eslam  em  pé  e  ou- 
tro os  que  eslam  sentados.  Quando  a  diíTerença  entre  uns 
e  outros  seja  apenas  de  dois,  proceder-se-ha  á  votação  no- 
minal. 
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A  votação  nominal  tora  logar  Iodas  as  vezes  que  a  pe- 
direm cinco  ou  mais  indivíduos,  comprehendidos  os  do 
conselho  de  direcção.  Depois  de  executada,  lerá  o  secreta- 
rio os  nomes  dos  que  approvam  e  dos  que  reprovam,  os 
quaes  serão  escriptos  em  listas  separadas. 

As  votações  para  a  eleição  de  conselheiros,  e  as  que 
envolvam  censura,  da  conducla  de  alguma  ou  algumas  pes- 
soas, far-sc-hão  por  escrutínio  secreto,  apresentando  cada 
individuo  ao  presidente  um  papel  dobrado  em  que  estejam 
escriptos  o  nome  ou  nomes  dos  sujeitos  no  primeiro  caso, 
e  a  palavra  approvo  ou  reprovo  no  segundo.  O  escrutínio 
será  feito  por  dois  indivíduos  do  conselho  de  direcção,  e 
por  outros  dois  dos  demais  concorrentes,  todos  nomeados 
pelo  presidente. 

A  eleição  de  individuos  para  o  conselho,  será  feita 
por  maioria  absoluta  de  votos,  c  no  caso  de  se  não  reunir 
esta  no  primeiro  escrutínio  a  favor  de  algum  ou  alguns 
d'aquclles,  proceder-se-ha  ao  segundo  entre  os  que  tiverem 
obtido  mais  votos  em  numero  duplo  dos  logares  que  fiquem 
por  prover.  Quando  também  não  houver  eleição  no  segun- 
do escrutínio,  proceder-se-ha  a  terceiro,  no  qual  ficarão 
eleitos  os  que  reunirem  maioria  relativa. 

Toda  a  proposta,  que  não  fôr  approvada  por  maioria 
absoluta  de  votos,  entender-se-ha  rejeitada. 

Tomada  e  publicada  a  resolução  da  junta  geral  sobre 
qualquer  matéria,  não  se  admittirá  impugnação  contra  o 
resolvido,  nem  outra  espécie  de  reclamação  que  não  se  res- 
trinja exactamente  a  defeitos  de  legalidade  no  modo  com 
que  o  assumpto  resolvido  tiver  sido  discutido  e  votado. 

Dentro  de  Ires  dias  seguintes  á  conclusão  da  junta 
geral,  dirigirá  o  director  ao  ministério  da  fazenda  uma  co- 
pia certificada  das  actas  d'aquella,  suspendendo-se  a  exe- 
cução do  resolvido  n'ellas  até  que  se  communique  a  real 
npprovação. 

As  reuniões  extraordinárias  da  junta  geral  de  accionis- 
tas não  podem  ter  logar  sem  preceder  auetorização  real. 
Deve  esta  ser  sollicitada  pelo  director  do  banco,  com  ap- 
provação  do  conselho  de  direcção,  quando  a  importância 
dos  negócios,  que  hão  de  discutir-se  e  resolver-se  nas  ordi- 
nárias, exija  maior  numero  de  sessões  do  que  as  assigna- 
ladas  nos  estatutos  e  regulamentos,  ou  quando  occorra  al- 
gum assumpto  grave  que  exija  a  decisão  da  junta  geral  de 
accionistas. 

Auclorizada  por  Sua  Magcstadc  a  reunião  extraordinária, 
far-se-ha  a  convocação  da  junta  geral  com  vinte  dias  de  ante- 
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cipaeão  c  na  mesma  forma  que  se  fosse  ordinária  ;  como 
também  se  sujeitará  nas  suas  sessões  ú  mesma  ordem  que 
fira  determinada  anteriormente,  com  a  única  diíTcrença  de 
não  poder  tractar,  discutir  nem  resolver  outro  assumpto  se- 
não aqucllc  que  tenha  sido  objecto  da  sua  reunião,  c  que 
se  ache  declarado  na  real  ordem  que  a  auetorizou. 

Director.  O  director  do  banco  retino  o  duplo  caracter 
de  chefe  superior  de  administração  do  banco  e  de  repre- 
sentante doestado,  para  cuidar  em  que  as  operações  do  es- 
tabelecimento se  conformem  com  as  leis,  estatutos  c  regu- 
lamentos. No  systcma  dos  bancos  privilegiados,  considera- 
se  como  uma  roda  necessária  um  inspector  oííicial,  repre- 
sentante do  interesse  publico,  que  vigie  constantemente 
sobre  a  marcha  do  estabelecimento,  para  impedir  que  saia 
do  circulo  traçado  «is  suas  operações.  A  superior  interven- 
ção, que  lhe  compete  em  todos  os  negócios,  éuma  garantia 
a  favor  dos  interesses  geraes  c  contra  os  abusos  que  pode- 
ria facilmente  introduzir  a  administração  dos  accionistas, 
«aconselhada  pelos  interesses  exclusivos  da  sociedade  a  que 
pertence.  Todavia,  a  presença  d 'esse  funecionario  superior 
não  c  suíTiciente  cm  algumas  occasiões  para  evitar  as  cri- 
ses e  condidos,  como  mostra  a  historia. 

O  director  do  banco  é  nomeado  pelo  governo  de  Sua  Ma- 
jestade com  o  ordenado  de  100,000  reales  pagos  dos  fundos 
do  estabelecimento.  Ao  tomar  posse  do  seu  cargo  prestará 
perante  o  conselho  de  direcção,  com  as  formalidades  do  cos- 
tume, juramento  de  desempenhar  fiel  c  lealmente  o  seu  car- 
go, cumprindo  c  fazendo  cumprir  as  leis,  estatutos  c  regu- 
lamentos do  banco,  e  procurando  sempre  a  sua  maior  pros- 
peridade. 

As  attribuiçõcs  que  compelem  ao  director,  são  : 

Primeira.  Presidir  á  junta  geral  de  accionistas  e  ao 
conselho  de  direcção,  e,  quando  lhe  parecer  conveniente, 
ás  commissões  que  se  formem  de  seus  indivíduos,  quer 
ordinárias,  quer  extraordinárias.  Como  presidente  pertence- 
lhe:  1.°  Assignalar  a  hora  das  sessões,  quando  não  se  ache. 
determinada  pelo  regulamento  ou  resolução  do  conselho.  2.° 
Abrir  as  sessões  á  hora  marcada  e  levanlál-as  depois  de 
d  isca  lidos  os  assumptos  que  devam  tractar-sc,  ou  determi- 
nando a  junta  ou  conselho  asna  deliberação  edifferil-a  pa- 
ra outra  sessão.  3.°  Levantar  de  sua  própria  aucloridade  a 
sessão  todas  as  vezes  que,  faltando-sc  á  legalidade  ou  ao  de- 
coro e  decência  que  na  sua  celebração  devem  observar-se, 
não  possa  restabelecer  a  ordem  depois  de  admoestar  os  que 
I  alterem  ,    e  de  adoptar   as  disposições  convenientes    para 
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conscrvál-a.  4.°  Dirigir  a  discussão  ,  fixando  os  pontos  a 
que  deve  rcstringir-sc,  c  dar  a  palavra  por  sua  ordem  aos 
que  a  peçarn  com  direito  c  opportunidade,  sem  permittir-lhes 
no  uso  d'ella  digressões  estranhas  ou  impertinentes,  nem  que 
por  escripto  ou  de  palavra  dirijam  os  concorrentes  uns  aos 
outros  invectivas  ou  quaesquer  expressões  offensivas.  5.° 
Impedir  que  seja  interrompido  aquelle  que  usar  da  palavra, 
chamando  á  ordem  o  que  a  alterar  de  qualquer  modo,  e 
íazendo-lhe  deixar  o  logar  da  reunião,  no  caso  de  se  não 
moderar  depois  de  admoestado  três  vezes.  6.°  Deduzir,  no 
resumo  que  fizer  da  discussão,  as  questões  concernentes  ao 
objecto  de  que  se  tractar,  c  pôl-as  á  votação.  7.°  Auctorizar 
com  a  sua  firma  as  actas  das  sessões,  depois  deapprovadas 
respectivamente  pela  junta  geral  ou  pelo  conselho,  e  cum- 
prir ou  fazer  cumprir  as  resoluções  tomadas,  fora  do  caso 
era  que  use  da  faculdade  de  suspender  o  seu  cumprimen- 
to segundo  os  estatutos. 

Segunda.  Dirigir  todo  o  serviço  da  administração 
conforme  aos  regulamentos  e  resoluções  do  conselho  de 
direcção. 

Terceira.  Auctorizar  os  contratos  que  se  celebrarem 
em  nome  do  banco,  e  exercitar  também  na  sua  representa- 
ção todas  as  acções  judiciaes  e  extrajudiciaes  que  lhe  per- 
tençam. 

Quarta.  Fazer  toda  a  correspondência  do  banco,  com 
a  faculdade  de  se  fazer  substituir  pelos  subdirectores  na 
parte  d'esse  encargo  que  elle  queira  conferir-lhes 

Quinta.  Nomear,  com  sujeição  ao  regulamento  e  ás 
resoluções  do  conselho  de  direcção,  todos  os  empregados 
do  banco,  excepto  os  chefes,  e  dimittil-os  na  mesma  for- 
ma quando  incorram  em  faltas  que  tornem  necessária  es- 
sa determinação,  dando  em  ambos  os  casos  conta  ao  conselho 
de  direcção. 

Sexta.  Propor  no  conselho  de  direcção  sujeitos  idóneos 
para  os  logares  de  chefes  das  oííicinas,  e  suspendêl-os  tam- 
bém no  exercício  dos  seus  empregos,  dando  immediatamen- 
te  conta  d'essa  providencia  e  dos  seus  motivos  ao  mesmo 
conselho. 

Como  chefe  superior  da  administração,  que  é,  em  vir- 
tude das  anteriores  altribuições  que  lhe  conferem  os  esta- 
tutos, corresponde-lhe  :  1.°  Inforraar-se  de  toda  a  corres- 
pondência que  se  receber  no  banco,  e  fazer  cora  os  sub- 
directores e  secretario  o  seu  despacho,  segundo  a  dis- 
tribuição dos  negócios  que  estiver  feita.  2  °  Ter  cuidado 
em  que  todos  os  empregados  se  achem  nos  seus  logares  an- 
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les  de  <o  abrirem  as  oíTicin.is  no  despacho  tio  publico,  e 
em  que  este  não  seja  demorado  mais  tempo  que  o  necessá- 
rio para  cumprir  com  as  formalidades  prescriptas  para  ca- 
da  operarão.  3.°  Ordenar  que  os  empregados  estejão  nas 
suas  respectivas  estações  cm  horas  extraordinárias,  quando 
as  ordinárias  não  bastem  para  pôr  cm  dia  o  expediente  dos 
negócios  ca  execução  de  todas  as  operações,  fazendo,  além 
d'isso,  com  que  se  auxiliem  uns  aos  outros  sem  dislineção 
de  estações,  quando  em  algumas  d'ellas  se  accumularem 
temporária  ou  momentaneamente  trabalhos  a  que  os  seus  in- 
divíduos não  possuam  dar  expedição  com  a  correspondente 
celeridade.  \.°  Informar-se  das  circumstancias  particulares 
de  cada  um  dos  empregados  e  dependentes  do  banco,  para 
graduar  a  sua  aptidão,  c  a  confiança  que  haja  de  pôr  Tel- 
les, e  ordenar  a  dimissão  dos  que  careçam  da  primeira  ou 
não  mereçam  a  segunda,  na  forma  prescripta  pelo  regula- 
mento, c  que  o  conselho  de  direcção  determinar.  5.°  Sus- 
pender o  ordenado  até  um  mez  aos  que  commetterem  fal- 
tas que  não  mereçam  uma  providencia  mais  severa.  f>.° 
CertiGcar-se  também  das  qualidades  dos  sujeitos  que  sol- 
licitarem  emprego  no  banco,  e  escolher  os  que  oííereccreni 
mais  garantia  de  bom  serviço.  7.°  Conceder  licença  tem- 
porária, até  dous  mezes  era  um  anno,  aos  que  a  pedirem  com 
justa  causa,  submcltendo  á  approvação  do  conselho  as  pro- 
rogações  e  licenças  que  se  sollicitarcm  por  mais  tempo. 
8.°  Manter  em  todos  os  actos  do  serviço  a  ordem  e  as  for- 
malidades prescriptas  para  cada  um  d'cllcs,  sem  permittir  a 
menor  falta  que  possa  fazèl-as  cahir  em  desuso.  9."  Vigiar  mui 
particularmente  sobre  a  segurança  da  carteira  e  dos  cofres  do 
estabelecimento,  tomando  as  medidas  que  julgar  convenien- 
tes para  desviar  do  edifício  lodo  o  risco  de  incêndio  ou  de  ag- 
gressão,  e  pedindo  em  todo  o  caso  ao  governo  cauetoridades 
competentes  os  auxílios  necessários.  10. °  Inspeccionar  com 
frequência  todas  as  dependências  do  banco  para  certificar- 
se  da  exactidão  com  que  n'ellas  se  faz  o  serviço,  e  mui 
particularmente  os  livros  c  os  registos  de  contas,  aíirn  de 
evitar  n'eslas  todo  o  atrazo,  e  corrigir  a  tempo  qualquer 
outra  falta.  11.°  Tomar  frequentes  noticias  da  situação  mer- 
cantil dos  coramissarios  e  correspondentes  do  banco  no  rei- 
no e  nos  paizes  estrangeiros,  e  da  classe  e  extensão  dos  ne- 
gócios cm  se  que  oceupam,  afira  de  utilizar  esses  conheci- 
mentos nas  relações  que  com  elles  convier  manter.  1'2.° 
Ter  cuidado  de  que  cm  poder  dos  mesmos  coramissarios 
e  correspondentes  não  estejão  mais  fundos  do  banco  do  que 
os  necessários  para  as  operações  (pie  se  lhes  encarregarem. 

8 


— 11  \  — 

13.°  Adquirir  tombem  todos  os  conhecimentos  possíveis 
do  estado  da  casas  do  commercio  de  Madrid,  das  provín- 
cias edas  principaes  praças  estrangeiras,  afim  de  concorre- 
rem para  fixar  o  credito  que  ás  primeiras  haja  de  dar-senos 
descontos,  e  estabelecer  com  as  outras  as  relações  que  pos- 
sam convir  ao  banco.  14.°  Estar  constantemente  informa- 
do do  curso  dos  câmbios  com  as  praças  de  commercio  na- 
cionaes  e  estrangeiras,  e  observar  as  causas  que  podem  al- 
terál-os  mais  ou  menos  sensivelmente.  15.°  Observar  egual- 
mente  com  summa  attenção  a  circulação  das  notas,  e  o  mo- 
vimento das  contas  correntes  e  depósitos,  como  também  os 
suecessos  políticos  ou  commerciaes  que  possam  alterar  a 
confiança  publica,  para  tomar  por  si  ou  propor  ao  conselho 
as  precauções  ou  medidas  que  julgar  convenientes  para  evi- 
tar conílictos  ao  banco,  ou  atenuar  pelo  menos  os  seus  ef- 
feitos.  16.°  Ter  cuidado,  debaixo  da  sua  mais  rigorosa  res- 
ponsabilidade, de  que  todas  as  obrigações  exigíveis  do  ban- 
co estejão  constantemente  cobertas  com  uma  somma  em 
metal  nunca  inferior  á  determinada  pela  lei,  ccom  valores 
de  vencimento  que  não  exceda  a  noventa  dias,  e  que  reu- 
nam as  outras  condições  que  os  estatutos  prescrevem,  como 
adiante  veremos,  sem  prejuízo  de  augmentar  a  quantidade 
do  numerário,  quando  o  estado  da  confiança  publica  o  faça 
necessário. 

Sétima.  Suspender  a  execução  dos  descontos,  emprés- 
timos, ou  quaesquer  outras  operações  determinadas  pelo 
conselho  ou  por  commissão  em  que  tenha  delegado  as  suas 
faculdades,  quando  não  as  ache  aceommodadas  ás  leis  es- 
tatutos ou  regulamentos  do  banco,  fazendo  logo  as  conve- 
nientes observações  ao  conselho.  Se  este  resolver  que  se 
leve  a  effeito  a  operação,  poderá  o  director  suspendèl-a, 
consultando  sobre  isso  immediatamente  o  ministério  da  fa- 
zenda. 

Oitava.  Delegar  nos  subdirectores  a  parte  de  suas  at- 
tribuições,  concernentes  ao  despacho  ordinário  da  corres- 
pondência, á  execução  de  operações  correntes,  ao  serviço 
interior  das  ofneinas  cá  vigilância  ou  inspecção  dos  cofres. 
Esta  delegação  com  a  designação  dos  negócios  que  cons- 
tantemente hão  de  estar  a  cargo  década  subdirector,  serão 
communicadas  ao  conselho  de  direcção  c  ás  repartições,  e 
cgnalmente  o  serão  as  alterações  ou  modificações  que  para  o 
futuro  fizer  na  dita  designação. 

Nona.  Decidir  com  o  seu  voto  nos  empates  que  occor- 
ram  no  conselho  e  nas  commissões  sobre  os  assumptos  que 
não  contenham  censura   de  seus  actos.    No  caso  de  empate 
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na  commissão  executiva,  torna r-sc-ha  a  Iractar  do  assumpto 
n'outra  sessão  com  assistência  do  substituto. 

He  cargo  especial  do  director  do  banco  ter  cuidado 
em  que  constantemente  existam  cm  cofre  metal  e  valores  de 
prazo  fixo  e  f a c i  1  realização,  dentro  do  período  de  90  dias, 
bastantes  para  cobrir  suas  dividas  por  notas,  depósitos  e 
contas  correntes,  sendo  sempre  a  quantia  cm  metal  egual 
pelo  menos  á  terça  parte  das  notas  em  circulação.  Também 
é  cargo  especial  do  director  publicar  na  Gazeta  das  segun- 
das feiras  um  estado  em  que  manifeste  a  divida  do  banco 
por  notas  em  circulação,  depósitos  e  contas  correntes,  e 
suas  existências,  assim  em  metal  e  barras  de  ouro  ou  pra- 
ta, como  valores  correntes  de  prazo  fixo,  e  provável  realiza- 
ção, dentro  do  período  de  90  dias. 

O  director  é  obrigado  a  assistir  diariamente  ao  banco, 
e  a  dar  conhecimento  ao  conselho  de  direcção  de  todas  as 
operações  da  administração,  excepto  sendo  reservadas  em 
virtude  de  resolução  do  mesmo  conselho,  no  qual  caso  uni- 
camente lhe  dará  conta  depois  da  sua  terminação.  Também 
é  obrigado  a  reunir  cora  frequência  os  subdirectores  e  os 
chefes  das  oííicinas,  quando  o  julgue  conveniente,  para  con- 
ferenciar sobre  os  meios  de  melhorar  os  diíTerentes  ramos 
do  serviço  cos  de  promover  todas  as  operações  que  possam 
interessar  ao  estabelecimento. 

Ao  director  éprohibido  expressamente:  i.°  Ausentar- 
se  de  Madrid  sem  licença  real  ;  2.°  dispor  gyro,  desconto, 
empréstimo  ou  pagamento  de  espécie  alguma  que  não  seja 
auetorizado  pelo  conselho  de  direcção,  ou  por  commissão  a 
que  pertença  a  sua  resolução;  c  3.°  apresentar  ao  desconto 
no  banco  eííeito  algum  com  a  sua  firma  ;  tomar  d'elle  di- 
nheiro ou  outros  valores  de  empréstimo,  oudar  n*clles  a  sua 
garantia  pessoal. 

Subdirectores.  Os  subdirectores  são  nomeados  porS.M. 
por  proposta  ternária  do  conselho  de  direcção,  com  os  tí- 
tulos de  primeiro  e  segundo.  Toem  de  ordenado  50,000  rea- 
les  cada  um  pagos  dos  fundos  do  banco,  prestam  juramen- 
to perante  o  conselho  de  direcção  nos  mesmos  termos  que 
o  director,  e  são  obrigados,  antes  de  entrar  na  posse  dos 
seus  cargos,  a  depositar  no  cofre  do  banco  cincoenta  acções 
do  mesmo  inscriptas  em  seu  nome,  asquaes  não  lhes  serão 
restituídas  cm  quanto  não  cessarem  no  desempenho  dos  seus 
empregos. 

Os  subdirectores  substituem  por  sua  ordem  o  director, 
quando  este  não  concorre  aos  actos  em  que  deve  exercer  as 
suas  funecões.  Ordinariamente  desempenhará  cada  um  d'el- 
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]es   as  que  o  director  lhes  designar    e  não  tiver  por  conve- 
niente reservar  para  si, 

No  ramo  ou  ramos  do  serviço  de  que  elles  estão  en- 
carregados, exercem  a  auctoridade  e  attribuiç.ões  do  di- 
rector, de  quem,  todavia,  receberão  as  ordens  que  elle  qui- 
zer  dar-lhes  ;  e  para  esse  fim  concorrerão  diariamente  na 
primeira  hora  ao  seu  despacho.  Ao  terminar  o  dia,  também 
se  lhe  apresentarão  para  lhe  darem  conhecimento  das  ope- 
rações executadas,  e  de  qualquer  novidade  que  deva  chamar 
a  sua  attenção,  sem  que  por  isso  deixem  de  fazèl-o  em 
outra  occasião  cm  que  o  prompto  despacho  dos  negócios  o 
exigir. 

Quando,  aberto  o  despacho  para  o  publico,  não  esti- 
verem presentes  os  dous  subdirectores,  aquelle  que  o  esti- 
ver despachará  todos  os  negócios  que  compelirem  aooulro, 
e  aos  quaes  deva  dar-se  expediente  para  não  pararem  as 
operações. 

Os  subdirectores  têem,  como  o  director,  absoluta  pro- 
hibição  de  apresentar  no  banco  para  desconto  eííeito  algum 
coma  sua  firma.,  tomar  d'elle  dinheiro  ou  outros  valores 
de  empréstimo,  ou  dar  n'elles  a  sua  garantia  pessoal. 

Conselho  de  direcção.  O  conselho  de  direcção  do  banco 
é  formado  do  director,  dos  subdirectores  e  de  doze  con- 
selheiros. 

Os  conselheiros  são  legítimos  representantes  dos  accio- 
nistas na  direcção  e  manejo  dos  interesses  sociaes,  assim 
como  o  director  e  subdirectores  o  são  dos  interesses  geraes 
do  estado  e  do  pui)lico.  A'  vista  d'islo  é  fácil  comp/ehen- 
der  o  interessante  papel  que  o  conselho  desempenha  na  di- 
recção e  administração  do  banco,  e  a  importância  das  suas 
attiibuições. 

A  eleição  dos  conselheiros   é  privativa   da  junta  geral 
de  accionistas,    como  já  vimos,    e  deve  recahir   em  accio- 
nistas do  banco  que  tenham  as  qualidades  seguintes  : 
Não  podem  ser  conselheiros  em  caso  algum: 
1.°  Os  estrangeiros  que  não  tiverem  domicilio  no  rei- 
no e  carta  de  naturalização  segundo  as  leis. 

2.°  Os  nataraes  que  não  tiverem  o  seu  domicilio  em 
Madrid. 

3.°  Os  menores  de  vinte  e  cinco  annos,  excepto  es- 
tando legalmente  habilitado*»  para  contratar  e  serem  obri- 
gados. 

4.°  As  mulheres. 

5.°  Os  que  não  possuirem,  três  mezes  antes  da  eleição, 
cincoenta  acções  do  estabelecimento. 
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C.°  Os  que  se  acharem  declarados  em  quebra. 

7.°  Os  que  tiverem  feito  suspensão  de  pagamentos  euv 
quanto  não  estiverem   relia  bilitados. 

8.°  Os  que  tiverem  sido  eondemnados  a  pena  aíílicti- 
va. 

9.°  Os  que  estiverem  era  alcance  com  o  banco  por  o- 
brigações  vencidas. 

Não  poderão  pertencer  ao  conselho  de  direcção  do  ban- 
co no  mesmo  tempo:  1.°  As  pessoas  que  tiverem  socieda- 
de de  interesse.  2."  Os  que  forem  parentes  entre  si  dentro 
do  quarto  grau  de  consanguinidade  ou  segundo  de  aílini- 
dade. 

Quatro  dos  doze  conselheiros  hão  de  ser  precisamente 
commerciantes. 

O  cargo  de  conselheiro  dura  quatro  annos,  pedendo  ser 
iccleitos  os  que  os  obtiverem.  A  renovação  faz-se  por  quar- 
tas parles. 

A  nomeação  de  conselheiros  feita  pela  junta  geral  de 
accionistas,  deve  subir  ao  conhecimento  deS.M.,  para  que 
se  digne  coníirmál-a,  sem  o  qual  prévio  requisito  não  po- 
derá nenhum  tomar  posse  do  seu  cargo.  O  director  do  ban- 
co participará  as  nomeações  aos  eleitos,  logo  que  recebera 
real  ordem  da  sua  confirmação,  designando  no  mesmo  oííi- 
cio  o  dia  chora  em  que  os  proprietários  hão  de  concorrer 
para  tomarem  posse,  precedendo  o  deposito  de  acções  com 
que  cada  um  ha  de  garantir  o  exercício  das  suas  funeções. 

Os  conselheiros  de  direcção  eleitos  e  confirmados  po- 
dem livremente  não  acc citar  a  sua  nomeação  antes  de  to- 
marem posse  do  seu  cargo,  no  qual  caso  farão  a  renuncia 
por  meio  de  oííicio  dirigido  ao  director,  que  a  participará 
ao  ministério  da  fazenda.  Depois  de  terem  tomado  posse, 
não  lhes  será  admiltida  a  renuncia,  senão  por  causa  de  do- 
ença habitual,  mudança  de  domicilio,  ou  outra  legitima,  que 
os  impossibilite  deexercer  as  suas  funeções,  cuja  causa  de- 
verá provar-se  perante  o  conselho,  e  tendo-a  este  por  bastan- 
te, dar-se-ha  parte  ao  ministério  da  fazenda,  afira  de  se  to- 
mar a  resolução  que  tiver   logar. 

Para  prover  os  logares  vagos  de  conselheiros,  serão  c- 
leitos  em  cada  reunião  ordinária  da  junta  geral  de  accio- 
nistas quatro  supranumerários,  nos  quacs  concorram  as 
mesmas  circumstancias  que  nos  proprietários,  devendo  lam- 
bem essa  nomeação  obter  a  real  confirmação. 

Os  conselheiros  supranumerários,  que  entrarem  a  oc- 
eUpar  logares  elTectivos  por  não  terem  acceitado  os  pro- 
prietários nomeados  para  elles,  servil-os-hão  os  quatros  au- 
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nos  determinados  para  os  mesmos ;  porém,  se  a  sua  entra- 
da se  verificar  em  vacância  que  tenha  occorrido  depois  de 
terem  tomado  posse  os  conseJheiros  eífeclivos,  estarão  su- 
jeitos a  nova  eleição  da  junta  geral  na  sua  próxima  reunião. 

Quando  succeda  terem  entrado  em  logar  de  effectivos 
lodos  os  conselheiros  supranumerários,  ficarão  por  prover 
os  novos  logares  vagos  até  á  reunião  da  junta  geral,  e  só» 
no  extraordinário  caso  de  ficar  reduzido  á  metade  o  nume- 
ro dos  membros  de  conselho,  proporá  este  ao  ministério  da  fa- 
zenda o  provimento  provisional  dos  logares  vagos,  acompa- 
nhado de  triple  lista  de  accionistas,  cada  um  dosquaes  pos- 
sua um  numero  de  acções  cgual,  pelo  menos,  ao  que  se  re- 
quer para  ser  conselheiro.  O  governo  elegerá  entre  elles  os 
que  tiver  por  conveniente  para  oceuparem  os  logares  vagos, 
até  á  reunião  da  junta  geral. 

As  nomeações,  que  a  junta  geral  fizer  para  prover  os 
logares  de  conselheiros,  vagos  por  morte  ou  renuncia  ad- 
mittida  depois  de  tomada  a  posse,  entender-se-hão  feitas  so- 
mente para  o  tempo  que  faltar  aos  que  respectivamente  cau- 
sarem as  vacâncias,  para  concluírem  operiodo  do  seu  car- 
go, de  modo  que  não  se  altere  a 'ordem  de  renovação  esta- 
belecida. 

Todos  os  conselheiros,  ao  tomarem  posse  do  seu  car- 
go, prestarão  juramento  debaixo  da  mesma  formula  pre- 
scripta  para  o  director  e  subdirectores. 

O  conselho  de  direcção  do  banco  tem  as  allribuições 
seguintes : 

Primeira.  Determinar  a  ordem  e  forma  com  que  hão  de 
fazer-se  os  registos  de  acções  e  de  transferencias,  c  todos 
os  livros  de  contas  do  estabelecimento, 

Segunda.  Fixar,  segundo  as  leis,  a  somma  e  o  nume- 
ro de  notas  que  devam  emittir-se,  o  seu  typo  ecircumstan- 
cias. 

Terceira.  Determinar  a  quantia  que  haja  deempregar- 
se  em  descontos  e  empréstimos,  e  o  premio  e  circumstan- 
cias  que  n'elles  hajam  de  exigir-se. 

Quarta.  Pvesolver  que  se  proponha  ao  governo  de  S. 
M.  o  estabelecimento  de  cofres  subalternos  nos  pontos  em 
que  convenham  ao  interesse  publico  e  ao  do  banco,  c  deter- 
minar o  numero  e  as  circumstancias  dos  indivíduos  que  hão 
de  compor  a  sua  administração,  e  os  fundos  e  notas  que  a 
cada  um  hajam  de  destinar-se. 

Quinta.  Informar-se  das  operações  da  administração, 
do  movimento  dos  fundos  c  situação  do  banco  cm  todas  a» 
suas  dependências. 
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Sexta.  Examinar  cada  seis  mezes  o  balanço  das  contas- 
do  banco,  e  determinar  a  distribuição  dos  lucros  entre  os 
accionistas  e  o  fundo  de  reserva. 

Sétima.  Vigiar  sobre  o  cumprimento-  dos  estatutos  c 
regulamentos  do  banco  c  das  resoluções  do  mesmo  conse- 
lho, e  adoptar  as  medidas  convenientes  para  amais  fácil  e 
prompta  execução  das  suas  diposições. 

Oitava.  Fixar  o  numero,  classes  e  ordenados  dos  em- 
pregados do  banco  de  nomeação  do  director,  e  fazer  a  pro- 
posta dos  que  hão  de  oceupar  os  Jogares  para  exigir-se  a 
real  approvação. 

Nona.  Determinar  a  convocação  da  junta  geral  de  ac- 
cionistas para  asna  sessão  ordinária,  e  para  as  extraordiná- 
rias nos  casos  indicados  pelos  estatutos. 

Decima.  Nomear  os  commissarios  e  correspondentes  do 
banco  nas  províncias  e  nos  paizes  estrangeiros. 

Undécima.  Approvar  a  memoria  que  a  administração 
deve  formar,  e  a  conta  geral  de  operações  que  ha  de  apre- 
sentar-se  annualmente  á  referida  junta  geral  ordinária. 

Duodécima.  Apresentar  á  mesma  junta  as  propostas 
que  julgar  convenientes  ;  examinar  as  que  os  seus  indiví- 
duos fizerem  em  beneficio  do  banco,  e  dar  o  seu  parecer 
sobre  cilas. 

Decima  terceira.  Fazer  a  proposta  ao  governo  das  mo- 
dificações ou  reformas  que  convier  fazer  no  regulamento,  c 
as  outras  disposições  que  o  melhor  serviço  e  credito  do  bun- 
co  exigirem. 

He  obrigação  especial  do  conselho  cuidar  em  que  cons- 
tantemente existam  no  cofre  o  metal  e  valores  que  determi- 
na oart.  3.°  da  lei  de  lo  de  dezembro  de  1851,  eem  que 
se  publique  o  estado  semanal  determinado  pelo  art.  4.°  da 
mesma  lei. 

Para  o  conselho  de  direcção  deliberar  sobre  os  assum- 
ptos da  sua  competência,  celebra  sessões  ordinárias  sema- 
naes,  e  as  extraordinárias  determinadas  pelo  mesmo  ou  con- 
\ocadas  pelo  director,  por  assim  o  exigir  o  despacho  de  as- 
sumptos graves  ou  urgentes. 

O  conselho  designará  o  dia  da  semana  e  a  hora  em  que 
ha  de  celebrar  as  suas  sessões  ordinárias,  podendo  variál-as 
se  tiver  motivos  para  isso.  Todavia,  essas  variações  não  po- 
derão ter  logar  senão  em  consequência  de  resolução  toma- 
da em  sessão  ordinária,  estando  presentes  duas  terças  par- 
tes, pelo  menos,  dos  conselheiros,  e  oito  dias,  também  pe- 
lo menos,  antes  da  execução. 

As  sessões  extraordinárias  celebrar-sc-hão  no  dia  e  ho- 
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ra  que  o  conselho  designar,  procedendo  de  resolução  sua, 
e  quando  odiredor  o  determinar  nos  outros  casos.  Para  toda 
a  sessão  extraordinária  serão  avisados  os  vogaes  por  cartas 
da  secretaria,  nas  quaes  se  declarará  o  objecto  d*ella,  se 
não  for  reservado. 

Todos  os  membros  do  conselho  são  obrigados  a  con- 
corrrer  a  todas  as  sessões. 

O  conselheiro,  que  não  poder  assistir  á  sessão  para  que 
tiver  sido  convocado,  o  participará  por  escripto  dirigido 
ao  secretario.  Quando  por  faltas  repetidas  se  notar  que 
algum  vogal  deixa  de  cumprir  essa  obrigação,  o  conselho 
decidirá  se  ha  de  proceder-se  á  sua  substituição.  Os  mem- 
bros do  conselho,  que  houverem  de  fazer  alguma  ausência 
que  os  impossibilite  de  assistir  ás  sessões,  darão  parte  á 
secretaria  do  banco. 

O  advogado  consultor  assistirá  ás  sessões  do  conselho, 
quando  este  o  determinar,  no  caso  de  não  lhe  competir  as- 
sistir a  cilas  por  outro  motivo  ;  não  tomará,  porém,  mais 
parle  na  discussão  do^que  a  necessária  para  illustrar  as 
questões  para  que  tiver  sido  chamado  e  dar  sobre  ellas  o 
seu  parecer. 

O  interventor  e  o  caixa  apresentar-se-hão  na  sessão  quan- 
do assim  o  determine  o  conselho  para  ouvir  as  suas  explica- 
ções sobre  factos  que  convenha  esclarecer  n'esse  acto;  e 
n'esse  caso  o  director  designará  o  assento  que  clles  hão  de 
oceupar,    em  logar  inferior  ao  dos  conselheiros. 

Todas  as  sessões  do  conselho  se  celebrarão  na  sala  que 
está  destinada  para  isso  no  edifício  do  banco,  e  cada  uma 
durará  o  tempo  que  exigir  o  despacho  dos  negócios  de  que 
houver  que  tractar,  se  o  conselho  não  determinar  d  i  Aferir  o 
de  alguns  para  outra  sessão. 

As  sessões  abrir-sc-hão  pela  leitura  que  o  secretario 
fará  da  acta  da  ultima  celebrada  ;  e  approvada  ou  rectifica- 
da que  seja,  dar-se-ha  conta  das  reaes  ordens  ftecebidas,  e 
consecutivamente,  se  a  sessão  for  ordinária,  das  operações 
executadas  na  semana  anterior,  e  da  situação  do  estabele- 
cimento, abrindo-se  discussão  sobre  estes  dois  pontos;  por- 
que pôde  ser  que  os  membros  do  conselho  tenham  que  fazer 
sobre  elles  alguma  ou  algumas  observações  antes  de  pro- 
ceder-sc  á  sua  approvação.  Entrar-se-ha  depois  na  discus- 
são dos  outros  assumptos  pela  ordem  que  o  presidente  de- 
terminar. t 

O  conselho  não  deve  entrar  na  discussão  de  assumpto 
algum  que  não  tenha  sido  examinado  por  uma  commissão, 
e  sobre  o  qual  não  tenha  esta  dado  o  seu  parecer,  anão  ser 
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que  o  conselho  o  considere  urgente,  ou  tenha  por  desne- 
cessário aqoelie  tramite,  no  qual  caso  o  discutirá,  0  re- 
solverá o  que  julgar  couveniente. 

A  discussão  versará  precisamente  sobre  o  parecer  da 
commissão,  usando  os  conselheiros  da  palavra  alternativa- 
mente contra  e  pró,  pela  ordem  com  que  a  tiverem  pedido 
e  dando-lh'a  o  presidente.  Serão  permitlidas  as  replicas 
pela  mesma  ordem,  não  excedendo  a  duas  cm  cada  indivi- 
duo sem  consentimento  do  conselho.  O  director  pode  to- 
mar parte  na  discussão  dos  negócios,  fazendo  observações 
ou  expondo  razões  em  justificação  de  medidas  adoptadas, 
ou  das  que  convier  adoptar  cm  utilidade  do  estabelecimen- 
to. Quando  tiverem  fallado  três  indivíduos  contra,  e  outros 
tantos  pró,  contando-se  as  vezes  que  o  mesmo  tiver  falla- 
do, se  não  se  tiver  limitado  a  rectificar  algum  facto,  per- 
guntará o  presidente  se  a  matéria  está  suficientemente  dis- 
cutida, e  se  o  conselho  declarar  que  o  está,  votar-sc-ha  e 
se  [tassará  a  outro  assumpto. 

Se,  durante  a  discussão,  se  apresentar  alguma  emen- 
da ou  additamento,  que,  sem  alterar  substancialmente  o 
parecer  da  commissão,  se  dirigir  a  aperfeiçoál-o  ou  a  am- 
pliar as  suas  disposições,  discutir-se-ha  ao  mesmo  tempo 
que  elle,  volando-sc  logo  com  separação.  As  emendas  ou 
idditamentos,  que,  segundo  entender  o  presidente,  altera- 
rem essencialmente  os  pareceres  das  commissões,  só  pode- 
rão disculir-se  quando  estes  tiverem  sido  rejeitados. 

As  propostas  feitas  pelo  director  ou  por  qualquer  mcm« 
Jtro  do  conselho,  que  estes  declarem  de  urgente  resolução, 
Serão  discutidas  c  votadas  do  mesmo  modo  que  os  parece- 
res das  commissões. 

Não  poderá  negar-sc  a  apresentação  de  livros  ou  do- 
cumentos que  qualquer  dos  membros  do  conselho  pedir 
para  comprovar  os  factos  que  estiverem  em  discussão.  Se 
n'esse  acto  não  for  possível' tirar  os  primeiros  das  reparti- 
ções, ou  se  for  necessário  gastar  algum  tempo  para  bus- 
car e  ordenar  os  segundos,  adiar-sc-ha  a  discussão,  se 
d*abi  não  resultar  prejuízo  ao  estabelecimento  ;  n'outroeaso 
decidirá  o  conselho,  ficando,  todavia,  diííerida  a  compro- 
vação pedida  para  se  fazer  alguma  reclamação  contra  al- 
guém, se  tiver  logar. 

As  votações  sobre  todos  os  assumptos,  que  não  toca- 
rem no  interesse  pessoal  de  algum  ou  alguns  dos  membros 
do  conselho,  serão  publicas,  excepto  se  três  d'elles  reque- 
rerem o  escrutínio  secreto,  ou  quando,  a  requerimento  de 
um  só,  o  conceder    o  mesmo  conselho.    A  votação  publica 
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far-se-ha,  ou  pondo-se  em  pé  os  que  approvarcm  c  eonser- 
vando-se  sentados  os  que  reprovarem,  ou  nominalmente, 
respondendo  cada  individuo  sim  ou  não,  ao  chamamento 
do  secretario.  O  presidente  decidirá  se  ha  de  preferir-se  o 
segundo  modo,  e  immediatamente  será  preferido,  se  assim 
o  pedir  algum  vogal.  A  votação  secreta  será  feita  por  bi- 
lhetes, quando  se  tractar  de  fazer  eleição  de  pessoas  para 
algum  cargo,  e  nos  outros  assumptos  por  bolas  brancas  e 
pretas,  que  serão  depositadas  em  duas  urnas,  approvando 
as  primeiras.  Nos  casos  de  empate  por  qualquer  dos  meios 
de  votação,  decidirá  o  director. 

Qualquer  membro  do  conselho  poderá  exigir  na  mes- 
ma sessão,  que  se  declare  na  acta  o  seu  voto  contrario  ao 
da  maioria,  inserindo  as  suas  razões,  se  as  apresentar  por 
escripto,  ao  mais  tardar  na  próxima  sessão.  N'csse  caso 
poderá  a  maioria  exigir  que  se  declarem  também  na  acta 
os  motivos  da  sua  decisão.  Nas  votações  secretas  não  será 
adrailtida  na  acta  nenhuma  declaração  de  votos  particula- 
res. 

As  resoluções  do  conselho  devem  pór-se  logo  em  exe- 
cução, quando  só  contenham  a  approvação  pura  e  simples 
dos  pareceres  das  suas  commissões,  a  qual  se  porá  nes- 
tes na  mesma  occasião,  assignando-a  o  secretario  depoi* 
de  ter  o  visto  do  presidente.  Também  serão  logo  exe- 
cutadas as  resoluções  em  que  se  tenham  emendado  ou  ad- 
dicionado  os  pareceres  das  commissões,  quando  possam 
discutir-se  e  approvar-sc  na  mesma  sessão,  bem  como  to- 
das as  outras  que  o  conselho  declarar  urgentes;  suspen- 
dendo-se  unicamente,  até  depois  de  approvada  a  acta  em 
outra  sessão,  a  execução  das  que  se  poderem  tomar  com 
diversas  circumstancias,  e  com  a  expressa  reserva  de  ser 
approvada  pelo  conselho  a  minuta  da  acta,  disposição,  in- 
formação ou  exposição  resolvida.  A  acta  conterá  sempre 
todas  as  resoluções  tomadas,  e  assim  será  lida  e  approvada 
na  próxima  sessão,  ajuntando-se-lhe  os  pareceres  e  docu- 
mentos que  se  lhe  refiram. 

As  minutas  das  actas  serão  assignadas  pelo  presidente  e 
secretario  no  acto  da  sua  approvação,  e  depois  se  copiarão 
n'um  livro,  que  para  esse  fim  haverá  na  secretaria,  e  no 
qual  serão  também  auetorizadas  com  as  mesmas  firmas  ;  con- 
servando-se,  todavia,  com  particular  cuidado  todas  as  mi- 
nutas e  documentos  a  que  se  refiram.  Se  algum  ou  alguns 
dos  pontos  traclados  no  conselho  exigirem  segredo,  pôr-se- 
hão  em  minuta  separada,  que  será  copiada  pelo  próprio  se- 
cretario em  um  livro  especial  de  resoluções   reservadas,    o 
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qual  se  guardará  debaixo  de  chaves  que  estarão  em  poder  do 
director  e  secretario. 

Se  o  conselho  tiver  desapprovado  uma  medida,  que 
possa  ser  objecto  de  responsabilidade  para  algum  ou  alguns 
dos  indivíduos  presentes,  retirar-se-hão  estes  da  sessão,  de- 
pois de  terem  dado  as  suas  explicações;  c  o  conselho  con- 
secutivamente deliberará  sobre  o  modo  de  proceder  no  as- 
sumpto, adoptando  desde  logo  as  disposições  que  o  caso  pe- 
dir em  segurança  dos  interesses  do  estabelecimento,  e  dan- 
do immediatamente  conta  de  tudo  ao  ministério  da  fazen- 
da, se  essas  disposições  interessarem  pessoalmente  os  che- 
fes nomeados  ou  approvados  pelo  governo  de  S.  M.,  a  in- 
divíduos do  mesmo  conselho,  ou  se  for  necessário  adoptar 
outras  medidas  que  estejão    reservadas  para  o  governo. 

O  secretario  communicará  as  resoluções  do  conselho  aos 
membros  d'este,  quando  lhes  pertençam,  e  ás  repartições  do 
estabelecimento.  As  outras  communicaeões  serão  feitas  pe- 
lo director  e  subdirectores. 

A  memoria  ou  exposição,  que  ha  de  ser  apresentada  á 
junta  geral  de  accionistas,  sêl-o-ha  pelo  director  em  re- 
presentação da  junta  de  direcção,  que  ha  de  approvál-a,  se- 
gundo o  que  dissemos  traetando  das  suas  attribuições. 

Os  conselheiros  são  responsáveis  pelas  operações  que  au- 
clorizem  fora  das  permitlidas  pelas  leis  c  estatutos  do  banco. 

Os  conselheiros  não  lêem  ordenado  fixo  pelo  desempe- 
nho do  seu  cargo;  não  lêem  outra  remuneração  senão  a  par- 
te que  lhes  pertence  pela  sua  assistência  ás  sessões  na  quan- 
tia designada  para  se  distribuir  entre  os  que  concorrerem. 
Essa  quantia  está  fixada  em  1,200  reales  por  cada  sessão, 
quer  ordinária,  quer  extraordinária,  distribuindo-se  em  par- 
les eguaes  entre  os  conselheiros  assistentes.  O  director  e 
subdirectores,  com  quanto  sejão  membros  do  conselho,  não 
participam  d'essa  retribuição  em  consequência  de  lerem  or- 
denado fixo,  como  vimos  em  seu  logar. 

Commissões.  O  conselho  de  direcção,  afim  de  poder  com 
mais  facilidade  e  acerto  atlcndcr  aos  objectos  de  que  deve 
cuidar,  divide-sc  em  tres  commissões permaventes,  chamadas, 
a  primeira,  executiva,  a  segunda,  de  administração,  e  a 
terceira,  de  intervenção,  podendo  determinar  a  formaçãode 
commissões  especiaes  para  tractarem  de  negócios  que  não  per- 
tençam ao  conhecimento  das  permanentes. 

As  commissões  permanentes  compõem-so  de  quatro 
membros  cada  uma,  nomeados  pelo  conselho  entre  os  seus 
mesmos  membros,  n'esla  forma  :  para  a  commissão  execu- 
tiva, elegerá  Ires  proprietários  c  um  substituto,  (pie  enlraiá 
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no  logardo  que  fritar  por  ausência,  doença,  ou  oulro  moli- 
\o.  Um  dos  trcs  primeiros  será  renovado  cada  quatro  me- 
xes, podendo,  todavia',  ser  reeleitos  lodos  indefinidamente. 
Para  as  commissões  de  administração  e  intervenção  elege- 
rá quatro  indivíduos  que  se  renovarão  por  seu  turno,  um 
cada  mcz. 

As  attribuições  das  commissões  permanentes  são  : 

À'  commissão  executiva  compete:  1.°  O  exame  e  ad- 
missão de  todos  os  effeitos  que  se  apresentam  ao  desconto. 
2.°  A  determinação  de  todos  os  empréstimos,  ajustes  c  ou- 
tras operações  que  devam  produzir  sahida  ou  movimentos 
de  fundos,  ou  de  outros  valores  do  banco. 

Para  esta  commissão  poder  desempenhar  as  suas  attri- 
buições, ha  de  cuidar  mui  particularmente  cm  informar-se 
das  circumstancias  de  cada  um  dos  commerciínlcs  de  Ma- 
drid, e  dos  mais  notáveis  das  praças  do  reino,  do  seu  ca- 
pital, e  da  qualidade  e  extensão  dos  negócios  em  que  cos- 
tumam oceupar-se,  com  os  quaes  conhecimentos  formará 
uma  lista  dos  indivíduos  a  quem  em  Madrid  podem  admit- 
tir-se  effeitos  ao  desconto,  e  porque  quantia  cada  um  ;  e 
outra  dos  que  fora  d'essa  praça  merecerem  confiança,  quer 
para  serem  nomeados  commissarios  correspondentes  do  ban- 
co, quer  para  descontar  as  suas  letrns.  Estas  listas  serão 
rectificadas  pela  commissão  nos  períodos  que  determinar  o 
conselho,  a  cuja  approvação  se  submetlerá  sempre  a  das  pes- 
soas cujos  effeitos  houverem  de  ser  admittidos  ao  desconto 
em  Madrid,  sendo  ambas  guardadas  particularmente  pelo 
director  para  único  uso  da  commissão  executiva  nos  casos 
em  que  esta  precise  consultál-a.  Tomará  conhecimento  das 
operações  executadas  pela  administração  no  inlervallo  de  uma 
a  outra  sessão,  bem  como  da  existência  de  fundos  e  valo- 
res de  todas  as  classes  ;  examinará  os  effeitos  de  commer- 
cio  que  se  apresentarem  ao  desconto,  e  as  pretenções  de  em- 
préstimo com  as  suas  garantias,  egualmenlc  que  quSlquer 
outra  operação  que  se  propozer  ao  banco,  e  determinará  as 
que  devem  admittir-se,  se  estiverem  comprehendidas  nos 
limites  da  sua  auetorização,  dando  o  seu  parecer  sobre  as 
que  deverem  consultar-se  ao  conselho. 

Pertence  á  commissão  de  administração  o  conhecimen- 
to de  tudo  o  que  for  relativo  á  ordem  e  serviço  das  repar- 
tições, fabricação  das  notas  e  despezas  do  estabelecimento. 
Tem,  pois,  a  seu  cuidado:  1.°  A  organização  administrati- 
va das  repartições   do  banco  e  de  suas  sucursales  (13) ;    a 

(13)  Cofres  subalternos,  dependentes  do  banco,   estabelecidos  nas 
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oi  i.irfío  e  snppressio  tios  sons  togares,  o  o  estabelecimento 
de  ordenados  c  gratificações*  -.°  A  determinação  das  regras 
({iie  convinha  adoptar  para  a  admissão  c  dimissão  de  em- 
pregados, c  para  recompensar  os  seus  serviços.  3.°  O  exa- 
me de  Iodas  r.s  contas  de  despezas  ordinárias  c  extraordiná- 
rias, c  dos  meios  que  devam  empregar-se  para  a  execução 
de  tudo  oq;;e  convier  fazer  nas  dependências  e  propriedades 
do  banco.  i.°  A  conservação  e  melhoramento  d'essas  mes- 
mas propriedades,  adquisição  das  que  forem  necessárias  pa«* 
ra  o  serviço  do  estabelecimento,  e  alienação  das  que  não 
estiverem  n'esse  caso.  5.°  A  compra  de  moveis  e  de  lodos 
os  artigos  necessários  para  o  serviço  do  banco.  6.°  A  fabri- 
cação de  notas  e  sua  guarda  até  que  se  lhes  dè  entrada  co- 
mo valores  eflcctivos  no  cofre.  T.°  A  ordem  do  serviço  nas 
repartições  e  outras  dependências  do  banco.  8.°  A  cobran- 
ça de  dividas  alrazadas,  e  o  proseguimento  de  pleitos  com 
lodos  os  seus  incidentes. 

Pertence  á  commissão  interventora  a  vigilância  sobre  o 
melhodo  e  pontualidade  com. que  devem  fazer-sc  todas  as 
contas  do  banco,  e  sobre  a  guarda  dos  fundos  e  outros  va- 
lores que  n'elle  existirem.  Por  consequência,  tomará  conhe- 
cimento de  todos  os  assumptos  relativos  á  contabilidade,  e 
ao  serviço  c  segurança  dos  cofres,  examinando  com  frequên- 
cia todos  os  livros,  a  ordem  dos  assentos  e  a  das  contas,  o 
comprovando  com  estas  os  balanços,  estados  e  documentos 
que  se  apresentarem  no  conselho.  Assistirá  a  todos  os  ba- 
lancetes ordinários,  e  executará  os  extraordinários  que  ti- 
ver por  conveniente  determinar,  examinando  o  importe  e 
qualidade  dos  valores  descontados,  e  os  admittidos  em  ga- 
rantia de  empréstimos,  bem  corno  os  recebidos  por  outros 
motivos,  c  eertiíicando-se  da  existência  de  todos  os  fundos  e 
effoitos  que  devem  existir  nos  cofres.  Deverá  também  esta 
commissão  vigiar  sobre  a  conservação  de  fundos  em  metal 
e  valores  realizados  cm  prazo  que  não  exceda  a  noventa  dias, 
segundo  o  disposto  no  artigo  3.°  da  lei  de  15  de  dezembro 
de  1831,  dando  immediatamente  ao  conselho  conhecimen- 
to de  qualquer  falta  que  sobre  este  ponto  notar. 

As  commissões  permanentes,  tèem  também  o  caracter 
de  consultivas,  e  devem  ser  ouvidas  precisamente  cm  todos 
os  assumptos  sobre  que  haja  de  deliberar  o  conselho,  ex- 
cepto nos  que  elle  qualificar  de  urgentes.  Também  deverão 
dar  logo  o  seu  parecer  sobre  as  propostas  ou  negócios  que 

praças  de  commercio  das  provincia5.  com  as  circunstancias  que  no  ^ 
5.°  .«-o  especificarão.  (Xota  do  Tr  adite  ter.  > 
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o  director  snhmetter  ao  seu  exame  ;  e  poderão  tomar  a  ini- 
ciativa na  proposta  das  disposições  que  convier  adoptamos 
ramos  de  que  respectivamente  estiverem  encarregadas. 

As  commissões  especiaes,  compostas  do  numero  de  in- 
divíduos que  o  conselho  determinar,  quando  tractar  da  sua 
formação,  só  tomarão  conhecimento  dos  negócios  para  que 
tiverem  sido  criadas. 

Nem  as  commissões  permanentes  nem  as  especiaes  po- 
dem fazer  só  por  si  disposição  alguma  que  altere  a  ordem 
estabelecida,  ou  que  entorpeça  a  marcha  da  administração, 
não  sendo  absolutamente  necessário  evitar  um  imminente 
prejuízo  nos  interesses  ou  credito  do  banco,  em  cujo  caso 
poderão  tomar  a  medida  preventiva  que  julgarem  convenien- 
te até  á  reunião  do  conselho,  que  deverá  ser  convocado  im- 
mediatamente. 

As  commissões  do  conselho  lêem  dias  determinados  de 
reunião  ordinária,  que  ellas  mesmo  designam  (Tacôrdo  com 
o  director.  Este  pôde,  todavia,  convocál-as  extraordinaria- 
mente quando  o  julgar  necessário.  A  commissão  executiva 
deve  reunir-se  de  três  em  tres  dias,  ao  menos,  e  no  caso  de 
ser  convocado  o  conselheiro  substituto  para  decidir  algum 
empate  na  votação  da  commissão  executiva,  segundo  o  dis- 
posto no  §  2.°  do  artigo  27  dos  estatutos,  designará  a  mes- 
ma commissão  o  dia  e  hora  da  reunião  que  houver  de  ce- 
lebrar para  esse  fim,  conforme  a  maior  ou  menor  urgência 
do  negocio  de  que  se  tractar. 

Todas  estas  reuniões  tècm  logar  no  edifício  do  banco, 
podendo  effectuar-se  fora  d'elle  somente  no  caso  de  ser  in- 
dispensável para  evacuar  alguma  latrina. 

Presidem  ás  sessões  das  commissões  do  conselho  o  di- 
rector ou  os  subdirectores,  e  quando  nenhum  d'elles  assis- 
tir, será  presidida  pelo  individuo  mais  antigo.  A's  da  com- 
missão executiva  devem  assistir  os  dous  subdirectores  to- 
das as  vezes  que  as  suas  oceupações  lh'o  permittirem,  e 
principalmente  aquelle  que  estiver  encarregado  do  despacho 
das  operações  de  desconto  e  gyro. 

Das  sessões  celebradas  pelas  commissões  fará  o  secre- 
tario actas  em  que  se  inserirão  os  votos  particulares,  se  os 
seus  auetores  o  exigirem.  No  caso  de  não  estar  presente  o 
secretario,  substituil-o-ha  um  ciliciai  da  secretaria  nomea- 
do pelo  director,  se  a  commissão  não  preferir  para  fazer  as 
suas  vezes  algum  dos  seus  membros,  no  qual  caso  cila  mes- 
ma designará  aquelle  que  ha  de  desempenhál-as.  A  acta 
será  assignada  por  todos  os  indivíduos  que  tiverem  assistido 
á  sessão. 
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As  actas  da  commissão  serão  inlcgralmentc  lidas  no 
conselho,  o  qual  deliberará  sobre  cada  um  dos  pontos  que 
contiverem,  e  as  approvará,  rectificará,  ou  reprovará,  con- 
forme tiver  por  conveniente.  São  exceptuadas  d 'essa  forma- 
lidade as  aetas  da  commissão  executiva,  das  quaes  somen- 
te se  fará  leitura  da  parte  relativa  a  operações  executadas, 
e  a  proposta  de  auetorização  para  dispor  as  que  sem  ella 
não  possam  executar-se.  Compete  ao  conselho  determinar  os 
limites,  dentro  dos  quaes  hão  de  levar-sc  a  efleilo  desde  lo- 
go as  resoluções  da  commissão  executiva,  e  as  que  não  de- 
verem cumprir-se  sem  a  approvaeão  do  mesmo  conselho. 

§.   3.°   Repartições  e  empregados  do  banco  hespanhol  de  S. 

Fernando» 

decretaria,   archivo   c  carteira.  —  Intervenção. —  Cofre. — 
Kmpregarios. —  Cofre  «le  pensões. 

Tendo  dado  a  connecer  no  paragrapho  antecedente  as 
juntas  c  pessoas  que  toem  a  seu  cargo  a  direcção  e  gover- 
no do  banco  hespanhol  de  S.  Fernando,  as  altribuieões  que 
a  cada  uma  compelem,  c  a  forma  de  exercerem  as  suas 
funeções,  cumpre  fazermos  agora  a  explicação  das  reparti- 
ções e  empregados  que  existem  para  executarem  as  resolu- 
ções c  disposições  porque  se  rege  e  governa  aquelle  esta- 
belecimento, determinando  os  deveres  e  direitos  de  cada 
um. 

Secretaria,  archivo  c  carteira.  A  carteira  do  banco  exis- 
te na  secretaria  do  mesmo,  e  o  archivo  está  dependente  da 
secretaria,  pelo  qual  motivo  tractàmos  debaixo  do  mesmo  ti- 
tulo (restas  repartições,  posto  que  com  a  devida  separa- 
ção. 

A  secretaria  do  banco  c  geral  para  o  despacho  de  to- 
dos os  negócios  d'este  ramo,  ou  pertençam  ás  attribuiçõcs 
da  junta  geral  de  accionistas,  ou  ás  do  director,  ou  ás  do 
conselho  de  direcção. 

A  secretaria  está  dividida  nos  negócios  que  as  necessi- 
dades do  serviço  exigem,  e  por  meio  d'ella  devem  fazer-se 
todas  as  communicações  que  se  dirigirem  ás  outras  repar- 
tições e  dependências  do  estabelecimento,  bem  como  toda  a 
correspondência,  ainda  que  esteja  dependente  de  esclareci- 
mentos que  n^quellas  existam,  os  quaes  deverão  dar-je  lo- 
go que  se  peçam. 

Para  a  insetipção  e  movimento  das  acções  do  banco 
haverá  na  secretaria  : 
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Um  registo  geral  do  origem. 

Um  repertório  geral  de  acções. 

Um  livro  de  contas  de  accionistas. 

Um  livro  especial  destinado  para  a  annotacão  das  ac- 
ções retidas  c  em  garantia. 

Um  livro  auxiliar  de  acções  não  disponíveis. 

No  registo  geral  de  origem  estarão  inscriptas  as  ac- 
ções por  ordem  de  numeração  progressiva  desde  1  até  60,000, 
com  designação  da  pessoa,  corporação  ou  estabelecimento 
a  que  ellas  pertençam  ao  tempo  da  sua  emissão. 

As  novas  acções,  que  se  emittirem,  no  caso  de  se  au- 
gmentar  o  capital  do  banco,  inscrever-se-hão  da  mesma  for- 
ma, continuando  a  actual  numeração. 

No  repertório  geral  se  declararão  por  ordem  alphabe- 
tica  inversa  os  nomes  c  domicilio  de  todos  os  accionistas  do 
banco  e  a  folha  das  suas  contas  respectivas. 

No  livro  de  contas  de  accionistas  lançar-se-hão  por  de- 
ve e  ha  de  haver  as  relativas  a  todos  os  do  banco,  acredi- 
lando-lhes  as  acções  que  possuírem  e  adquirirem,  e  carre- 
gando-lhes  as  que  cederem  ou  alienarem  ;  declarar-se-hão 
todas  as  transferencias  de  acções  do  banco  que  se  verifiquem 
de  qualquer  das  formas  que  estão  auetorizadas,  efar-se-hão 
de  um  modo  breve  e  simples  as  convenientes  annotações  a 
respeito  da  situação  e  propriedade  das  mesmas  acções. 

No  livro  especial  destinado  para  a  annotacão  das  ac- 
ções retidas  e  em  garantia  especificar-se-hão  circunstancia- 
damente as  providencias  judiciaes  ou  governativas  que  tive- 
rem produzido  a  retenção,  e  os  contractos  ou  causas  que 
derem  origem  á  garantia  ou  fiança  que  se  opponha  á  livre 
disposição  das  qcções. 

No  livro  auxiliar  de  acções  não  disponíveis  põr-se-ha 
nota  das  pertencentes  a  corporações,  estabelecimentos  c  pes- 
soas que  as  possuírem  como  taes. 

Os  livros  de  acções  da  secretaria  serão  numerados,  e 
todas  as  suas  folhas  rubricadas  pelo  director  ou  subdirector 
que  o  substituir  n'esse  encargo,  e  pelo  secretario.  Ambos 
assignarão  na  primeira  folha  a  nota  que  n'ella  ha  de  pôr-sc 
do  objecto  a  que  cada  livro  se  destina  e  numero  de  folhas 
que  contém. 

Sobre  tudo  o  mais  relativo  ás  acções,  veja-se  o§.  1.° 
d'esta  secção  111. 

Haverá  também  na  secretaria  um  registo  particular  de 
empréstimos  e  garantias. 

A'  testa  da  secretaria  está  um  secretario  nomeado  pe- 
lo conselho  de  direcção  com  approvacão  real,  tendo  ás  suas 
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ordens  os  empregados  que  o  director  tiver  designado  para  o 
serviço  da  sua  repartição. 

O  secretario  tem  as  seguintes  obrigardes  : 

1.°  Fazer  o  expediente  da  correspondência  juntamente 
com  o  director  c  subdirectores,  segundo  a  distribuição  dos 
negócios  feita  pelo  primeiro,  e  lavrar  as  consultas,  ordens 
e  avisos  que  aquelles  cbefes  ou  o  conselho  tnerem  determi- 
nado, conservando  as  minutas,  rubricadas  respectivamente 
pela  pessoa  que  assignar  a  consulta  ou  communicação,  ató 
á  sua  collocação  no  arcliivo. 

2.°  Reunir  os  efícitos  a  cobrar  ou  a  negociar  que  en- 
trem no  banco,  e  eollocál-os  na  carteira  depois  de  feitos  os 
assentos  correspondentes. 

3.°  Cuidar  cm  que  os  cffeitos  a  cobrar  entrem  oppor- 
tunamenle  no  cofre,  para  que  não  sejam  prejudicados  por 
falta  de  apresentação  no  seu  vencimento. 

4.°  Fazer  com  que  se  pratiquem  todas  as  diligencias 
opportunas,  para  que  os  effeitos  que  o  cofre  tiver  devolvi- 
do protestados,  sejão  realizados  na  forma  que  pertencer  á 
sua  classe. 

5.°  Passar  ;í  intervenção  e  ao  cofre,  na  forma  estabe- 
lecida, os  avisos  de  gyros  feitos  a  cargo  do  banco,  paraquo 
sejão  satisfeitos  opportunamente. 

6  °  Executar  os  gyros  auetorizados  pelo  director  e  sub- 
director encarregado  d'cssas  operações,  a  cargo  dos  sucur- 
sales  ou  commissarios  do  banco. 

7.°  Fazer  com  que  na  secretaria  haja  ordem  c  exacti- 
dão nos  livros  e  registos  que  lhe  pertencem,  c  com  que  dia- 
riamente se  comprovem  os  seus  assentos  com  os  dos  seus 
correspondentes  da  intervenção  a  respeito  das  operações  de 
que  esta  deve  conhecer. 

8.°  Communicar  os  avisos  de  convocação  para  as  ses- 
sões do  conselho  de  direcção  c  das  commissões. 

9.°  Assistir  ás  sessões  do  conselho  c_das  commissões  : 
dar  n'cllas  conta  de  todos  os  negócios  que  n'um  ou  n'outras 
houverem  do  traclar-se,  e  redigir  as  actas,  que,  depois  de 
approvadas,  assignará  com  o  director  ou  com  quem  tiver 
presidido,  e  com  os  membros  das  commissões,  quando  a 
estas  pertençam  as  actas. 

10.°  Fazer  o  repertório  geral  de  accionistas,  c  forma- 
lizar e  assignar  os  titulos  das  suas  acções. 

11.°  Examinar  e  certificar-se  da  legitimidade  dos  do- 
cumentos que  se  apresentarem  para  se  cííectuarem  as  trans- 
missões de  acções,  e  exigir  que  para  esse  fim  se  cumpram 
as  formalidades  prescriptas  nos  estatutos  e  regulamento. 

9 
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iâ.0  Formar  a  lista  dos  accionistas  que  tiverem  direi- 
to a  assistir  á  junta  geral,  e  depois  de  approvada  pelo  con- 
selho de  direcção,  expedir-lhes  as  cédulas  de  entrada. 

13.°  Dar  conta  na  junta  geral  de  todos  os  negócios  de 
que  ella  deverá  tractar,  ou  de  que  houver  de  dar-sc-lhe  co- 
nhecimento, e  redigir  as  actas  das  suas  sessões. 

14.°  Vigiar  sobre  a  pontual  assistência  dos  emprega- 
dos da  secretaria  nas  horas  do  despacho  ;  distribuir  entre 
elles  o  expediente  de  todos  os  negócios  da  mesma,  sem  dei- 
xarem de  auxiliar-se  mutuamente,  quando  fôr  necessário, 
e  dar  conhecimento  ao  director  das  qualidades  de  cada  um, 
recommendandoos  que  se  distinguirem  pela  sua  intelligen- 
cia,  zelo  e  actividade,  e  propondo  a  remoção  ou  dimissão 
dos  que  não  reunirem  as  circumstancias  necessárias  para  o 
serviço  do  banco. 

15.°  Ter  cuidado  na  boa  ordem  com  que  devem  col- 
locar-se  e  guardar-se  no  archivo  todos  os  livros  e  documen- 
tos do  banco,  que  não  forem  necessários  para  o  serviço  cor- 
rente das  repartições,  e  em  que  nenhum  saia  d'elle  senão 
com  recibo  dos  chefes  d^ellas  ou  dos  superiores  do  estabe- 
lecimento ;  inspeccionando  com  frequência  os  Índices  ou 
registos  que  devem  fazer-se  para  se  certificar  da  sua  exa- 
ctidão e  clareza. 

Quando  o  secretario  vir  que  um  gyro,  empréstimo  ou 
desconto  se  dispoz  contra  o  que  a  esse  respeito  determinam 
os  estatutos  e  regulamento,  poderá  representál-o  ao  dire- 
ctor antes  de  ultimada  a  operação,  a  qual,  todavia,  execu- 
tará, se  elle  assim  o  mandar  por  escripto ;  e  então  o  dire- 
ctor participará  isso  ao  conselho  de  direcção. 

O  secretario,  na  sua  ausência  e  doença,  será  substituí- 
do pelo  empregado  que  o  director  designar,  em  quanto  não 
fôr  nomeado  pelo  conselho  de  direcção. 

O  archivo,  que,  como  dissemos,  é  dependência  da  se- 
cretaria, está  a  cargo  do  archivista. 

As  obrigações  do  archivista  são  : 

1.*  Conservar  debaixo  da  sua  responsabilidade  todos 
os  livros  e  documentos  que  se  depositarem  no  archivo,  dos 
qunes  passará  recibo  junto  das  relações  com  que  se  lhe  en- 
tregarem, e  que  serão  guardadas  nas  respectivas  reparti- 
ções. 

2.°  Não  entregar  livro  nem  documento  algum  do  ar- 
chivo sem  recibo  dos  chefes  das  repartições  do  estabeleci- 
mento. 

3.°  Dar  mensalmente  ao  secretario,  para  que  este  a 
apresente  ao  director,   uma  nota  dos   livros  e  documentos 
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que   se  houverem   extrahido   c  não    se  tiverem  devolvido. 

A  carteira  do  banco  existe  na  secretaria,  e  consiste  em 
um  ou  mais  armários  de  ferro  com  três  chaves,  que  estão 
distribuídas  entre  o  director,  o  secretario  e  o  interventor. 

Na  carteira  tem  entrada  com  a  ordem  e  separação  de- 
vidas, e  estão  guardados  : 

1.°  Os  cffeitos,  letras,  c  ordens  de  vencimento  fixo  da 
propriedade  do  banco. 

2.°  As  letras,  ordens  e  cffeitos  sobre  a  praça,  que  en- 
tregam para  sua  cobrança  os  que  tèem  assento  no  mes- 
mo. 

3.°  As  letras  sobre  a  Península  e  o  estrangeiro,  que  o 
banco  toma  em  Madrid  ou  recebe  das  suas  sucursalcs,  e 
commissarios. 

O  secretario,  debaixo  da  sua  responsabilidade,  tem  cui- 
dado em  que  os  cffeitos  sobre  a  praça  se  remetiam  ao  co- 
fre para  sua  cobrança  na  véspera  do  seu  vencimento,  e  em 
que,  com  a  opportuna  preferencia,  se  dirijam,  com  egual 
objecto,  ás  sucursalcs  e  aos  commissarios  os  cffeitos  sobre  o 
reino  ou  o  estrangeiro,  que  não  tiverem  sido  negociados  em 
Madrid.  A  repartição  de  gyros  deve  passar  diariamente  á 
intervenção  nota  cirCumstanciada  do  movimento  da  carteira 
do  banco. 

Os  balancetes  da  carteira  effectuam-se  nos  mesmos  dias 
que  os  dos  cofres  do  banco,  e  todas  as  vezes  que  o  director 
ou  a  commissão  interventora  determinarem. 

Intervenção.  A  intervenção  é  a  repartição  destinada  pa- 
ra fazer  a  conta  e  razão  dos  interesses  do  banco  e  fiscaliza- 
ção de  todas  as  operações  administrativas  que  se  lhe  refi- 
ram. 

A  intervenção  faz  contas  ou  registos  : 

1.°  Das  acções  e  dividendos. 

2.°  Das  notas,  da  sua  emissão  e  entrada  no  cofre,  e 
das  suas  annullaçÕes. 

3.°  Dos  descontos,  empréstimos,  negociações  e  gyros 
do  banco. 

4.°  Da  entrada  e  sahida  de  eíTeitos  na  carteira  do 
banco. 

5.°  Da  entrada  e  sahida  em  metal  e  em  cffeitos  do 
cofre. 

6.°  Das  despezas  ordinárias  e  extraordinárias  de  todas 
as  classes. 

7.°  A  todas  as  pessoas  que  tenham  conta  aberta  cor- 
rente no  banco. 

8.°  De  todos  os  depósitos,  com    a  correspondente  dis- 
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tjncção  de  ciasses,  valores  ou  efiVitos  em  que  se  coniti- 
tuara. 

9.°  A  todas  as  sucursales,  que  se  estabeleçam,  e"a  to- 
dos os  commissarios  e  correspondentes  do  banco,  pelas  ope- 
rações que  por  conta  d'elle  executarem. 

A  contabilidade  do  banco,  como  estabelecimento  mer- 
cantil sujeito  ás  leis  de  commercio,  deve  f.izer-se  pelo  me- 
tbodo  de  partidas  dobradas,  e  os  livros,  diário,  maior  de 
contas  e  o  de  inventários  ou  balanço,  devem  ter  todos  os 
requisitos  que  o  código  do  commercio  e  as  leis  posteriores 
prescrevem  aos  da  sua  classe,  os  quaes  damos  a  conbecer 
em  seu  logar  correspondente.  V.  Contabilidade  mercan- 
til. 

Os  auxiliares,  manuaes  e  registos  devem  estar  auclo- 
rizados  com  as  firmas  do  director  e  de  um  dos  subdirecto- 
res na  primeira  pagina,  e  com  a  rubrica  de  um  dos  segun- 
dos e  do  interventor  em  todas  as  folhas. 

Os  assentos  devem  fazer-se  nos  livros  e  registos  na 
forma  correspondente,  e  sempre  na  presença  de  um  docu- 
mento legitimo,  e  todas  as  operações  devem  ser  precisamen- 
te formalisadas  na  intervenção,  e  comprovados  os  seus  resul- 
tados com  o  cofre  e  carteira  no  mesmo  dia  em  que  se  exe- 
cutarem. 

A*  testa  da  intervenção  csíá  o  interventor,  nomeado  pe- 
lo conselho  de  direcção,  com  approvação  real.  Debaixo  das 
suas  ordens  estão  os  officiaes,  auxiliares  e  mais  emprega- 
dos que  o  director  tiver  designado  para  o  serviço  d'essa  re- 
partição. 

As  obrigações  do  interventor  sao  as  seguintes  : 

1.°  Estabelecer  a  ordem  da  contabilidade  do  banco 
em  todos  os  seus  ramos,  em  conformidade  dos  princípios 
estabelecidos  pelo  regulamento  e  das  disposições  que  o  con- 
selho de  direcção  ou  o  director  determinarem.  , 

2.°  Dirigir  todas  as  operações  de  contabilidade  que  es- 
tão a  cargo  da  intervenção,  e  propor  ao  director  as  medidas 
que  julgar  necessárias  para  que  se  accommodem  ao  metho- 
do  estabelecido  na  dita  repartição  as  operações  da  secreta- 
ria c  do  cofre  na  parte  qee  tiverem  com  ellas  immediata  re- 
lação, bem  como  para  assegurar  a  exactidão  e  fácil  compro- 
vação de  umas  com  outras. 

3.°  Propor  ao  director  o  que  for  conveniente  para  que 
as  contas  e  estados  que  as  sucursales  e  os  commissarios  do 
banco  devem  remetter  a  este,  se  sujeitem  ás  regras  e  mo- 
delos que  se  lhes  tenham  communicado. 

4.°  Examinar  os  documentos  em  que  devem  fundar-sa 
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os  assenlus  da  intervenção,  e  procurar  a  prompla  repararão 
dos  defeitos  que  n'elles  achar. 

5.°  Examinar  lambem  a  legitimidade  das  letras  a  car- 
go do  banco,  e  ordens  de  pagamentos,  e  fazer  sobre  clles 
as  observações  que  julgar  justas,  quando  carecerem  de  al- 
guma das  formalidades  prescriptas. 

6.°  Fazer  com  que  todas  as  operações  de  contabilida- 
de se  façam  sem  o  menor  alrazamento,  e  de  modo  que  a  to- 
do o  instante  possa  comprovar-sc  a  verdadeira  situação  de 
todas  as  contas  do   banco. 

7.°  Auctorizar  com  a  sua  firma  a  conformidade  dos  es- 
tados de  situação  do  cofre  c  carteira,  depois  de  feita  a  op- 
porluna  comprovação  com  os  respectivos  assentos  ou  contas 
da  intervenção. 

8.°  Formar  os  esl.-.dos  c  balanços  de  contas  que  devam 
apresenlar-se  ao  conselho  de  direcção  e  á  junta  geral,  e  os 
que  o  director  exigir. 

(J.°  Expedir,  cm  virtude  de  ordem  do  director,  as  cer- 
tidões de  documentos  ou  assentos  de  contabilidade  que  se 
pedirem. 

10.°  Assistir  aos  balancetes  ordinários  e  extraordiná- 
rios do  cofre  e  carteira,  e  assiguar  a  acta  dos  seus  resul- 
tados. 

ll.°  Dar  ao  con&clho  de  direcção  e  ás  commissões, 
quando  o  exigirem,  as  explicações  que  necessitem  para  seil- 
luslrarem  sobre  qualquer  operação  em  que  tenha  intervido. 

12.°  Exigir  dos  empregados  que  estiverem  ás  suas  or- 
dens, a  mais  pontual  residência  na  repartição  nas  horas  de 
despacho,  não  consentindo  que  algum  saia  d'ella  sem  sua  li- 
cença ;  ter  cuidado  em  que  todos  observem  a  melhor  ordem 
e  toda  a  decência;  examinar  com  frequência  os  seus  traba- 
lhos, e  propor  ao  director  a  renovação  ou  dimissão  dos  que 
não  tiverem  a  aptidão  ou  circumslancias  necessárias  para  o 
serviço  a  que  estão  destinados. 

13.°  Ordenar  a  residência  dos  mesmos  empregados  em 
horas  extraordinárias,  quando  as  ordinárias  não  bastem  pa- 
ra se  executarem  as  operações  do  dia,  ou  quando  algum  ser- 
viço urgente  o  exigir. 

II.0  Formar  o  estado,  que,  segundo  o  disposto  no  arf. 
4.°  da  lei  de  15  de  dezembro  de  1851,  deve  publicar-sc  na 
Gazeta  das  segundas  feiras,  incluindo  n'elle,  não  só  as  di- 
vidas e  valores  que  no  mesmo  artigo  se  declaram,  mas  tam- 
bém as  outras  partidas  que  compozerem  o  activo  e  passivo 
do  banco,  segundo  a  classificação  que  para  esse  objecto  se 
determina. 
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Quando  se  apresentar  ao  interventor  uma  ordem  de 
pagamento,  em  qualquer  forma,  que  não  se  ache  completa- 
mente justificado,  suspenderá  a  sua  intervenção,  fazendo  no 
acto  as  convenientes  observações  ao  chefe  que  o  tiver  ex- 
pendido, e  não  procederá  a  intervir  n'elle  sem  que  se  lhe 
communique  por  escripto  uma  ordem  do  director  em  que  o 
releve  expressamente  de  responsabilidade. 

N'esse  caso,  deverá  o  director  dar  conta  dos  seus  mo- 
tivos ao  conselho  de  direcção. 

Os  trabalhos  da  intervenção  estão  distribuídos  em  ne- 
gócios, cada  um  a  cargo  de  um  empregado  responsável  im- 
mediatamente  pela  legitimidade  e  exactidão  de  todas  as  ope- 
rações em  que  intervenha.  Os  chefes  de  negocio  só  ficarão 
isentos  de  responsabilidade,  quando  depois  de  terem  dado 
conhecimento  dos  defeitos  de  uma  operação  ao  interventor, 
este  lhes  mandar  por  escripto  que  intervenham  n'ella,  e 
cumpram  a  obrigação  que  tèem  de  levar  isso  ao  conhecimen- 
to do  director. 

Cofre.  O  cefre  é  a  repartição  onde  devem  entrar  todos 
os  fundos  que  se  recebem  no  banco,  e  d'onde  devem  sair 
todos  os  pagamentos  que  este  tenha  de  fazer.  Exceptuam-se, 
todavia,  da  entrada  n'elle  os  valores  que  hajam  de  ficar  na 
carteira,  dos  quaes  só  entrarão  no  cofre  no  dia  anterior  ao 
do  seu  vencimento  os  que  sejão  a  cobrar  em  Madrid. 

O  cofre  divide-se  em  três  secções  principaes ,  que 
são : 

Cofre  reservado. 

Cofre  corrente. 

Cofre  de  eíTeilos  em  deposito. 

Se  a  accumulação  de  fundos  c  o  augmento  de  opera- 
ções o  exigirem,  o  conselho  de  direcção  determinará  o  es- 
tabelecimento de  um  cofre  auxiliar  entre  o  reservado  e  o 
corrente. 

No  cofre  reservado  devem  guardar-se  todos  os  fundos 
em  metal  e  notas  que  não  sejão  necessários  para  o  despacho 
ordinário,  conforme  entender  o  director,  e  os  effeitos  da  di- 
vida do  estado  e  do  thesouro  publico  sem  vencimento  de- 
terminado da  propriedade  do  banco.  Este  cofre  terá  qua- 
tro chaves  distribuídas  entre  o  director,  secretario,  inter- 
ventor e  caixa. 

No  caso  de  se  estabelecer  um  cofre  auxiliar,  a  chave 
do  reservado,  designada  para  o  interventor,  estará  em  po- 
der de  um  membro  da  commissão  interventora. 

As  chaves  do  cofre  auxiliar,  quando  se  estabeleça,  se- 
rão Ires,  que  estarão  em  poder  do  director,  do  interventor 
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c  do  caixa.    Este  ultimo  terú  as  chaves  do  cofre  corrente. 

Dos  effeitos  em  deposito  serão  clavicularios  o  director, 
o  secretario,  o  interventor  e  o  caixa. 

Separado  do  cofre  principal  ha  um  especial  de  reem- 
bolso de  notas,  d'ondc  este  se  faz  exclusivamente,  receben- 
do do  primeiro  os  fundos  necessários. 

Todos  os  clavicularios  devem  assistir  aos  actos  de  abrir 
c  fechar  os  respectivos  cofres,  c  quando  o  não  poderem  fa- 
zer por  causa  de  outras  oceupações  mais  urgentes,  nomea- 
rá cada  chefe,  debaixo  da  sua  própria  responsabilidade,  en- 
tre os  empregados  que  cstejão  ás  suas  ordens,  aquelJe  que 
houver  de  o  representar  no  dito  acto.. 

Em  caso  nenhum,  nem  debaixo  de  pretexto  algum  po- 
derão ser  legalmente  abertos  os  cofres  reservado  c  de  effei- 
tos, nem  fazer-se  n'elles  operação  alguma  sem  a  concorrên- 
cia dos  respectivos  clavicularios.  Ambos  terão  livros  e  re- 
gistos particulares,  nos  quaes  se  annotarão  as  suas  entra- 
das e.  sabidas,  devendo  ficar  fechado  no  reservado  aquelle 
que  lhe  pertencer.  Todo  o  movimento  de  entrada  e  saida  de 
fundos  e  effeitos  nos  cofres  será  executado  por  empregados 
do  banco,  sem  permillir-se  em  nenhum  caso  a  intervenção 
de  pessoa  alguma  estranha,  excepto  os  moços  de  carga, 
quando  forem  absolutamente  indispensáveis. 

O  serviço  do  cofre  será  feito  por  quatro  subcaixas,  dos 
quaes  estará  um  encarregado  das  entradas,  outro  dos  pa- 
gamentos, outro  do  reembolso  das  notas  e  outro  dos  depó- 
sitos cm  effeitos.  Cada  um  dos  subcaixas  faz  os  registos 
correspondentes  ás  operações  de  que  está  encarregado,  e  ao 
concluirem-se  estas  cada  dia,  devem  centralizar-se  todos 
n'uma  secção  que  esLará  debaixo  da  immediata  direcção  do 
fcaixa. 

O  cofre  está  aberto  para  o  publico  todos  os*  dias  não 
eriados  desde  as  dez  horas  da  manhã  até  ás  duas  da  tarde, 
e  então  terminarão  indispensavelmente  as  entradas,  os  pa- 
gamentos e  o  reembolso  de  notas,  para  se  dar  principio  á 
formalização  das  operações  executadas.  Se,  por  causa  da  es- 
tação ou  outra  extraordinária,  convier  alterar  as  horas  do 
despacho  para  o  publico,  fal-o-ha  o  conselho  de  direcção, 
sem  nunca  exceder  aquelle  a  quatro  horas,  e  annunciando-o 
com  a  conveniente  anticipação. 

Depois  de  formalizadas  as  operações  de  cada  dia,  c 
comprovadas  com  os  assentos  da  intervenção,  formará  o 
caixa  um  estado  de  situação  do  cofre,  o  qual  cora  a  sua  fir- 
ma e  a  do  interventor,  será  iramediatamente  apresentado  ao 
director. 
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No  fim  de  cada  semana  devem  recapitular-se  as  operações 
executadas  n'c!la,  fazendo-sc  no  primeiro  dia  seguinte  de 
despacho  o  balancete,  ou  comprovação  dos  fundos  e  valores 
existentes  nos  cofres  com  os  resultados  dos  livros  da  inter- 
venção. A  este  acto  concorrerão,  o  director,  a  commissão  in- 
terventora, o  secretario  e  o  interventor,  todos  osquaes  assi- 
gnarão  a  acta  que  da  comprovação  feita  se  lançará  no  livro 
de  balancetes.  Não  sendo  possível  ordinariamente  fazer  a 
conta  material  de  todos  os  fundos,  far-se-ha  a  comprovação, 
contando  do  metal  as  peças  contidas  cm  um  ou  mais  saccos 
que  qualquer  dos  assistentes  poderá  designar,  e  logo  o  nu- 
mero dos  que  existem  com  a  mesma  quantia,  e  a  respeito 
dos  outros  vaiores,  nomeando  pelos  registos  os  effeilos  que 
.se  quizerem  reconhecer.  Pelas  faltas  que  houver  no  que  con- 
tiverem os  saccos,  responderão  o  caixa  eo  subcaixa  de  en- 
tradas. No  fim  de  cada  semestre  devefazer-se  um  balance- 
te mais  extenso   que  o  ordinário  nos  difíerentes  cofres. 

A'  testa  do  cofre  esta  o  caixa,  nomeado  pela  junta  de 
direcção  com  approvacão  de  S.  M.  Debaixo  das  suas  ordens 
estão  os  subcaixas,  oíliciaes  e  mais  empregados  que  o  dire- 
ctor designar. 

As  obrigações  do  caixa  são  as  seguintes: 

i.°  Assistir  pontualmente  todos  os  dias  de  despacho  á 
abertura  do  cofre  á  hora  designada,  e  exigir  a  mesma  assis- 
tência pontual  de  lodos  os  empregados  que  estão  debaixo  das 
suas  ordens. 

2.°  Ter  cuidado  em  que  lodo  o  serviço  do  cofre  se  faça 
com  ordem  e  promplidão,  sem  mais  demora  que  o  tempo 
puramente  indispensável  ás  pessoas  que  se  apresentarem  pa- 
ia entregarem  ou  receberem  fundos  ou  effeitos. 

3.°  Fazer  com  que  as  mesmas  pessoas,  que  concorrem 
ao  cofre,  observem  a  ordem  e  decência  devida,  fazendo  sa- 
hir  aquelle  que  as  alterar,  e  relendo  a  quem  commelter  al- 
guma falta  grave,  até  que  o  director,  ao  qual  se  dará  im- 
medialamente  conhecimento  do  facto,  proceda  conforme  o 
caso  pedir. 

4.°  Cuidar  em  que  se  apresentem  á  cobrança  lodos  os 
effeitos  sobre  a  praça  que  se  lhe  passem  dí\  carteira,  e  em 
que  com  o  seu  correspondente  protesto  se  devolvam  a  ella 
cm  tempo  competente  os  que  não  tiver  realizado,  na  inlelli- 
geucia  de  que  ha  de  ser  responsável  pelos  prejuízos  que  re- 
sultarem da  sua  falta  de  diligencia  n'essa  parle. 

5.°  Fazer  também  com  que  se  cobrem  opportunamente 
os  juros  dos  effeitos  da  divida  do  estado  ou  do  thesouropu- 
IjIíco,  que  existirem  no  cofre,    da  propriedade  do  banco  ou 
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de  particulares,  e  passar  immediatamente  a  competente  notai 
intervenção  para  se  formalizar  o  cargo  das  quantias  cobradas. 

6.°  Praticar  cguaes  diligencias  com  os  cffeitos  de  so- 
ciedades ou  companhias  mercantis  ou  industriaes,  e  ter  cui- 
dado, tanto  a  respeito  das  d'csta  classe,  como  da  anterior, 
cm  apresenlal-os  quando  forem  pedidos  e  poder  seguir-se  pre- 
juízo de  o  não  fazer. 

7.°  Evitar  que  se  recebam  no  cofre  moedas  falsas  ou 
faltas  de  peso,  exigindo  do  subcaixa  ou  do  respectivo  cobra- 
dor a  reposição  dss  que  tiverem  recebido  d'cssa  classe,  bem 
como  a  importância  das  notas  falsas  que  houverem  admittido 
em  pagamento  ou  de  reembolso. 

8.°  Examinar  a  legitimidade  de  todos  os  documentos  de 
pagamento,  e  suspender  este  quando  não  os  ache  regulares, 
fazendo,  de  palavra  ou  por  escripto,  as  convenientes  obser- 
vações ao  director  ou  a  quem  íizer  as  suas  vezes.  Quando 
se  lhe  apresentar  algum  documento  falso,  ordenará  que  o 
portador  seja  relido  até  resolução  do  director,  a  quem  im- 
mediatamente  se  dará  conhecimento  do  facto. 

9.°  Ter  em  dia,  com  as  formalidades  que  estão  deter- 
minadas, os  registos,  livros  c  contas  que  lhe  estão  encarre- 
gados, em  conformidade  com  os  da  intervenção,  que  lhes 
correspondem. 

10.°  Cuidar  na  ordenada  collocação  de  todos  os  fundos 
'  cffeitos  nos  respectivos  cofres,  e  assistir  pessoalmente  com 
os  subcaixas  ao  fechai*  os  do  serviço  corrente  depois  de  ter- 
minadas as  operações  de  cada  dia,  e  em  fazer  o  reconheci- 
menle  material  de  todos  os  logarcs  onde  se  guardam  os  fun- 
dos e  efíeitos,  para  tomar,  quando  seja  necessário,  as  pre- 
cauções que  convenham  á  sua  maior  segurança. 

H.°  Propor  ao  director  todas  as  disposições  que  julgar 
necessárias  para  o  melhor  serviço  do  cofre. 

12.°  Propor  sujeitos  de  probidade  e  actividade  reco- 
nhecidas para  os  logares  de  subcaixas,  auxiliares  c  cobrado- 
res, e  a  remoção  ou  dimissão  dos  empregados  d'essas  clas- 
ses que  não  inspirarem  completa  confiança. 

13.°  Nomear,  debaixo  da  sua  própria  responsabilidade, 
c  com  a  anprovação  do  director,  a  pessoa  que  houver  de 
substituil-o  na  sua  ausência  ou  doença.  No  caso  de  vacân- 
cia nomeará  o  director  um  subcaixa  interino  para  desem- 
penhar esse  encargo,  em  quanto  o  conselho,  ao  qual  sedará 
conta  na  sua  primeira  reunião,  não  determinar  a  substi- 
tuição. 

Os  subcaixas  são  os  únicos  responsáveis  pelas  operações 
de  que  respectiva    r   materialmente    estão    encarregados,    e 
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juntamente  com  o  caixa  das  que  executarem  por  ordem  does- 
te sem  os  requisitos  e  formalidades  prescriptas  nos  estatu- 
tos ou  regulamentos,  ou  nas  disposições  do  director  ou  do 
conselho  de  direcção.  Quando  occorrer  este  caso,  o  subcai- 
xa,  a  quem  se  mandar  executar  a  operação,  suspendel-a-ha, 
fazendo  presentes  as  observações  opportunas,  das  quaes  dará 
conta  ao  director,  se  o  caixa  insistir  em  que  a  operação  se 
leve  a  effeito. 

Os  subcaixas  devem  achar-se  presentes  nos  actos  de 
abrir-se  e  fechar-se  diariamente  o  cofre  corrente,  assistindo 
com  o  caixa  ao  reconhecimento  das  peças  que  não  estiverem 
comprehendidas  nos  cofres  reservados. 

Assim  o  caixa  como  o  subcaixa  de  notas  devem  ter  co- 
nhecimento das  contrasenhas  reservadas  d'ellas,  que  o  dire- 
ctor julgar  sufficientes  para  se  distinguirem  logo  as  legiti- 
mas das  falsas. 

Todas  as  repartições,  de  que  acabamos  de  faltar,  estão 
sujeitas  a  um  regimen  interior  commum  que  convém  dar  a 
conhecer  para  ficar  completo  o  quadro  que  nos  propozemos 
fazer  delias. 

A  secretaria  ea  intervenção  tèem  os  mesmos  dias  e  ho- 
ras de  trabalho  que  o  cofre,  e  os  empregados  n'ellas  devem 
achar-se  nos  seus  logares  meia  hora  antes  de  principiar  o 
despacho  para  o  publico.  A  sua  hora  ordinária  de  sahida  é 
ás  quatro  da  tarde. 

O  publico  não  tem  entrada  nas  repartições  interiores  do 
banco  ;  unicamente  se  lhes  permilte  entrar  nas  de  acções, 
de  depósitos  e  de  gyro,  de  modo  que  possa  ser  despachado 
coma  maior  brevidade  possivel  sem  embaraçar  as  operações. 
Todavia,  os  chefes  podem  permittir  a  entrada  nas  outras  re- 
partições a  pessoas  determinadas  com  quem  seja  necessário 
conferenciar  sobre  objectos  de  interesse  ou  de  serviço  do 
banco,  ou  para  fazer  alguma  confrontação  official. 

Em  cada  repartição  deve  haver  um  registo  de  assistên- 
cia, no  qual  assentará  o  seu  nome  cada  um  dos  empregados 
que  n'ella  entrar.  A'  hora  de  principiar  o  despacho,  pas- 
sará o  chefe  da  repartição  uma  risca  por  baixo  do  ultimo 
annotado,  declarando  por  escripto  os  motivos,  se  os  houver, 
que  tiver  para  dispensar  de  comparecer  os  empregados  que 
houverem  faltado,  e  entregará  o  registo  ao  director  ou  sub- 
director que  o  substituir.  A  este  se  apresentarão  todos  os 
empregados  que  entrarem  depois,  e  lhe  exporão  a  causa  da 
sua  demora,  a  qual  se  annotará  no  registo.  Todo  o  empre- 
gado que  não  comparecer,  ser-lhe-ha  levada  em  conta  essa 
falta  para  qualificar  o  seu  serviço. 
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Os  empregados  não  sahirão  das  suas  repartições  duran- 
te as  horas  de  trabalho  sem  permissão  dos  seus  respectivos 
chefes,  e  tanto  uns  como  outros  permanecerão  n'ellas,  ainda 
depois  de  dar  a  hora  ordinária  da  sabida  geral,  até  que  se 
retirem  o  director  e  subdirectores,  se  estes  não  determina- 
rem o  contrario. 

Os  empregados  do  banco  são  obrigados  a  apresentarem- 
se  n'elle  com  o  trajo  decente  que  compete  á  sua  classe  e 
ao  decoro  do  estabelecimento,  bem  como  a  tractar  com  at- 
tenção  e  bom  modo  Iodas  as  pessoas  que  a  elle  concorram. 

Ao  terminarem  as  operações  cada  dia,  serão  levados  pa- 
ia a  casa  destinada  á  guarda  da  carteira,  os  livros  e  regis- 
tos seguintes  : 

O  duplicado  da  conta  de  acções. 

Os  que  se  levam  da  carteira  para  a  secretaria. 

Maior  e  diário  de  contas  geraes. 

Os  de  deposito. 

Os  de  contas  contas  correntes. 

E  os  que  o  director  determinar  de  primeira  importân- 
cia. 

Ao  acto  de  depositar  estes  livros  assistirá  um  chefe  do 
estabelecimento,  o  qual  conservará  em  seu  poder  uma  das 
chaves  da  porta  exterior  da  dita  casa,  até  o  dia  seguinte  em 
que  esta  se  abrirá  á  primeira  hora,  para  devolver  os  ditos 
livros  ás  respectivas  repartições. 

Um  empregado  da  secretaria  estará  encarregado  de  in- 
tervir immediatamenle  na  compra,  guarda  e  distribuição  en- 
tre as  repartições  de  todos  os  artigos  necessários  para  o  seu 
serviço,  sujeitando-se  á  ordem  que  o  conselho  ou  o  director 
estabelecer,  afim  de  se  obter  n'essas  despezas  toda  a  econo- 
mia possível.  O  mesmo  empregado  intervirá  na  conta  que 
d'ellas  ha  de  dar  mensalmente  o  porteiro-mor,  e  na  qual 
porá  a  sua  approvação  o  secretario,  depois  de  se  certificar 
da  sua  exactidão  e  legitimidade. 

'O  director  deve  nomear,  administrador  do  edifício  do 
banco  um  dos  chefes  que  n^lle  habitem,  e  a  cujo  cargo  es- 
tará o  cuidado  de  tudo  quanto  diz  respeito  á  conservação 
material  e  á  policia  interior  do  mesmo  edifício,  bem  como 
á  sua  segurança  quando  não  se  achem  presentes  os  chefes 
superiores.  A  sua  vigilância  deve  estender-se  ao  interior  de 
todas  as  suas  casas  para  impedir  que  n'ellas  habitem  pes- 
soas estranhas,  e  que  de  noite  se  introduzam  ahi,  sem  licen- 
ça sua,  outras  que  não  sejão  as  das  familias  dos  emprega- 
dos do  banco. 

No  caso  de  incêndio  no  mesmo  edifício,  ou  nos  imme- 
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diatos,  e  no  de  promovcr-se  qualquer  desordem  que  exija 
precauções  extraordinárias,  deve  adoptar  desde  logo  as  que 
julgar  convenientes,  fazendo  immediatamente  aviso  ao  dire- 
ctor e  subdirectores.  Todos  os  dependentes  subalternos  do 
banco  obedecerão  ao  administrador  cm  tudo  o  que  lhes  man- 
dar no  exercício  d'esse  encargo. 

Diariamente,  por  seu  turno  entre  todos  os  empregados 
das  repartições,  se  nomeará  um  official  ou  um  auxiliar  e 
um  amanuense,  que  estarão  de  guarda  no  banco  ás  ordens 
do  administrador  do  edifício  desde  a  sahida  das  repartições 
até  á  meia  noite,  a  cuja  hora,  com  licença  d'aquelle  chefe, 
se  retirarão,  se  não  houver  novidade  que  os  faça  demorar. 
O  official  ou  auxiliar  de  guarda  substituirá  o  administrador 
quando  este  não  se  ache  presente  no  edifício,  nem  algum  ou- 
tro chefe  do  estabelecimento. 

Durante  a  noite  far-se-hão  pesquizasno  edifício,  a  pri- 
meira ás  oito  horas  no  inverno,  e  ás  nove  no  verão,  e  a  se- 
gunda ás  onze.  A  esta  hora  entrarão  no  cofre  exterior  dous 
cobradores,  que  ficarão  ahi  até  que  se  abra  pela  manhã  pa- 
ra a  limpeza,  conservando  o  caixa  as  chaves  da  porta  da  en- 
trada todo  esse  tempo. 

Empregados.  O  banco  tem  para  seu  serviço  empregados 
de  maior  ou  menor  categoria.  Os  seus  chefes  nas  suas  res- 
pectivas repartições,  o  secretario,  o  interventor  e  o  caixa, 
cujos  deveres  especiaes  temos  dado  a  conhecer.  Estes  são 
nomeados  pelo  conselho  de  direcção  com  approvação  da  S. 
Aí.,  e  os  seus  logares  estão  fora  do  quadro  geral  dos  outros 
empregados  do  banco,  posto  que  estes  possam  entrar  n'elles, 
se  reunirem  os  conhecimentos  e  circumstancias  que  o  seu 
desempenho  exige. 

Em  egual  categoria,  ao  menos,  está  o  consultor  advo- 
gado do  bauco,  cuja  nomeação  pertence  ao  conselho  de  di- 
recção com  real  approvação,  pois  com  quanto  nada  digam 
a  esse  respeito  os  estatutos  nem  o  regulamento,  assim  se 
collige  da  importância  d'esse  cargo,  e  da  classe  de  pessoa 
que  ha  de  desempenhál-o,  que  poderá  ser  um  dos  subdire- 
ctores ou  o  secretario  do  banco,  mediante  a  conveniente  re- 
tribuição, se  reunirem  a  qualidade  de  advogado. 

Os  outros  empregados  estão  classificados  em  offieiaes, 
auxiliares,  amanuenses,  ordenanças,  mocos  de  serviço  e  co- 
bradores. 

A  classe  de  oííiciacs  é  principalmente  destinada  para 
desempenhar  os  logares  de  chefes  das  repartições,  o  de  ar- 
chivisla  e  o  de  subeaixas  :  forma  uma  só  escala  com  diffe- 
rentes  ordenados,    e   o   accesso  n'elia  é   por  ordem  ligoro- 
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sa  de  numero  e  antiguidade.  No  ultimo  logar  entram  os  au- 
xiliares. 

Os  auxiliares  formam  também  uma  só  escala  com  dif- 
ferentes  ordenados,  e  toem  o  mesmo  accesso  por  ordem  ri- 
gorosa de  numero  e  antiguidade  que  osofficiacs;  porém  não 
entram  n'essa  classe,  senão  por  eleição  que  o  director  faz 
entre  os  de  maior  ordenado  e  merecimento,  que  em  nume- 
ro ternário  propõem  os  respectivos  chefes  de  repartição.  Por 
proposta  d'cstcs  lambem  entram  nos  últimos  logares  de  au- 
xiliares os  amanuenses  que  mais  se  distingam  pela  sua  apti- 
dão para  executarem  por  si  sós  operações  que  não  sejão 
puramente  materiaes.  Na  falta  de  amanuenses,  que  tenham 
a  aptidão  necessária,  são  admiltidos  na  classe  de  auxiliares 
aquelles  indivíduos  que  a  tiverem  mostrado  em  repartições 
do  estado  ou  em  escriptorios  de  commercio.  Nãosãoadmit- 
tidos  a  amanuenses  no  banco  indivíduos  que  não  tenham  16 
annos  de  edade,  e  que  não  escrevam  bem,  com  desembara- 
ço e  orlhographia.  Antes  de  obterem  a  nomeação,  trabalha- 
rão como  aspirantes  nas  repartições  para  mostrarem  a  sua 
aptidão  por  tempo  determinado  que  não  excederá  a  quatro 
mezes. 

A  proposta  para  logares  de  officiacs,  auxiliares  e  ama- 
nuenses é  feita  pelo  chefe  da  repartição  em  que  tiver  ser- 
vido o  individuo  que  houver  causado  a   vacância. 

Os  logares  de  porteiros  estão  classificados  por  ordena- 
dos, e  são  providos  pela  escala  d'estes,  e  essa  escala  é  fei- 
ta por  escolha  entre  as  ordenanças  e  moços  de  mais  aptidão 
c  probidade.  N'estas  duas  ultimas  classes  só  são  admiltidos 
indivíduos  que  não  excedam  a  35  annos  de  edade,  e  que  te- 
nham a  necessária  robustez  para  poderem  fazer  o  trabalho 
próprio  do  seu  serviço,  não  só  nas  "repartições,  mas  também 
no  cofre. 

A  escolha  de  cobradores  deve  fazer-se  entre  os  que  es- 
tiverem mais  acreditados  pela  sua  probidade  e  desembaraço. 
Aquelles,  que  mais  se  distinguirem  por  estas  qualidades, 
poderão  ter  accesso  aos  logares  de  auxiliares  para  o  serviço 
do  cofre,  não  sendo  o  de  livros. 

A  ordem  da  entrada  e  dos  accessos,  que  deixámos  especi- 
ficada, só  pôde  allerar-se  por  determinação  do  conselho  de 
direcção,  no  caso  de  convir  aos  interesses  do  estabelecimen- 
to a  admissão  ao  seu  serviço  de  uma  pessoa  de  conhecimen- 
tos especiaes,  ou  o  accesso  de  algum  dos  empregados  exis- 
tentes, maior  do  que  aquelle  que  por  escala  lhe  pertença. 
A  determinação  do  conselho  n'cslcs  casos  deve  reunir  o  voto 
Ue  oito  conselheiros,  dons  terços  do  numero  total. 
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Pertence  ao  director,  como  já  disserao3,  destinar  a  cada 
repartição  o  numero  de  officiaes,  auxiliares,  amanuenses  e 
porteiros  que  lhe  sejão  precisos  para  o  seu  serviço,  poden- 
do variál-os  quando  a^sim  convenha. 

São  prohibidas  a  todos  os  empregados  do  banco  as 
agencias  ou  commissões  nas  repartições  do  estabelecimento. 

Todos  são  obrigades  a  fazer  ao  seu  respectivo  chefe, 
sem  faltar  á  subordinação  que  lhe  é  devida,  as  observações 
que  julgarem  justas  sobre  as  operações  em  que  os  interes- 
ses ou  o  credito  do  banco  possam  ser  compromettidos,  diri- 
gindo-se  ao  director  quando  o  prejuízo  for  imminente  e  não 
se  der  providencia  para  evilál-o. 

Devem  residir  pontualmente  nas  suas  repartições,  e  des- 
empenhar com  acerto  e  fidelidade  os  trabalhos  que  tiverem 
a  seu  cargo.  As  faltas  de  residência  são  punidas  com  a  sus- 
pensão de  ordenado  até  um  mez,  e  se  essas  se  repetirem  com 
excesso  sem  causa  legitima,  serão  despedidos  como  inúteis 
para  o  serviço.  Serão  também  dimittidos  os  que  commette- 
rem  frequentes  erros  ou  descuidos  que  causem  prejuízo  ao 
estabelecimento  ;  os  que  por  seu  procedimento  não  inspira- 
rem completa  confiança,  ou  possam  menoscabar  aquella  ique 
ao  publico  deve  inspirar-se  em  todas  as  operações  do  banco  ; 
e,  finalmente,  os  que,  tendo  presenciado  actos  illegitimos 
ou  suspeitos,  não  derem  immediatamente  conhecimento  d'el- 
les  ao  chefe  a  quem  pertença  dar  providencia  a  esse  respei- 
to. Se  essas  faltas  apresentarem  um  caracter  grave,  serão 
submettidas  ao  juízo  do  tribunal  competente ;  sem  que,  to- 
davia, a  sentença  absolutória  d'esta  obrigue  o  banco  a  rece- 
ber de  novo  o  empregado  ou  empregados  que  tiverem  sido 
despedidos  do  seu  serviço. 

À  suspensão  dos  empregados  deve  ser  determinada  pe- 
lo director,  ouvindo  o  seu  respectivo  chefe  e  os  subdirecto- 
res, e  dando  depois  conta  ao  conselho  de  direcção,  o  qual, 
á  vista  dos  motivos  d'essa  disposição,  decidirá  se  a  suspen- 
são ha  de  ser  absoluta,  ou  se  o  empregado  suspenso  ficará 
habilitado  para  voltar  ao  serviço  do  estabelecimento,  e  em 
que  circumstancias.  No  primeiro  caso,  ficará  o  empregado 
privado  de  todos  os  direitos  concedidos  aos  da  sua  classe; 
e  no  segundo,  conservar-se-hão  para  quando  tornar  a  ser  ad- 
mittido  ao  dito  serviço. 

Os  empregados  do  banco  toem  um  ordenado  fixo,  assi- 
gnando-se,  além  d'isso,  a  cada  repartição,  conforme  a  sua 
importância,  uma  quantia  para  se  lhes  distribuir  por  semes- 
tre em  proporção  da  sua  classe  e  trabalho.  D'essa  quantia 
serão  tiradas  as  indemnizações  que  deverão  dar-se  ao  banco 
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dos  erros  ou  descuidos  dos  mesmos  empregados,  recorren- 
do-se  ao  seu  ordenado  quando  não  seja  bastante  a  referida 
quantia. 

Os  chefes  são  responsáveis  ao  banco,  cada  um  confor- 
me as  suas  attribuições,  pelas  operações  que  executarem  ou 
auctorizarem  fora  das  permiltidas  pelas  leis  e  estatutos  do 
banco . 

Cofre  de  pensões.  Para  premiar  os  serviços  dos  empre- 
gados do  banco  existe  no  mesmo  um  cofre  de  pensões.  O 
fundo  d'este  cofre  c  formado  do  desconto  permanente  de  4 
por  100  sobre  os  ordenados  fixos  de  todos  os  chefes  e  em- 
pregados do  estabelecimento,  excepto  os  do  director  c  sub- 
directores, c  além  d'isso  da  quantia  que  a  junta  de  accio- 
nistas, por  proposta  da  junta  de  direcção,  designar  cada  ati- 
no, á  vista  dos  interesses  n'elle  obtidos.  Esta  subvenção  de- 
verá cobrir  ao  menos  a  differença  que  resultar  entre  o  pro- 
duclo  do  desconto  de  4  por  100,  e  a  importância  das  pen- 
sões declaradas  de  direito.  Os  fundos  do  cofre  de  pensões 
devem  empregar-se  em  títulos  da  divida  consolidada,  ou  cm 
acções  do  banco,  acerescendo-lhes  os  lucros  dos  referidos  tí- 
tulos e  acções. 

Adquirem  direito  a  pensão  : 

1.°  Os  empregados  de  qualquer  edadeque  tenham  ser- 
vido trinta  annos  no  banco. 

2.°  Os  que,  lendo  servido  vinte  annos,  tiverem  sessen- 
ta de  edade. 

3.°  Os  que,  tendo  servido  dez  annos,  tiverem  setenta 
de  edade. 

Para  adquirirem  esse  direito,  não  se  lhes  contam  ou- 
tros serviços  senão  os  prestados  em  logares  de  regulamento 
das  repartições  do  banco,  ou  de  suas  sucursales,  com  no- 
meação do  director  ou  de  quem  tiver  exercido  antes  essa  fa- 
culdade. Os  serviços  prestados  no  banco  de  S.  Fernando  des- 
de o  1.°  de  abril  de  1848  contam-se  a  todos  os  empregados 
que  se  achassem  servindo  em  2  de  margodel852.  Aos  em- 
pregados, que  tiverem  entrado  com  posterioridade  á  citada 
data  do  1.°  de  abril  de  1848,  contar-se-hão  os  seus  serviços 
desde  o  dia  da  sua  entrada  no  estabelecimento.  Os  serviços 
prestados  com  anterioridade  ao  1.°  de  abril  de  1848  nos  ban- 
cos de  S.  Carlos,  de  S.  Fernando  e  de  Isabel  11,  dependem 
a  esse  respeito  de  resolução  da  junta  geral  de  accionis- 
tas. 

A  pensão  de  retiro  6  regulada  pelo  ordenado  fixo  que  o 
enpregado  tiver  desfruetado  nos  últimos  três  annos  de  ser- 
viço. Se  n'esse  período  tiver  tido  diíTerenles  ordenados,  de- 
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duzir-se-ha  d'elles  um  commum  que   será  o   regulador    da 
pensão. 

A  pensão  de  retiro  será  :  aos  trinta  annos  de  seniço, 
metade  do  ordenado  regulador;  aos  vinte  annos  de  serviço, 
a  terça  parte  ;  aos  dez  annos  de  serviço  a  quarta  parte.  Por 
cada  anno  de  serviço,  que  exceda  os  trinta,  abonar-se-hão 
dons  centésimos  do  mesmo  ordenado  regulador  até  comple- 
tar quarenta  annos  de  serviço,  cm  que  se  fixa  o  maximum 
da  pensão  em  setenta  centésimos.  Por  cada  anno  de  ser- 
viço, que  exceda  os  dez  e  os  vinte,  em  seus  respectivos  ca- 
sos, abonar-sc-ha  um  centésimo  do  ordenado  regulador  da 
pensão. 

Se  antes  de  completar  os  trinta  annos  de  serviço  se  im- 
possibilitar para  os  continuar  um  empregado  que  tiver  pres- 
tado ao  banco  serviços  de  particular  importância,  o  conse- 
lho de  direcção  deverá  propor  á  junta  geral  de  accionistas 
a  pensão  de  que  o  julgar  digno.  Essa  pensão  e^3  seu  caso 
deverá  ser  considerada  como  graça,  será  paga  dos  fundos 
do  banco,  e  só  será  transmissível  quando  assim  o  determine 
a  junta  geral. 

Aabonação  da  pensão  de  retiro  cessa  pela  imposição  de 
uma  pena  afílicliva  ou  correccional,  segundo  o  código  penal. 

Não  têem  direito  á  pensão  de  retiro,  nem  á  devolução 
dos  descontos  que  tenham  soffrido,  os  empregados  separa- 
dos do  banco  por  outra  causa  que  não  soja  a  reforma  ou 
suppressão  dos  togares  que  oceupavam,  nem  os  que  deram 
dimissão  voluntária  dos  mesmos. 

As  viuvas  dos  empregados  do  banco  têem  direito  a  uma 
pensão  egual  á  metade  da  que  desfruetavam  ou  deveriam 
desfruetar  seus  maridos.  As  viuvas  dos  empregados,  que 
não  tiverem  servido  o  tempo  necessário  para  terem  direito  á 
pensão  de  retiro,  poderão  oblê-la  por  graça  concedida  pela 
junta  geral  de  accionistas  e  paga  pelos  fundos  do  banco.  Des- 
fruetarão  a  pensão  em  quanto  permanecerem  n'esse  estado, 
com  obrigação  de  manter  e  educar  os  filhos  do  empregado 
seu  marido,  se  os  houver.  Por  morte  da  viuva,  ou  se  esta 
contrahir  novo  matrimonio,  passará  a  pensão  aos  filhos  or- 
phãos  do  empregado,  os  quaes  a  perceberão,  os  varões  ató 
á  edade  de  vinte  annos.  e  as  fêmeas  até  á  de  vinte  e  cinco, 
se  se  conservarem  solteiras,  cessando  então  a  abonação  da 
pensão,  e  antes  se  os  varões  obtiverem  um  ordenado  egual 
ou  maior  do  banco,  e  as  fêmeas  se  casarem  ;  mas  continua- 
rá a  pensão,  ainda  depois  de  completada  a  edade,  seòsor- 
phãos  se  acharem  inteiramente  impossibilitados  de  traba- 
lhar. 


—  Uo  — 

Se  o  empregado  morrer  viuvo,  a  pensão,  que  perten- 
ceria a  sua  mulher,  passa  aos  filhos  orphãos,  se  os  houver, 
pela  tempo  e  comas  circumstancias  que  acabámos  de  expor. 
Quando  a  peusão  recahir  nos  filhos  do  empregado,  e  estes 
forem  de  iliílerenles  matrimónios,  distribuir-se-ha  entre  to- 
dos com  cgualdade. 

A  mulher  e  os  filhos  dos  empregados  que  tiverem  per- 
dido o  direito  á  pensão  de  retiro  pela  imposição  de  uma  pe- 
na afílictiva  ou  corporal,  entrarão  desde  logo  a  perceber  a 
que  lhes  pertenceria  por  morte  de  seu  marido  ou  pae. 

Ao  conselho  de  direcção  compete  a  declaração  de  todas 
as  pensões  de  retiro  e  de  viuvez. 

Se  vier  a  dissolver-se  a  sociedade  que  constitue  o  ban- 
co, os  empregados  d'este  ou  suas  viuvas  ou  orphãos,  serão 
considerados  como  credores  na  liquidação  c  reintegrados  do 
do  credito  do  cofre  de  pensões,  cujos  valores  serão  reparti- 
dos entre  clles  em  proporção  dos  ordenados  e  annos  de  ser- 
viço. 

§.  4.°  Operações  do  banco  hcsjmnhol  de  S.  Fernando. 

Descontos. —  Empréstimos.  —  Gyros. —  Coutas  correntes. — 
Depósitos.  —  Contratos  com  o  goveruo  c  suas  tlepeu  - 
deucias.  —  Coiumercio  de  prata  e  ouro. 

Conhecidas  já  a  constituição,  direcção  c  administração 
do  banco  hespanhol  de  S.  Fernando,  cumpre  agora  tractar 
das  operações  que  lhe  são  permitlidas,  e  das  formalidades 
com  que  n'ellas  deve  proceder.  Sobre  a  natureza  década  uma 
das  operações  que  são  objecto  dos  bancos  commerciaes  te- 
mos já  dito  bastante  nas  secções  anteriores  ,  para  onde  re- 
mettemos  o  leitor;  limitar-nos-hemos,  portanto,  no  presen- 
te paragrapho  a  expor  o  que  as  leis,  estatutos  e  regulamen- 
tos estabelecem  a  respeito  das  operações  do  banco  hespa- 
nhol de  S.  Fernando,  excepto  a  emissão  de  notas,  de  que  lar- 
gamente falíamos  no  §  1.°  da  secção  3.a,  por  julgarmos  que 
era  esse  o  seu  logar  próprio. 

Os  descontos,  empréstimos,  gyros,  contas  correntes, 
depósitos,  contratos  com  o  governo  c  suas  dependências,  c 
o  commercio  de  prata  c  ouro,  constituem  as  operações  li- 
citas do  banco.  É-lhe  absolutamente  prohibido  qualquer  ou- 
tra operação  commercial  e  industrial,  bem  como  negociar 
em  effeitos  públicos,  e  adquirir  mais  bens  immoveis  do  que 
os  necessários  para  o  seu  serviço,  excepto  se  lhe  forem  ad- 
judicados cm  pagamento   de  créditos,  que  não  possa  reali- 
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zar  cora  vantagem  de  outra  maneira,  ainda  que  com  a  obri- 
garão de  proceder  opportunamente  á  sua  alienação. 

Vamos  agora  explicar  cada  uma  das  operações  licitas. 

Descontos.  —  O  desconto  é  uma  das  principaes  opera- 
ções dos  bancos  commerciacs.  Consiste  era  receber  os  ef- 
feitos  de  commercio  antes  do  seu  vencimento,  adiantando 
aos  portadores,  que  os  transmittem,  o  valor  d'elles,  median- 
te um  interesse  determinado.  E'  uma  espécie  de  emprés- 
timo a  juro  de  curto  prazo,  e  com  a  garantia  de  uma  obri- 
garão mercantil  anterior.  Conciliar  a  segurança  do  paga- 
mento dos  effeitos  descontados  com  a  facilidade  de  descon- 
tar o  maior  numero  possível  de  effeitos  de  commercio  :  tal 
é  o  problema  que  devia  resolver-se  nos  estatutos  e  regula- 
mentos do  banco,  se  este  ha  de  corresponder  a  um  dos  fins 
do  seu  estabelecimento ;  porque,  se  se  procurar  a  seguran- 
ça, exigindo  excessivas  garantias,  e  se  diííicultarem  os  des- 
contos com  desnecessárias  ou  dilatórias  formalidades,  não 
procurará  o  banco  ao  commercio  e  á  industria  as  vantagens 
que  d'elle  tèem  direito  a  esperai.  Vejamos,  pois,  como  or- 
ganizou o  banco  a  operação  dos  descontos. 

O  banco  não  desconta  todos  os  effeitos  de  commercio, 
que  possam  apresentar-se-lhe  ;  esta  operação  acha-se  limi- 
tada, já  pela  quantia  que  destina  para  esse  objecto,  já  pe- 
las circumstancias  que  os  effeitos  devem  reunir  para  serem 
admissíveis  ao  desconto,  já  pelas  formalidades  com  que  a 
elle  se  procede. 

O  conselho  de  direcção,  como  vimos  em  seu  logar,  de- 
ve determinar  mensal  ou  semanalmente  a  quantia  que  ha  de 
empregar-se  em  descontos,  e  o  premio  e  as  circumstancias 
que  n'elles  hão  de  exigir-se;  fora  d'essa  quantia,  o  banco 
não  desconta  effeito  algum,  ainda  que  por  outra  parte  tenha 
todos  os  requisitos,  que  o  fazem  admissível. 

Para  que  as  letras  e  ordens  sejão  admittidas  a  descon- 
to, hão  de  ser  expedidas  com  as  formalidades  prescriplas 
pelas  leis,  ter  três  firmas  de  pessoas  de  conhecida  abona- 
ção,  uma  d'ellas,  pelo  menos,  domiciliada  em  Madrid,  e 
um  prazo  que  não  exceda  a  noventa  dias.  Esta  é  a  regra  ge- 
ral. Sobre  as  formalidades  legaes  de  que  devem  ser  reves- 
tidas, referimo-nos  ao  artigo— -  Effeitos  de  Commercio.  —  Ve- 
ja-se.  Que  firmas  são  ou  não  abonadas,  fica  ao  juízo  do  con- 
selho de  direcção  do  banco,  que,  por  meio  da  commissão 
executiva  ,  forma  a  lista  das  pessoas  que  tem  por  taes  ,  e 
até  que  quantia,  e  decide  soberanamente  sobre  esse  ponto, 
e  sobre  o  denegar  ou  admittir  o  desconto  dos  effeitos,  sem 
que  em  caso  algum  seja  obrigada  a  dar  razão  das  suas  re* 
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soluções.  Sc  alguma  pessoa,  que  não  se  ache  comprehen- 
dida  na  lista  das  abonadas,  pretender  que  a  sua  firma  seja 
recebida  para  os  descontos  do  banco,  fará  um  requerimen- 
to ao  director,  declarando  o  seu  nome,  appcllido  e  domi- 
cilio, a  classe  de  negocio  em  que  se  oceupa,  e  desde  que 
tempo.  Se  c  sociedade,  deve  manifestar  a  razão  social,  os 
nomes  dos  sócios  que  lêem  a  agencia  dos  negócios  da  com- 
panhia ,  e  as  firmas  que  n'elles  hão  de  ser  reconhecidas. 
Ajuntará  ao  requerimento  um  altestado  passado  por  três  in- 
divíduos domiciliados  era  Madrid,  e  de  notória  abonação, 
que  testifiquem  a  identidade  da  pessoa  c  a  firma  contida 
no  requerimento,  e  a  sua  boa  opinião  a  respeito  do  cumpri- 
mento de  seus  contratos  e  obrigações  commerciaes.  A  com- 
missão  executiva  dá  o  seu  parecer,  e  o  conselho  decide  co- 
mo entende. 

As  três  firmas,  que  se  exigem  nos  effeitos  para  serem 
admittidos  a  desconto,  hão  de  ser  das  comprehendidas  nas 
listas  de  indivíduos  abonados,  que  o  conselho  de  direcção 
tenha  approvado  para  o  semestre  corrente.  Poderão,  toda- 
via, admiltir-se  com  duas  firmas,  quando  assim  o  determi- 
ne unanimemente  a  commissão  executiva  ,  e  também  com 
firmas  notoriamente  abonadas,  ainda  que  não  estejam  com- 
prehendidas nas  listas  approvadas  ,  com  tanto  que  o  esteja 
uma  ao  menos  ,  e  caiba  a  importância  da  letra  ou  ordem 
apresentada  dentro  do  credito,  que  lhe  esteja  assignado , 
computando  as  quantias  que  por  conta  do  mesmo  credito 
se  tiverem  satisfeito  ,   e  ainda  não  estejão  realizadas. 

O  aval  (14)  que  suppra  afalta  de  uma  firma  nos  valores 

(14)  Aval,  é  a  obrigação  escripta  ,  que  uma  pessoa  contrahc 
por  meio  da  sua  assignatura,  affiançando  o  pagamento  de  uma  letra 
de  cambio  independentemente  do  acceite  edo  endosso  (cod.  de  comm. 
de  França,  art.  141);  de  sorte  que  não  sendo  paga  no  vencimento,  o 
dador  do  a  Vai  a  satisfaz  por  aqnelle  a  quem  affiançou.  O  aval  dis- 
tingue-se  da  garantia,  que  nasce  de  um  bilhete  solidário  assim  co- 
mo da  fiança.  N6  bilhete  solidário  o  garante  não  se  declara  co-de- 
vedor  e  pagador  senão  pelo  principal  obrigado:  o  aval  pode  ser  da- 
do n'om  bilhete  á  ordem,  quer  pelo  devedor,  quer  pelo  endossante: 
pode  também  ser  dado  na  face  da  letra  de  cambio  pelo  sacador,  pe- 
lo acceitante,  ou  por  um  endossante,  isto  é,  a  favor  d'esles.  O  aval 
distiugue-se  da  fiança  ordinária  em  que  no  aval  não  se  dá  beneficio 
de  divisão,  nem  de  discussão.  A  fiança  em  regra  só  tem  logar  ialtan- 
do  q  devedor  (Cod.  civ.  de  França,  art.  2021).  O  fiador  pode  obri- 
rar-se  por  uma  parte  da  divida  somente  (cit.  cod.,  art.  2013):  pe- 
lo contrario  ,  o  dador  d'aval  é  solidariamente  obrigado  ,  e  do  mes- 
mo modo  que  o  sacador  e  endossantes,  e  o  portador  tem  contra  elles 
os  mesmos  direitos,  que  contra  aquelles,  salva  convenção  em  contra- 
rio. (Cod.  de  comm.  de  França,  art.  142.) 
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descontáveis  no  banco,  ha  de  ser  dado  por  pessoa,  cuja  fir- 
ma seja  abonada  para  esse  eíTeito,  e  formalizar-se  segundo 
as  disposições  dos  artigos  475,  477  e  478  do  código  de 
commercio.  V.  E/feitos  de  commercio. 

Os  effeitos  da  divida  do  estado,  ou  do  thesouro  publi- 
co, admittidos  pelo  banco  como  garantia  nos  seus  emprés- 
timos, também  o  sâo,  e  da  mesma  forma  que  para  estes,  co- 
mo supplemento  de  firmas  nos  descontos. 

O  banco  rejeita  os  valores  que  se  apresentam  ao  des- 
conto, ainda  quando  contenham  três  firmas  abonadas  :  1.° 
Se  na  forma  da  sua  extensão  não  estiverem  regulados  exa- 
ctamente pelo  que  as  leis  determinam.  2.°  Se  n'elles  se 
achar  algum  endosso  em  branco,  sem  data  ou  com  formu- 
la differente  d'aquella  que,  segundo  o  direito,  transfere  pa- 
ra o  cessionário  o  domínio  da  letra  ou  ordem.  3.°  Se  apre- 
sentarem suspeitas  de  serem  valores  de  collusão  ,  creados 
sem  haver  mediado  causa  de  dever,  ou  valor  effectivo,  en- 
tre o  sacador  c  o  possuidor  ,  e  cora  o  único  fim  de  obter 
fundos  com  a  sua  circulação. 

As  formalidades,  com  que  deve  sollicitar-se  o  descon- 
to, são  as  seguintes.  Com  os  valores  que  se  apresentarem, 
acompanhará  o  portador  uma  nota  assignada  com  o  seu  no- 
me ou  razão  social,  e  os  signaes  da  sua  habitação,  a  qual 
nota  comprehenderá  :  1.°  A  quantia  em  que  importar  a  le- 
tra ou  ordem,  ou  cada  um  d'esses  effeitos,  se  forem  vários. 
2.°  O  nome,  appellido  e  domicilio  do  sacador,  acceitante  c 
endossantes.  3.°  O  dia  do  seu  vencimento.  4.°  Os  dias  que 
hão  de  decorrer  até  o  seu  vencimento.  5.°  O  desconto  q\ta 
deve  perceber  o  banco.  6.°  O  liquido  que  este  ha  de  pa- 
gar, se  admittir  o  effeito  ou  effeitos  apresentados.  O  endos- 
so do  portador  nos  effeitos  apresentados  deixar-se-ha  ^m 
branco  até  que  o  desconto  seja  auetorizado  pela  commissão 
executiva  na  mesma  nota,  com  a  de  admitta-se,  e  as  rubri- 
cas dos  seus  membros. 

Quando  no  banco  se  duvide  da  authenlicidade  das  fir- 
mas, pôde  o  portador  dos  effeitos  remover  esse  inconvenien- 
te por  meio  de  attestado  de  um  corretor  de  câmbios,  que 
certifique  a  sua  legitimidade. 

O  premio  do  desconto  deve  ser  egual  para  toda  a  clas- 
se de  pessoas  das  admittidas  a  elle,  segundo  tiver  sido  fi- 
xado pelo  conselho  de  direcção  e  annunciado  ao  publico. 
Por  nenhuma  consideração  deve  dispensar-se  o  premio  de 
desconto,  ainda  que  falte  só  um  dia  para  o  vencimento  da 
letra  ou  ordem. 

O  banco  tarabem  desconta  letras   sobre  as  províncias 
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debaixo  das  mesmas  regras  estabelecidas  para  as  pagáveis 
em  Madrid,  com  a  alteração,  todavia,  que  corresponda  ao 
estado  dos  câmbios  com  aquellas. 

Empréstimos.  O  empréstimo  a  juro  é  uma  das  outras 
operações  do  banco.  Auxiliar  a  industria  c  o  commercio  é 
um    dos  outros  objectos  que  os  bancos  devem  propor-se. 

O  banco  hcspanhol  de  S.  Fernando  limita  os  seus  em- 
préstimos á  quantia  que  a  sua  junta  de  direcção  designa 
mensal,  ou  semanalmente  ;  nenhum  faz  senão  debaixo  de  ga- 
rantia admissível  e  sufíiciente  por  quantia  maior  que  2,000 
real  es,  com  as  formalidades  prescriptas  e  com  o  premio  pre- 
viamente determinado. 

O  banco  não  deve  fazer  empréstimos  senão  a  pessoas 
de  conhecida  solvência.  Assim  como  o  banco,  para  os  des- 
contos, forma  uma  lista  das  pessoas  abonadas  ató  á  quantia 
que  designa  a  cada  uma,  da  mesma  sorte  a  forma  das  que 
considera  solventes,  para  se  lhes  poder  dar  de  empréstimo 
até  á  quantia  que  determina,  devendo  a  commissão  execu- 
tiva sujeitar-se  a  cila  n'essas  operações,  sem  attender  ás 
garantias,  que  se  lhe  offereçam.  A  solvência  que  se  requer 
nas  pessoas,  que  hajam  de  tomar  dinheiro  de  empréstimo 
no  banco,  enlcnde-se  pela  segurança  de  restituição  que  ci- 
las offereçam,  pela  qualidade  dos  seus  negócios  ou  especu- 
lações, e  pela  sua  moralidade  e  exactidão  no  cumprimento 
dos  seus  contratos. 

As  garantias,  que  devem  apresentar-se  ao  banco  cm 
segurança  dos  empréstimos  que  faça,  consistem  em  elleitos 
da  divida  do  estado  ou  do  thesouro  publico  com  pagamento 
corrente  de  juros,  c  em  barras  de  ouro  ou  prata.  Em  caso 
nenhum  lhe  é  permiltido  admitlir  cm  garantia  as  suas  pró- 
prias acções,  nem  bens  immoveis. 

Os  cffeitos,  que  se  derem  em  garantia  de  empréstimos, 
só  serão  admitlidos  por  um  valor  que  não  exceda  a  quatro 
quintas  partes  do  preço  corrente  que  tiveram  rio  mercado, 
tomado  do  Boletim  o/Jicial  de  cotisação  na  bolsa,  ficando 
seus  donos  obrigados  a  melhorar  a  garantia,  se  o  dito  pre- 
ço baixar  10  por  100.  Quando  os  effeitos  consistirem  em 
inscripções  nominaes,  serão  transferidos  ao  banco,  dando 
este  aos  interessados  um  recibo  cm  que  se  expresse  o  obje- 
cto único  e  exclusivo  da  transferencia.  E'  obrigação  da  se- 
cretaria cuidar  em  chamar  a  allenção  dos  respectivos  che- 
fes ás  alterações  que  occorram  no  preço  dos  elleitos  em  que 
consistem  as  garantias  dos  empréstimos.  As  barras  de  ouro 
ou  prata,  que  se  derem  em  garantia  de  empréstimos,  serão 
avaliadas  pelos  ensaiadores  da  casa   da  raocda,   á  custa  de 
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seus  donos,  c  na  presença  de  um  empregado  do  banco,  que 
as  acompanhará  na  sua  translação  para  este. 

Os  empréstimos,  que  o  banco  fizer,  devem  ser  por  pra- 
zos que  não  excedam  a  noventa  dias,  e  só  poderão  renovar- 
se  por  outros  noventa,  devendo  exigir-sc  a  restituição  no  seu 
vencimento,  debaixo  da  responsabilidade  da  administração. 
Se,  dentro  do  segundo  dia  de  ter  sido  requerido  por  sim- 
ples aviso  escripto,  aquellc  que  contrahiu  oempresti-mo  pa- 
ra melhorar  a  garantia,  não  o  verificar,  ou  se  no  do  venci- 
mento não  o  fizer  eflectivo,  pôde  o  banco  dispor  no  seguin- 
te a  venda  dos  cíTcitos  dados  em  garantia,  procedendo  a  ella 
sem  necessidade  de  providencia  judicial,  com  intervenção 
de  agente  de  cambio,  ou  corretor  de  numero,  ou  por  outro 
meio  oflicial,  que  se  achar  estabelecido  para  a  venda  dos 
valores  de  que  setracta.  Se  o  produeto  da  garantia  não  che- 
gar para  satisfazer  o  banco,  procederá  este  pela  diíTcrença 
contra  o  devedor,  a  quem,  pelo  contrario,  será  entregue  o 
excesso  se  o  houver. 

O  premio  dos  empréstimos  6  fixado  mensalmente,  ou 
cm  períodos  mais  curtos,  pela  junta  de  direcção,  e  pódc  ser 
diflerenlc  em  Madrid  e  nas  províncias,  c  também  do  de 
desconto. 

O  premio  correspondente  a  cada  empréstimo  deve  ser 
pago  ao  tempo  de  se  receber  este,  e  nas  renovações,  antes 
de  serem  formalizadas. 

Gyros.  O  banco  faz  operações  de  gyro  afim  de  trans- 
ferir para  o  cofre  central  os  fundos  que  tem  nas  províncias 
ou  no  estrangeiro,  c  para  collocál-os  nos  pontos  de  dentro 
ou  de  fora  do  reino  em  que  necessite  fazer  uso  d'elles.  No 
primeiro  caso  saca  sobre  os  seus  commissarios  csucursales, 
quando  as  estabeleça,  a  câmbios,  que  diariamente  se  decla- 
ram em  uma  lista  aííixada  em  logar  onde  o  publico  possa 
consultál-a,  sem  embaraço  das  repartições.  Não  se  faz  en- 
trega de  uma  letra  sem  se  ter  effectuado  a  da  sua  importân- 
cia no  cofre. 

Os  commissarios  lambem  fazem  remessa  dos  fundos  do 
banco  cm  letras  debaixo  da  sua  responsabilidade,  nos  ter- 
mos e  segundo  as  regras  prescriptas  pela  administração  do 
estabelecimento. 

Quando  o  banco  precisa  reunir  fundos  cm  um  ponto  do 
interior  ou  do  exterior  do  reino,  pôde  tomar  letras  de  casas 
nacionaes  ou  estrangeiras  de  toda  a  confiança,  a  prazo  que 
não  exceda  a  noventa  dias.  Toda  a  letra  para  ponto  em  que 
o  banco  não  necessite  reunir  fundos  ,  só  pode  ser  recebida 
em  negociação,   e  com   as  mesmas  formalidades  que  ficam 
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indicadas  para  as  de  desconto.  O  banco  não  receberá  letras 
que  não  tenham  todos  os  requisitos  que  as  leis  prescrevem 
ou  para  o  futuro  prescreverem. 

E'  obrigatório  para  o  banco  o  exercício  do  seu  direi- 
to a  exigir  a  abonarão  do  valor  de  uma  letra  não  acecita, 
segundo  determina   o  artigo  46o  do  código  de  commercio. 

O  banco  pôde  também  encarregar-se  da  cobrança  de 
letras  sobre  o  reino  ou  o  estrangeiro,  que  os  particulares 
lhe  entreguem  para  esse  fim,  debaixo  das  condições  que  se 
estipularão  e  estarão  patentes  no  estabelecimento  para  iu- 
lelligeneia  do  publico.  Não  admittc  letras,  cujo  valor  não 
chegue  a  mil  rcales. 

Contas  correntes,  —  Entcnde-sc  aqui  por  contas  corren- 
tes, aquellas  que  se  abrem  no  banco  ás  pessoas  que  o  pre- 
tendem com  o  único  fim  de  conservarem  n'elle  os  seus  fun- 
dos ,  e  de  disporem  d'elies  da  maneira  que  os  estatutos  e 
regulamentos  estabelecem. 

Nem  todas  as  pessoas  podem  ter  no  banco  conta  cor- 
rente. Quem  isso  pretender,  dirigirá  ao  director  um  reque- 
rimento, no  qual  declarará  o  seu  domicilio  e  qualidade,  e 
se  for  companhia,  a  razão  social  e  os  nomes  dos  encarrega- 
dos da  agencia  dos  seus  negócios.  O  director  determinará 
a  abertura  da  conta  ,  rcunindo-se  as  condições  estipuladas 
pela  junta  de  direcção,  e  logo  a  pessoa  ou  pessoas,  que  hou- 
verem de  estar  auclorizadas  para  sacar  sobre  o  banco,  po- 
rão a  sua  firma  nos  registos,  que  para  esse  fim  haverá  no 
cofre  e  na  intervenção. 

Não  deve  abrir-se  conta  corrente  no  banco  aos  que  ti- 
verem feito  banca-rota  ou  cessão  de  bens  ,  nem  aos  decla- 
rados insolventes,  sem  serem  rehabilitados  judicialmente. 

Só  se  recebem  cm  conla  corrente  notas  do  banco,  moe- 
da corrente  de  ouro  e  praia,  c  letras  realizáveis  cm  Madrid 
a  um  prazo  que  não  exceda  a  dez  dias,  contados  desde  o 
da  entrega. 

Os  eíTeitos  a  cobrar,  cujo  prazo  exceda  a  dez  dias,  só 
serão  admittidos  em  deposito  ou  como  desconto.  Também 
não  serão  admittidos  os  efieitos  que  careçam  das  formalida- 
des prescriptas  pelas  leis. 

Não  de\e  ser  menos  de  10,000  reales  a  primeira  en- 
trega para  abrir  uma  conla  corrente,  nem  de  1,000  cada 
uma  das  outras. 

As  entregas  de  eífectivo  far-sc-hão  no  cofre,  c  as  de 
cffeitos  sobre  a  praça  na  secretaria,  na  repartição  de  gyros. 

As  pessoas  a  quem  se  abrir  conla  corrente,  dará  o  ban- 
co, se  lh'o  pedirem,  um  caderno  de  papel  numerado  nas  lo- 
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lhas ,  rubricado  pelo  chefe  ,  e  assignado  pelo  director,  no 
qual  caderno  se  assentarão  por  parte  do  cofre,  e  da  inter- 
venção em  seu  caso,  todas  as  entregas  de  fundos,  e  em  pa- 
gina separada  lançará  o  interessado  as  quantias  que  saca  so- 
bre o  banco.  Este  proverá  também  o  interessado  de  formu- 
lários de  talões  de  pagamento  c  de  mandatos  de  transferen- 
cia em  o  numero  que  se  julgue  necessário.  Esses  formulá- 
rios estarão  taloneados  e  numerados,  e  as  suas  matrizes  con- 
servar-se-hão  no  cofre. 

Em  um  logar  conveniente  do  cofre  estará  diariamente 
á  abertura  d'este  o  chefe  da  repartição  de' contas  correntes 
da  intervenção,  com  os  auxiliares  e  amanuenses  que  Ihcse- 
jão  necessários  para  intervir  nas  entradas  e  pagamentos  que 
se  verificarem.  Na  sua  inimediação  estarão  o  empregado  ou 
empregados  do  cofre  encarregados  pelo  respectivo  chefe  de 
annotar  as  mesmas  operações. 

As  entregas  de  metal  ou  notas  far-se-hão  com  factura 
totalizada  em  letra  e  assignada  pelo  interessado,  e  apresen- 
tando este  o  seu  caderno  ,  se  o  tiver.  O  subcaixa  de  en- 
tradas receberá  o  cffectivo,  annotará  a  entrega  no  caderno, 
e  porá  o  recebi  nà  factura.  Ambas  hão  de  ser  rubricadas  pe- 
lo caixa  ,  e  passando-se  depois  á  mesa  de  intervenção  de 
contas  correntes,  ficará  n'ella  a  factura,  entregando-se  o  ca- 
derno ao  interessado,  se  não  houver  defeito  na  operação.  Os 
que  fizerem  entregas  por  conta  corrente,  ceriiíicar-sc-hão, 
por  si  mesmos,  de  que  no  diário  d'ellas,  feito  na  interven- 
ção, fica  lançada  a  somma  que  entregaram  no  cofre.  Aos 
que  exigirem  recibo,  o  dará  o  caixa,  pondo-o  em  um  du- 
plicado da  factura  que  elles  apresentarão,  e  intervirá  n'elle 
o  chefe  da  repartição  de  contas  correntes. 

Os  formulários,  que  se  entregam  aos  que  tèem  conta 
corrente  no  banco,  são  de  duas  qualidades  de  papel  e  for- 
mas distinctas.  Uns,  chamados  talões  ao  portador,  destina- 
dos para  pagar  a  pessoa  indeterminada,  e  outros,  denomina- 
dos mandatos  de  transferencia,  que  sempre  se  expedirão  a  fa- 
vor de  pessoa  que  tenha  conta  corrente  no  estabelecimento. 
IVestas  duas  classes  poderão  os  interessados  sacar  até  á  quan- 
tia que  tiverem  disponível,  considerando-se  unicamente  n'es- 
te  caso  os  fundos  entregues  em  metal  e  os  valores  já  reali- 
zados. 

Nenhum  talão  nem  mandato  deve  expedir-se  por  quan- 
tia menor  que  quinhentos  reales,  a  não  ser  por  saldo  de  con- 
ta e  para  que  esta  fique  cancellada. 

A  repartição  de  intervenção  de  contas  correntes  terá 
diários  d'cslas,  cm  que  se  lançarão  as  entradas  c  sabidas  que 
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por  cada  uma  se  verifiquem,  de  sorte  que  a  todo  o  momento 
se  possa  ver  o  saldo. 

Antes  de  se  proceder  ao  pagamento  ou  transferencia  de 
um  talão  ou  mandato,  será  este  ajustado  á  matriz  que  deve- 
rá existir  no  cofre,  confrontada  a  sua  firma  com  a  corres- 
pondente doYegisto,  e  comprovada  a  existência  de  fundos  pa- 
ra satisfazèl-o.  Reconhecida  assim  a  sua  legitimidade,  o 
chefe  da  intervenção  de  contas  correntes  porá  no  mandato  a 
nota  de  corrente,  e  se  for  de  pagamento,  será  este  feito  sem 
mais  demora  pelo  cofre,  pondo  o  portador  o  recibo  com  a  sua 
firma  e  os  signaes  da  sua  habitação  no  reverso  do  docu- 
mento. 

Os  mandatos  de  transferencia  não  produzem  assento  al- 
gum no  cofre.  Apresentados  na  repartição  de  intervenção,  es- 
ta, depois  de  comprovada  a  sua  legitimidade,  carregará  a 
sua  importância  na  conta  do  sacadj^,  e  lh'a  abonará  na  do 
possuidor  do  mandato,  annolando-o,  além  d'isso,  no  seu  ca- 
derno. Se  o  portador  do  mandato  exigir  recibo,  dar-lhe-ha 
o  chefe  da  mesma  repartição  uma  nota  cm  que  conste  a  en- 
trega, que  o  interessado  deverá  apresentarão  interventor  pa- 
ra lhe  pôr  o  visto. 

Ao  terminar  cada  dia  o  despacho,  far-se-ha  a  compro- 
vação dos  assentos  da  intervenção  c  do  cofre  por  entradas  e 
pagamentos  de  contas  correntes,  com  as  facturas  e  talões  que 
os  justifiquem  :  o  chefe  da  repartição  da  primeira  recolhe- 
rá todos  esses  documentos,  assignando  as  relações  que  d'cl- 
les  devem  ficar  no  cofre,  e  passará  immediatamente  a  forma- 
lizar essas  operações  na  sua  respectiva  repartição,  na  pre- 
sença do  interventor,  que  fará  as  confrontações  que  julgar 
necessárias,  antes  de  se  remelter  para  o  cofre  o  correspon- 
dente documento  que  acredite  a  conformidade  das  operações 
do  dia.  Os  talões  e  mandatos  ficarão  na  intervenção  ate  á  li- 
quidação da  conta  a  que  corresponderem,  e  serão  restituí- 
dos aos  interessados  logo  que  aquella  se  cffectuar,  havendo 
conformidade  nos  assentos. 

O  banco  não  responde  pelos  prejuízos  que  possam  re- 
sultar da  perda  ou  subtracção  dos  talões  ao  portador  :  deve, 
porém,  suspender  o  pagamento,  se  antes  de  se  verificar  ti- 
ver sido  prevenido  pelo  sacador,  ate  que  se  decida  quem 
é  que  deve  receber  a  sua  importância,  a  qual  se  conserva- 
í.i  entrelaiàto  como  cm  deposito. 

Também  não  responde  o  banco  pelo  pagamento  d'um 
talão,  em  que  se  lenha  posto  a  nota  de  corrente,  se  o  seu 
possuidor  não  tiver  exigido  imniediatamenlc  a  sua  satisfa- 
ção, dando  lpgar  com  a  demora  a  que,  por  meio  de  outros 
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talões  ou  mandatos,  tenha  o  sacador  apurado  todo  o  seu 
saldo. 

Pôde  ser  privado,  por  determinação  do  conselho  de  di- 
recção, de  ter  conta  corrente  no  banco  aquelle  que  sacar 
maior  quantia  do  que  a  que  tiver  disponível. 

Uma  vez  cada  mez  devem  liquidar-se  as  contas  corren- 
tes, apresentando  os  interessados  os  seus  cadernos  ou  extra- 
ctos de  conta  na  intervenção  do  banco. 

Devem  fechar-sc  e  terminar-se  as  contas  correntes,  quan- 
do os  interessados  Vellas  o  sollicitarem,  e  quando  nas  li- 
quidações de  fim  de  anno  se  veja  que  deixaram  passar  seis 
mezes  sem  fazerem  provisão  de  fundos,  ou  com  um  saldo 
menor  que  quinhentos  reales.  Em  ambos  os  casos  entrega- 
rão os  formulários  de  talões  e  mandatos  que  conservarem 
em  seu  poder. 

Qualquer  pessoa  qpe  apresentar  á  cobrança  um  talão 
illegitimo,  depois  de  reconhecido  e  comprovado,  deve  ser 
retida,  dando-se  immediatamente  parte  ao  director. 

É  prohibido  ao  banco  facilitar  noticia  alguma  dos  fun- 
dos que  tenha  em  conta  corrente  pertencentes  a  pessoa  de- 
terminada. 

Os  credores  do  banco  por  saldo  de  suas  contas  corren- 
tes abertas  no  mesmo  estabelecimento,  com  o  único  fim  de 
conservaram  n'elle  os  seus  fundos  e  de  disporem  d'elles  da 
maneira  que  temos  dado  a  conhecer,  estão  no  caso  de  cre- 
dores por  deposito  voluntário,  devendo  ser  qualificados  co- 
mo taes  com  a  preferencia  queoutorgão  as  leis  d'essa  classe. 

Depósitos.  A  recepção  de  depósitos  cm  numerário,  bar- 
ras de  ouro  e  prata,  jóias  e  eíTeitos  é  outra  operação  do 
banco,  sem  duvida  a  mais  antiga  que  se  pratica  n'esta  es- 
pécie de  estabelecimentos. 

Os  depósitos,  que  se  constituem  no  banco,  são  detres 
classes,  voluntários,  governativos  e  judiciaes.  Chamam-se 
voluntários  os  que  se  fazem  por  vontade  dos  interessados,  o. 
ficam  á  sua  disposição,  ou  á  de  outro  particular,  ainda  que 
isso  seja  em  cumprimento  de  um  contrato  ou  convenção; 
governativos  os  que  se  verificam  em  virtude  de  alguma  lei 
ou  ordem  administrativa,  e  ficam  á  disposição  de  uma  au- 
ctoridade  governativa,  quer  seja  para  segurança  de  contra- 
tos celebrados  com  o  governo  ou  suas  dependências,  quer 
cm  garantia  do  bom  desempenho  de  alguma  commissão,  ele; 
c  judiciaes,  os  que  se  constituem  cm  virtude  de  ordem  ou 
voluntariamente,  e  ficam  á  disposição  de  um  juiz  ou  tribu- 
nal. Tanto  uns  corno  outros,  se  subdividem  cm  depósitos  de 
dinheiro  e  em  depósitos  de  eíTeitos  cm  guarda.  Os  depósitos 


—  155  — 

de  dinheiro  são  considerados  como  de  efleclivos  cm  guarda, 
quando  se  exige  do  banco  a  conservação  da  mesma  moeda 
em  que  se  faz  a  entrega.  O  cofre  e  a  intervenção  do  banco 
devem  ter  registros  separados  de  cada  classe  e  espécie  de 
depósitos,  por  assim  o  exigirem  a  ordem  e  clareza  d'essas 
operações.  O  banco  não  paga  premio  por  deposito  algum, 
nem  o  recebe  pelos  voluntários  e  governativos  em  dinheiro; 
exige,  porém,  pelos  outros  um  premio  de  guarda,  como  adian- 
te diremos.  Vejamos  agora  as  disposições  por  que  se  rege 
cada  classe  e  espécie.  Depósitos  voluntários  em  dinheiro.  O 
banco  não  admitte  em  deposito  voluntário  em  dinheiro  uma 
quantia  menor  que  mil  rcales,  nem  as  que  não  forem  mul- 
tiples  de  quinhentos.  Também  não  recebe  outra  moeda  se- 
não a  corrente  de  ouro  e  prata  c  notas  do  banco. 

Estes  depósitos  constituem-se  á  vontade  dos  interessa- 
dos, debaixo  de  cauções  transmissíveis  ou  intransmissiveis, 
que  se  annotam  cm  registos  separados.  As  cauções  no  pri- 
meiro caso  são  transmissíveis  por  endosso. 

Para  constituir  um  deposito  voluntário,  deve  o  deposí- 
tador  apresentar  logo  a  sua  importância  no  cofre,  com  fa- 
ctura assignada  por  clle  mesmo  :  deve  assignar  também  no 
registo  o  assento  que  n'elle  deve  fazer-se,  e  immediatamen- 
tc  se  lhe  dará  uma  caução  assignada  pelo  caixa,  e  depois 
pelo  interventor  c  director  ou  sub-director  que  o  substituir 
n'essas  operações.  Poderão  dar-se  a  uma  mesma  pessoa  va- 
rias cauções,  todas  as  vezes  que  a  importância  de  cada  uma 
não  seja  menor  que  mil  reales. 

A  devolução  dos  depósitos  debaixo  de  cauções  trans- 
missíveis, verifica-se  á  apresentação  d'este  documento  no  co- 
fre, depois  de  comprovada  a  sua  legitimidade  com  o  regis- 
to, bem  como  a  regularidade  dos  endossos,  se  os  tiver,  e 
passando  o  possuidor  no  reverso  da  mesma  caução  um  reci- 
bo com   a  sua  firma  c  os  signaes  da  sua  habitação. 

Os  depósitos,  debaixo  de  caução  intransmissivel,  só  são 
devolutos  á  pessoa  em  cujo  nome  se  tenham  constituído,  de- 
pois de  apresentado  aquelle  documento  original  no  cofre, 
e  comprovadas  a  sua  legitimidade  e  a  identidade  da  firma 
do  recebi,  que  n'elle  ha  de  põr  o  interessado,  com  a  que 
ao  constituir  o  deposito  tiver  posto  no  registo.  Podem  tam- 
bém relirar-se  estes  depósitos  por  meio  de  procurador,  e 
então,  com  a  caução  original,  apresentar-se-ha  o  poder  le- 
gal em  que  se  auetorize  para  a  extracção  a  pessoa  que  ha 
de  assignar  o  recebi,  o  que  em  todos  os  casos  se  ha  de  pôr 
no  registo. 

O  banco  dc>e  devolver  os  depósitos  na  mesma  espécie 
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de  metal  em  que  tenham  sido  constituídos,  sem  exigir  pre- 
mio algum  de  guarda. 

Depósitos  voluntários  de  effeitos  em  guarda.  O  banco 
só  recebe  depósitos  voluntários  de  effeitos  em  guarda  no  seu 
cofre  central  de  Madrid,  e  nas  sucursales  que  tiver  estabe- 
lecido. 

Os  effeitos,  que  o  banco  recebe  em  deposito  d'esta  clas- 
se, são  os  seguintes:  1.°  Moedas  hespanholas  com  a  condi- 
ção de  conservar  as  mesmas  que  se  entregam.  2.°  Moedas 
estrangeiras.  3.°  Barras  de  ouro  e  prata.  4.°  Jóias  precio- 
sas. 5.°  Effeitos  da  divida  do  estado  e  do  thesouro  publi- 
co. 6.°  Acções  admittidas  a  commercio  na  bolsa,  de  com- 
panhias ou  sociedades  legalmente  constituídas.  O  conselho 
do  banco  poderá,  todavia,  determinar  a  admissão  de  outros 
effeitos  em  papel,  se  o  julgar  conveniente. 

Faz-se  a  constituição  d'estes  depósitos,  apresentando 
os  effeitos  no  cofre  com  factura  duplicada  ou  nota  circums- 
tanciada  assignada  pelos  respectivos  interessados.  Feita  a 
comprovação  dos  effeitos  com  a  factura,  e  achando-se  esta 
exacta,  far-se-ha  o  correspondente  assento  no  registo,  assi- 
gnando-o  o  interessado,  a  cuja  vista  porão  o  caixa  e  o  de- 
positador  os  competentes  sêllos  sobre  lacre  nos  pacotes  de 
moedas  e  de  jóias,  lmmediatamente  dará  o  caixa  ao  interes- 
sado uma  caução,  na  qual  se  inserirá  a  factura,  e  com  um 
dos  exemplares  d'esta  passará  aquelle  documento  á  inter- 
venção. O  interventor  reservará  a  factura  para  fazer  o  assen- 
to no  seu  registo,  e  assignará  a  caução  em  que  também 
porá  o  visto  e  meia  assignatura  o  director  ou  o  subdirector 
que  o  substituir. 

Não  devem  ser  admittidos  os  effeitos  da  dívida  do  es- 
tado e  do  thesouro  publico  sem  primeiro  se  comprovar  a 
sua  legitimidade  pelos  meios  que  se  acham  estabelecidos 
pelas  repartições  publicas.  A  mesma  precaução  deve  tomar- 
se  a  respeito  dos  outros  effeitos  em  papel,  todas  as  vezes 
que  haja  para  elles  meios  expeditos  de  comprovação. 

Pelos  depósitos  de  effeitos  em  guarda  abona-se  ao  ban- 
ce  cada  seis  mezes  o  premio  de  um  quarto  de  real  por  mil 
sobre  o  valor  total  das  moedas,  barras  e  jóias  de  ouro  e  pra- 
ta, quando  o  deposito  exceda  a  oitenta  mil  reales,  e  vinte 
reales  por  semestre,  quando  não  chegue  a  essa  quantia.  Egual 
premio  cobra  sobre  o  valor  effectivo  segundo  a  cotisaçãoof- 
iicial  da  véspera  do  dia  em  que  se  verifique  a  sua  devolu- 
ção, dos  depósitos  em  papel  da  divida  do  estado  e  do  the- 
souro publico  e  outros  effeitos  colisaveis  nas  bolsas  nacio- 
iiaes  e  estrangeiras,  todas  as  vezes  que  o  valor  effectivo  dos 
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ditos  efíeitos  exceda  a  oitenta  mil  reales,  e  vinte  reales  por 
semestre,  quando  não  chegue  á  dita  somraa.  Ainda  quando 
o  deposito  se  retire  antes  dos  seis  mezes,  paga-se  o  premio 
de  guarda  só  pelo  facto  da  constituição  formal  no  banco, 
seja  qual  for  o  tempo  que  n'ellc  permaneça.  O  pagamen- 
to deve  fazer-se  ao  tempo  de  se  retirar  o  deposito. 

Pertence  ao  banco  a  cobrança  opportuna  dos  juros  dos 
efíeitos  da  divida  do  estado  e  do  thesouro  publico,  e  os  di- 
videndos activos  de  acções  de  companhias  que  n'elle  se  achem 
cm  deposito,  bem  como  a  pratica  de  qualquer  diligencia 
para  operações,  sem  as  quaes  seriam  prejudicados  os  ditos 
effeilos,  excepto  quando  dependam  da  vontade  dos  interessa- 
dos, no  qual  caso  não  responde  o  banco  pelos  prejuízos  que 
procedam  da  sua  inexecução. 

A  devolução  dos  effeitos  em  guarda  é  feita  da  mesma 
maneira  c  com  as  mesmas  formalidades  que  a  dos  voluntá- 
rios constituídos  em  dinheiro.  O  banco  está  obrigado  so- 
mente a  devolver  inteiro  o  deposito  nos  mesmos  eíTeitos  em 
que  tiver  sido  constituído,  sem  responsabilidade  alguma  a 
respeito  do  valor  que  se  lhe  tiver  dado. 

Depósitos  governativos  e  judiciaes  de  ambas  as  espé- 
cies. Os  depósitos  governativos  podem  constituir-se  em  vir- 
tude de  ordem  de  auetoridade  governativa,  ou  administra- 
tiva, ou  também  por  ordem  d'esta  pelos  mesmos  interessa- 
dos nos  depósitos,  manifestando-o  assim,  bem  como  o  mo- 
tivo ou  objecto  j\ã  dupla  nota  ou  factura  com  que  hão  de 
apresentar-se  immediatamente  no  cofre.  As  cauções,  que  se 
expedirem  por  esses  depósitos,  devem  conter  a  clausula  de 
ficarem  a  importância  ou  os  eíTeitos  depositados  á  disposi- 
ção da  competente  auetoridade,  que  se  designará,  e  sem 
cuja  ordem  expressa  não  se  verificará  a  devolução,  ainda 
quando  não  tenha  precedido  a  mesma  ordem  para  constituir 
o  deposito. 

Do  mesmo  modo  se  constituirão  os  depósitos*  judiciaes, 
precedendo  ou  sem  preceder  determinação  de  tribunal,  com 
tanto  que  no  segundo  caso  se  declare  aquelle  que  ha  de 
dispor  do  deposito. 

As  condições  dos  depósitos  governativos  e  judiciaes 
são  as  mesmas  que  ficam  estabelecidas  para  os  voluntários, 
com  a  única  differença  de  que  os  segundos  estão  sujeitos  ao 
pagamento  do  premio  de  guarda  de  dous  por  mil  por  semes- 
tre, enlcndendo-se  este  vencido  por  um  só  dia  decorrido 
desde  que  terminou  o  anterior. 

O  banco  recebe,  por  meio  de  seus  commissarios  nas 
províncias,  dinheiro  cm  deposito  governativo  ou  judicial  com 
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as  mesmas  condições  que  no  cofre  central.  D'estes  depósitos 
darão  os  commissarios  caução  interina,  a  qual  ha  de  ser 
trocada  dentro  de  um  prazo  que  não  exceda  a  quinze  dias 
para  a  península  e  um  mez  para  as  ilhas  adjacentes,  por 
aquella  que  a  administração  do  banco  expedirá.  A  sua  de- 
volução será  verificada  pelos  mesmos  commissarios,  em  cu- 
jo poder  se  tiverem  constituído  os  depósitos,  se  a  aucto- 
ridadc  ou  tribunal  a  qnem  pertença,  não  determinar  que 
aquella  se  verifique  em  outro  ponto.  N'este  ultimo  caso  po- 
derá o  banco  exigir  a  indemnização  dasdcspezas  que  a  trans- 
ferencia occasionar. 

Contractos  com  o  governos  esuas  dependências.  O  banco, 
umas  vezes  movido  pelos  interesses  que  lhe  offereciam,  c 
outras  obrigado  pela  dependência  em  que  se  achava  cons- 
tituído, sempre  propendeu  para  negociar  cora  o  governo, 
destinando  para  essas  negociações  a  maior  parte  dos  seus 
fundos,  tendo  algumas  vezes  de  quebrantar  as  leis  orgâni- 
cas com  prejuízo  seu  e  do  publico,  como  vimos  na  Resefía 
histórica.  Talvez  que,  sem  essa  faculdade  de  contratar  com 
o  governo  e  suas  dependências,  tivesse  bastante  para  as  ou- 
tras suas  operações  com  um  capital  de  50  ou  ainda  de  20 
milhões  (15)  ;  o  que  dá  sufficiente  ideado  caracter  que  tem 
tido  e  tem  o  banco  hespanhol  de  S.  Fernando. 

Auctorizado  o  banco  pelo  art.  13  da  lei  de  4  de  maio 
de  1849  para  contratar  com  o  governo  e  suas  dependên- 
cias, sem  que  o  estabelecimento  fique  nunca  alcançado  em 
contas,  lhe  está  expressamente  determinado  que  nas  opera- 
ções com  aquelles  receba  valores  a  prazo  que  não  exceda 
a  90  dias,  e  que  só  os  possa  admittir  de  mais  largo  venci- 
mento por  sommas  que  nunca  excedam  na  totalidade  a  me- 
tade do  seu  capital  e  debaixo  da  garantia  de  effeitos  facil- 
mente realizáveis,  e  em  quantia  sufficiente  para  cobrir  os 
seus  desembolsos. 

As  operações  do  banco  com  o  governo  e  suas  depen- 
dências são  de  differentes  espécies,  posto  que  todas  participem 
do  caracter  de  empréstimo  ou  anticipação.  As  mais  fre- 
quentes são  o  pagamento  dos  juros  da  divida  publica,  ex- 


(15)  Assim  o  affirmou  o  ministro  da  fazenda,  presidente  do  con- 
selho de  ministros,  D.  João  Bravo  Murillo,  na  sessão  do  congresso 
de  deputados  de  10  de  novembro  de  1851.  »Se  chegasse  um  dia  em 
que  o  banco  cessasse  nas  negociações,  que  tem  com  o  governo,  e  vai 
tendo  constantemente,  teria  de  sobejo  para  as  suas  operações  comum 
capital,  não  digo  de  120  milhões,  mas  de  100,  de  50,  e  ainda  de 
20,  porque  esse  capital  não  teria  applicação. « 
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terior  e  interior,    e  as  anticipacões  ao  Ibesouro  debaixo  de 
tal   ou  qual  forma. 

Commercio  de  ouro  e  prata.  Pelo  art.  5.°  dos  estatu- 
tos é  o  banco  auclorizado  para  que,  além  das  operações  que 
lhe  designa  o  art.  13  da  lei  de  4  de  maio  de  1819,  que 
são  as  que  ficam  explicadas,  possa  fazer  o  commercio  de 
ouro  e  prata,  prohibindo-lhe  ao  mesmo  tempo  qualquer  ou- 
tra operação  commercial,  ou  industrial. 

§.   5.°  Cofres  subalternos  ou  sucursalcs  do  banco  hespanhol 
de  S.   Fernando. 

Direcção  c  ndminifUraeuo.  —  Operações. 

O  banco  pode  estender  a  sua  acção  ás  praças  de  com- 
mercio das  províncias  por  meio  do  estabelecimento  n'ellas 
de  cofres  subalternos  ou  sucursalcs  do  mesmo.  Esta  facul- 
dade, que  se  lhe  concedeu  como  um  privilegio  exclusivo 
pelo  art.  5  da  lei  de  4  de  maio  de  1849,  foi  modificada 
pelo  art.  9  da  lei  de  15  de  dezembro  de  1851,  no  qual  se 
declara,  que  se  o  banco  não  se  prestar  a  estabelecer  sucuf" 
salcs  nas  praças  em  que  as  necessidades  mercantis  exigirem 
a  creação  d 'um  banco,  possa  o  governo  apresentar  ás  cor- 
tes o  projecto  de  lei  que  mais  convenha  ao  dito  fim  e  aos 
interesses  da  povoação  que  o  requeira. 

Todavia,  o  banco  hespanhol  de  S.  Fernando  não  tem 
creado  sucursal  alguma,  e  quando  resolva  estabelecèl-a,  ha 
de  ser  auetorizado  por  um  decreto  real  por  proposta  do  con- 
selho de  direcção.  Essa  proposta  pôde  ser  promovida  pelo 
mesmo  conselho,  ou  em  virtude  de  ordem  real,  segundo  o 
art.  9  da  lei  de  15  de  dezembro  de  1851  ;  mas  em  ambos 
os  casos,  antes  de  fazôl-a,  deve  demonstra r-se  a  necessida- 
de ou  conveniência  da  sucursal  com  relação  ao  commercio 
local  ou  geral,  e  aos  meios  de  sustenlál-a. 

As  sucursalcs  hão  de  formar  parte  do  banco,  o  qual 
responderá  com  todos  os  seus  fundos  pelas  obrigações  que 
contrahirem.  Se  o  capital  do  banco  não  fór  suíliciente  para 
attender  ás  operações  d 'alguma  ou  algumas  das  sucursalcs^ 
poderá  pedir  a  competente  auetorização  para  augmentál-o 
na  quantia  necessária,  precedendo  resolução  da  junta  geral 
de  accionistas. 

Os  accionistas  do  banco  poderão  domiciliar  as  suas 
acções  nas  sucursalcs,  e  transferil-as  depois  para  o  registo 
do  banco  central,  conforme   lhes  convier.   Quando  se  emit- 
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tirem  novas  acções  para  estabelecer  uma  sucursal,  procu- 
rar-se-ha  interessar  n'ellas  o  maior  numero  possível  de  pes- 
soas residentes  no  ponto  em  que  se  estabelecer,  ou  nas  suas 
visinhanças,  para  facilitar  não  só  a  formação  da  sua  admi- 
nistração, mas  também  a  da  junta  que  houver  de  inspec- 
cionar as  suas  operações.  As  sucursales  terão  para  a  inscri- 
pção,  transferencia  e  contabilidade  das  acções  que  em  cada 
uma  se  domiciliem  os  mesmos  livros  que  para  esse  fim  fi- 
cam determinados  para  o  banco  central.  A  transferencia 
das  acções  d' umas  sucursales  para  outras ,  far-sc-ha  por 
meio  ou  com  a  intervenção  da  administração  central  do  ban- 
co. Os  dividendos,  que  pertencerem  ás  acções  inscriptas 
nas  sucursales,  serão  n'estas  satisfeitos  ao  mesmo  tempo  que 
os  das  domiciliadas  no  banco  central. 

As  notas,  que  as  sucursales  houverem  de  emitlir,  ser- 
lhes-hão  remettidas  pelo  banco  central,  terão  a  mesma  for- 
ma que  as  d 'este,  com  a  indicação  da  sucursal  a  que  per- 
tencerem, e  serão  assignadas  por  um  subdirector  do  ban- 
co e  pelo  director  e  caixa  d'aquella. 

Depois  d'estas  indicações  sobre  o  estabelecimento  e 
constituição  das  sucursales,  vamos  dar  a  conhecer  separada- 
mente a  direcção  e  administração  das  mesmas,  e  as  opera- 
ções que  lhes  são  permittidas. 

Direcção  e  administração  das  sucursales.  —  A  junta  de 
accionistas,  o  director,  o  conselho  de  administração,  e  as 
commissões  constituirão  a  direcção  e  administração  das  su- 
cursales. 

Junta  de  accionistas .  —  Quando  no  registo  particular  de 
uma  sucursal  se  acharem  inscriptos  trinta  ou  mais  accionis- 
tas, os  vinte  que  o  forem  por  maior  quantia  formarão  a  jun- 
ta. Para  convocál-a  formará  o  director,  com  um  mez  de  an- 
licipação  á  sua  reunião,  a  lista  dos  vinte  accionistas,  que  o 
forem  por  maior  quantia  ,  augmentando  os  que  possuírem 
egual  numero  de  acções  ,  que  o  que  tiver  menos  entre  os 
vinte  primeiros.  Esta  lista  será  remettida  á  approvação  do 
conselho  de  direcção  do  banco,  e  com  ella  será  depois  pu- 
blicada na  sucursal.  Serão  unicamente  comprehendidos  na 
lista,  depois  de  estabelecida  a  sucursal,  aquelles  que  forem 
maiores  accionistas,  três  mezes  antes  de  se  reunir  a  junta, 
computando  o  tempo  que  houverem  tido  domiciliadas  as  suas 
acções  no  banco  central  ou  n'outras  sucursales.  Perderão  o 
direito  de  assistência  aquelles  que  ,  ao  tempo  de  se  reunir 
a  junta,  tiverem  alienado  as  suas  acções,  ou  ficado  com  me- 
nor numero,  que  o  fixado  como  mini mum  na  mesma  lista.  Os 
indivíduos  comprehendidos  na  Jista  terão  direito  a  examinar 
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•*  livros  e  balanços  da  sucursal  durante  os  oilo  dias  que  pre- 
cederem á  reunião  da  junta. 

A  junta  de  accionistas  terá  reunião  ordinária  todos  os 
annos  no  dia  do  mez  de  fevereiro,  que  o  director  do  banco 
designar,  e  extraordinária  quando  o  conselho  de  direcção  de- 
terminar para  tractar  de  algum  assumpto  grave. 

As  attribuições  da  junta  de  accionistas  na  sua  reunião 
ordinária  estão  reduzidas  a  examinar  o  balanço,  livros  e  re- 
sumo de  operações  do  anno  anterior,  censurando  as  que  não 
achar  conformes  aos  estatutos  c  regulamentos,  ou  que  tive- 
rem causado  prejuízos  indevidos  ao  banco,  c  a  formar  a  pro- 
posta das  pessoas,  que  houverem  de  substituir  os  adminis- 
tradores que  cessem  de  servir. 

A  reunião  ordinária  durará  só  três  dias,  celebrando-se 
uma  reunião  em  cada  um  d'elles,  debaixo  da  presidência  do 
director  ou  de  quem  suas  vezes  fizer.  A  ordem  da  sua  ce- 
lebração será  a  mesma  que  para  a  junta  geral  do  banco  se 
acha  estabelecida,  salvas  as  modificações,  que  as  circum- 
stancias  particulares  de  cada  sucursal  exigirem,  e  que  se- 
rão feitas  pelo  conselho  de  direcção.  Será  secretario  da  jun- 
ta aquelle  que  exercer  essas  funeções  no  conselho  de  ad- 
ministração da  sucursal.  Os  membros  da  junta  poderão  exi- 
gir que  se  lancem  os  seus  votos  particulares  na  acta,  e  apre- 
sentar exposições,  para  que,  unidas  a  ella,  se  remettam  ao 
director. 

Nas  reuniões  extraordinárias  não  poderá  tractar-se  de 
outro  assumpto  senão  d'aquellc  ou  d'aquellcs,  que  o  conse- 
lho de  direcção  do  banco  tiver  determinado. 

As  actas  das  juntas  das  sucursales  serão  assignadas  pe- 
lo director,  pelos  administradores  c  pelo  secretario,  e  re- 
mettidas  por  copia  auetorizada  pelo  primeiro  e  ultimo  ao 
director  do  banco,  dentro  dos  três  dias  seguintes  ao  da  ul- 
tima sessão.  Far-se-ha  leitura  d'cstas  actas  no  conselho  de 
direcção  do  banco. 

Director. — O  director  de  cada  sucursal  será  nomeado 
pelo  governo  de  S.  M.,  por  proposta  do  conselho  do  banco, 
e  deverá  ser  proprietário  de  trinta  acções,  pelo  menos,  as 
quaes  terá  depositadas  no  cofre  central  em  quanto  servir  o 
seu  cargo,  que  durará  tres  annos,  podendo  ser  novamente 
nomeado.  Ao  tomar  posse,  prestará  juramento  perante  o  di- 
rector do  banco,  ou  interinamente  perante  aquelle  que  exer- 
cer as  suas  funeções  na  sucursal,  quando  esta  se  ache  esta- 
belecida, na  mesma  forma  que  os  conselheiros  do  banco. 

O  director  é  o  chefe  da  administração  da  sucursal ,  e 
tomo  tal  auetoriz^rá  todas  as  suas  operações :  representál-a- 

lí 
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ha,  assim  em  juizo,  como  fora  d'clle  ;  fará  a  correspondên- 
cia, c  cumprirá  as  ordens  que  o  director  do  banco  lhe  com- 
municar. 

Na  sua  ausencia  será  substituído  pelo  administrador, 
que  o  conselho  de  direcção  tiver  designado,  e  na  sua  falia 
pelo  primeiro  nomeado. 

Conselho  de  administração.  —  O  numero  de  administra- 
dores, que  deve  haver  em  cada  sucursal,  será  fixado  pelo 
conselho  de  direcção  do  banco,  segundo  a  importância  das 
operações  a  que  houver  de  attender,  não  devendo,  todavia, 
ser  menos  de  quatro  nem  mais  de  oito.  À.  primeira  nomea- 
ção dos  administradores  de  cada  sucursal  será  feita  lambem 
pelo  conselho  de  direcção  do  banco,  quando  ao  tempo  de 
cstabclccêl-a  não  tenha  podido  reunir-se  n'ella  o  numero  de 
accionistas  determinado  no  artigo  70.°  dos  estatutos,  como  ne- 
cessário para  formar  junta  ,  e  ser  feita  por  esta  a  proposta 
para  esses  cargos.  Se  se  liver  constituído  a  junta  de  accio- 
nistas, esta  proporá  c  o  conselho  do  banco  escolherá  entre 
os  propostos.  Os  administradores  devem  ser  proprietários 
de  vinte  acções  do  banco  cada  um,  as  quaes  terão  deposi- 
tadas no  cofre  central  do  estabelecimento  cm  quanto  servi- 
rem o  seu  cargo,  que  durará  três  annos ;  mas,  poderão  ser 
reeleitos. 

Não  se  dará  posse  aos  administradores  sem  terem  cons- 
tituído o  deposito  das  vinte  acções  que  lhes  está  determi- 
nado. O  acto  de  posse  terá  logar  logo  que  esteja  cumprido 
esse  requisito,  prestando  juramento  perante  o  director,  na 
iiiesma  forma  que  os  conselheiros  do  banco. 

Os  administradores,  com  o  director  presidente,  formarão 
o  conselho  de  administração  da  sucursal,  e  será  necessária 
a  sua  resolução  cm  todos  os  assumptos,  que  o  regulamento 
e  as  disposições  da  administração  central  submctlcrem  á  sua 
intervenção.  Para  os  descontos  formarão  as  respectivas  ad- 
ministrações listas  de  pessoas  abonadas  ,  cujas  listas  serão 
rcmcltidas  á  approvação  do  conselho  de  direcção;  c  a  res- 
peito dos  empréstimos  cuidarão  mui  particularmente  cm  que, 
além  das  garantias  que  n'elles  hão  de  exigir-se,  seja  o  seu 
objecto  auxiliar  operações  commerciaes  ou  industriaes  de 
próximos  resultados,  que  facilitem  a  reintegração,  sem  ne- 
cessidade de  recorrer  á  venda  da  garantia,  fora  de  casos  ex- 
traordinários. 

O  conselho  de  administração  reunir-se-ha  cm  sessão 
ordinária  nos  dias  e  horas  que  o  mesmo  determinar,  sendo 
sempre  uma  vez  ao  menos  de  quinze  em  quinze  dias,  c 
em  sessão  extraordinária,    quando   o  director  o  julgar  ne- 
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ecssario  para  tractar  de  algum  assumpto  urgente  ou  de  par- 
ticular importância,  ou  quando  a  pedirem  dous  dos  admi- 
nistradores. Fará  as  vezes  de  secretario  um  empregado  da 
tucursalf  eleito  pelo  conselho  de  administrarão,  se  esse  to- 
gar não  se  achar  comprchendido  no  quadro  dos  empregados 
c  provido  pelo  director  do  banco. 

Em  toda  a  reunião  ordinária  do  conselho  de  adminis- 
trarão se  dará  conta  das  ordens  recebidas  do  director  do 
banco,  que  não  sejão  particulares,  c  das  operações  execu- 
tadas desde  a  ultima  sessão,  deliberando-se  em  seguimento 
sobre  as  que  convier  executar  c  sobre  os  outros  assumptos 
pendentes.  Qualquer  dos  administradores  pode  exigir  a  apre- 
sentação de  livros  ou  documentos  que  jolgue  necessários 
para  esclarecer  factos,  ou  como  illustração  para  fixar  o  seu 
parecer.  Quanto  ao  mais,  o  conselho  regular-se-ha  pelas  ins- 
trucções  que  receber  do  director  do  banco  para  o  regimen 
das  operações. 

O  director  tem  voto  decisivo  no  conselho  de  adminis- 
tração. 

O  secretario  lavrará  as  actas  das  sessões  do  conselho 
c  as  communicações  que  a  cilas  se  refiram  na  forma  pres- 
eripta  para  as  do  conselho  de  direcção  do  banco. 

Commissws.  O  conselho  de  administração  nomeará  uma 
eommissão  executiva  composta  de  dous  dos  seus  membros, 
que  se  revezarão  de  tres  em  três  mezes,  a  qual  terá  na  su- 
cursal asaltribuições  da  mesma  eommissão  do  banco  central. 

Quando  o  numero  de  administradores  não  chegar  a 
seis,  formar-se-ha,  além  da  eommissão  executiva,  outra  de 
administração  composta  dos  que  não  pertencerem  áquella, 
a  qual  entenderá  dos  assumptos  designados  á  do  seu  mes- 
mo nome  e  á  de  intervenção  do  banco  central.  Esta  ultima 
formar-se-ha  também  nas  sucursalcs  que  tiverem  seis  admi- 
nistradores, aggregando-sc  dois  a  cada  uma  das  tres  com- 
missões  que  n'esse  caso  existirão. 

Cada  eommissão  designará  os  dias  c  horas  em  que  ha 
de  reunir-se,  sem  que  por  isso  deixem  de  ser  convocadas 
extraordinariamente  pelo  director,  quando  o  julgar  neces- 
sário. O  director  presidirá  a  ellas,  se  o  não  impedirem  ou- 
tras oceupações  urgentes. 

Os  directores  e  administradores  das  sucursalcs  serão 
responsáveis  para  com  o  banco,  cada  um  segundo  as  suas 
atlribnições,  das  operações  que  executarem  ou  auetoriza- 
rem,  fora  das  permittidas  pelas  leis  e  estatutos  do  estabele- 
cimento. 

Empregados.  O  conselho  de  direcção  do  banco  designa- 
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rá  a  rada  sucursal  o  numero,  classes  c  ordenados  dos  em- 
pregados necessários  para  o  seu  serviço.  No  quadro  de  em- 
pregados, que  o  conselho  de  direcção  approvar  para  cada 
sucursal,  estarão  designados  os  que  houverem  de  ser  con- 
siderados como  do  banco,  com  os  mesmos  direitos  conce- 
didos aos  da  administração  central.  A  sua  nomeação  será 
feita  pelo  director  do  banco  por  proposta  do  director  da 
sucursal ;  podendo,  todavia,  separar-se  da  proposta  a  res- 
peito dos  empregados  principaes,  com  tanto  que  a  sua  elei- 
ção recaia  nos  mais  acreditados  pela  sua  capacidade  emais 
circumslancias  entre  os  do  banco  central  e  outras  sucursa- 
les. No  mesmo  quadro  se  disignarão  também  os  emprega- 
dos que,  sem  aquelle  caracter,  hão  de  ser  nomeados  pelo 
director  da  sucursal  com  a  faculdade  de  os  despedir  á  sua 
vontade,  ou  se  reservarão  alguns  para  que  o  dito  chefe  at« 
tenda  ao  serviço  que  não  poderem  desempenhar  os  empre- 
gados da  nomeação  do  director  do  banco.  Os  empregados 
nomeados  pelo  direclor  do  banco  só  poderão  ser  dimittidos 
por  este  na  forma  que  fica  prescripta  a  respeito  dos  do  ban- 
co ;  porém  o  direclor  poderá  suspendêl-os,  dando  immedia- 
tamente  conta  dos  motivos  d'essa  disposição  ao  conselho  de 
administração  da  sucursal,  e,  com  o  parecer  d'este,  ao  di- 
reclor do  banco.  Por  determinação  lambem  do  conselho  de» 
administração,  poderá  o  director  da  sucursal  nomear  interi- 
namente, até  resolução  do  director  do  banco,  as  pessoas  que 
hão  de  preencher  os  logares  vagos  e  ainda  substituir  os  em- 
pregados suspensos,  quando  o  serviço  assim  o  exigir. 

Contabilidade.  A  ordem  de  contabilidade,  que  ha  de 
f)bservar-se  nas  sucursales,  será  determinada  pela  adminis- 
tração central  com  sujeição  aos  princípios  que  para  cila  es- 
tão estabelecidos. 

Operações  das  sucursales.  As  operações  permittidas  ás 
sucursales  são  os  descontos,  empréstimos,  gyros,  contas  cor- 
rentes e  depósitos  nos  termos  que  vamos  expor.  As  prohi- 
bições  impostas  ao  banco,  entendem-se  impostas  do  mesmo 
modo  a  estes  seus  cofres  subalternos. 

Os  descontos  e  empréstimos  far-se-hão  debaixo  das  mes- 
mas regras  estabelecidas  para  o  banco  central,  determinan- 
do o  conselho  de  direcção  a  maior  quantia  que  ha  de  dar- 
se  de  empréstimo  a  cada  pessoa. 

Os  gyros  serão  determinados  pelo  director  do  banco, 
altendidas  as  necessidades  ou  conveniência  do  banco  cen- 
tral, ou  das  mesmas  sucursales.  Os  valores  sobre  o  reino, 
ou  sobre  o  estrangeiro,  que  as  sucursales  tomarem  para  cum- 
prirem as  ordens  do  director   do  banco,    serão  de  notória 
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solidez,  e  dirigidos  adie  immediatamente,  se  eiltí  mesmo, 
em  tacs  casos,  não  determinar  que  sejão  remettidos  á  «t(- 
i  ursal  ou  ao  commissario  que  escolher. 

As  sucursalcs  receberão  em  conta  corrente  as  quantias 
que  lhes  forem  entregues  com  esse  fim  por  pessoas  que,  se- 
gundo entenderem  os  seus  conselheiros,  forem  dignas  de 
lo ii a  a  confiança. 

O  systema,  que,  para  a  entrada  c  pagamento  das  con- 
tas correntes,  ha  de  seguir-se  nas  sucursalcs,  será  o  mesmo 
que  fica  estabelecido  para  o  banco  central,  salvas  as  modi- 
ficações que,  attendidas  as  circumstancias  particulares  da 
sua  localidade,  tiver  por  bem  fazer  o  conselho'de  direcção 
do  banco,  depois  de  ouvir  a  administrarão  da  respectiva 
sucursal. 

As  sucursalcs  também  receberão  em  deposito  as  quan- 
tias que  com  essa  qualidade  se  lhes  entregarem  em  etíecli- 
to  e  valores  em  papel,  debaixo  das  mesmas  formalidades, 
classificarão  e  condições  que  ficam  indicadas  para  o  banco 
central.  O  conselho  de  direcção  d'este  determinará,  além 
d'isso,  as  condições  com  que  poderão  ser  transferidos  os 
depósitos  das  sucursales,  de  umas  para  outras,  ou  para  o 
eofre  central. 

§.   6."  Commissarios  do  banco  hespanhol  de  S.  Fernando. 

Para  o  banco  dirigir  os  seus  negócios,  tanto  no  inte- 
rior como  no  estrangeiro,  serve-se  de  commissarios  que  o 
auxiliam  dentro  da  esfera  que  arcada  um  determina.  A  sua 
nomeação  é  feita  pelo  conselho  de  direcção  por  proposta  do 
director,  devendo  recahir  a  eleição  nas  casas  de  coramer- 
cio  mais  acreditadas,   sejão  ou  não  accionistas  do  banco. 

Os  commissarios  do  banco  executam  por  conta  d'este 
as  operações  que  o  director  lhes  encarrega,  devendo  con- 
formar-se  no  seu  desempenho  com  as  regras  administrati- 
vas do  estabelecimento,  e  ficando  garantes  dos  valores  quo 
tomarem  por  conta  d'elle. 

Os  abonos,  que,  cm  razão  decommissão,  houverem  de 
fazer* se  aos  commissarios  ou  correspondentes  do  banco,  gra- 
duam-se  por  determinações  particulares,  altendendo  ás  cir- 
cumstancias de  localidade,  eá  importância  c  qualidade  das 
operações. 

§.   7.®  Acções  jurídicas. —  Tribunaes   competentes. 

O  banco  é,  como  temos  visto,  um  estabelecimento  iner- 
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cantil,  com  o  caracter  publico  que  lhe  dao  os  privilégios 
que  goza  e  a  intervenção  que  n'ellc  tem  o  governo.  Como 
companhia  mercantil,  está  sujeita  ás  leis  do  código  decom- 
mercio,  e  ás  communs  na  falta  cTessas,  cm  tudo  aquillo 
cm  que  não  se  achem  derogadas  pelas  suas  leis  e  estatutos 
cspeciaes,  estando  por  isso  sujeito  aos  tribunaes  de  com- 
xnercio  em  tudo  o  que  se  refira  ás  obrigações  que  tiver  con- 
traindo a  esse  respeito.  Nas  reclamações  que  contra  o  ban- 
co possam  fazer-se,  por  ter  quebrantado  em  prejuízo  publi- 
co as  leis  cspeciaes  ■  por  que  se  rege,  como,  por  exemplo, 
se  fez  uma  emissão  dê  notas  em  maior  quantidade  do  que 
a  designada,  ou  se  retirou  a  reserva  que  lhe  está  determi- 
nada para  fazer  frente  ao  reembolso  de  notas  e  responder 
pelos  depósitos  e  contas  correntes,  o  banco  está  subrnettido 
ao  conselho  real,  segundo  o  disposto  no  artigo  18  da  lei 
de  4  de  maio  de  1848.  A  acção  publica  deve  ser  intentada 
n'este  caso  pelo  fiscal  do  mesmo  conselho,  excitado  pelo 
governo,  pois  ainda  que  não  ha  lei  que  assim  o  determine, 
deduz-se  logicamente  dos  princípios  administrativos  appli- 
caveis  á  matéria. 

O  banco  comparece  em  juizo  por  meio  do  director, 
unica  pessoa  auetorizada  pelos  estatutos  para  exercitar  na 
sua  representação  todas  as  acções  judiciacs  que  lhe  com- 
petirem. 

Nos  negócios  puramente  civis  ou  commerciaes,  deve  o 
Lanço  intentar  as  suas  acções  perante  os  tribunaes  do  foro 
do  réo,  da  mesma  maneira  que  o  faria  qualquer  outra  pes- 
soa, pois  nenhum  privilegio  tem  hoje  para  litigar,  ainda 
quando  se  tenham  considerado  os  seus  fundos  como  cabe- 
daes  públicos  para  a  preferencia  de  pagamento  nos  casos 
de  roubo  ou  malversação. 

Nas  causas  crimes  por  delictos  públicos  que  lhe  te- 
nham causado  prejuízo  ,  pôde  o  banco  mostrar-se  parte  e 
aceusar,  ou  coadjuvar  a  aceusação  do  ministério  fiscal.  As- 
sim está  expressamente  declarado  a  respeito  da  falsificação 
das  notas,  declaração  no  nosso  conceito  desnecessária,  exis- 
tindo como  existe  determinado  nas  nossas  leis  o  direito  de 
aceusar  c  perseguir  os  actos  crimes  que  immediatamenle 
nos  tenham  causado  prejuízo.  V.  Accusaçcio. 

O  banco  pode  ter,  além  d'isso,  direitos  que  exercitar, 
já  contra  pessoas  estranhas  á  sua  administração,  já  contra 
os  seus  mesmos  directores  e  administradores  por  infracções 
das  leis  especiaes  por  que  se  rege.  £  Perante  quem  deverá 
apresentar  estas  demandas?  É  esta  uma  questão  de  muita 
gravidade  que  convém  esclarecer.  O  artigo  18  da  lei  de  4 
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de  maio  de  18 iO,  diz  o  seguinte:  «O  conselho  real  co« 
«  nheeerá  de  todas  as  infracções  das  leis  e  regulamento! 
«  que  regem  no  banco,  excepto  d'aqaellas,  cujo  conheci* 
«  mento  compete,  segundo  as  leis  do  reino,  aos  tribunaes 
«  de  justiça.  »  As  leis  e  regulamentos,  de  que  se  falia  n'cs- 
te  artigo,  são,  sem  duvida,  as  especiaes  do  banco,  não  as 
leis  e  disposições  geraes,  quer  sejão  c i %  is,  commerciaes  ou 
penaes,  porque  as  infracções  d 'estas  competem  aos  tribu- 
naes de  justiça,  como  temos  visto.  Limitada  a  significação 
d'aqucllas  palavras  á  legislação  especial  do  banco,  o  conhe- 
cimento das  infracções  d'esta,  é  dividido  pelo  citado  artigo 
entre  o  conselho  real  c  os  tribunaes  de  justiça,  declarando 
que  são  da  competência  do  primeiro  todas  as  que,  segun- 
do as  leis  do  reino,  não  competirem  aos  segundos.  Esta  li- 
nha divisória,  feita  em  termos  tão  vagos  e  geraes,  offerc- 
cerá  não  poucas  diificuldades  na  pratica,  pelo  que  julgá- 
mos do  maior  interesse  determinar  mais  os  limites  que  am- 
bas as  jurisdicções  dividem  ,  consultando  os  antecedentes 
históricos  e  as  razões  que  aconselham  aquclla  divisão. 

No  real  decreto  da  creação  do  banco  nacional  de  S. 
Carlos,  já  se  estabeleceu  a  dilíerença  de  jurisdicção  n'es- 
les  termos:  «Artigo  31.°  iicgular-sc-ha  o  banco  pelo  syslc- 
ma  geral  da  monarchia,  de  modo,  que  onde  houver  consu- 
lado será  n'elle  a t tendido,  c  onde  não  exista,  procederão  as 
justiças  com  as  appellações  na  forma  determinada  pelas  leis, 
posto  que  o  banco  será  considerado  como  as  pessoas  mais 
privilegiadas.  Sc  nos  negócios  interiores  do  banco  sobre  o 
seu  governo,  juntas,  cumprimento  dos  seus  estatutos  ou 
leis,  ele,  houver  alguma  discussão  judicial,  conhecerá  um 
magistrado  togado  que  eu  nomearei,  com  appellações  para 
o  conselho  em  tribunal  de  justiça.  »  Nos  estatutos  do  primei- 
ro banco  hespanhol  de  S.  Fernando,  ordenou-se  o  seguinte  : 
«Artigo  12.°  Em  todas  as  contendas  judiciaes,  queoccorre- 
rem  no  banco  cm  consequência  das  suas  operações  com 
qualquer  individuo  ou  corporação,  será  julgado  pelas  leis  do 
reino,  sem  preferencia  nem  privilegio  algum.))  «Artigo  13.° 
As  duvidas  e  controvérsias,  que  occorrerem  sobre  matei  ias 
concernentes  ao  governo  interior,  ou  ao  cumprimento  dos 
seus  estatutos  e  regulamentos,  serão  solvidas  gove  roa  ti  vã- 
mente pelas  auetoridades  encarregadas  do  seu  governo  ou 
administração  ;  e  quando,  por  se  ter  prejudicado  o  direito 
de  terceiro,  se  intente  alguma  discussão  judicial  cm  que  o 
banco  tenha  parte,  conhecerá  d'ella  em  todas  as  instancias  o 
conselho  supremo  da  fazenda  cm  tribunal  de  justiça.  »  Nos 
estatutos,  que  se  deram  ao  banco  hespanhol  de  S.  Fernan- 
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rio  cm  data  de  22  de  março  de  1848,  nada  se  dispunha 
sobre  este  particular,  como  também  nos  que  regeram  an- 
tes no  banco  de  Isabel  II,  unido  ao  de  3í  Fernando  em 
1847.  Por  estes  precedentes  vemos,  que  nas  leis  dos  anti- 
gos bancos,  já  se  distinguia  a  diversa  índole  dos  negócios 
exteriores  e  interiores  do  banco,  creando-se  para  estes  uma 
jurisdicção  especial. 

O  banco  é,  como  dissemos  no  principio,  um  estabele- 
cimento publico  que  tem  a  seu  favor  privilégios  importan- 
tes que  se  lhe  concederam,  menos  cm  consideração  com  o 
seu  próprio  interesse,  que  com  a  utilidade  publica.  Isto 
faz  com  que  o  governo  intervenha  n'elie,  já  approvando, 
modificando  ou  annulando,  conforme  as  leis,  os  seus  esta- 
tutos e  regulamentos,  já  encarregando  a  direcção  do  esta- 
belecimento a  pessoas  que  nomeia  directamente  ou  que  es- 
colhe entre  as  que  lhe  são  propostas.  Os  chefes  e  adminis- 
tradores do  banco  são  responsáveis  cada  um  em  seu  caso, 
pelas  operações  que  anctorizam  ou  executam  fora  das  permit- 
tidas  pelas  leis  c  estatutos  do  estabelecimento. 

Todas  as  infracções,  pois,  das  leis  e  estatutos  do  bau- 
co  que  prejudicam  os  seus  privilégios,  e  entre  elles  espe- 
cialmente o  de  emissão  de  notas,  ou  que  produzem  respon- 
sabilidade no  director,  subdirectores,  conselheiros  ou  che- 
fes de  repartições  segundo  os  mesmos,  são  da  competência 
do  conselho  real,  não  estando,  como  não  estão,  sujeitas  pe- 
las leis  do  reino  aos  tribunaes  de  justiça.  Assim,  se  um 
particular,  sociedade  ou  companhia,  emittisse  em  Madrid 
notas  pagáveis  ao  portador  e  á  vista,  a  reclamação  do  ban- 
co para  fazer  valer  o  seu  privilegio  e  impedir  que  algum 
outro  o  infringisse,  deveria  ser  intentada  perante  o  conselho 
real  e  não  perante  os  tribunaes  ordinários.  Perante  o  mes- 
mo conselho  deve  intentar  também  a  sua  demanda  de  res- 
ponsabilidade contra  o  director  que,  abusando  das  suas  fa- 
culdades, tenha  auetorizado,  ou  mandado  levar  a  effeito 
vima  operação  não  permittida,  ou  uma  operação  conhecida- 
mente ruinosa  ou  prejudicial  aos  interesses  do  estabeleci- 
mento. Outra  cousa  seria  se  o  acto,  que  produz  a  respon- 
sabilidade, estivesse  qualificado  como  delicio  no  código 
penal,  porque  então  não  só  haveria  infracção  das  leis  espe- 
ciaes  do- banco,  mas  também  das  geraes  do  reino,  subraet- 
tida  aos  tribunaes  de  justiça.  As  infracções  regulamenta- 
rias dos  officiacs  e  subalternos  do  banco  estão  sujeitas  á 
auetoridade  disciplinaria  do  director,  salvo  se  constituírem 
delidos,  porque  n'csse  cnso  entram  também  na  esfera  dos 
tribunaes  de  justiça. 
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Cm  summa,  cremos  que  são  da  competência  dos  tri- 
bunaes  de  justiça  :  1.°  Todas  as  demandas  que  o  bnneo  pos- 
sa intentar  em  virtude  dos  contratos  ou  operações  que  te- 
nha verificado  com  qualquer  pessoa,  sociedade  ou  corpora- 
ção. 2.°  Todas  as  reclamações  que  possa  fazer  contra  tercei- 
ras pessoas  estranhas  ao  banco,  ou  contra  os  seus  mesmos 
empregados  de  qualquer  esfera  que  sejão,  por  delidos  que 
tenham  commcltido  em  prejuízo  seu,  ainda  quando  o  acto 
criminoso  se  haja  verificado  com  manifesta  infracção  das 
leis  e  estatutos  por  que  se  governa  o  estabelecimento.  Por 
conseguinte,  competem  ao  conselho  real  :  1.°  Todas  as  de- 
mandas do  banco  contra  pessoas  estranhas  a  elle,  que  vul- 
nerem os  privilégios  que  por  interesse  publico  se  tcem  con- 
cedido. 2.°  Todas  as  demandas  de  responsabilidade  de  seus 
principaes  funecionarios  por  meras  infracções  das  leis  e  es- 
tatutos do  estabelecimento. 

As  infracções  puramente  regulamentarias  dos  subalter- 
nos, estão  sujeitas  á  auetoridade  disciplinaria  do  director 
do  banco. 

secção  4.a 

Do  banco  de  Barcelona. 

Na  Heêenha  histórica  dos  bancos  hespanhoes  fizemos 
menção  do  banco  de  depósitos  e  descontos,  que,  com  o  no- 
me de  Taula  decambi,  se  estabeleceu  em  Barcelona  em  1401, 
r  que,  com  varias  modificações,  se  sosteve  até  o  anno  de 
1717,  cm  que,  por  eífeito  das  guerras  dynastieas,  foi  an- 
nullada  essa  instituição  de  credito  ,  convertendo-se  cm  co- 
fre de  depósitos  mais  judiciaes  que  mercantis.  Também  in- 
dicámos a  origem  do  actual  banco  de  Barcelona,  cujo  esta- 
belecimento era  necessário  n'uraa  capital  industriosa  c  com- 
incrcianle,  que  mantém  relações  activas  dentro  e  fora  do  rei- 
no, e  cuja  marcha  segura  e  protectora  tem  sido  ate  hoje  al- 
tamente favorável  aos  interesses  do  antigo  principado.  As- 
íim  é  que  as  suas  notas  se  tèem  tido  desde  o  principio  em 
grande  estima,  a  qual  apenas  decaiu  no  anno  18Í8,  quan- 
do, por  causa  da  crise  europea,  tanto  sofíreram  as  do  ban- 
co de  S.  Fernando  ;  prova  innegavel  de  que  quando  estes 
estabelecimentos  são  acertadamente  dirigidos,  c  se  fundam 
em  suas  bases  naturaes,  podem  diminuir  c  attenuar  os  cf- 
feilos  d'cssas  crises  tão  repetidas  nas  sociedades  modernas. 
Alguma  cousa,  todavia,  se  paralysaram  no  banco  de  Barce- 
lona as  operações  de  empréstimos,  descontos,  depósitos  c 
contas   correntes  durante  aquelle  fatal  periodo  em  que  rei- 
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nou  a  crise;  o  que  não  é  de  estranhar  que  suceedesse,  con- 
siderando que  o  caracter  d'aquelle  estabelecimento,  a  na- 
tureza do  mercado,  e  as  condições  fabris  e  commerciaes  da 
praça  ligavam  estreitamente  Barcelona  com  a  marcha  e  as 
vicissitudes  do  commercio  europeu.  Mas,  seguindo  o  ban- 
co de  Barcelona  as  prudentes  regras  admiltidas  em  outros 
paizes  para  a  boa  administração  dos  estabelecimentos  de 
credito,  procedendo  com  a  precaução  etino  que  exigíamos 
quantiosos  interesses  que  representava,  e  respeitando,  como 
convém,  a  publica  confiança  e  o  credito  commercial  deque 
era  depositário,  soube  e  poude,  o  que  não  se  conseguiu  em 
Madrid,  attenuar  a  crise,  atravessar  a  epocha  da  sua  domi- 
nação sem  grave  damno  ,  e  salvar  o  credito  do  estabeleci- 
mento. Restabelecido  ha  pouco  d'aquella  paralysação,  o  seu 
movimento  inspira  lisonjeiras  esperanças,  se,  como  é  de  es- 
perar ,  se  ligar  cada  dia  mais  com  a  industria  e  commer- 
cio. Bastará  somente  que  os  industrines  e  commerciaes  se 
persuadam  da  grande  utilidade  que  pôde  prestar-lhes  a  po- 
derosa alavanca  do  credito  ;  que  deixem  o  mal  fundado  te- 
mor que  hoje  faz  com  que  commummente  se  limitem  aos 
seus  capitães  metallicos  para  se  livrarem  da  fatal  prevenção, 
que  ha  na  dita  praça  contra  quem  se  vale  do  credito  ;  que 
considerem  quão  útil  seria  á  producção  e  ao  commercio  pôr 
cm  continuo  movimento  esses  capitães  em  vez  de  os  conser- 
var com  cuidadosa  reserva;  bastará  isso,  dizemos,  para  que 
o  hanco  de  Barcelona  tome  as  colossaes  dimensões  ,  que  a 
sua  natureza  lhe  assigna,  c  que  a  industria  c  o  commercio 
de  tão  importante  povoação  exigem  para  seu  próprio  engran- 
decimento. O  primeiro  passo  para  esse  beneíicioso  adianta- 
mento já  está  dado.  Prosiga  o  banco  na  marcha  por  que  até 
agora  se  tem  regido  ;  faça  praticamente  tangíveis  as  vanta- 
gens que  traz  comsigo,  e  as  utilidades  que  oflerece,  e  não 
tardará  o  publico  em  adoptar,  na  marcha  das  suas  especu- 
lações e  negócios,  o  gyro  que  mais  convém  aos  seus  inte- 
resses, enlaçando  o  seu  credito  com  o  do  estabelecimento, 
e  augmentando,  n'uma  progressão  até  hoje  desconhecida,  o 
poder  e  o  movimento  nos  seus  capitães. 

Vamos  agora  dar  a  conhecer  a  constituição,  governo, 
administração  e  operações  d'esle  estabelecimento. 

§.  l.°  Constituição  do  danço  de  Barcelona. 

O  banco  de  Barcelona  é  formado  por  uma  sociedade 
anonyma  legalmente  auetorizada.  Achando-se  constituído, 
principiou  a  funecionar  no  1.°  de  setembro  de  184-5,  lendo 
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segurado  a  sua  existência  pelo  tempo  de  trinta  annos,  se  cm 
todo  ellc  conservar  metade  do  seu  capital,  pois  se  não  o  con- 
servar, deve  verilicar-se  imtncdiatamenlc  a  dissolução  e  li- 
quidação da  sociedade  do  modo  que  determina  o  código  do 
commercio  para  as  da  sua  classe.  O  artigo  5.°  dos  estatu- 
tos considerava  como  concluído  o  termo  da  sociedade,  quan- 
do o  seu  capital  ficasse  reduzido  ás  três  quartas  partes,  mas 
a  lei  de  4  de  maio  de  1819  ordena  no  seu  artigo  G.°,  que 
o  banco  de  Barcelona  ponha  os  seus  estatutos  e  regulamen- 
tos cm  harmonia  com  vários  artigos  da  mesma,  entre  outros 
o  artigo  Í2.°,  que  determina,  que  se  dissolva  e  liquide  quan- 
do o  seu  capital  íique  reduzido  a  metade.  A  existência  da 
sociedade  pode  prorogar-se  depois  de  passados  os  trinta  an- 
nos, se  assim  o  determinar  a  maioria  dos  accionistas  e  se 
lhe  conceder  por  uma  lei,  pois  a  auetorização  para  estabe- 
cer  um  banco  de  emissão,  que  é  o  mesmo  que  a  propaga- 
ção da  sua  existência,  já  não  é  obra  do  governo,  mas  sim 
do  poder  legislativo.  Na  segunda  junta  geral  do  penúltimo 
anuo  dos  trinta  fixados  para  a  duração  da  sociedade,  deli- 
berar-se-ha  se  deve  ou  não  sollicitar-se  a  sua  prorogacão. 
Sc  a  maioria  estiver  pela  aflirmativa,  cxccutar-sc-ha  a  sua 
resolução,  e  se  obtiver  a  auetorização  legal  para  continuar, 
a  minoria  dissidente  só  tem  direito  a  que  se  liquidem  as 
suas  acções,  e  se  lhe  entregue  o  capital  que  lhe  pertencer, 
com  augmento  de  lucros  ou  com  deducção  de  perdas.  Esta 
liquidação  deverá  ser  feita  pela  junta  de  direcção  com  in- 
tervenção de  seis  accionistas  nomeados  pelos  mesmos  dissi- 
dentes á  pluralidade  absoluta  de  volos. 

Privilegias.  O  banco  de  Barcelona  tem  o  privilegio 
de  emiltir  notas  pagáveis  ao  portador,  c  á  vista  na  praça 
de  Barcelona  pela  importância  que  logo  diremos;  o  de  po- 
der estabelecer  suairsales  nas  cidades  do  antigo  principado 
de  Catalunha  e  das  ilhas  Baleares,  e  o  de  que  os  fundos  e 
eITeilos  que  existirem  no  mesmo,  procedidos  das  suas  ope- 
raçòes,  estejão  isentos  de  pesquizas  c  investigação  por  tri- 
bunal ou  aucloridade  alguma,  como  também  de  embargo, 
execução  e  qualquer  outra  espécie  de  procedimento,  que 
embarace  seus  donos  de  dispor  d'elles  livremente. 

Capital.  O  capital  do  banco  de  Barcelona  é  de  1 ,000,000 
de  pesos  fortes  ou  de  20,000,000  de  rcales,  o  qual  poderá 
augmentar-se  por  determinação  d.i  junta  geral  de  accionis- 
tas, quando  o  curso  das  operações  mostrar  que  ellc  não  c 
bastante  para  satisfazer  as  necessidades  do  paiz.  Até  hoje 
só  tem  entrado  no  cofre  a  somma  de  cinco  milhões  de  rca- 
les, ou  a  quarta  parle  do  capital  nominal,  estando  a  junta 


de  direcção  auctorizada  para  exigir  dos  sócios  as  outras  três 
quartas  partes  á  medida  que  as  necessidades  peremptória* 
do  banco  o  requererem,  e  não  n'outro  caso. 

Acções.  O  capital  actual  do  banco  está"  representado  por 
S,000  acções  de  200  pesos  fortes  cada  uma  ,  ou  de  4,000 
reales.  Os  accionistas  entregarão  25  por  100  do  valor  no- 
minal das  acções,  devendo  obrigar-se,  todo  aquclle  que  o 
for,  por  meio  de  escriptura  publica,  que  se  registará  na 
contadoria  de  hypothecas,  c  mediante  garantia  á  satisfação 
da  direcção  ,  a  entregar  o  resto  na  forma  e  tempo  ,  que  a 
junta  de  direcção  determinar.  Em  caso  de  quebra  ou  do 
fallecimento  de  um  accionista,  devem  os  syndicos  ou  os  suc- 
cessores  renovar  a  escriptura  de  obrigação,  senão  quizerem 
que  se  alienem  as  acções.  Esta  obrigação  tem  por  objecto 
segurar  a  cobrança  dos  suceessivos  dividendos,  pela  qual 
razão  cessará  de  facto  e  de  direito  o  dia  em  que  se  tiver 
feito  effectivo  todo  o  valor  nominal  das  acções,  que  é  o  úni- 
co a  que  pela  lei  ficam  sujeitos  os  accionistas.  Estes  de- 
vem satisfazer  os  dividendos  nos  prazos  que  se  designarem» 
pois  se  deixarem  decorrer  quinze  dias  depois  de  cumpri- 
dos ,  incorrerão  na  pena  que  determina  o  artigo  15.°  dos 
estatutos. 

As  acções  são  todas  nominaes  ,  e  estão  inscriptas  nos 
livros  do  banco  pela  ordem  de  numeração  progressiva  de  1 
a  5,000  ;  esta  primeira  emissão  distingue-se  por  serie  pri- 
meira, e  se  chegar  o  caso  previsto  no  artigo  2.°  dos  esta- 
tutos, terá  a  designação  de  serie  segunda,  contando  desde 
o  numero  5,000  até  o  ultimo  da  nova  emissão,  e  assim  suc- 
cessivamente  para  as  outras  emissões  que»  se  determinarem. 
Os  exemplares  ou  títulos,  que  se  derem  aos  accionistas,  de- 
vem ser  assignados  pelos  directores,  administrador  e  secre- 
tario do  banco,  e  ser  eguacs  aos  que  ficam  no  livro  matriz, 
de  que  procedem,  cortando-se  pela  orla  do  centro. 

As  acções  são  alienáveis  livremente  por  endosso.  To- 
davia, nenhum  sócio  pode  adquirir  mais  de  cem  acções,  e 
o  banco  tem  direito  de  ficar  com  ellas  pelo  seu  valor.  O 
traspasso  ou  transferencia  das  acções  endossadas,  deve  re- 
querer-se  em  impressos  que  o  banco  dará,  e  serão  assigna- 
dos pelo  cessionário  e  tomador,  passando  o  administrador  o 
requerimento  á  direcção  para  usar,  se  quizer,  do  sobredito 
direito.  Não  fazendo  uso  d'elle,  e  sendo  da  sua  approvação 
ou  da  da  junta  as  garantias  que  o  tomador  offerecer,  con- 
forme o  disposto  no  artigo  13.°  dos  estatutos,  e  concedido 
o  traspasso,  porá  o  director  de  serviço  a  saa  approvação  no 
endosso ,    sem  o  qual  requisito  se  considerará  esse  nullo  a 
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de  nenhum  valor.  Toda  a  operarão  de  endosso  constará  por 
acta,  que  se  lançará  em  um  livro  especial,  a  qual  assigna- 
íão  o  administrador  e  o  secretario  do  banco,  o  cessionário, 
e  tomador  c  ura  corretor,  que  deverá  testilicar  a  identida- 
de das  pessoas.  Quando  a  demanda  íor  por  meio  de  procu- 
rador de  qualquer  das  partes  ou  de  ambas,  deverá  apresen- 
tar-se,  c  ficar  copia  na  administrarão  do  poder  especial  que 
os  auetorize. 

Em  caso  de  fallccimento  de  algum  accionista,  devem 
os  seus  herdeiros  ou  testamenteiros  apresentar,  dentro  do  ter- 
mo de  quarenta  dias  os  residentes  na  Península,  e  de  qua- 
tro mezes  os  que  se  acharem  em  paiz  estrangeiro  ou  no  Ul- 
tramar, ao  administrador  do  banco  os  nomes  das  pessoas  a 
quem  deva  passar  a  propriedade  das  acções,  acompanhando 
a  justificação  do  seu  direito,  resolvendo  a  direcção  acerca 
da  admissão  das  pessoas  designadas  conforme  o  disposto  no 
artigo  13.°  dos  estatutos.  Se  passado  o  dito  termo  não  se 
obtiver  a  designação,  usara  o  banco  do  direito  quelhecon- 
cede  o  artigo  15.°  dos  mesmos. 

Sc  a  transmissão  tiver  logar  por  sentença  judicial,  de- 
ve apresentar-sc  testimunho  aulhcntico  d'ella,  cíicararchi- 
vado  no  banco. 

O  banco  reconhece  somente  um  dono  por  cada  acção. 
Sc  alguma  ou  algumas  pertencerem  a  muitos,  como  a  uma 
sociedade,  serão  lavradas  em  nome  d'aquclle  que  designa- 
rem para  os  representar  debaixo  da  sua  responsabilidade. 
O  banco  reconhece  por  dono  da  acção  o  inscripto  n'ella,  e 
no  caso  de  ter  sido  transmittida,  o  ultimo,  a  cujo  favor  se 
ache  endossada. 

O  accionista,  que  justificar  suficientemente  o  extravio, 
inutilização  ou  roubo  da  sua  acção  ou  acções,  tem  direito 
a  que  o  banco  lh'as  renove,  cancellando  no  livro  matriz  as 
primitivas,  e  enlregando-lhe  outras  por  duplicado. 

As  acções  do  banco,  bem  como  os  dividendos  que  lhes 
eorrespondam,  podem  ser  embargadas  segundo  as  leis  co- 
mo qualquer  outra  propriedade. 

As  acções  dão  direito  á  parte  proporcional  dos  lucros 
líquidos  do  banco,  que  não  se  destinam  ao  fundo  de  rescr- 
v.i,  e  no  seu  dia  á  parle  proporcional  do  capital  liquido  do 
mesmo. 

Notas.  O  banco  está  auetorizado  para  emittir  netas  pa- 
gáveis ao  portador,  e  á  vista  na  praça  de  Barcelona  até  uma 
somma  egual  á  importância  do  capital  nominal  das  acções  ; 
ou,  o  que  é  o  mesmo,  está  auetorizado  para  emittir  hoje 
notas  pelo  valor  de  20,000,000  de  reales,   que  é  a  impor- 
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tancia  nominal  do  seu  capital  em  acções,  podendo  fazer  uma 
emissão  maior  no  dia  cm  que  augmentar  esse  capital  por 
uma  nova  emissão  de  acções.  Ainda  que  esse  limite  se  as- 
signa  como  absoluto  no  artigo  10.°  dos  estatutos,  pois  se 
diz,  que  nunca  poderá  passar  da  importância  do  capilalno- 
minal  das  acções,  todavia,  no  artigo  seguinte  é  a  junta  de 
governo  auetorizada  para  poder  determinar  uma  dupla  emis- 
são, todas  as  vezes  que  o  augmento  progressivo  do  credito 
do  banco,  e  o  conhecimento  exacto  por  parte  do  publico 
das  solidas  bases  em  que  assenta,  permiltirem  praticar  es- 
sa operação  com  o  maior  desafogo,  Ou  seja  porque  a  cir- 
culação da  praça  de  Barcelona  não  admitia  a  quantidade 
total  de  notas,  que  o  banco  pôde  emittir,  ou  seja  porque  a 
sua  junta  de  governo  queira  usar  com  prudência  e  parci- 
monia  do  credito  do  estabelecimento,  o  certo  é,  que  a  emis- 
são feita  ale  hoje,  ainda  dista  muito  do  maximum  que  tem 
determinado.  Segundo  o  estado  do  banco,  de  31  de  agosto 
de  1852  ,  publicado  na  Gazeta  de  23  de  setembro  imme- 
diato,  a  importância  de  notas  emittidas  e  em  circulação  era 
de  314,710  pesos  fortes,  ou  6,294,200  reales. 

As  notas  devem  ser  do  valor  de  500  a  20,000  reales, 
pois  ainda  que  o  artigo  10.°  dos  estatutos  auetorizava  para 
emittil-as  de  200  reales,  ficou  n'esta  parte  corrigido  pelo 
artigo  7.°  da  lei  de  4  de  maio  de  1849. 

Os  direitos,  que  as  notas  dão  aos  portadores  contra  o 
banco,  e  as  obrigações  que  a  este  impõem,  já  os  explicá- 
mos quando  falíamos  do  banco  hespanhol  de  S.  Fernando, 
ao  qual  nos  referimos,  pois  nenhuma  differença  ha  entre  eU 
les  relativamente  a  este  particular. 

Também  a  não  ha  quanto  á  forma  das  notas,  e  ás  for- 
malidades com  que  as  emissões  devem  fazer-sc; 

Reservas.  O  fundo  de  reserva,  que  o  banco  de  Barce- 
lona deve  formar  ,  tem  o  mesmo  fim  c  rege-se  pelas  mes- 
mas disposições  legaes,  que  o  banco  hespanhol  de  S.  Fer- 
nando, desde  que  se  declarou  applicavel  ao  primeiro  o  ar- 
tigo 7.°  da  lei  de  4  de  maio  de  1849,  reproduzido  com  le- 
ves e  accidentaes  modificações  no  artigo  8.°  da  lei  de  15 
de  dezembro  de  1851. 

O  banco  de  Barcelona  também  está  obrigado  a  ter  cons- 
tantemente em  cofre,  e  em  metal,  a  terça  parte,  pelo  me- 
nos, da  importância  das  notas  em  circulação. 

§.  2.°  Governo  e  administração  do  banco  de  Barcelona. 

O  banco  de  Barcelona ,  menos  ligado  com  o  governo 
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do  estado,  que  o  banco  hespanhol  do  S.Fernando,  goza  de 
mais  independência  e  liberdade  do  que  esse  na  sua  organi- 
zarão interior,  e  na  sua  marcha  administrativa,  por  quanto 
o  commissario  regio,  único  delegado  do  governo,  que  n'cl- 
le  e&iste,  não  tem  outro  caracter  senão  o  de  inspector  oííi- 
cial  das  operações  do  banco,  para  impedir  que  este  que- 
brante ou  infrinja  as  suas  leis,  estatutos  e  regulamentos.  O 
conraissario  regio,  nomeado  pelo  governo  dcS.  M.,  cpago 
pelo  banco  com  ordenado  annual  de  30,000  rcalcs,  não  se 
melle  nem  intervém  no  governo  e  administração  do  estabe- 
lecimento :  limita-sc  na  sua  missão  a  vigiál-os  e  inspeccio- 
na i-os,  reconhecendo  as  actas,  livros,  registos  e  assentos, 
pedindo  dados  e  esclarecimentos,  e  assistindo  ás  juntas  ge- 
ntes de  governo  c  direcção,  e  a  dar  conta  ao  ministério  da 
fazenda  do  resultado  do  seu  exame,  remettendo-lhe  a  acta 
origina]  de  visita. 

O  governo  e  administração  do  banco  de  Barcelona  es- 
tão encarregados  ajunta  geral  de  accionistas,  ajunta  de  go- 
verno, tá  direcção  e  ao  administrador  dentro  da  esfera  que 
a  cada  um  está  designada. 

Junta  geral  de  accionistas.  A  junta  geral  de  accionis- 
tas é  composta  de  lodos  os  que  possuem  cinco  acções,  ao 
menos,  com  antelação  de  dous  mezes  ao  dia  em  que  seja 
convocada,  lendo  cada  um  um*voto,  seja  qual  fòr  o  nume- 
ro de  acções  que  lhe  pertença.  Os  accionistas  com  di- 
reito de  assistirem  ;í  junta  geral,  podem  fazer-se  represen- 
tar por  meio  de  procurador,  que  também  deverá  ser  accio- 
nista. 

São  attribuições  da  junta  geral:  i  .a  O  exame  das  con- 
tas e  balanços  do  banco.  2.a  A  nomeação  dos  que  hão  de 
servir  os  cargos  da  sociedade.  3.â  A  determinação  de  divi- 
dendos. 4.a  A  proposta  de  modificação  ou  alteração  dos  es- 
tatutos ou  regulamento.  5.a  A  resolução  para  a  prorogação 
do  termo  da  sociedade.  6.a  A  nomeação  de  interventores, 
que  assistam  ás  operações  de  liquidação  no  seu  dia. 

A  junta  geral  celebra  reuniões  ordinárias  c  extraordi- 
nárias. As  ordinárias  devem  ter  logar  nos  mezes  de  feve- 
reiro e  agoslo  de  cada  anuo,  para  o  exame  de  contas  e  ba- 
lanço, determinação  de  dividendos  e  nomeação  de  cargos  da 
sociedade.  As  extraordinárias,  quando  as  convocar  a  junta 
de  governo,  ou  seja  por  si,  ou  seja  porque  as  exijam  dez 
accionistas,  ao  menos,  com  direito  de  comparecimento. 

O  numero  de  sessõc*,  que  deve  haver  nas  reuniões  or- 
dinárias c  extraordinárias,  não  está  designado  nos  estatutos 
nem  nos  regulamentos,   de  cujo  silencio  se  infere,  que  de- 
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vero  celebrar-se  as  que  forem  necessárias  para  determinar 
os  assumptos,  que  n'ellas  hão  de  resolver-se. 

O  presidente  da  junta  de  governo  é  quem  preside  ás 
juntas  geraes. 

A  convocatória  ;  a  formação  das  listas  dos  accionistas, 
que  têem  jus  a  comparecer  ;  o  direito  d'estes  a  exami- 
nar os  livros  do  banco ;  a  ordem  da  discussão  ;  a  forma  das 
votações ;  tudo  isto  está  submetlido  a  disposições  análogas 
ás  que  se  observam  nas  juntas  geraes  do  banco  hespanhol 
de  S.  Fernando. 

Junta  ãe  governo.  Compõe-se  esta  de  quinze  membros 
e  três  substitutos  nomeados  pela  junta  geral  de  accionistas, 
devendo  haver  entre  elles  dois  fabricantes,  ao  menos,  e  na 
sua  falta,  interessados  em  estabelecimentos  industriaes.  Os 
seus  cargos  duram  três  annos,  renovando-se  por  terças  par- 
tes, e  podendo  ser  reeleitos.  São  elegíveis  os  que  possui- 
rem  quarenta  acções  ao  tempo  da  eleição,  se  o  numero  d'el- 
les  chegar  a  sessenta,  e  se  não  chegar ,  serão  elegíveis  to- 
dos os  que  possuírem  vinte  acções.  iNao  poderão  formar  par- 
te da  junta  de  governo  as  pessoas  que  tiverem  sociedade  mer- 
cantil ou  industrial  collectiva,  ou  que  se  acharem  relacio- 
nados entre  si  com  vínculos  de  parentesco,  a  saber,  de  pae, 
filho,  genro,  neto  ou  cunhado.  Entende-se  que  renuncia  , 
aquelle  que  falta,  sem  conhecida  causa  de  doença  ou  au- 
sência, a  seis  sessões  seguidas,  e  o  que  faz  banca-rota  ou 
suspensão  de  pagamentos. 

Além  das  attribuições,  que  o  artigo  2o. °  dos  estatutos 
assigna  á  junta  de  governo,  compete-lhe  :  1.°  Determinar 
o  valor  em  que  hão  de  ser  considerados  os  effeitos  da  divi- 
da publica  para  servirem  de  garantia  de  empréstimo.  2.° 
Fixar  egualmente  o  que  deva  carregar-sc  pelas  cobranças, 
que  fora  de  conta  se  submetterem  ao  banco.  3.°  Formar  ca- 
da trimestre  uma  memoria  das  operações  feitas  pelo  estabe- 
lecimento durante  o  mesmo,  e  o  seu  resultado,  segundo  os 
livros,  manifestando  os  dividendos  a  que  haja  logar,  a  quan- 
tia destinada  para  o  fundo  de  reserva,  e  o  mais  que  julgar 
conveniente  á  prosperidade  do  banco.  4.°  Nomear  os  cor- 
respondentes do  banco  em  todos  os  pontos  do  reino  edos 
paizes  estrangeiros,  onde  se  julguem  necessários.  5.°  Re- 
solver qualquer  duvida  que  se  suscite  sobre  a  applicação 
do  regulamento  geral,  c  determinar  as  regras  que  deverão 
observar-se  nos  casos  não  previstos  porelle.  6.°  Fazer  o  re- 
gulamento especial  para  anticipações  sobre  fruetos  e  effei- 
tos. 

A  junta  de  governo  reunc-se  ordinariamente  todo»  oi 
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sabbados,  c  extraordinariamente  quando  a  direcção  o  julga 
conveniente,  presidindo  aquelle  a  quem  tocar  por  seu  turno. 

A  ordem  das  suas  discussões  c  votações  é,  com  peque- 
nas diflferenças,  a  mesma  que  observa  o  conselho  de  direc- 
ção do  banco  hespanhol  de  S.  Fernando. 

Os  membros  da  junta  de  governo  do  banco  de  Barce- 
lona tèem  direito  a  perceber  4  por  cento  dos  lucros  líqui- 
dos do  estabelecimento,  que  distribuem  entre  sicomegual- 
dade.  Áquclle  que  falta  á  sessão  sem  fazer  aviso,  descon- 
tam-se  100  reales  da  parle  que  lhe  pertence  dos  ditos  4  por 
100. 

Direcção.  A  direcção  é  formada  de  três  directores  elei- 
tos por  três  annos  pela  junta  de  governo  entre  os  seus  mes- 
mos membros.  A  sua  renovação  é  feita  por  terças  partes  em 
cada  anno,  podendo  ser  todos  indefinidamente  reeleitos.  Os 
directores,  para  entrarem  no  exercício  do  seu  cargo,  hão  de 
mostrar  qua  possuem  cinco  acções  cada  um,  que  terão  de- 
positadas nos  cofres  do  banco  em  quanto  durar  a  sua  com- 
missão. 

Além  das  attribuições,  que  o  artigo  29.°  dos  estatutos 
confere  á  direcção,  compete-lhe  :  1.°  Praticar  junto  do  go- 
verno a  agencia  necessária  para  remover  qualquer  obstácu- 
lo que  se  opponha  á  prosperidade  do  banco.  2.°  Dar  con- 
ta ao  ministro  da  fazenda,  de  quinze  em  quinze  dias,  das 
existências  do  banco  cm  notas  e  em  metal. 

Os  Ires  directores  alternam-sc  mensalmente  na  vigi- 
lância das  operações  do  banco,  debaixo  do  nome  de  dire- 
ctor de  serviço,  substiluindo-se  reciprocamente  nas  ausên- 
cias e  doenças.  Pertence  ao  director  de  serviço  assistir  dia- 
riamente ás  repartições  do  banco  ;  fazer  observar  as  dispo- 
sições da  direcção,  e  avisar  esta  das  faltas  que  observar; 
receber,  por  meio  do  administrador,  as  proposições  de  ne- 
gócios fora  do  curso  corrente,  e  transmittil-as  á  direcção; 
certificar-se  da  marcha  corrente  de  toda  a  contabilidade; 
fazer  com  que  se  lhe  entregue  diariamente  uma  nota  do  ba- 
lanço do  cofre  diário  ,  assignada  pelo  caixa  c  pelo  admi- 
nistrador, c  ter  uma  das  três  chaves  do  cofre  geral.  Todos 
os  empregados  do  banco  estão  debaixo  da  aucloridade  do 
director  de  serviço. 

A  direcção  reune-se  nas  segundas  feiras,  quartas  c  sabba- 
dos  no  edifício  do  banco,  e  sendo  algum  d'estes  dias  feriado, 
no  immediato.  Deve  lançar  por  escripto  as  suas  resoluções, 
passando-as  com  a  rubrica  de  todos  os  seus  membros  ao  ad- 
ministrador para  que  as  execute. 

Quando  algum  director  se  ausentar,  substituil-o-ha,  du- 
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rante  a  sua  ausência,  o  primeiro  membro  da  junta  de  gover- 
no, segundo  a  ordem  da  sua  nomeação. 

Os  directores  têem  direito  a  perceber  em  retribuirão 
do  seu  trabalho  6  por  100  dos  lucros  líquidos  do  banco. 

Administrador.  O  administrador  tem,  em  nome  do  ban- 
co, a  agencia  dos  negócios  e  das  repartições,  e  é  o  único 
que  tem  assignatura  para  tudo  o  que  occorrer  fora  do  esta- 
belecimento. A  sua  nomeação  é  feita  pela  direcção  com  re- 
solução da  junta  de  governo,  devendo,  antes  de  principiar 
a  servir,  dar  fiança  approvada  por  esta,  pelo  valor  de  25,000 
duros.  O  administrador  pôde  ser  removido  quando  a  direc- 
ção julgar  que  os  interesses  do  estabelecimento  não  sãoat- 
tendidos  com  suííiciente  zelo  e  intelligcncia. 

Às  obrigações  do  administrador  são:  1.°  Assistir  ás  re- 
partições todas  as  horas  que  estiverem  abertas.  2.°  Assistir 
ás  reuniões  da  direcção  e  junta  de  governo  somente  com  vo- 
lo  consultivo.  3.°  Altender  ao  despacho  de  todos  os  negó- 
cios correntes,  conforme  as  resoluções  d'aquellas.  4.°  Apre- 
sentar á  approvação  da  direcção  os  regulamentos  das  repar- 
tições. 5.°  Dar  as  ordens  e  instrucções  determinadas  pela 
direcção  aos  commissarios  do  banco  e  aos  encarregados  dos 
cofres  subalternos.  6.°  Apresentar  mensalmente  á  direcção 
um  estado  de  todas  as  operações,  com  declaração  dos  des- 
contos praticados,  das  perdas  soffridas,  das  notas  em  cir- 
culação e  das  existências  nos  cofres,  com  as  outras  obser- 
vações necessárias  para  poder  formar  exacta  idéa  da  mar- 
cha do  banco,  e  determinar  o  que  mais  convier  á  sua  pros- 
peridade. 7.°  Formar  o  computo  de  todas  as  despezas  do 
estabelecimento,  e  submettèl-o  ao  exame  e  approvação  da 
direcção.  8.°  Vigiar  a  contabilidade,  certificar-se  da  exa- 
ctidão dos  livros,  e  fazer  a  correspondência.  9.°  Guardar 
inviolável  segredo  cm  todas  as,  operações  do  banco,  que  in- 
teressem a  terceiro,  e  fazêl-o  assim  entender  aos  outros  em- 
pregados. 

As  suas  faculdades  são  :  representar  o  banco  em  todos 
os  seus  negócios  exteriores;  assignar  os  seus  contratos;  au- 
ctorizar  todas  as  cobranças  e  pagamentos  do  estabelecimen- 
to ;  ter  uma  das  três  chaves  do  cofre  geral  ;  inspeccionar 
as  repartições  e  suspender  os  empregados  que  faltarem  aos 
seus  deveres,  dando  immediatamente  parte  á  direcção. 

É  prohibido  ao  administrador  pôr  o  seu  acceite  em 
classe  alguma  de  documentos,  e  é  responsável  para  com  o 
banco  de  todas  as  operações  que  praticar  contra  o  prescri- 
plo  nos  estatutos  e  regulamentos  ou  disposições  da  direcção 
«  junta  de  governo. 
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Repartições  e  empregados.  Os  trabalhos  do  banco  estão 
repartidos  cm  Ires  secções  principaes,  que  são  contadoria  c 
archivo,  contabilidade  e  cofre. 

O  secretario,  que  está  atesta  da  primeira,  desempenha 
também  esse  cargo  na  junta  geral  de  accionistas  e  na  de 
governo,  somente  com  voto  consultivo.  Estão  a  seu  cargo  os 
livros  de  registo  de  acções  e  transferencias,  os  de  actas  e 
os  que  convierem  para  melhor  ordem  dos  negócios  do  esta- 
belecimento. 

A  contabilidade  está  a  cargo  do  guarda-livros,  deven- 
do fazer-se  de  maneira  que  todos  os  assentos  das  opera- 
ções estejão  em  dia.  Os  livros  de  contabilidade,  além  das 
formalidades  que  prescreve  o  código  de  commercio,  devem 
estar  rubricados  cm  todas  as  folhas  por  um  director  ou  por 
um  membro  da  junta  de  governo. 

O  cofre  divide-se  em  geral  e  diário.  O  geral  tem  Ires 
chaves  que  devem  estar,  uma  em  poder  do  director  de  ser- 
viço, outra  no  do  administrador,  e  outra  no  do  caixa.  O  co- 
fre diário  subdivide-se  em  cofre  de  cobranças  e  pagamentos, 
e  cofre  de  effeitos  descontados.  O  primeiro  tem  só  uma  cha- 
ve que  está  cm  poder  do  caixa,  e  o  segundo  duas,  uma  em 
poder  do  administrador  c  outra  no  do  caixa  ;  ambos  res- 
pondem pelos  documentos  que  entram  n'clle,  não  podendo 
tiiál-os  antes  do  seu  vencimento.  O  caixa  deve  dar  uma 
fiança  á  satisfação  da  junta  de  governo  e  equivalente  á  res- 
ponsabilidade do  seu  cargo. 

Os  ordenados  do  secretario,  caixa,  guarda-livros  e  dos 
outros  empregados,  bem  como  as  regras  que  as  repartições 
devem  observar  para  melhor  serviço  do  banco,  são  deter- 
minados pela  junta  de  governo. 

Balanços.  Todas  as  semanas  no  dia  e  hora  designados 
pelo  director  de  serviço  deve  veriíicar-se  um  balanço  geral, 
cujo  resultado  presenciarão  o  commissario  régio,  se  quizer 
assistir  a  elle,  o  mesmo  director  de  serviço,  três  membros 
da  junia  de  governo,  o  administrador,  o  secretario  e  o  cai- 
xa. O  resultado  do  balanço  assentar-se-ha  cTn  um  livro  es- 
pecial, será  assignado  pelo  administrador  e  pelo  caixa,  pôr- 
Ihe-hão  o  visto  os  outros  indivíduos  presentes,  incluindo  o 
commissario  régio,  comprovar-se-ha  com  o  livro  maior,  se- 
rá assignado  pelo  guarda-livros  e  passar-se-ha  depois  á  di- 
recção. 

Também  se  deve  proceder  diariamente,  depois  de  ter- 
minado o  despacho,  ao  balanço  do  cofre  diário,  cujo  resul- 
tado, assignado  pelo  caixa  e  pelo  administrador,  passar-se- 
ha  á  direcção. 

12* 
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§  3.°  Operações  do  banco  de  Barcelona. 

As  operações  a  que  pelos  estatutos  pôde  applicar-se 
o  banco  de  Barcelona,  são  as  seguintes:  descontos  deeffei- 
tos  de  commercio,  empréstimos,  depósitos  e  contas  corren- 
tes. É-lhe  probibido  negociar  em  effeitos  públicos. 

Descontos.  O  banco  não  desconta  todas  as  letras,  or- 
dens e  outros  effeitos  do  commercio  negociáveis  que  se  lhe 
apresentem.  Exige,  para  admissãs  d'estas,  varias  circums- 
tancias  que  convém  dar  a  conhecer. 

Para  um  effeito  de  commercio  negociável  poder  ser 
admittido  a  desconto,  é  necessário  : 

i.°     Que  o  seu  prazo  não  exceda  a  quatro  mezes. 

2.°  Que  esteja  revestido  de  firmas  solventes,  duas  das 
quaes  hão  de  ser  de  Barcelona,  e  comprehendidas  na  lista 
das  abonadas,  formada  pela  junta  de  governo,  ou  de  dua* 
firmas  que  mereçam  o  maior  grau  de  confiança,  pela  qual  fi- 
gurem na  mencionada  lista,  ou  porque,  na  falta  d'esta  cir- 
cumstancia,  acompanhem  um  traspasso  a  favor  do  banco  de 
egual  valor  de  acções  do  mesmo,  ou  outros  valores  nego- 
ciáveis, calculados  pelo  preço  corrente  que  tèem  em  Bar- 
celona. Quando  se  apresentem  ao  desconto  effeitos  com  fir- 
mas não  comprehendidas  até  á  data  na  dita  lista,  e  mereçam 
inteira  confiança,  segundo  o  parecer  da  direcção,  poderá  es- 
ta admitlil-os  debaixo  da  sua  responsabilidade,  até  que  as 
approvc  ajunta  de  governo,  á  qual  dará  conta.  Poderá  sup- 
prir-se  uma  firma  por  meio  de  aval,  feito  em  termos  geraes, 
dado  por  outra  firma  das  admittidas  a  desconto,  sujeitando-se 
jia  sua  formação  ao  que  se  acha  disposto  nos  artigos  476  e 
478  do  código  de  commercio. 

3.°  Que  esteja  feito  de  forma,  que  a  propriedade  pos- 
sa transferir-se  legitimamente. 

4.°  Que  se  ache  revestido  do  competente  sêllo. 

5.°  Que  não  esteja  prejudicado. 

6.°  Que  não  se  derive  de  um  commercio  prohibido,  ou 
de  operações  contrarias  á  segurança  do  estado. 

7.°  Que  não  seja  dos  chamados  effeitos  de  circulação, 
feitos  por  mutua  convenção  dos  assignadores  ,  sem  causa 
nem  valor  real. 

8.°  Que  não  pertença  ao  administrador  do  banco,  nem 
appareça  n'elle  a  sua  firma. 

Nenhum  dos  effeitos,  que  careçam  de  alguma,  ou  algu- 
mas das  circumstancias  apontadas,  c  admissível  a  descon- 
to no  banco  de  Barcelona,  e  quando  se  apresente,  deve  de- 
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voher-se  no  acto  com  a  sua  factura.  Também  não  deverão 
desconlar-sc,  ainda  que  admissíveis,  aquelles  que  se  rejei- 
tariam por  não  convirein  ao  banco,  ou  os  que  se  apresen- 
tarem depois  de  consummida  n'essa  operação  a  quantia  de- 
terminada pela  junta  de  governo. 

O  banco  tem  designado  para  o  desconto  as  segundas 
feiras,  quartas  e  sabbados,  e  sendo  algum  d'estes  festivos, 
o  immediato,  devendo  entregar-se  os  effeitos  que  se  apre- 
sentarem na  véspera,  ou  o  mais  tardar  antes  das  dez  horas 
da  manhã  dos  dias  determinados  para  essa  operação,  pois 
passada  essa  hora  não  serão  admittidos. 

Os  effeitos  apresentados  ao  desconto  deverão  ir  acom- 
panhados de  um  papel  que  contenha  :  1.°  A  data  da  apre- 
sentação. 2.°  O  nome,  appellido,  profissão  c  domicilio  da 
pessoa  ou  sociedade,  que  sollicita  o  desconto.  3.°  O  valor 
de  cada  efíeito  reduzido  a  pesos  fortes.  4.°  O  nome  dos  de- 
vedores, ou  como  acceitantes  das  letras,  ou  como  assigna- 
dores  das  ordens.  5."  O  nome  do  sacador  nas  letras  e  nas 
ordens,  e  o  nome  da  pessoa  ou  sociedade,  por  cuja  ordem 
se  tenham  passado.  6.°  O  domicilio  dos  devedores,  não  o 
tendo  declarado  nos  effeitos.  7.°  A  sorama  total  dos  effeitos 
apresentados  ,  feita  em  letras  antes  da  firma  da  pessoa  ou 
sociedade,  que  sollicita  o  documento. 

Quando  os  effeitos  vão  acompanhados  de  um  traspasso 
d'acções  do  banco,  ou  de  outros  effeitos  negociáveis,  corn- 
prehender-se-hão  os  números,  quantias,  qualidades  e  pre- 
ços antes  da  firma  da  pessoa  ou  sociedade  que  sollicita  o 
desconto. 

Os  endossos  dos  effeitos  admittidos  a  desconto,  far-se- 
hão  á  ordem  do  banco  de  Barcelona  por  valor- recebido  do 
mesmo. 

O  premio  dos  descontos  é  determinado  com  anticipa- 
cão  pela  junta  de  governo,  não  podendo  exceder  o  maximum 
de  6  por  100  ao  anno. 

Empréstimos.  O  banco  faz  empréstimos  ou  adiantamen- 
tos sobre  moedas  estrangeiras,  metaes  preciosos,  títulos  o 
documentos  da  divida  do  estado,  e  sobre  fruetos  e  effeitos. 
É-lhc  prohibido  fazèl-os  sobre  as  suas  próprias  acções. 

Sobre  moedas  estrangeiras  ou  metaes  preciosos  adianta 
90  por  100  do  valor  intrínseco  determinado  pelos  ensaiado- 
res  responsáveis  que  o  banco  nomeia,  c  por  ura  prazo  que 
não  passe  de  quatro  mezes. 

Sobre  títulos  e  documentos  da  divida  adianta  até  dois 
terços  do  seu  valor  pelo  preço  corrente  da  praça,  e  por  um 
prazo  que  não  exceda  a  dois  mezes,  se  a  junta  de  governo 
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não    determinar   a  suspensão  d 'esta  classe  de  empréstimos. 

Os  adiantamentos  sobre  fructos  e  effeitos  estão  sujei- 
tos ás  bases  seguintes:  l.a  Não  poderá  fazer-se empréstimo 
algum  sobre  líquidos,  nem  sobre  tecidos  de  lã  e  seda.  2." 
Não  poderá  verificar-se  empréstimo  algum  sobre  fructos  ou 
effeitos  inflammaveis,  sem  que  previamente  se  tenham  fei- 
to segurar  de  incêndio  por  uma  companhia  hespanhola  á  sa- 
tisfação do  banco.  3.a  Toda  a  operação  de  anticipação  não 
poderá  baixar  de  2,000  reales,  nem  exceder  o  termo  de  três 
mezes.  4.*  A  avaliação  dos  effeitos  sobre  os  quaes  se  pre- 
tender fizer  anticipações,  será  praticada  por  uma  commis- 
são  nomeada  especialmente  pela  junta  de  governo,  que  pro- 
curará se  componha  de  accionistas  do  banco.  5.a  O  banco 
emprestará,  quando  muito,  dois  terços  sobre  a  avaliação  de 
tecidos  de  fio,  cânhamo  ou  algodão  crú  ;  dois  terços  sobre 
algodão,  cânhamo  e  linho  fiado;  três  quartos  sobre  algodão 
e  seda  em  rama,  lã  em  rama,  anil,  cochonilha,  chumbo, 
ferro  e  cobre  em  barra,  e  dois  terços  sobre  assucar,  cacau, 
café  e  cera.  6.a  As  despezas  de  armazenagem,  conservação 
e  mudança  correrão  por  conta  dos  donos  dos  fructos  e  ef- 
feitos. 7.a  Quem  pretender  empréstimos  ou  anticipações  so- 
bve  effeitos,  fructos  ou  metaes,  deverá  justificar  a  proprie- 
dade dos  mesmos  á  satisfação  da  direcção. 

A  factura,  que  deve  acompanhar  a  petição  de  emprés- 
timo com  qualquer  das  garantias  admissíveis,  conterá  as 
particularidades  l.a,  2.a,  3.a  e  7.a,  que  ficam  indicadas  a 
respeito  dos  descontos. 

Das  quantias  dadas  de  empréstimo  pelo  banco,  sub- 
screverão os  tomadores  só  debaixo  da  sua  firma  obrigações 
feitas  na  forma  que  determina  o  artigo  563  do  código  de 
commercio.  O  banco  passará  recibo  dos  effeitos,  metaes  ou 
documentos  que  tiver  recebido   em  penhor   do  empréstimo. 

Se,  durante  os  prazos  decorridos  em  todas  estas  ope- 
rações, occorrer  baixa  nos  valores  dos  effeitos  ou  hypothe- 
cas  que  os  reduza  a  um  valor  aproximado  da  quantia  em- 
prestada, está  a  junta  de  governo  auetorizada  para  pedir, 
por  meio  do  administrador,  novas  hypothecas,  e  se  não  fo- 
rem logo  entregues,  proceder-se-ha  por  meio  de  corretor  á 
venda  dos  effeitos,  entregando  o  remanecente,  se  o  houver, 
aos  interessados,  deduzidas  as  despezas,  ou  exigindo  dos 
mesmos  o  deficit  que  resultar. 

Ainda  quando  os  tomadores  de  anticipações  satisfaçam 
a  importância  das  suas  obrigações  antes  do  vencimento,  não 
lêem  direito  algum  a  que  se  lhes  devolvam  os  juros  cor- 
respondentes ao  tempo  anlicipado. 
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Depósitos.  Os  deposites  ,  que  o  banco  de  Barcelona 
admitte,  são  os  \ohintarios  e  os  judiciaes.  Assim  de  uns 
como  de  outros  cobra  o  premio  d'um  oitavo  por  cento,  ca- 
da seis  meses,  do  valor  dado  aos  effeilos  depositados,  e  se  es- 
se não  chegar  a  vinte  mil  reales,  cobrar-sc-ha  o  premio  por 
essa   quantia. 

O  banco  admitte  cm  deposito:  i.°  EÍTeitos  públicos 
nacionaes  e  estrangeiros.  2.°  Letras  de  cambio  e  notas.  3.® 
Acções  e  obrigações  de  toda  a  espécie.  4°  Ouro  e  prata 
era  barra.  5.°  Moedas  de  ouro  e  prata  nacionaes  e  estran- 
geiras.  6.°  Pedras  preciosas.   7.°  Ouro  e  prata  lavrados. 

As  formalidades,  com  que  devem  fazer-se  os  depósitos, 
e  a  responsabilidade  do  banco  são  substancialmente  as  mes- 
mas que  as  estabelecidas  para  os  que  se  verificam  no  ban- 
co hespanhol  de  S.  Fernando. 

Contas  correntes.  O  objecto  e  resultado  d'estas  contas 
c  verificar  por  meio  do  banco  as  cobranças  e  pagamentos. 
O  banco  admitte  unicamente  em  conta  corrente;  1.°  As  en- 
tregas em  dinheiro  ou  em  notas  suas.  2.°  A  importância  dos 
tíííitos  pagáveis  em  Barcelona,  cuja  cobrança  se  lhe  confie, 
quando  o  seu  vencimento  não  exceda  a  dez  dias.  3.°  A 
importância  liquida  dos  descontos  admitlidos  pelo  estabe- 
lecimento. 

As  pessoas,  que  tiverem  conía  aberta  no  banco,  estão 
auetorizadas  para  expedir  livranças  sobre  elle,  ou  contrahir 
obrigações  até  á  quantia  que  n'elle  tenham  disponível. 

Aquelles  que  contra h irem  obrigações  com  data,  paga- 
^is  no  banco,  devem  fazer  avibo  ao  administrador  dentro 
dos  dez  dias  precedentes  ao  vencimento,  o  qual  aviso  de- 
clarará :  1.°  A  classe  da  obrigação.  2.°  A  quantia.  3.°  O 
vencimento.  4.°  O  Jogar  onde  foi  feita,  a  data  e  a  ordem. 
5.°  O  nome  do  sacador  ou  assignador.  6.°  A  somma  total 
em  letra  das  obrigações,  com   a  data  e  a  firma. 

As  formalidades,  com  que  deve  proceder-se  a  abrir  e 
liquidar  as  contas  correntes,  são  em  substancia  as  mesmas 
que  se  requerem  no  banco  hespanhol  de  S.  Fernando.  O 
de  Barcelona  também  não  responde  pelos  prejuízos  que  re- 
sultarem da  subtracção  dos  documentos,  se  o  interessado 
não  o  avisar  com   tempo  para  evitar  as  consequências. 

A  respeito  do  exercício  das  acções  jurídicas  e  dos  tri- 
hunaes  competentes  para  conhecer  d'ellas,  referimo-nos  ao 
§  7.°  da  secção  3.a,  pag.  16o,  por  ser  applicavel  a  este 
banco  tudo  o  que  dizemos  com  relação  ao  banco  hespanhol 
de  S.  Fernando. 
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SECÇÃO    ÒV 

Do  banco  do  Cadiz. 

Na  Resenha  histórica  dos  bancos  nacionaes  indicámos 
a  origem  do  actual  banco  de  Cadiz;  vamos  agora  dar  a 
conhecer  a  sua  constituição,  governo,  administração  e  ope- 
rações, referindo-nos,  quanto  nos  permittir  a  clareza  da  ex- 
plicação, ao  que  deixámos  exposto  nas  duas  secções  ante- 


riores. 


^.  i.°  Constituição  do  lanço  de  Cadiz. 


O  banco  de  Cadiz,  como  os  outros,  é  formado  por  uma 
companhia  anonyma  auetorizada.  A  duração  é  de  vinte  e 
cinco  annos,  cujo  termo  se  terá  por  concluído  logo  que  o 
seu  capital  se  ache  reduzido  a  metade,  procedendo-se  im- 
mediatamente  á  sua  dissolução  e  liquidação  segundo  o  có- 
digo de  commercio.  Antes  de  expirarem  os  vinte  e  cinco 
annos,  poder-se-ha  determinar  a  sua  prorogacão,  que  terá 
effeito  sendo  auetorizada  por  uma  lei. 

Privilégios.  O  banco  de  Cadiz  tem  o  privilegio  de  emit- 
lir  notas  pagáveis  ao  portador  e  á  vista  no  seu  cofre  de  Ca- 
diz pela  quantia  que  logo  diremos;  ode  que  os  fundos,  que 
n'elle  existam  pertencentes  a  particulares  estrangeiros,  de 
qualquer  natureza  que  sejão,  não  estejão  sujeitos  a  represá- 
lias em  caso  de  guerra  com  as  suas  respectivas  potencias  ; 
o  de  que  sobre  os  fundos  postos  n'elle  em  conta  corrente 
não  possa  fazer-se,  por  tribunal  nem  auetoridade  alguma, 
pesquiza  nem  investigação,  nem  decretar-se  sobre  ellcs  em- 
bargo, execução,  nem  outra  espécie  de  procedimento  que 
embarace  seus  donos  de  dispor  livremente  d'elles  ;  e,  final- 
mente, o  de  poder  estabelecer  sucursales  em  Andaluzia  com 
approvação  real. 

Capital.  O  capital  do  banco  de  Cadiz  foi  fixado  pelos 
estatutos  em  100:000,000  de  reales.  Conhecendo-se  em 
pouco  tempo  que  esse  capital  era  excessivo,  e  quão  conve- 
niente seria  rcduzil-o  a  metade,  assim  se  representou  ao 
governo  de  S.  M.  ,  sollicitando  se  servisse  acceder  á  re- 
ducção  do  capital,  como  com  effeito  accedeu  pela  real  or- 
dem de  30  de  setembro  de  1850,  na  qual  se  dispõe  que 
o  capital  nominal  do  banco  de  Cadiz  fique  reduzido  a 
50:000,000  de  reales.  D'cste  só  se  tem  realizado  até  hoje 
a  somma  de  7:500,000  rs. 

Acções.  O  capitai  está  representado  por  50,000  acções 
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de  1,000  reales  cada  uma  ;  pois  ainda  que  pelos  estatutos 
«  de  2,000  reales  o  valor  de  cada  acção,  ficou  este  redu- 
zido a  metade  pela  mesma  real  ordem  citada  que  reduziu 
a  metade  o  capital  do  banco,  querendo-se  com  esta  refor- 
ma pôr  as  acções  ao  alcance  das  pequenas  fortunas.  Quan- 
do se  verificou  esta  redacção  já  os  accionistas  tinham  des- 
embolsado 32  por  100  das  suas  acções,  quantia  então  ex- 
cessiva para  attender  com  desafogo  a  todas  as  operações  do 
banco,  como  a  experiência  justificava.  Afim  de  evitar  os 
prejuízos  que  se  experimentavam  de  estarem  estagnados  e 
sem  emprego  parte  d'esses  fundos,  recorreram  novamente 
ao  governo  de  S.  M.  ,  sollicitando  que  o  desembolso  dos 
accionistas  ficasse  reduzido  a  2o  por  100,  devolvendo-se- 
Ihes  os  7  por  100  que  restavam  até  os  32  que  tinham  en- 
tregado. Como  por  esta  devolução  não  se  diminuía  a  garan- 
tia do  banco,  posto  que  os  accionistas  estão  obrigados  por 
todo  o  valor  nominal  das  suas  acções,  houve  S.  M.  por  bem 
acceder  á  reducção  do  desembolso  c  devolução  conseguinte 
dos  7  por  100  pela  real  ordem  de  13  de  janeiro  de  1851. 
Nas  divisões,  que  for  necessário  fazer  até  que  se  realize 
todo  o  valor  nominal  das  acções,  só  poderá  exigir-se  de  cada 
vez  10  por  100.  O  sócio,  que  não  satisfizer  o  dividendo 
que  lhe  tocar,  perderá  as  suas  acções,  sem  ter  direito  a  re- 
embolso algum  pelo  que   tiver  pago  anteriormente. 

As  acções  são  nominaes  ou  ao  portador.  As  nominaes 
dividem-se  em  transferíveis  c  inalienáveis,  e  distinguem-se 
em  terem  estas  na  parte  superior  a  nota  de  Acção  inaliena- 
iel  e  um  sèllo  especial. 

A  expedição  dos  títulos  de  inscripção  ,  os  livros,  re- 
gistos e  contas  de  acções  que  as  repartições  devem  ter,  e 
as  formalidades  com  que  deve  proceder-se  á  transferencia 
das  alienáveis  conforme  os  casos,  tudo  isso  se  rege  no  ban- 
co de  Cadiz  por  disposições  cguaes  ou  simiihantes  ás  que 
se  observam  no  banco  hespanhol  de  S.  Fernando. 

Notas.  O  banco  de  Cadiz  pode  emittir  e  pôr  em  cir- 
culação notas  ao  portador  pagáveis  no  acto  da  apresenta- 
ção no  cofre  de  Cadiz  por  uma  quantia  egual  á  do  seu  ca- 
pital effectivo  realizado.  Quando,  em  virtude  da  real  ordem 
de  15  de  janeiro  de  1851,  se  mandou  devolver  aos  accio- 
nistas os  7  por  100,  que  além  dos  25  por  100  tinham 
desembolsado,  retirou  o  banco  egual  somma  das  notas 
emittidas,  ficando  assim  reduzida  a  importância  das  notas 
em  circulação,  á  de  7.500,000  reales,  que  é  egual  á  do 
seu  capital  effeclivo  realizado. 

Quanto  ao  mais,    considere-se  aqui  como  repetido  o 
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que  expozemos  no  §.  i.°  da  secção  3.*,  quando  falíamos 
das  notas  do  banco  hespanhol  de  S.  Fernando,  pois  são  as 
mesmas,  com  mui  leves  differenças,  as  disposições  que  con- 
tém os  estatutos  e  regulamentos  do  banco  de  Cadiz. 

Reservas.  O  fundo  de.  reserva,  e  a  quantia  em  metal 
que  deve  haver  constantemente  em  cofre  para  fazer  frente 
ao  reembolso  das  notas  em  circulação,  são  os  que  determi- 
nam os  artigos  3.°  e  7.°  da  lei  de  4  de  maio  de  1849,  ap- 
plicaveis  ao  banco  de  Cadiz,    bem  como  ao  de  Barcelona. 

§.  2.°  Governo  e  administração  do  banco  de  Cádis. 

O  governo  e  administração  do  banco  de  Cadiz  são  exer- 
cidos debaixo  da  inspecção  d'um  commissario  régio  pela 
junta  geral  de  accionistas,  junta   de  governo  e  direcção. 

Commissario  régio.  É  aauetoridade  superior  do  banco 
para  inspeccionar  todos  os  ramos  e  dependências,  c  velar 
pela  exacta  observância  dos  estatutos,  regulamentos  e  reaes 
ordens  que  se  refiram  ao  estabelecimento.  É  nomeado  pelo 
governo  de  S.  M.,  e  o  banco  satisfaz-lhe  o  seu  ordenado 
annual  de  40,000  reales.  As  attribuições  que  competem  ao 
commissario  régio  são  determinadas  no  artigo  34.°  dos  esta- 
tutos inseridos  na  parte  legislativa. 

Como  presidente  das  juntas  geraes  de  accionistas  e  da 
de  governo  tem  faculdades  análogas  ás  que  competem  ao 
commissario  régio  do  banco  de  S.  Fernando. 

No  caso  de  suspender  o  commissario  régio  o  cumpri- 
mento de  alguma  resolução  das  juntas  geraes  ou  da  de  go- 
verno, em  consequência  da  faculdade  que  lhe  é  concedida 
pelo  artigo  34.°  dos  estatutos  do  banco,  discutir-se-ha  no- 
vamente o  assumpto  n'outra  sessão  ,  que  será  immediata- 
mente  convocada,  tendo-se  presentes  as  razões  que  os  syn- 
dicos  tiverem  manifestado  ;  e  se  a  junta  insistir  no  resolvi- 
do, remelter-se-ha  o  negocio  ao  ministro  da  fazenda  para  se 
tomar  a  resolução  que  tiver  logar. 

A  visita  de  inspecção  do  banco  verificar-se-ha  indis- 
pensavclmente  desde  2  até  5  de  cada  mez,  com  previa  desi- 
gnação do  dia  e  hora,  que  o  commissario  régio  communi- 
cará  ao  director  anticipadamente.  O  logar  para  se  fazer  a 
visita  será  a  sala  das  sessões  da  junta  de  governo.  Á  visita 
de  inspecção  assistirão  o  director,  o  secretario  e  os  outros 
chefes  das  repartições  do  banco,  dando  todos  ao  commissa- 
rio régio  as  informações  que  el,le  exigir  para  completa  ins- 
Irucção  do  acto.  Os  chefes  das  repartições  apresentarão  na 
visita  os  respectivos  registos ,    para  se  examinarem  c  com- 
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provarem  pelos  seus  resultados,  e  os  outros  documentos  que 
forem  necessários.  O  exame  principiará  pelos  livros  da  se- 
cretaria, seguirá  pelos  da  contadoria,  e  terminará  pelos  do 
cofre.  Compete  ao  director  apresentar  na  mesma  visita  o 
estado  da  situação  do  banco  em  todas  as  suas  dependências, 
cuja  exactidão  se  examinará  e  comprovará  com  os  livros  e 
documentos,  que  estnrão  á  vista  com  o  reconhecimento  ma- 
terial do  cofre  ,  a  que  se  procederá  cm  acto  continuo.  O 
commissario,  se  lhe  parecer  conveniente,  poderá  estendera 
visita  a  inspeccionar  pessoalmente  o  estado  interior  das  re- 
partições do  banco,  e  dos  papeis  e  effeitos  de  cada  uma  d'el- 
las.  O  director  poderá  expor  na  visita  o  que  julgar  oppor- 
tuno  sobre  a  observância  dos  estatutos  do  banco,  e  o  que 
disser  respeito  á  sua  boa  administração.  Os  chefes  das  re- 
partições lambem  estão  auetorizados  para  fazer  as  observa- 
ções que  forem  convenientes,  relativas  ao  ramo  ou  depen- 
dências de  que  estiverem  encarregados  respectivamente.  As 
;:ctas  da  visita  lançar-se-hão  n'um  livro  particular  que  per- 
tencerá á  secretaria.  Far-sc-ha  n'ellas  exacta  menção  de  tu- 
do o  que  se  tiver  passado,  tractado  e  resolvido  na  visita  a 
que  tiverem  referencia,  c  serão  assignadas  pelo  commissario 
régio,  director  c  secretario.  No  dia  seguinte  ao  da  conclu- 
são da  visita,  remclterá  o  commissario  régio  ao  ministro  da 
fazenda  a  competente  informação,  acompanhada  de  copia  da 
acta  úã  visita,  certificada  pelo  secretario.  Segundo  os  resul- 
tados da  visita,  poderá  o  commissario  régio  fazer  ajunta  de 
governo  as  propostas  que  julgar  úteis  sobre  as  disposições 
que  convier  determinar  na  parle  correspondente  ás  attribui- 
ções  da  meslna  junta,  para  o  bom  regimen  e  administração 
do  banco;  e  se  a  jnnta  o  achar  necessário,  exigirá  da  di- 
recção, e  dos  chefes  das  repartições  as  explicações  verbaes 
ou  por  escripto,  que  forem  conducentes  para  a  intelligen- 
cia  ou  rectificação  dos  factos  da  visita,  que  tiverem  dado 
occasião  ás  moções  do  commissario  régio. 

Quando  o  commissario  re^io  liver  necessidade  de  al- 
gum documente  do  banco  para  fundar  ou  comprovar  as  in- 
formações, que  houver  de  dar  ao  governo,  ou  para  desem- 
penhar alguma  outra  das  suas  attribuiçõcs,  exigirá,  por  meio 
do  director,  que  a  repartição  competente  lhe  dè  copia  d'el- 
le  certificada,  ficando  sempre  o  original  no  seu  logar.  Es- 
tas copias  serão  entregues  pelo  chefe  da  competente  repar- 
tição, com  o  visto  do  secretario  do  banco,  que  não  o  porá 
sem  as  ter  comprovado  com  o  original  a  que  se  referirem. 

Junta  geral  de  accionistas.  E'  esta  formada  dos  accio- 
nistas que   possuam  quarenta  acções  nominaes,    ao  menos, 
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inscriptas  ou  passadas  a  seu  favor  três  mezes  atites  de  s« 
celebrar  a  reunião.  Os  que  possuírem  acções  ao  portador, 
seja  qual  for  o  seu  numero  ,  não  toem  por  ellas  direito  de 
comparecer  nas  juntas  geraes.  Os  accionistas  com  direito 
de  assistir  ás  juntas  geraes,  têem  mais  ou  menos  votos,  se- 
gundo é  maior  ou  menor  o  numero  de  acções  que  lhes  per- 
tença, conforme  a  escala  seguinte : 

Os  que  possuem  de    40  a   79  acções  nominaes  têem  1  voto. 

»  de    80  all9  id.* 2  id. 

»  del20  al59  id 3  id. 

»  del60  al99  id 4  id. 

»  de  200  para  cima 5  id. 

Os  accionistas  podem  concorrer  por  si  ou  por  procura- 
dor, com  poder  bastante,  assistindo  por  corporações,  mu- 
lheres e  menores,  seus  legítimos  representantes. 

As  attribuições  das  juntas  geraes  determinam-se  no  ar- 
tigo 40. °  dos  estatutos.  A  forma  da  convocação,  as  diligen- 
cias previas  á  sua  reunião,  e  a  ordem  das  suas  sessões  c  vo- 
tações, tudo  isso  se  determina  na  secção  2.a,  tit.  2.°dorc- 
gulamento ,  e  guarda  quasi  completa  conformidade  com  o 
que  sobre  as  mesmas  particularidades  está  disposto  nos  es- 
tatutos e  regulamentos  do  banco  hespanhol  de  S.  Fernando, 
cujo  conteúdo  demos  a  conhecer  no  §.  i.°  da  secção  3.* 

Junta  de  governo.  A  junta  de  governo  compõe-se  do  di- 
rector e  subdirector  do  banco,  membros  natos  d'ella,  de  do- 
ze conselheiros  e  de  três  syndicos.  A  nomeação  dos  doze 
conselheiros  proprietários  e  dos  seus  substitutos,  bem  como 
a  de  dois  syndicos,  compete  á  junta  geral  de  accionistas  : 
um  dos  syndicos  é  de  nomeação  real,  e  o  director  e  subdi- 
rector são  propostos  pela  junta  de  accionistas,  e  eleitos  por 
S.  M.  Seis  dos  doze  conselheiros  e  um  syndico  hão  de  ser 
commerciantes  da  primeira  classe  estabelecidos  em  Cadiz, 
c  todos  devem  ser  proprietários  de  cincoenta  acções  nomi- 
naes. Além  d'isso,  hão  de  reunir  as  condições  seguintes:  1.* 
Ser  hespanhol  e  morador  em  Cadiz.  2.a  Ser  maior  de  vinte 
e  cinco  annos.  3.a  Achar-se  na  livre  faculdade  de  adminis- 
trar os  seus  bens.  4.a  Ser  proprietário  por  si,  e  não  em  re- 
presentação de  outra  pessoa  ou  corporação,  do  numero  de 
acções  nominaes,  que  os  artigos  45."  e  61.°  dos  estatutos  do 
banco  estabelecem,  e  estar  na  posse  d'ellas  quatro  mezes  an- 
tes da  eleição.  5.*  Não  ter  feito  banca-rota  nem  suspensão 
de  pagamentos,  não  tendo  passado  três  annos  depois  da  sua 
rehabilitação  com  bom  credito  na  praça.  6."  Não  ter  sido 
condemnado  a  pena  corporal. 
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Não  poderão  formar  parte  da  junta  de  governo  as  pes- 
soas que  tiverem  entre  si  sociedade  mercantil  collectiva,  ou 
que  se  achem  unidos  com  vínculos  de  parentesco,  laes  co- 
mo pae,  íilho,  neto,  irmão  e  genro.  Se,  depois  de  verifica- 
das as  eleições  ,  resultar  terem  sido  eleitas  duas  ou  mais 
pessoas  incompatíveis,  das  que  falia  o  artigo  anterior,  fica- 
rá na  junta  aquella  que  tiver  obtido  maior  votos,  e  no  ca- 
so de  empate  a  que  possuir  maior  numero  de  acções. 

Antes  de  entrarem  na  posse  os  membros  da  junta  de 
governo,  devem  apresentar  o  documento  do  deposito  das 
acções,  que  respectivamente  devem  possuir,  e  prestarjura- 
mento  nas  mãos  do  presidente. 

Os  cargos  de  conselheiro  e  de  syndico  são  renunciá- 
veis antes  de  tomada  a  posse;  mas  depois  não  podem  re- 
nunciar-se  em  caso  algum.  Os  substitutos  entram  a  servir 
na  falta  dos  effectivos  pela  ordem  da  sua  eleição. 

As  attribuicões  da  junta  de  governo  são  determinadas 
pelo  artigo  46.°  dos  estatutos,  e  pelo  artigo  47.°  as  que  com- 
petem aos  syudicos. 

A  junta  de  governo  divide-se  em  três  commissões,  com- 
posta cada  uma  de  quatro  conselheiros  e  um  syndico.  São 
chamadas:  a  l.a,  de  governo  interior  e  emissão  de  acções 
c  notas;  a  2.*,  de  cofre  e  contabilidade  ;  a  3.*,  de  gyros, 
descontos  e  empréstimos. 

A  organização  interior  da  junta  de  governo  e  das  suas 
commissões,  é  mui  similhante  á  que  tem  o  conselho  de  di- 
recção do  banco  hespanhol  de  S.  Fernando  e  suas  commis- 
sões. 

A  assignação,  que  tem  a  junta  de  governo,  consiste  em 
1,000  rcales  por  cada  sessão,  que  se  distribuem  entre  os 
que  concorrem  a  ella. 

Direcção.  O  director  do  banco  6  o  chefe  da  sua  admi- 
nistração em  todos  os  seus  ramos  e  dependências,  e  o  repre- 
sentante do  estabelecimento  em  tudo  o  que  diz  respeito  á 
mesma  administração. 

Para  ser  director  é  necessário  estar  na  posse  de  200 
acções  nominaes  ;  reunir  as  outras  cireumstancias  que  se 
exigem  para  ser  membro  da  junta  de  governo,  e  ser  nomea- 
do por  S.  M.  por  proposta  da  junta  geral  de  accionistas. 
Tem  50,000  realcs  de  ordenado. 

As  attribuicões,  que  competem  á  direcção  do  banco, 
são  determinadas  pelo  artigo  64.°  dos  estatutos. 

O  subdirector  é  o  chefe  immediato  de  todos  os  empre- 
gados do  estabelecimento,  e  como  tal  c  obrigado  a  residir 
nVlle  as  horas  cm  que  estão  abertas  as  repartições,  nãopo- 
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dendo  auscntar-se  da  praça  sera  licença  da  junla  ile  go- 
verno. 

Para  ser  subdirector  são  necessárias  as  mesmas  cir- 
cumsíancias  que  para  director,  só  com  a  differença  de  que 
o  numero  de  acções  nominaes,  que  deve  possuir,  limita-se 
a  100.  Tem  30,000  reales  de  ordenado. 

O  subdirector  tem  as  atlribuições  que  lhe  delega  o  di- 
rector, e  n'ellas  egual  responsabilidade  que  este,  e  o  sub- 
stitue  na  ausência  e  na  doença. 

Repartições  e  empregados.  O  expediente  dos  negócios  do 
banco  está  distribuído  em  três  repartições,  com  os  seus  res- 
pectivos chefes,  que  são:  l.a  Secretaria  earchivo.  2/  Con- 
tadoria.  3/  Cofre. 

A  secretaria  exerce  as  suas  funcções  nas  juntas  geraes 
de  accionistas  e  na  de  governo.  O  archivo  é  uma  dependên- 
cia da  secretaria.  A  contadoria  comprehende  a  contabilida- 
de de  todas  as  operações  administrativas  do  banco,  e  a  in- 
tervenção da  entrada  e  saida  de  cabedaes,  valores  e  effei- 
tos ;  e  finalmente  o  cofre  reúne  e  guarda  todos  os  cabe- 
daes e  effeitos  de  valor  que  por  qualquer  titulo  entram  no 
banco  ,  e  faz  as  entregas  dos  mesmos  para  as  operações  e 
pagamentos  de  toda  a  espécie  que  estão  a  cargo  do  esta- 
belecimento. 

O  regulamento  do  banco  determina  no  tit.  3.°  as  obri- 
gações do  secretario,  guarda-livros  e  caixa,  e  a  ordem  que 
deve  observar-se  nas  repartições ;  o  que  tudo  é  análogo  ao 
estabelecido  no  banco  hespanhol  de  S.  Fernando. 

§.  3.°  Operações  do  banco  de  Cadiz. 

Os  descontos,  empréstimos  ou  antícipações,  gyros,  de- 
pósitos, cobranças  e  contas  correntes,  com  as  circumstan- 
cias  que  os  estatutos  e  regulamentos  determinam  ,  são  as 
operações  a  que  o  banco  de  Cadiz  pode  dedicar-sc.  É-lhe 
prohibido  negociar  em  effeitos  públicos. 

Descontos.  As  circumstancias,  que  devem  ter  os  effeitos 
de  commercio  para  serem  admittidos  a  desconto,  estão  deter- 
minadas pelos  artigos  16.°,  17.°  e  18.°  dos  estatutos,  e  as 
formalidades  com  que  devem  apresentar-se  no  banco  ,  são 
eguaes  ás  que  se  exigem  no  banco  hespanhol  de  S.  Fer- 
nando. 

Empréstimos  ou  antícipações.  O  banco  empresta  sobre 
moeda  estrangeira  ou  metaes  preciosos,  adiantando  90  por 
100  do  valor  intrínseco  que  os  seus  ensaiadores  designam, 
e  por  termo,  quando  muito,  quatro  mezes ;  sobre  títulos  e 
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documcnlos  da  divida  do  estado  adianta  85  por  100  sobre 
os  valores  e  prazos  que  a  junta  de  governo  determina  ;  c, 
finalmente,  sobre  fruclos  e  eflVitos  nacionaes,  coloniaese  es- 
trangeiros, segundo  as  regras  que  a  mesma  junta  de  gover- 
no estabelece.  >"ão  pode  fazer  empréstimos  sobre  bens  im- 
moveis.  Quanto  ás  formalidades  com  que  deve  proceder-se 
a  esse  respeito,  não  se  afasta  o  regulamento  especial  do  ban- 
co deCidiz  das  disposições  feitas  pelos  da  sua  classe. 

Gyros.  A  junta  de  governo  determina  os  casos  em  que 
as  operações  de  gyro  são  convenientes  ao  banco,  e  designa 
com  o  director  os  limites  e  precauções  com  que  este  ha  de 
proceder  para  tomar  letras  sobre  praças  do  reino  e  estran- 
geiras. 

Depósitos.  O  banco  admilte  em  deposito  voluntário  e 
judicial:  1.°  Eflcitos  públicos  nacionaes  e  estrangeiros.  2.° 
Letras  de  cambio  e  notas.  3.°  Acções  e  obrigações  de  to- 
da a  espécie.  \.°  Barras  d'ouro  e  prata.  5.°  Moedas  d'ouro 
c  prata  nacionaes  e  estrangeiras.  G.°  Pedras  preciosas.  7.° 
Ouro  e  prata  lavrados.  Percebe  um  oitavo  por  cento  do  va- 
lor dado  ao  deposito  cada  semestre.  As  formalidades,  que 
devem  observar-se  na  constituição  e  devolução  dos  depósi- 
tos, são  similhantes  ás  que  os  outros  bancos  estabelecem. 

Cobranças.  O  banco  executa  as  cobranças,  que  se  põem 
a  seu  cargo  de  obrigações  correntes  e  eíTectivas  ,  mediante 
um  premio  de  commissão. 

Contas  correntes.  São-  de  egual  índole,  e  governam-se 
por  idênticas  pegras  que  aquellas  que  com  o  mesmo  nome 
se  abrem  e  fazem  no  banco  de  Barcelona. 

secção  6.* 

Dos  bancos  de  ultramar. 

À  instituição  dos  bancos  commerciaes  e  industriaes  não 
podia  apparecer  nas  nossas  possessões  de  ultramar  em  quan- 
to era  desconhecida  na  Península.  E*  portanto  ocioso  bus- 
ear  o  seu  nascimento  e  desenvolvimento  na  Recopilação  das 
leis  das  índias,  nasquaes  só  se  falia  uma  vez  do  banco  pu- 
blico, para  prohibir  que  todo  o  mercador,  que  tivesse  ten- 
da publica,  podesse  usar  officio  de  banco  publico,  ainda  que 
desse  fiança,  debaixo  da  pena  de  fechar  a  tenda,  com  a 
multa  de  quatrocentos  pesos  para  a  camará  real,  e  despe- 
za  de  consulado  por  metade. 

Até  estes  últimos  tempos  não  lêem  nascido,  nem  setêem 
organizado  no  nosso  território  de  ultramar  os  bancos  com- 
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mcrciaes,  que  cora  varia  fortuna  teem  subsistido  por  algum 
tempo,  ou  subsistem  funccionando  segundo  as  leis  do  seu 
estabelecimento. 

Na  Habana  instituiu-se,  em  11  de  outubro  de  1832,  o 
lanço  de  Fernando  7.°  com  o  capital  de  1,000,000  de  pe- 
sos. O  seu  fundador,  o  zeloso  conde  de  Villanueva,  propoz- 
se,  diz  um  escriplor  contemporâneo  (16),  o  duplo  utilíssi- 
mo objecto  de  ter  essa  somma  separada  e  ganhando  algum 
juro,  para  não  fazer  falta  nas  occasiões  que  podessem  oc- 
correr  de  grandes  apuros  e  exigências  em  defeza  da  ilha,  e 
de  servir  ao  mesmo  tempo  como  de  ensaio  para  conter  a 
exacção  de  crescidos  prémios  ,  e  de  se  irem  conhecendo  as 
vantagens  da  instituição  de  bancos  regulares  nas  praças  do 
activo  commercio  da  Habana.  Como  o  capital  era  exclusi- 
vamente da  fazenda  real,  teve  de  segural-o  dos  perigos  das 
Lanca-rotas  e  perdas  com  todo  o  rigor  e  formalidades  das  leis 
fiscaes,  e  com  a  restricta  assignação  de  quantias  e  prazos, 
e  até  aos  directores  se  impoz  ao  principio  uma  fiança  de 
100,000  duros  e  a  mais  rigorosa  responsabilidade.  D'este 
modo,  vindo  a  ser  um  estabelecimento  fiscal  com  todos  os 
seus  privilégios,  que  não  admittia  outros  sócios  particula- 
res, não  poderam  as  suas  operações  receber  a  amplitude  e 
extensos  resultados  que  o  fundador  desejava,  aoqueaceres- 
cia  a  considerável  diminuição  que  o  milhão  de  pesos  do 
capital  do  banco  recebia  por  ter  de  fazer  frente  ao  pagamen- 
to das  letras  da  Península,  de  que  não  se  podia  prescindir 
nas  circumstancias  daepocha.  Decaindo  assim  gradualmen- 
te a  sua  importância  e  fins,  só  poude  entregar  ao  suecessor 
Larrua  em  6  de  setembro  de  1841  um  resto  de  fundo  no 
banco  de  pouco  mais  de  77,000  pesos,  c  acabou  de  extin- 
guir-se  em  1842. 

Cora  o  nome  de  Banco  6  Cajá  de  àhorros,  descuentos  y 
depósitos  de  la  Habana,  e  sendo  capitão-general  da  ilha  de 
Cuba  o  príncipe  de  Anglona,  creou-se  um  estabelecimento 
de  credito,  cujo  regulamento  approvado  em  junta  geral  de 
20  de  junho  de  184Ó,  o  foi  pelo  tribunal  de  commercio  era 
9  de  julho  seguinte,  e  por  S.  M.  por  ordem  real  de  26  de 
abril  de  1844,  em  que  se  determinava  que  o  capitão-gene- 
ral, por  si  ou  por  delegado,  tivesse  a  presidência  nas  jun- 
tas ordinárias  e  extraordinárias. 

As  bases  constitutivas  d'este  estabelecimento  são  as  se- 
guintes : 

(16)  Zamora,  Bibliotheca  de  legislacion  ultramarina.  Tom. 
3 .ô,  pag.  6,  edição  de  Madrid  de   1844. 
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I."  O  capilal  d' esta  sociedade  poderá  ser  alé  800,000 
pf  os,  divididos  em  acções  de  com  pesos  rada  uma  ;  fica- 
iú  porém  constituída  logo  que  reunir  100,000. 

2.a     A  sua  duração  será  por  agora  de  doze  annos. 

3.'  Todo  o  accionista  será  responsável  pelo  valor  da 
acção  que  representar,  e  em  caso  nenhum  excederá  a  sua 
responsabilidade  o  interesse  que  tiver  ba  companhia. 

1/     As  acções  serão  pagas  immediatamenle. 

o.a  Esta  sociedade  admitlirá  a  deposito  qualquer  quan- 
tia de  dinheiro  em  eíYectivo  de  três  pesos  para  cima,  e  quan- 
do os  depósitos  se  fizerem  por  tempo  determinado,  que  não 
lejã  menos  de  seis  nxv.es,  abonar-se-lhes-ha  um  juro  de  seis 
por  cento  ao  anuo.  Estando  cumprido  o  termo  por  que  se 
ti\er  feito  o  deposito  ,  e  não  se  apresentando  o  dono  para 
receber  os  juros,  entender-sc-ha  que  quer  capital  izál-os,  c 
desde  esse  momento  lhe  serão  abonados  os  seis  por  cento  so- 
bre a  importância  do  seu  novo  capilal. 

<>.a  A  sociedade  encarrega-se  de  fazer  cobranças  e  de 
pagar  livranças  sobre  o  que  o  sacador  tiver  abonado  em 
conta  corrente. 

7.a  Poderá  empregar  os  seus  fundos  no  desconto  de 
loiras  e  de  obrigações  á  ordem,  que  tiverem  ao  menos  duas 
firmas  á  satisfação  da  commissão  da  junta  directiva,  o  cujo 
termo  não  passará  de  seis  mezes  ,  bem  entendido  que  não 
deverão  descontar-se  de  um  mesmo  individuo  ou  companhia 
senão  alé  á  quantia  de  20,000  pesos.  Também  poderá  em- 
prestar, com  boas  hypothccas,  quantias  que  não  excedam  a 
5,000  pesos  e  tomar  acções  em  emprezas  industriaes  até  á 
quanlia  de  10,000  cm  cada  uma. 

8.a  A  direcção  constará  de  um  presidente,  um  dire- 
ctor, doze  conselheiros  e  um  secretario,    todos  accionistas. 

9.*  Nas  juntas  geraes  terá  um  volo  aquelle  que  pos- 
suir cinco  acções,  dons  votos  o  que  possuir  dez  acções,  três 
o  que  possuir  quinze,  e  n'esle  numero  para  cima  um  voto 
por  cada  dez  acções. 

10. a  A  junta  geral  de  accionistas  formará  um  regula- 
mento para  seu  governo  económico,  e  logo  que  fòr  appro- 
vado,  apresentar-sc-ha  ao  real  tribunal  do  commercio  para 
ficar  constituída  esta  sociedade  anonyina,  conforme  deter- 
mina o  código  do  commercio. 

Sobre  estas  bases  se  formou  o  Regulamento  cujo  con- 
teúdo é  o  seguinte  : 

Disposições  geraes.  |/  Não  se  tomarão  obrigações  de 
pessoa  ou  sociedade  de  quem,  como  outorgante  ou  endos- 
sante,   ou  por  um  ou  outro  respeito,    tiver  a  sociedade  em 
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seu  poder  o  valor  de  20,000  pesos,  não  havendo  nas  obri- 
gações outras  duas  ou  mais  firmas  de  toda  a  solidez  e  con- 
fiança que  respondam  solidariamente  pelo  pagamento  do  va- 
lor negociado. 

2,a  A  sociedade  não  deverá  emprestar  dinheiro  com 
hypotheca,  senão  no  caso  de  não  poder  empregar  o  seu  ca- 
pital no  desconto  de  obrigações  ou  letras  á  ordem,  e  nos 
termos  que  expressa  o  artigo  anterior,  sem  excederem  as 
quantias  emprestadas  com  a  hypotheca  de  5,000  pesos  por 
cada  individuo,  nem  de  50,000  pesos  na  tolidade  de  negó- 
cios d'esta  classe,  quando  se  reunirem  os  500,000. 

3.a  O  termo  d*estas  negociações  com  hypotheca  será 
de  um  anno,  prorogando-se  por  mais  seis  mezes,  se  o  dire- 
ctor o  achar  conveniente,  com  abono  de  juros  sobre  os  ju- 
ros vencidos. 

4.a  Para  a  sociedade  poder  admittir  em  hypotheca  um 
prédio,  deverá  este  ser  urbano,  absolutamente  livre  de  todo 
o  encargo  ,  cujo  valor  liquido  exceda  outro  tanto  a  quan- 
tia emprestada,  c  sobre  cuja  propriedade  não  possam  ale- 
gar-se  direitos  dolaes  nem  de  menores. 

5.a  Todo  o  sócio,  que  retardar  o  pagamento  da  quantia 
porque  estiver  inscripto,  abonará  o  redito  legal  da  demora  á 
sociedade,  sem  ter  direito  aos  lucros  dos  dividendos  que  se 
verificarem  em  quanto  o  não  apresentar. 

6.a  As  novas  acções,  que  se  emittirem  durante  os  seis 
primeiros  mezes  do  estabelecimento  do  cofre,  dar-se-hão  ao 
par  :  a  junta  directiva  determinará  o  premio  com  que  hão 
de  emittir-se  depois  d'esse  termo. 

7.a  Todo  o  sócio  pôde  alienar  ou  transferir  a  sua  ac- 
ção por  endosso  a  outro  individuo  :  para  que  este  endosso 
produza  todos  os  seus  effeitos,  deverá  dar-se  conhecimento 
d'elle  á  direcção  do  cofre  para  se  lançar  nos  seus  livros, 
no  qual  caso  recolherá  a  direcção  a  antiga  cédula,  e  entre- 
gará outra  ao  novo  possuidor  da  acção. 

8.a  As  ordens  sobre  o  cofre  por  deposito  sem  premio, 
serão  pagáveis  ao  portador,  com  conhecimento  ou  identida- 
de da  firma  que  os  auetoriza,  c  da  pessoa  que  deve  perec- 
bêl-os. 

9.a  No  fim  do  primeiro  anno  económico,  que  princi- 
piará a  correr  desde  a  data  em  qiie  se  declarar  estabeleci- 
da esta  sociedade,  far-se-ha  o  primeiro  dividendo  dos  lu- 
cros líquidos,  que  a  junta  directiva  determinar,  submetlen- 
tlo-o  á  decisão  da  junta  geral,  e  nos  seguintes  far-se-ha  ou- 
tro precisamente  cada  seis  mezes. 

10. a  Quando   algum  sócio  propozer  alterar  as  disposi- 
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ções  geraes,  e  os  artigos  que  ns  acompanharem,  e  fòr  apoia- 
da a  proposta  pela  maioria  da  junta  geral  em  que  a  fizer, 
determinar-se-ha  a  sua  discussão  n' outra  junta  geral,  que  o 
presidente  convocará  par,»  esse  fim. 

11. a  O  pae  de  família,  que  com  a  sua  c  as  de  seus  fi- 
lhos menores  reunir  cinco  acções,  lerá  voto  nas  juntas  g<'- 
raes. 

12.'  Os  menores  depositarão  os  seus  (ahorros)  auetori- 
sados  por  seus  pães,  tutores  ou  curadores  com  03  outros  re- 
quisitos legaes. 

13."  Não  poderão  admillir-se  depósitos  dos  escravos 
>em  licença  por  escripto  dos  seus  senhores,  na  forma  que 
expressar  o  modelo  que  a  sociedade  approvar,  tomando  o 
director  as  convenientes  precauções  a  respeito  da  identida- 
de do  dono. 

li.a  Dar-sc-ha  aos  depositantes  de  ahorros  um  docu- 
mento em  que  constem  as  quantias  que  entregarem  com  as 
formalidades  que  a  direcção  julgar  úteis. 

lo."  Os  depósitos  a  juro  principiarão  a  render-lhe  des- 
de o  dia  em  que  se  verifiquem;  não  se  pagara,  porém,  o  di- 
to juro  cm  quanto  não  passarem  seis  mezes. 

lG.a  Os  depósitos  a  juro  poderão  fazer-se  pelo  tempo 
que  convier  ao  depositante  ,  não  sendo  por  menos  de  seis 
mezes,  c  expressando  maior  termo,  podèl-o-hão  receber  no 
dia  era  que  se  cumprir;  adverle-se,  porém,  que  n'essc  ca- 
so não  se  abonará  o  juro  composto,  ainda  que  passe  de  seis 
mezes  com  tanto  que  não  chegue  a  doze. 

17. a  Segundo  a  mente  da  base  5.a,  não  indo  o  deposi- 
tante receber  os  juros,  entender-se-ha  que  quer  capitalizál-os, 
c  não  poderá  retirar,  passados  oito  dias  depois  de  findo  o 
primeiro  semestre  ,  nem  o  capital  nem  os  juros  accumula- 
dos  até  o  vencimento  dos  outros  seis  mezes  ,  e  assim  suc- 
cessivamente. 

18. a  Os  depositantes  a  juro  podem  transferir  os  seus 
nhorroi  a  qualquer  pessoa  com  sujeição  a  este  regulamen- 
to, e  conhecimento  da  direcção  na  forma  que  lhes  convier, 
ou  seja  pelo  todo,  ou  só  por  parte. 

19. a  A  companhia  poderá  fazer  adiantamentos  por  um 
espaço  de  tempo,  que  não  exceda  a  seis  mezes,  sobre  depo- 
sito de  acções  de  outros  estabelecimentos  ou  emprezas  de 
conhecida  solidez  ,  sem  esses  adiantamentos  excederem  a 
dois  terços  do  valor  nominal  das  ditas  acções. 

20. a  É  artigo  constitutivo  d'esle regulamento  o  298."  do 
código  de  commercio  ,  cuja  letra  é  a  seguinte:  «  Nas  so- 
ciedades   constituídas    por  acções,  só  pode  ter  logar  o  cm- 
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bargo  de  que  se  falia  no  artigo  296.°,  quando  a  acção  do  de- 
vedor constar  somente  por  inscripção  ,  e  não  se  lhe  tiver 
emittido  cédula  de  credito,  que  represente  o  seu  interesse 
na  sociedade.  »  Artigo  296.°  a  que  se  refere  :  «Os  credores 
particulares  de  um  sócio,  não  podem  exlrahir  da  massa  so- 
cial em  virtude  dos  seus  créditos  os  fundos  que  n'ella  ti- 
ver o  seu  devedor,  e  só  lhes  é  permiltido  embargar  a  parte 
dos  interesses  que  poder  pertencer  a  esse  na  liquidação  da 
sociedade  para  petcebel-a  no  tempo  cm  que  o  devedor  po- 
deria fazêl-o. 

Direcção.  21.°  A  direcção  constará  dos  indivíduos  de- 
clarados na  base  8.ft 

22. a  Para  facilitar  as  resoluções,  terão  os  membros  da 
junta  directiva  um  voto  por  cada  pessoa,  não  obstante  ob- 
servar-se  nas  juntas  geraes  o  disposto  no  artigo  7.°  das  bases. 

23. a  A  junta  directiva  reunir-se-ha  mensalmente,  e  as 
suas  resoluções  serão  lançadas  em  um  livro,  que  o  secre- 
tario terá,  e  assignará  com  o  presidente. 

24. a  As  allribuições  da  junta  serão:  cuidar  no  bem  da 
sociedade;  inspeccionar  as  suas  operações;  decidir  os  pon- 
tos geraes  que  occorrerem  ;  presenciar  o  sorteio  do  cofre 
que  ha  de  fazer-se  mensalmente. 

25."  Dois  conselheiros  por  turno  de  um  mez ,  e  o  di- 
rector formam  a  commissão  da  junta  directiva  de  que  fal- 
Ja  o  artigo  7.°  das  bases. 

Conselheiros.  26. a  Compete  ao  presidente  convocar  as 
juntas  directivas  e  geraes  ordinárias  e  extraordinárias  ,  ás 
quaes  presidirá,  bem  como  a  lodos  os  actos  da  sociedade, 
e  auetorizará  as  cédulas  das  acções. 

27. a  A  nomeação  de  presidente  será  feita  ern  conse- 
quência de  renuncia  ou  indisposição  do  actual  presidento 
em  junta  geral  convocada  para  esse  fim,  verificando-se  a  vo- 
tação por  meio  de  cédulas,  e  por  maioria  absoluta  devotos. 

28.°  Se  a  indisposição  ou  ausência  for  temporária, 
presidirá  o  conselheiro  mais  antigo.  (Alterado  pela  real  or- 
dem de  26  de  abril  de  1841  referida  no  principio). 

29."  Quando  o  estabelecimento  do  cofre  completar  um 
anno,  renovar-se-hão  os  seis  primeiros  conselheiros,  que 
entrarão  a  servir  com  os  segundos  seis  que  ficam,  c  assim 
suecessiva  e  annualmenle. 

30. a  No  caso  de  impedimento  temporário  de  algum 
conselheiro,  será  substituído  pelo  immediato  nomeado,  e  no 
de  dimissão  será  outro  nomeado  pelos  restantes. 

31. a  O  presidente  e  os  conselheiros  não  terão  ordena- 
do nem  retribuição  alguma  pelo  cofre. 
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DiicLlor.  3J.a  O  director  do  cofre  somente  será  eleito 
ao  terminarem  os  seis  nnnos  se  a  companhia  continuar,  ex- 
cepto se  a  direcção  renunciar,  ouse,  por  alguma  outra  jus- 
ta e  qualificada  razão,  a  junta  geral  proceder  á  eleição  de 
outro. 

33.'  Na  falta  de  director  por  indisposição  temporária, 
será  nomeado  interinamente  um  pela  junta  directiva,  e  con- 
tinuando essa  indisposição  de  maneira  que  o  impossibilito 
de  servir  o  seu  logar,  convocar-se-ha  a  junta  geral  para 
nomear  outro  definitivamente. 

3i.a  O  director  é  encarregado  do  regimen  interior  da 
sociedade,  ficando  ao  seu  cuidado  a  contabilidade,  os  fun- 
dos d'ella,  a  correspondência,  c  tudo  o  que  diz  respeito  ao 
escriptorio,  cujos  empregados  estão  debaixo  das  suas  im- 
mediatas  ordens,  admittindo  os  que  julgar  necessários,  e  es- 
tabelccendo-lhes  os  ordenados  com  resolução  da  junta  di- 
rectiva ;  combinará  c  realizará  as  operação  relativas  aos  des- 
contos, segundo  o  artigo  7.°  das  bases  ;  defenderá  os  inte- 
resses da  sociedade,  para  o  qual  fim  se  considerará  este  ar- 
tigo cora  poder  bastante,  auclorizando-o  para  nomear,  segun- 
do as  leis,  defensor  e  procurador. 

35. a  O  director  dará  conta  mensalmente  á  junta  dire- 
ctiva, e  todos  os  annos  á  junta  geral  de  accionistas  do  es- 
tado dos  fundos  e  operações  da  sociedade. 

36. a  O  director  e  seus  dependentes  não  poderão  nego- 
ciar obrigações  no  cofre  em  que  estiverem  as  suas  firmas, 
nem  desconlál-as. 

37. a  Terá  o  director  pelo  seu  trabalho  e  responsabili- 
dades 3,000  pesos  annuaes,  que  perceberá  mensalmente,  o 
além  d'isso  fi  por  100  dos  lucros  líquidos  que  resultarem 
em  cada  dividendo:  logo  que  se  reunirem  250,000  pesos 
•  in  acções,  será  a  retribuição  fixa  de  4,000  pesos  annuaes, 
sem  prejuizo  da  assignação  dos  G  por  100. 

Secretario.  38. a  O  secretario  lavrará  as  resoluções  da 
sociedade  tomadas  nas  suas  juntas,  e  terá  a  seu  cargo  a 
correspondência  relativa  ás  resoluções,  lavrando  as  conimu- 
nicações  que  se  determinarem,  e  que  o  presidente  aucloii- 
zará. 

30."  Alem  do  livro  das  actas  haverá  outro  em  que  lan- 
çará a  occnpação,  exercício  e  classe  dos  depositantes  de 
ahnrros,  para  que  nas  noticias  que  se  derem  ao  publico  so 
especifique  em  resultados  numéricos  tudo  o  que  disser  res- 
peito ás  instituições  d'esle  género,  como  fazem  as  outras  da 
sua  espécie. 

40."  Também  pertence  ao  seu  cargo  a  publicação  nos 
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paizes  estrangeiros  do  estabelecimento  do  cofre  de  ahorros 
com  as  suas  Dases,  para  que  os  seus  habitantes  saibam  que 
existe  um  estabelecimento  onde  podem  depositar-se  fundos 
com  utilidade  e  segurança,  circumstancias  que  os  estimu- 
lará a  visitar-nos  e  a  residir  entre  nós. 

41. a  Serão  também  do  seu  cargo  as  convocações  das 
juntas  directivas  por  meio  de  cédulas,  e  as  geraes  pelo  Diá- 
rio e  Noticioso, 

42. a  Redigirá  em  cada  anno  económico  uma  memoria, 
cm  que  se  faça  mensão  de  todos  os  trabalhos  da  sociedade 
lançados  nas  actas,  e  que  se  imprimirá  para  conhecimento 
do  publico,  se  a  junta  geral  assim  o  determinar. 

43."  Assignam-se  ao  secretario,  em  retribuição  do  seu 
trabalho,  cinco  onças  mensaes,  e  em  se  reunindo  os  250, 000 
pesos  em  acções  perceberá  seis  onças,  como  se  determinou 
a  respeito  da  assignação  fixa  do  director. 

44. a  A  nomeação  do  secretario  será  feita  como  a  do 
director,  devendo  ser  removido  pelas  mesmas  causas.  Por 
indisposição  temporária,  elegerá  a  junta  directiva  um  inte- 
rino, e  fará  então  de  secretario  ad  hoc  o  conselheiro  que  o 
presidente  nomear. 

Juntas  geraes.  45. a  Celebrar-se-ha  cada  seis  mezes  jun- 
ta geral  de  accionistas,  e  as  suas  resoluções  serão  lançadas 
no  livro  das  actas,  que  o  secretario  terá  e  assignará  com  o 
presidente. 

46."  Sendo  os  accionistas  convocados  para  junta,  se 
não  concorrer  suííicienle  numero,  designar-se-ha  outro  dia 
para  esse  fim,  e  se  occorrer  a  mesma  falta,  proceder-se-ha 
ao  acto  com  os  que  estiverem  presentes. 

47. a  No  caso  de  não  haver  votação  pela  maioria  de 
votos  para  a  eleição  de  empregados  da  sociedade,  far-se-ha 
a  votação  entre  os  candidatos  que  tiverem  reunido  maior 
numero. 

48. a  Os  accionistas,  que  não  poderem  concorrer  ajun- 
ta geral  pessoalmente,  poderão  ser  representados  por  outro 
conforme  o  artigo  9.°  das  bases. 

49. a  As  contas,  que  o  director  ha  de  apresentar  todos 
es  annos  cm  juntas  geraes,  serão  examinadas  por  uma  com- 
missão  nomeada  para  esse  fim. 

Despezas,  50. a  Reputar-se-hão  despezas  da  sociedade 
o  ordenado  do  director,  secretario,  empregados  da  socie- 
dade, aluguel  de  casa,  compra  de  moveis  e  outras  ordiná- 
rias e  extraordinárias  que  a  junta  directi\a  determine  para 
o  serviço  do  estabelecimento. 

Liquidação,  51. a  Terminados  os  doze  annos  para  a  du- 
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ração  da  sociedade,  convocar-se-ha  a  junta  geral  para  de- 
terminar os  meios  que  mais  convierem  para  a  sua  dissolu- 
ção, altendendo  sempre  á  utilidade  dos  depositantes,  se  os 
accionistas  mão  tiverem  por  conveniente  a  continuarão  d'ella. 
Em  Porto-Rico  íormou-se  uma  instituição  filha  do  ban- 
co colonial  da  Antilha  ingleza,  a  Barbada  ;  julgando,  po- 
rem, a  intendência  que  era  prejudicial  aos  interesses  d'a- 
quclla  ilha,  fei,  com  resolução  da  junta  de  commercio, 
com  que  cessasse  nas  suas  operações,  pois  se  por  um  lado, 
diz  na  memoria  que  dirigiu  ao  governo  em  7  de  fevereiro 
dfl  185-0,  favorecia  algumas  transacções  commerciaes,  fazen- 
do adiantamentos  com  subidos  juros,  por  outro  lado  a  es- 
cacez  do  numerário  c  a  classe  de  moeda  circulante  na  ilha 
facilitavam  a  emissão  de  suas  multiplicadas  obrigações,  n 
extracção  do  dinheiro  existente,  c  a  preponderante  influen- 
cia, que  devia  temer-se  de  uma  instituição  que,  abraçan- 
do todas  as  especulações  principaes  da  ilha,  servia  somen- 
te para  enriquecer  pessoas  estranhas  á  sua  prosperidade. 


CAPITULO  II. 

Dos  bancos  agrícolas,  territoriaes  ou  hypothecarios. 

Asmui  como  os  bancos,  de  que  lemos  fallado,  são  es- 
tabelecimentos de  credito  destinados  para  auxiliar  a  indus- 
tria e  o  commercio,  também  os  bancos,  de  que  vamos  tra- 
ctar,  são  estabelecimentos  destinados  para  auxiliar  a  agri- 
cultura c  regular  o  credito  territorial.  A  necessidade  d'cs- 
ta  instituição  para  o  progresso  material  de  todo  o  paiz  o 
bem  notória,  e  se  aprecia  no  seu  justo  valor  desde  o  mo- 
mento cm  que  se  considera  que  a  agricultura  é  o  manan- 
cial abundante  d'onde  se  provêem  todas  as  industrias,  e 
d'onde  o  movimento  commercial  recebe  o  seu  maior  im- 
pulso. 

Ora  bem  :  na  agricultura  .são  impossíveis  os  adianta- 
mentos sem  a  concorrência  dos  capitães  circulantes  na  quan- 
tidade proporcionada  que  a  cultura  requer.  «  Os  capitães 
pecuniários  são  a  melhor  agua  e  o  primeiro  abono  da  cul- 
tura »  dir.se  um  moderno  e  iliustrado  agricultor  hespanhol. 
E  na  verdade,  por  pouco  que  se  examine  a  constituição 
económica  da  industria  agraria,  vit-se-ha  no  conhecimento 
do  que  cila  pede  constantemente  na  sua  marcha  ordinária 
paulatinos  mas    contínuos  adiantamentos,    em  instrumentos, 
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gados,  machinas,  abonos  e  trabalho,  necessitando-os  algu- 
mas vezes  quantiosos  c  extraordinários,  quando  se  tractade 
fazer  ensaios,  variar  a  cultura,  modificar  a  condição  dos 
terrenos,  fazer  plantações  c  introduzir  melhoras,  sem  as 
quaes  a  agricultura  se  estaciona,  deixando  de  contribuir 
para  o  progresso  humano.  Facilitar,  pois,  a  tendência  dos 
capitães  metallicos  para  a  agricultura,  tal  é  hoje  a  grande 
questão  posta  na  ordem  do  dia  em  lodos  os  paizes  civiliza- 
dos ;  tal  o  pensamento  que  tem  conduzido  á  criação  dos 
bancos  agrícolas,  á  de  tcrriloriaes  ou  hypothecarios.  Porém, 
antes  de  passarmos  adiante,  cumpre  fazermos  notar  as  con- 
dições especiaes  e  características  de  cada  urna  d'estas  duas 
instituições,  mui  differentes  entre  si,  apesar  de  se  terem 
amalgamado  em  vários  paizes  n'uma  só,  criando-se  estabe- 
lecimentos mistos  d'esse  duplo  caracter. 

A  agricultura,  tal  como  hoje  se  acha  constituída,  en- 
contra-se  intimamente  ligada  á  propriedade  territorial,  e  re- 
conhcce-a  como  base  essencial  das  suas  operações  ;  porém 
a  propriedade  territorial  não  é  por  si  só  a  agricultura,  por- 
que a  terra  não  é  só  a  que  produz;  a  terra  não  é  a  cultu- 
ra. A  agricultura  necessita,  pois,  de  um  credito  para  a 
propriedade,  e  é  esse  o  que  se  chama  credito  territorial ;  e 
exige  ao  mesmo  tempo  um  credito  para  a  cultura,  indepen- 
dente da  propriedade,  e  é  elle  o  que  propriamente  se  cha- 
ma credito  agrícola.  O  credito  territorial  funda-se  no  valor 
da  terra  e  nas  qualidades  produetivas  da  mesma;  o  credi- 
to agrícola  apoia-sc  nas  maiores  utilidades  que  o  agricultor 
pode  tirar  de  um  campo,  empregando  n'elle  o  seu  trabalho 
artístico  e  os  capitães   de  que  pôde  dispor. 

A  resenha  histórica  das  instituições  de  credito  agríco- 
la e  territorial,  e  a  theoria  sobre  o  estabelecimento  e  orga- 
nização das  mesmas,  são  o  objecto  das  duas  secções  se- 
guintes. 

siícçÃo  1/ 

Resenha  histórica   das  instituições  ~Úe   credito  territorial   e  agrícola. 

Até  á  segunda  metade  do  século  passado  não  nasceram 
na  Europa  as  instituições  de  credito  territorial,  propriamen- 
te ditas,  pois  se  alguns  bancos  commerciaes,  ou  estabele- 
cimentos de  outra  espécie,  faziam  empréstimos  sobre  hypo- 
theca  de  bens  immoveis  debaixo  de  certas  condições,  não 
era  esse  o  seu  fim  principal,  nem  com  isso  se  conformava  a  sua 
organização.  Na  Prússia  tiveram  o  berço  essas  associações  e 
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estabelecimentos  protectores  do  credito  territorial,  que  se 
lêem  ido  propagando  pouco  a  pouco  por  toda  a  Europa,  e 
cuja  existência  é  hoje  uma  necessidade  para  os  adiantamen- 
tos da  agricultura  e  da  riqueza  publica.  Opprimidos  os  pro- 
prietários da  Silesia  com  o  grande  poio  das  dividas  hypo- 
Ihccarias,  que  tinham  contraindo  durante  a  guerra  dos  sete 
annos,  terminada  no  de  1763,  obtiveram  do  rei  Frederico, 
o  Grande,  uma  moratória,  pela  qual  se  prorogou  por  três 
annos  o  pagamento  das  obrigações  vencidas.  Esta  medida, 
favorável  aos  devedores,  foi  fatal  ao  credito  territorial,  len- 
do subido  o  premio  do  dinheiro  emprestado  sobre  hypothe- 
ca  a  10  por  100  com  2  ou  3  por  100  de  corretagem.  Foi 
então  que  Frederico  11  fundou,  por  proposta  de  Kaufmann 
Buring,  negociante  de  Berlin,  o  systema  de  credito  conhe- 
cido pelo  nome  de  systema  territorial  silesiano.  Por  ordem 
do  governo  de  29  d'agoslo  de  1769  todos  os  proprietários 
de  terras  nobres  (Rittcrgiiler)  se  reuniram  em  uma  associa- 
ção, cujo  único  fim  era  restabelecer  o  credito  dos  nobres  e 
dos  estados (stande)  da  Silesia.  Para  conseguir  isso,  obrigou- 
se  a  associação,  por  uma  parte  a  procurar  aos  possuidores 
de  terras  nobrcst  sobre  hypolheca  d'estas,  empréstimos  o 
adiantamentos  não  reembolsáveis  até  á  concurrcncia  da  me- 
tade do  valor  dado  á  hypotheca,  e  por  outra  parte,  a  asse- 
gurar com  lodos  os  bens  da  associação  aos  credores,  por- 
tadores do  titulo  ou  obrigação  hypothecaría  (Pfanã  Bricf) 
expedido  pela  sociedade,  o  capital  e  o  pagamento  regular 
dos  juros.  Esta  instituição  prosperou  rapidamente,  cos  seus 
f' dizes  resultados  provocaram  a  criação  de  outros  estabele- 
cimentos análogos,  fundados,  uns  por  accionistas  proprietá- 
rios em  interesse  próprio  debaixo  da  inspecção  do  governo, 
outros  por  sociedades  de  capitalistas  com  um  iim  de  espe- 
rul.ieão,  c  outros  pelo  Estado,  que  os  dirige  e  administra 
em  beneficio  reciproco  dos  proprietários  e  capitalistas. 

Vamos  enumerar,  seguindo  esta  classificação,  os  estabe- 
lecimentos de  credito  territorial  que  existem  na  Alemanha 
e  if  outros  povos  do  Morte,  reservando  para  depois  fallardos 
que  se  lêem  criado  em  França  e  das  tentativas  que  se  tèem 
feito  entre  nós  para  auxiliar  e  favorecer  o  credito  agrícola 
c  territorial. 

Debaixo  do  principio  de  associação  de  proprietários  ex- 
istem : 

i.°  As  associações  de  credito  territorial  estabelecida* 
r\w  virias  províncias  da  Prússia,  como  são  :  a  primeira  da 
Silesia,  enada  em  1769,  e  a  segunda,  chamada  da  letra  B, 
em  1835. 
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À  da  Marca  Eleitoral  e  Nova  Marca  (de  Brandeburgo) 
em  1777. 

A  da  Pomerania,  em  1781. 

A  da  Prússia  occidental,  em  1781. 

A  da  Prússia  oriental,  em  1789. 

A  do  grão-ducado  de  Posen,  em  1821. 

2.°  Os  estabelecimentos  de  credito  do  reino  de  Hanno- 
ver  que  são:  a  instituição  de  credito  hypothecario  de  Ham- 
burgo, estabelecida  em  Zelle  e  fundada  em  1782. 

A  do  principado  de  Laneburgo,  em  1790. 

As  dos  principados  de  Calemberg,  Grubenhagen  eHil- 
deshein,  criadas  em  1825  e  reformadas  em  1838. 

As  do  ducado  de  Brema  e  principado  de  Verden,  es- 
tabelecidas em  Stade  em  1820. 

As  do  principado  da  Frisa  oriental,  em  1828. 

3.°  Na  Áustria,  o  instituto  de  credito  da  Gallitzia,  e 
a  segunda  associação  estabelecida  em  1841. 

4.°  A  associação  de  credito  de  Wurtemberg,  cm  1826. 

5.°  Em  Saxonia,  a  associação  dos  paizes  hereditários 
do  reino  de  Saxonia  ,  e  o  banco  hypothecario  dos  Estados 
principaes  da  Alta  Lusaca. 

6.°  A  associação  de  credito  territorial  de  Mecklcmbur- 
go,  reformada  em  1818. 

7.°  O  cofre  de  credito  de  Hamburgo. 

S.°  Em  Brcma,  a  instituição  de  credito,  que  alfiança, 
a  favor  dos  proprietários  ,  a  emissão  de  bonos  hypothcca- 
rios. 

9.°  Em  Dinamarca,  as  associações  de  credito  territo- 
rial estabelecidas  em  virtude  da  lei  de  20  de  junho  de 
1850. 

10.°  Na  Rússia,  a  associação  do  syslema  de  credito 
nas  províncias  bálticas  (Libonia,  Esthonia  e  Curlandia)  e  o 
banco  dos  plebèos  nas  mesmas  províncias. 

11.°  A  sociedade  do  credito  territorial  do  reino  da  Po- 
lónia, criada  em  1825  c  renovada  em  1838. 

Entre  os  estabelecimentos  fundados  e  regidos  por  com- 
panhias commerciaes  com  um  fim  de  especulação  podemos 
citar  : 

1.°  O  banco  hypothecario  de  Baviera,  que.  além  dos 
empréstimos  sobre  hypotheca,  faz  operações  de  desconto  c 
seguro. 

2.°  O  estabelecimento  de  rendas  (llenten-Anstall)  d« 
Hcssc-Darmsladl,  que  faz  empréstimos  hypotheca  rios. 

3.°  O  cofre  de  credito  do  ducado  de  Nassa u. 

4.°  Os  bancos  communs  de  Wurtemberg, 
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5.°  Os  bancos  hypothecarios  deBremaTide  Báie-Cam- 
pagne. 

6.°  O  cofre  de  proprietários  c  o  cofre  hypothecario  da 
Bélgica,  criados  cm  183o. 

Finalmente i  os  estabelecimentos  fundados  e  regidos 
pelo  Estado,  são  : 

1.°  Em  Hesse-Cassel ,  o  cofre  de  credito  territorial 
( Landcs-credit-casse)  instituído  principalmente  para  auxiliar 
a  remissão  dos  dízimos,  servidões  e  outros  encargos  feu- 
dacs  ;  mas  que  também  faz  empréstimos  hypothecarios,  ain- 
da aos  pequenos  proprietários. 

2.°  A  instituição  de  credito  territorial  de  Hannover, 
estabelecida  cm  1842. 

3.°  Vários  cofres  fundados  em  Weslphalia  com  o  fim 
de  facilitar  a  remissão  dos  encargos  territoriaes. 

\.°  O  cofre  criado  no  ducado  de  Baden  com  um  fim 
análogo. 

5.°  O  cofre  de  credito  fundado  em  178G  para  a  Di- 
namarca. 

6.°  O  banco  de  empréstimos  do  império  da  Rússia. 

7.°  O  banco  territorial  da  Bélgica,  que  as  camarás  cria- 
ram recentemente,  determinando  a  fundação  de  um  cofre 
central  único,  regido  pelo  Estado. 

Não  sendo  possível,  á  vista  do  caracter  da  nossa  obra, 
dar  a  conhecer  nas  suas  particularidades  a  organização  es- 
pecial de  cada  uma  d 'estas  instituições  de  credito  territo- 
rial (17),  vamos  apresentar  aqui  o  quadro  geral,  que  das 
mais  principaes  faz  um  dos  escriptores,  que  n'estes  últimos 
annos  tem  trabalhado  mais  em  Fiança  para  n'ella  aclimatar 
esta  classe  de  estabelecimentos. 

Todas  estas  associações,  diz  Mr.  Wolowski  (18),  tèem 
o  mesmo  objecto,  a  saber:  auxiliar  o  credito  territorial, 
prcslando-lhe  o  apoio  d'uma  vasta  associação,  que  intervém 
entre  o  proprietário  e  c*>  capitalista,  para  por  á  disposição 
do  primeiro,  mediante  hypotheca,  as  quantias  que  foram 
emprestadas  em  atlenção  ao  credito  social.  Para  consegui- 
rem este  fim  empregaram  todas  um  meio  idêntico,    a  emis- 


(17)  Na  obra  de  M.  Roy<  r,  intitulada  Dcs  //mtilulions  de 
crédit  foncier  en  JUemagne  et  en  Belgiqve,  Paria  1045;  e  na  de 
MM.  Josseau,  Cfaonki  <;  tio  la  Roy,  intitulada  Dts  institutions  de 
crédit  foncier  dang  le$  ditfera  Etata  de  VEtirope,  Paria  1851,  se 
acham  a  maior  parte  dos  estatutoi  e  regulamentos  das  associações  c 

ibelecimentoa  íjue  acabámos  de  enumerar'. 

(18)  Journal  d(s  Economi§te$,  lom.  9,  pag.  217. 
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são  por  ellas  Be  Ulules  ao  portador,  em  representação  de 
certa  parle  do  valor  dado  aos  bens  hypolhccados  ás  mes- 
mas sociedades.  Em  tudo  o  mais,  e  especialmente  nas  par- 
ticularidades da  applicação,  existem  entre  aquellas  associa- 
ções differencas  numerosas  ,  que  importa  conhecer  para  a- 
precíar  como  é  devido  a  sua  eflicacia.  Com  efleito,  pôde 
estabelecer-se  uma  distineção  completa  entre  o  antigo  sys- 
tema  prussiana  e  as  instituições  recentemente  fundadas  ou 
reformadas. 

Partindo  d'esta  distineção  de  systemas,  dá  a  conhecer 
as  differencas,  que  existem  entre  elles  a  respeito  da  exigi- 
bilidade da  divida  c  sua  amortização,  privilégios  da  socie- 
dade, organização  da  mesma,  obrigação  solidaria  dos  mem- 
bros d'ella  e  capacidade  dos  membros  da  associação,  nos 
lermos  seguintes  : 

Exigibilidade  da  divida  c  amortização.  O  antigo  syste- 
ma  prussiano  estabelece  relativamente  ao  devedor  e  cm  seu 
interesse  a  não-exigibilidade  da  divida  ;  porém  a  respeito 
da  sociedade  auetoriza  o  credor  do  um  modo  absoluto  pa- 
ra poder  reclamar  o  reembolso.  Se  elle  usa  d 'essa  faculda- 
de, compete  á  sociedade,  ou  buscar  outros  acceitantes  do 
titulo  hypolhecario,  emiltido  por  ella  (Pfand-Urief),  ou  re- 
embolsál-o  com  os  seus  próprios  fundos  ou  com  os  recur- 
sos que  poder  obter.  A  sociedade  também  pôde,  todas  as 
vezes  que  quizer,  reembolsar  o  portador  do  titulo  hypothe- 
cario.  O  mesmo  direito  tem  o  devedor,  e  como  este  pode 
exereèl-o,  não  só  pela  importância  total  da  sua  divida,  mas 
também  por  cada  titulo  garantido  por  uma  hypotheca  espe- 
cial, tem  a  faculdade  de  diminuir  ou  extinguir  a  sua  divi- 
da por  pagamentos  suecessivos.  O  reembolso  da  parte  do 
devedor  é  puramente  facultativo,  e  por  isso  este  systerna 
não  admille  a  amortização  forcada. 

Pelo  contrario,  as  novas  associações  (seguindo  n'isto  o 
exemplo  dado  pela  associação  de  Luneburgo  em  1790)  dis- 
tinguem-se  pela  combinação  de  uma  extineção  gradual  da 
divida  e  do  systema  dos  titulos  hypothecarios.  A  maior  par- 
te d'eslas  associações  estabelecem  que  o  portador  de  um  ti- 
tulo bypothccario  não  possa  exigir  o  seu  reembolso,  e  que 
o  devedor  seja  obrigado  a  pagar,  além  dos  juros  d'esses  tí- 
tulos e  da  parte  que  lhe  locar  em  despezas  de  administra- 
ção, certa  quantia  destinada  para  a  amortização.  A  somma 
total  d'eslas  quantias  supplementarias,  augmentada  em  pro- 
porção dos  juros  compostos,  c  empregada  pela  sociedade, 
que  as  recebe,  no  reembolso  suecessivo  dos  títulos  hypolhc- 
carios  emitlidos,  sendo  por  conseguinte  mais  ou  menos  ra- 
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pitla  a  amotlizarão  docapiUl,  e  pela  mesma  razão  a  diminui- 
ção da  totalidade  elas  dividas  da  massa  de  proprietários,  que 

formam  parte  da  associação,  conforme  é  mais  ou  menos  al- 
to o  juro  e  o  complemento  destinado  para  a  amortização 
que  os  devedores  satisfazem.  A  associação  de  credito  do 
grão-ducado  de  Poseu  foi  estabelecida  sobre  esta  base  ;  ou- 
tras associações  territoriaes  da  Prússia  adoptaram-na  depois, 
modificando  n'cssc  sentido  os  seus  estatutos. 

Existem,  pois,  debaixo  d'esta  relação  duas  espécies  de 
associações  territoriaes  de  credito;  umas,  em  que  é  pura- 
mente facultativa  a  extineção  da  divida,  e  outras  em  que  el- 
la  deve  forçosamente  ficar  extincta  uo  fim  de  um  termo  da- 
do. N  'estas  ultimas,  ajunta  o  devedor  a  cada  pagamento  de 
juros  certa  quantia,  que,  accumu!ando-sc  incessantemente 
c  produzindo  cila  mesma  juros,  concluo  libcrtando-o  da  di- 
vida gradualmente  e  sem  esforços. 

Na  Polónia,  ajuntando  t  por  J00  aos  4  por  100  de 
juro  annual,  amortiza-se  a  divida  no  fim  dc28annos,  e  não 
?c  desembolsa  mais  que  5G  florins  por  um  capital  de  100 
ílorins.  No  banco  territorial  criado  na  Bélgica,  uma  annui- 
dade  de  um  franco  e  78  cêntimos,  extingue  n'elle  a  divida 
de  100  francos  em  30  annos,  isto  é,  mediante  3o  francos  e 
40  cêntimos.  No  grão-ducado  de  Posen,  1  por  cento  de  dif- 
ferença  entre  os  juros  pagos  de  4  por  100,  e  os  cobrados 
pela  sociedade  a  razão  de  5  por  100,  produz  a  amortização 
em  40  ânuos,  isto  é,  com  41  por  100.  Finalmente,  se  se 
impozesse  só  meio  por  100  sobre  o  juro  de  4  por  100,  pa- 
go pelos  devedores,  ficaria  a  sua  divida  amortizada  em  50 
unnos,  mediante  '28  por  100. 

A  amortização  faz-se  cm  varias  associações,  como  na 
de  Polónia,  pelo  reembolso  ao  par  dos  títulos  hypolhecarios 
u  que  toca  por  sorte. 

Privilégios  da  sociedade.  No  antigo  systema  prussiano 
goza  a  sociedade  de  privilégios  muito  importantes  a  respei- 
to do  devedor  e  dos  seus  credores.  Não  se  effecluando  o  paga- 
mento dos  juros  no  tempo  convencionado,  dão  os  regulamen- 
tos prussianos  á  sociedade  o  direito  de  executar  irmnedia- 
tamente  (salvo  o  caso  de  força  maior],  por  seus  próprios  a- 
fcentes  e  sem  intervenção  da  justiça,  o  sequestro  dos  bens 
hypollieeados,  e  de  suslentál-o  até  completo  pagamento  dos 
atrasados,  despezas,  etc.  Sc  o  sequestro  faz  conhecer  que  a 
bfpolhcca  se  tem  deteriorado,  quanto  ao  estado  das  terras, 
edifícios  c  gados,  tem  a  sociedade  o  direito  de repôi  ascou- 
sas  no  sou  bom  estado  anterior,  e  de  prorògar  o  sequestro 
jte  se  reintegrar   las  despezas  que  isso  lhe  oceasionar,   ou 
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determinar-se  o  devedor  a  vender  o  fundo.  Se  o  devedor  não 
cultiva  bem  as  suas  terras  ou  as  deteriora,  podo  a  socieda- 
dade  fazer  uma  informação  sobre  isso,  ordenar  ao  devedor 
que  as  ponha  no  seu  antigo  estado  dentro  do  termo  ajusta- 
do, e  se  elle  não  se  conformar  com  isso,  determinar  o  se- 
questro ;  mas  se  o  devedor  se  oppõc  ás  disposições  da  so- 
ciedade, pôde  esta  impôr-lhe  multas,  ordenar  a  sua  prisão, 
e  finalmente  proceder  a  sequestro  e  á  venda  publica  da  her- 
dade, se  elle  insiste  na  sua  opposição.  Além  d'isso,  se  ha 
concurso  de  credores,  não  entra  n'elle  a  sociedade  pelos 
atrazos  do  devedor,  nem  pelas  despezas  do  sequestro,  nem 
pelos  trabalhos  feitos  para  reparar  os  prédios  hypothecados  ; 
lem  o  direito  de  pôr  em  sequestro,  ainda  durante  a  expro- 
priação até  á  venda,  os  bens  hypothecados  nos  títulos  emit- 
tidos,  e  de  se  pagar  com  preferencia  a  todos,  entregando  á 
massa  o  que  restar  depois  de  satisfeito  tudo  o  que  lhe  de- 
ver. Se  esses  bens  não  chegarem  pnra  pagar  os  juros  c  des- 
pezas de  reposição,  pode  recebêl-os  dos  outros  objectos  da 
massa,  podendo  oppôr-se,  em  quanto  aquelles  não  estiverem 
pagos,  á  adjudicação  d 'esses  objectos. 

Os  novos  regulamentos,  que  commummente  tèem  aban- 
donado o  rigoroso  e  complicado  mecanismo  do  antigo  sys- 
ma,  tèem  procurado  obter  também,  ainda  que  sem  o  acom- 
panhamento de  tantos  expedientes,  a  mesma  segurança  para 
a  sociedade  contra  as  perdas  que  poderia  soífrer  em  conse- 
quência dos  atrazos  ou  insolvência  do  devedor,  encerrando 
dentro  dos  seus  justos  limites  os  privilégios  das  associações 
de  credito.  Em  geral,  têem  considerado  como  necessário, 
ainda  que  também  insuííiciente,  auetorizar  a  sociedade  para 
poder  proceder  pelo  meio  executivo  mais  rápido  na  cobran- 
ça dos  atrazos,  e  conceder-lhe  uma  posição  privilegiada  no 
caso  de  concurrencia  de  credores,  privilegio,  que  consiste 
principalmente  em  deduzirem-se  os  juros  vencidos  durante 
o  concurso  dos  produetos,  que  os  fundos  hypothecados  ren- 
derem á  sociedade. 

Organização  ãa  sociedade.  No  systema  prussiano,  apos- 
se de  uma  terra  nobre  tem  comsigo  a  participação  na  asso- 
ciação de  credito,  e  a  responsabilidade  eventual  dos  títulos 
hypothecarios  emitlidos  por  ella,  ainda  quando  o  fundo  de 
que  se  tracto  não  esteja  especialmente  ligado  a  titulo  algum 
de  obrigação.  A  associação  territorial  das  duas  Marcas,  e 
depois  a  do  grão-ducado  de  Posen,  separaram-se  d'essa  ba- 
se, ordenando  que  os  possuidores  de  terras  associadas,  isto 
é,  que  tiverem  títulos  hypothecarios  acecitos  sobre  as  suas 
terras,  seriam,  até  á  cxlmccão  das  suas  dividas,   os  únicos 


—  207  — 

que  de\ialll  ser  considerados  curao  membros  A  sociedade 
obrigada  para  com  os  portadores  dos  títulos  hypothecarios. 
É  este  o  principio,  que  toem  seguido  as  associações  moder- 
nas, todas  as  qoaes  formam  sociedades  livres,  cuja  entrada 
está  aberta  para  os  proprietários  de  certa  cathegoria,  sem 
ninguém  ser  obrigado  a  formar  parle  d'ella  contra  sua  von- 
tade. 

Obrigação  solidaria  dos  membros  da  sociedade.  Todas  as 
associações  de  credito  antigas  c  modernas  (á  excepção  da 
de  Wurlcmberg)  tècm  adoptado  o  principio  de  que  o  ajun- 
tamento dos  proprietários  associados  responde  para  com  os 
credores  pelo  capital  e  pelos  juros.  Estabelecem,  pois,  uma 
obrigação  solidaria  dos  seus  membros,  obrigação  que  quan- 
to ao  mnis  está  redigida  de  diíTerente  maneira  em  cada  um 
dos  seus  Estados.  Os  da  associação  de  Wurtemberg  de  1826 
não  admittem  essa  obrigação  solidaria  com  a  latitude  de 
que  cada  membro  responda  por  lodo  o  capitai  social;  obri- 
gam, porém,  cada  membro,  mediante  uma  mutua  garanlia, 
a  continuar  o  pagamento  dos  juros  até  o  pagamento  comple- 
to do  capital  devido  pela  sociedade,  se  por  acontecimentos 
exfraordinarios  se  tiver  esgotado  o  fundo  de  seguro.  Quan- 
do em  1831  se  fez  a  revisão  dos  estatutos  d'essa associação, 
renunciou-se  essa  disposição  tão  onerosa,  estabelecendo-se 
que  d'ahi  em  diante  cada  membro  da  sociedade  fosse  obri- 
gado a  pagar  somente  dous  annos  de  juros  sobre  o  que  exi- 
gisse o  calculo  de  amortização,  passando  essas  quantias  pa- 
ra o  fundo  de  reserva  em  logar  da  garantia  mutua. 

Capacidade  dos  membros  da  associação.  No  seu  princi- 
pio só  se  empregou  o  systcma  de  credito  territorial  em  au- 
xiliar os  grandes  proprietários  territoriaes  (terras  nobres], 
tendo  conservado  depois  essa  tendência  restrietiva  a  maior 
parte  d'essas  associações  territoriaes  ;  de  sorte  que,  segun- 
do os  seus  estatutos,  só  os  possuidores  de  terras  nobres  é 
que  toem  capacidade  para  entrar  rf  cilas.  O  primeiro  desvio 
d 'este  principio  teve  logar  na  revisão  dos  estatutos  da  asso- 
ciação da  Prússia  oriental,  feita  em  1808.  Por  esse  novo 
regulamento  ampliou-se  a  associação  a  lodos  os  que  possuís- 
sem em  plena  propriedade  bens  immoveis,  cujo  valor  exce- 
desse a  SOO  escudos.  Segundo  os  estatutos  da  associação 
de  rredilo  de  I>a\iera.  são  admissíveis  n'ella,  sem  distinc- 
ção  de  classe,  lodos  os  possuidores  de  immoveis  do  valor 
de  20,000  florins,  e  afim  de  lazer  mais  fácil  a  enlrada, 
augmcnlando  assim  a  efllcacia  da  sociedade,  permiltem  que 
possam  reunir-se  muitos  proprietários  para  constituírem  en- 
tre lodos  hypothceas  do  valor  de  20,000  florins.  A  associa- 
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cão  de  Wiíflemberg  admitte  todo  o  proprietário  territorial, 
assim  como  todo  o  povo  ou  corporação  do  reino  e  de  alguns 
paizes  visinhos,  com  tanto  que  o  valor  da  hypolheca  exceda 
a  1,000  florins.  No  ducado  de  Posen  e  na  Polónia  não  ha 
diflerença  alguma  entre  as  terras  nobres  e  não  nobres  ;  pa- 
ra entrar  na  sociedade,  basta  possuir  uma  propriedade  ter- 
ritorial de  uma  extensão  determinada,  e  é  tal  a  solidez  d'- 
essas  associações  de  credito  territorial,  que  não  sentiram 
eommoção  alguma  durante  a  lueta  que  a  Polónia  sustentou 
contra  a  Ilussia  em   1830. 

Em  França,  os  fataes  ensaios  do  banco  territorial  e  do 
cofre  hypothecario,  e  o  terror  que  a  lei  de  messidor  do  anno 
III  infundiu,  retardaram  até  o  principio  d'csle  anno  o  esta- 
belecimento de  um  syslema  de  credito  territorial.  Muito 
têem  trabalhado  os  particulares,  as  corporações  e  o  gover- 
no para  resolver  o  problema  do  modo  mais  acertado,  sus- 
tentando-se  por  esse  motivo  diíTerentcs  systemas,  já  sobre  a 
reforma  hypothecaria,  já  sobre  a  organização  das  institui- 
ções de  credito,  que  deviam  cstabelecer-se.  Debatida  a 
matéria  com  tão  prolixa  discussão,  promulgou  o  presiden- 
te da  republica,  com  data  de  28  de  fevereiro  de  1852,  o 
decreto  orgânico  sobre  as  sociedades  de  credito  territorial, 
que,  attendendo  á  sua  importância,  oflerecemos  aqui. 

Titulo  1.  Das  companhias  de  credito  territorial.  Artigo 
1.°  Poderão  ser  auetorizadas  por  decreto  do  presidente  da 
republica,  ouvido  o  conselho  d'Estado,  as  companhias  de 
credito  territorial,  que  tiverem  por  objecto  procurar  aos 
proprietários  de  immoveis,  que  quizerem  tomar  a  emprésti- 
mo sobre  hypotheca,  a  possibilidade  de  pagar  por  meio  de 
annuidadcs  a  largo  prazo. 

Auetorizadas  estas  companhias  adquirirão  os  direitos 
c  estarão  sujeitas  ás  regras,  que  o  presente  decreto  deter- 
mina. 

Art.  2.°  Concedcr-se-ha  a  auetorização  ás  companhias, 
tanto  para  emprestar  como  para  tomar  emprestado. 

Art.  3.°  Cada  companhia  estará  circumscripla  na  de- 
marcação territorial,  que  lhe  designar  o  decreto  de  aueto- 
rização. 

Art.  4.°  As  companhias  de  credito  territorial  terão  o 
direito  de  emitlir  obrigações  ou  títulos  hypothecarios  (let- 
tres  de  gage). 

Art.  5."  Afim  de  facilitar  as  primeiras  operações  das 
companhias,  o  Estado  e  os  departamentos  poderão  adquirir 
uma  quantidade  determinada  d'esses  títulos  hypothecarios. 
Uma  lei  determinará  cada  anno  o  maocimum  do  que  o  lhe- 
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souro  poderá  destinar  para  esse  objecto.  A  repartição  efíe- 
ctuar-se-ha  pelo  decreto  de  auetorização  de  cada  compa- 
nhia. O  mesmo  decreto  determinará  a  parte,  que  design.» 
á  companhia  no  fundo  de  dez  milhões  destinado  para  o  es- 
tabelecimento de  instituições  de  credito  territorial  pelo  ar- 
tigo 7.°  do  decreto  de  22  de  janeiro  próximo. 

Titulo  II.  Dos  empréstimos,  que  fizerem  as  companhias 
de  credito  territorial.  Art.  (».°  As  companhias  de  credito 
territorial  só  poderão  emprestar  sobre  primeira  hypotheca. 
Serão  considerados  como  feitos  sobre  primeira  hypotheca, 
os  empréstimos  destinados  para  reintegrar  o  capital  e  juros 
a  todos  os  credores  anteriores.  N'essc  caso,  deve  a  compa- 
nhia conservar  em  seu  poder  a  quantia  suficiente  para  ve- 
rificar essa  reintegrarão. 

Art.  7.°  O  empréstimo  não  deve  exceder  em  caso  al- 
guna  a  metade  do  valor  do  immovel,  nem  ser  menor  que  o 
minimum  que  os  estatutos  determinam. 

Art.  8.°  Não  deve  verificar-se  empréstimo  algum  an- 
tes de  estarem  cumpridas  as  formalidades  prescriptas  no  ti- 
tulo IV  do  presente  decreto  para  purgar:  i.°  As  hypothecas 
legaes,  excepto  o  caso  de  subrogação  pela  mulher  n'essa 
hypotheca.  2.°  As  acções  resolulorias  ou  rescisórias,  e  os 
privilégios  não  inscriptos. 

Se,  durante  os  termos  designados  para  aquellas  forma- 
lidades, sobrevier  uma  inscripção,  será  nullo  e  sem  effeito 
o  instrumento  condicional  de  empréstimo. 

Art.  9.°  Quando  a  hypotheca  legal  estiver  inscripta, 
não  poderá  veriíicar-se  o  empréstimo,  senão  depois  de  ter 
sido  levantado  pela  mulher  solteira  debaixo  do  regimen  do- 
tal, ou  pelo  tutor  substituto  do  menor  ou  do  demente,  em 
virtude  de  resolução  do  conselho  de  família. 

Art.  10.°  O  devedor  satisfará  o  empréstimo  por  annui- 
dades,  podendo,  todavia,  quando  lhe  convier,  extinguir  to- 
tal ou  parcialmente  a  sua  divida. 

Art.  11.°  A  annuidade  comprehenderá  necessariamen- 
te :  1.°  O  juro  estipulado,  que  não  poderá  exceder  a  5  por 
100.  2.°  Ã  quantia  destinada  para  a  amortização,  a  qual 
não  poderá  exceder  a  2  por  100,  nem  ser  menor  que  1  por 
100  da  importância  do  empréstimo.  3.°  As  despezas  de  ad- 
ministração e  as  quotas  determinadas  nos  estatutos. 

Art.  12.°  No  caso  de  falta  de  pagamentos  das  annui- 
dades,  poderá  a  companhia  recorrer  aos  meios  de  execução 
estabelecidos  no  titulo  IV  d'este  decreto,  independentemen- 
te dos  que  competem  a  qualquer  outro  credor. 

lit.  NI.    Das  obrigações  emittidas   pelas  companhias   de 
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credito  territorial.  Art.  13.°  Às  obrigações  ou  títulos  hy- 
polhecarios das  companhias  de  credito  territorial  serão  no- 
minaes  ou  ao  portador.  As  nominaes  serão  transmissíveis 
por  meio  de  endosso,  sem  outra  garantia  senão  a  que  resul- 
ta do  artigo  1693.°  do  código  civil  (19). 

Art.  14.°  O  valor  dos  títulos  hypolhecarios  não  poderá 
exceder  o  da  importância  dos  empréstimos.  Não  poderão  cmit- 
tir-se  em  quanto  não  forem  vistos  por  um  tabellião  e  lançados 
no  registo.  O  visto  será  posto  gratuitamente  pelo  tabellião  de- 
positário da  minuta  da  acta  ou  escriptura  de  empréstimo,  na 
qual  se  fará  menção  do  numero  e  importância  dos  títulos 
hypolhecarios  vistos.  Serão  lançados  no  registo  juntamente 
com  a  escriptura,  devendo  pagar-se  por  isso  o  direito  fixo 
de  dez  cêntimos. 

Art.  15.°  Não  poderão  cmittir-se  títulos  hypothccarios 
de  um  valor  inferior  a  100  francos. 

Art.  18.°  Os  títulos  hypothccarios  vencerão  juros.  To- 
dos os  annos  se  procederá  ao  seu  reembolso  na  proporção 
correspondente  ás  quantias  realizadas  com  destino  para  a  a- 
mortização. 

Art.  17. °  Os  portadores  dos  títulos  hypolhecarios  não 
terão  outra  acção  na  reintegração  dos  capitães  e  juros  exi- 
gíveis, senão  a  que  poderem  exercer  directamente  contra  a 
companhia. 

Art.  18.°  A  opposição  ao  pagamento  do  capital  e  ju- 
ros será  sempre  inadmissível,  se  não  se  fundar  na  perda  do 
titulo  hypothecario. 

Tit.  IV.  Dos  privilégios  que  se  concedem  ás  companhias 
de  credito  territorial  para  segurança  e  reintegração  dos  em- 
préstimos. 

Capitulo  1.°  Da  purga  fourge)  (20).  Artigo  19.°  Quan- 
do aquelle,  que  tomar  emprestado,  fór  tutor  de  um  menor 
ou  de  um  demente,  será  obrigado  a  declarál-o  no  contra- 
cto do  empréstimo.  N'esse  caso  notificar-se-ha  essa  decla- 
ração ao  tutor  substituto  eao  juiz  de  paz  do  domicilio  on- 
de se  achar  aberta  a  tutela.  Dentro  dos  quinze  dias  se- 
guintes a  essa  notificação,  convocará  o  juiz  de  paz  o  conse- 

(19)  Determina  esle  artigo,  que  quem  aliena  um  credito  ou 
outro  direito  incorporai,  deve  responder  pela  existência  cPelle  ao 
tempo  da  transferencia,  ainda  que  esta  se  faça  sem  garantia. 

(20)  Chama-se  purge  a  isenção  ou  remissão  de  um  immovel 
tias  hypothecas  que  o  gravam,  verificada  por  meio  de  certas  forma- 
lidades ;  e  purgcr  les  hypotheqtteS)  fazer  com  que  desappareçam  as 
hypothecas  que  gravam  uma  propriedade,  em  virtude  de  certas  for- 
malidades, que  para  isso  se  requerem. 
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lho  de  família  na  presença  do  hilor  substituto.  O  conselho 
deliberará  sobre  se  deve  ou  não  fazer-sc  a  inscripção  no 
registo  da  hypotheca  legal  do  menor,  devendo  proceder-se 
a  cila,  no  caso  aílirmativo,  dentro  de  oito  dias.  O  tutor  sub- 
slkulo  íica  obrigado,  debaixo  da  sua  responsabilidade,  a 
fazer  com  que  tenham  completo  effeito  as  formalidades  an- 
teriormente prescriptas. 

Art.  20.°  Quando  a  mulher  casada  assistir  ao  contra- 
cto de  empréstimo,  se  não  estiver  casada  debaixo  do  regi- 
men dotal,  pôde  consentir  em  que  a  sua  hypotheca  legal 
tique  subrogada  até  á  concurrcncia  da  importância  do  em- 
préstimo. Se  não  consentir  n'essa  subrogação,  deverá  o  ta- 
bellião  advertir-lhe,  seja  qual  for  o  regimen  debaixo  do 
qual  tiver  contrahido  o  matrimonio,  que,  para  conservar  a 
preferencia  da  sua  bypothcca  legal  a  respeito  da  companhia, 
está  obrigada  a  fazer  com  que  essa  hypotheca  se  lance  no 
registo,  dentro  de  quinze  dias.  A  acta  ou  escriptura  de  em- 
préstimo fará  menção  d'essa  advertência,  sob  pena  de  nul- 
lidade. 

Art.  21.°  Se  a  mulher  casada  não  assistir  ao  contra- 
cto, intimar-se-lhe-ha  pessoalmente  o  extracto  da  acta  ou 
escriptura  em  que  se  constituir  a  hypotheca.  Este  contra- 
cto conterá,  sob  pena  de  nullidade,  a  data,  o  nome,  appel- 
lidos,  profissão  e  domicilio  de  quem  toma  emprestado,  a 
classe  ou  situação  do  immovel,  a  importância  do  emprésti- 
mo e  a  advertência  prescripta  no  artigo  antecedente. 

Art.  22.°  No  caso  de  não  se  poder  fazer  a  intimação 
anterior  á  mulher  pessoalmente,  e  todas  as  vezes  que  se 
tractar  de  purgar  hypothccas  íegaes  desconhecidas,  deverá 
fazer-se  a  notificação,  tanto  á  mulher,  como  ao  procurador 
da  republica  perante  o  tribunal  do  logar  onde  se  achar  si- 
tuado o  immovel. 

Art.  23.°  Também  se  iuserirá  em  um  dos  jornaes  des- 
tinados para  os  annuncios  judiciaes  um  extracto  do  instru- 
mento em  que  se  constituir  a  hypotheca,  fazendo-se  menção 
das  notificações  de  que  falia  o  artigo  antecedente. 

Se,  dentro  de  quarenta  dias  depois  da  inserção  no  jor- 
nal, não  se  tiver  inscripto  ou  lançado  no  registo  nenhuma 
hypotheca  legal,  ficará  o  immovel  livre  d'ellas  relativamen- 
te á  companhia. 

Art.  24.°  A  respeito  das  acções  resolutorias  ou  resci- 
sórias c  dos  privilégios  não  inscriplos,  a  purga  ou  remissão 
terá  logar  da  maneira  seguinte  :  intimar-se-ha  aos  anterio- 
res proprietários,  ou  seja  no  domicilio  real,  ou  seja  no  es- 
colhido ou  indicado  nos  títulos,  um  extracto  do  instrumen- 
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to  constitutivo  da  hypotheca,  redigido  na  forma  determina- 
da no  segundo  paragrapho  do  artigo  21.°,  e  publicar-se-ha 
esse  extracto  nos  lermos  prescriptos  no  paragrapho  primei- 
ro do  artigo  22.°,  e  decorrendo  quarenta  dias  sem  se  veri- 
ficar inscripção  alguma,  ficará  feita  a  remissão.  • 

Ari.  25.°  A  remissão,  verificada  pela  falta  de  inscri- 
pção dentro  dos  termos  designados,  produz  o  cffeito  de  dar 
preferencia  á  hypotheca  da  companhia  de  credito  territorial 
sobre  a  da  mulher,  menor  ou  demente. 

Não  poderão  aproveitar-se  d'ella  os  terceiros,  que  fi- 
cam sujeitos  ás  formalidades  prescriptas  pelos  artigos  2193.°, 
2194.°  e  2195.°  do  código  civil  (21). 

(21)  Artigo  2193.°  Aquelles,  que  adquirirem  immoveis,  pró- 
prios de  maridos  ou  lulores,  não  hypothecados  especialmente  á  segu- 
rança do  dote,  ao  cumprimento  das  capitulações  inatrimoniaes,  ou 
aos  resultados  da  tutela,  poderão  excluir  e  purgar  as  hypothecasge- 
raes  tácitas  que  existirem  sobre  elles. 

Art.  2194.°  Para  esse  eíTeito  apresentarão  uma  copia  autheriti- 
ca  do  contracto  translativo  do  domínio,  no  deposito  de  actos  judi- 
ciaes  do  tribunal  civil  do  districío  onde  estiverem  situados  os  bens, 
e  notificarão  esse  acto  de  um  modo  auilienlico  á  mulher,  ao  tutor 
substituto  e  ao  fiscal  de  primeira  instancia.  Um  extracto  d'esse  do- 
cumento, que  contenha  a  sua  data,  nome,  profissão  e  domicilio  dos 
contrahentes,  a  designação  da  natureza  e  situação  dos  bens»  o  seu 
preço  e  as  condições  da  alienação,  será  a  (fixado  por  espaço  de  dous 
mezes  na  audiência  do  tribunal,  durante  o  qual  tempo  poderão  as 
mulheres,  os  tutores,  os  seus  substitutos,  os  menores,  os  dementes, 
os  parentes  e  amigos  e  o  fiscal,  requerer,  se  proceder,  uma  inscri- 
pção hypothecaria  sobre  o  immovel  alienado,  a  qual  terá  o  mesmo 
eíTeito  que  se  tivesse  sido  feita  no  dia  da  celebração  do  matrimonio, 
ou  no  que  se  commelteu  o  encargo  ao  tutor,  sem  prejuízo  dos  pro- 
cedimentos, que  se  possam  intentar  contra  os  maridos  ou  tutores 
pelas  hypothecas  que  tiverem  consentido  a  favor  de  terceiro,  sem 
terem  declarado  que  os  seus  immoveis  estavam  já  gravados  com  hy- 
potheca legal  de  dote  ou  de  tutela. 

Art.  2195.°  Se  durante  os  dois  mezes  designados  no  artigo  an- 
tecedente, não  se  fizer  inscripção  alguma  em  nome  da  mulher,  do 
menor  ou  do  demente  sobre  os  immoveis  vendidos,  passarão  esses 
ao  terceiro  adquirente  sem  encargo  algum  por  motivo  de  dote,  ca- 
pitulações matrimoniaes  ou  tutela,  salvo  o  recurso  contra  o  marido 
ou  o  tutor  se  proceder. 

Se  se  fizer  a  dita  inscripção,  e  existirem  credores  anteriores 
com  direito  ao  todo  ou  parte  do  preço,  entregar-lh'o-ha  o  adquiren- 
te em  quanto  poderem  exigil-o,  e  pela  ordem  da  sua  graduação,  fi- 
cando cancelladas  na  sua  totalidade,  ou  na  parte  do  preço  entregue, 
as  inscripçoes  feitas  em  nome  das  mulheres,  dos  menores  ou  dos  de- 
mentes. 

Se  as  inscripçoes  em  nome  das  mulheres,  dos  menores  ou  dos 
dementes  foreru  mais  antiga3,  não  poderá  o  adquirente  pagar  o  pie- 
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Cnpiíulo  II.  Dos  direitos  e  meios  do  execução  da  compa- 
nhia contra  os  que  tiverem  tomado  emprestado  d' cila.  Art. 
26. °  Os  juizes  não  poderão  conceder  prazo  algum  para  o 
pagamento  das  annuidades. 

Art.  27.°  Não  poderá  lambem  rctardar-se  esse  paga- 
mento por  opposição  alguma. 

Art.  28.°  As  annuidades  não  satisfeitas  no  seu  venci- 
mento produzirão  de  direito  juro.  Poderá,  além  d'isso,  a 
companhia  proceder  a  sequestro  e  á  venda  dos  bens  hypo- 
thecados  na  forma  e  com  as  condições  prescriptas  nos  ar- 
tigos seguintes. 

§.°  1.°  Do  sequestro.  Art.  29.°  Quando  o  devedor  re- 
tardar os  pagamentos,  poderá  a  companhia,  em  virtude  de 
requerimento  seu,  dirigido  ao  presidente  do  tribunal  civil 
de  primeira  instancia,  entrar  na  posse  dos  immoveis  hypo- 
thecados,   por  conta  e  risco  do  devedor  atrazado. 

Art.  30°  Em  quanto  durar  o  sequestro,  perceberá  a 
companhia,  não  obstante  qualquer  opposição  ou  embargo,  a 
importância  das  rendas  ou  fruclos,  e  applical-a-ha  por  pri- 
vilegio ao  pagamento  dos  alrazados  e  despezas.  Este  privi- 
legio oceupará  o  logar  immedialo  seguinte  ao  que  pertencer 
ás  despezas  feitas  para  a  conservação  da  cousa,  ás  despezas 
da  lavoura  e  sementeiras,  c  aos  direitos  do  lhesouro  para  a 
cobrança  das  contribuições. 

Art.  31.°  Sobre  os  aggravos,  que  se  oppozcrem  á  cou- 
ta do  sequestro  ,  conlvecerá  o  tribunal  como  nas  matérias 
summarias. 

J.  2.°  Da  expropriação  e  da  venda.  Art.  32.°  No  mes- 
mo caso  de  dever-se  uma  annuidade,  c  todas  as  vezes  que, 
por  se  haver  deteriorado  o  immovcl,  ou  por  qualquer  outra 
causa  das  previstas  nos  estatutos,  for  exigível  o  lodo  do  cn- 
pital  emprestado,  poderá  lambem  reclamar-se  a  venda  do 
im  movei. 

Se  sobre  isso  houver  contestação,  decidrr-se-ha  sum- 
mariamenle  pelo  tribunal  do  logar  onde  estiverem  situadoí 
os  bens. 

Da  resolução  d'esle  não  haverá  logar  para  appellação. 

Art.  33.°  Para  poder  verificar-se  a  venda  do  immovel 
hypolhecado,  deverá  a  companhia  de  credito  territorial  pe- 
dir, que  se    intime  ao  devedor  um  mandado    de  pagamento 


ço  som  prejuízo  d  Vila?,  as  quaea  terio  o  seu  eíTeito  desde  a  datado 
matrimonio^  ou  desdfi  que  o  lulor  principiou  a  exercer  o  seu  carg;o  ; 
c  n'esse  caso  rancei!  ir-Mvhào  afl  Ínieripç8ei  dos  outros  credores, 
que  nào  estiverem  gnduados  em  logar  útil. 
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na  forma  disposta  pelo  art.  673.°  do  código  civil  (22).  Este 
mandado  deve  lançar-se  no  registo  de  hypolhecas  do  logar 
onde  estiverem  situados  os  bens. 

Se  decorrerem  quin7e  dias  sem  se  verificar  o  pagamen- 
to, publicar-se-hão,  dentro  das  seis  semanas  seguintes,  ou- 
tros tantos  annuncios  de  arrematação  cm  algum  dosjornaes 
mencionados  no  artigo  42.°  do  código  de  commercio  (23), 
e  affixar-se-hão  dous  edictos  com  quinze  dias  de  intervallo. 

Os  edictos  serão  affixados : 

Na  audiência  do  tribunal  do  logar  onde  deve  verificar- 
se  a  venda. 

Na  porta  da  assem blea  do  logar  onde  estiverem  situa- 
dos os  bens ,  e  no  mesmo  immovcl  aununciado,  se  for  e- 
diíicio. 

O  primeiro  edieío  notificar-se-ha  no  termo  de  oito  dias 
ao  devedor  e  aos  credores  inscriptos  no  domicilio  queelles 
tiverem  escolhido  ao  tempo  de  fazerem  a  inscripção,  inli- 
mando-sc-lhes  que  tomem  nota  do  memorial  de  condições 
do  leilão. 

Quinze  dias  depois  de  cumpridas  estas  formalidades, 
proceder-sc-ha  á  arrematação  na  presença  do  devedor,  ou 
com  citação  sua,  e  perante  o  tribunal  do  districto  onde  es- 
tiverem situados  a  maior  parte  dos  bens. 

Todavia,  poderá  o  tribunal,  a  requerimento  da  compa- 
nhia, feito  antes  da  publicação  do  primeiro  annuncio,  man- 
dar que  se  verifique  a  venda  perante  outro  tribunal  ou  no 
escriptorio  de  um  tabellião  do  povo  ou  districto  onde  esti- 
verem situados  os  bens.  Não  haverá  appellação  d'esta  dis- 
posição. O  devedor  não  poderá  formalizar  a  sua  opposição, 
senão  dentro  dos  três  dias  seguintes  áquelíe  cm  que  se  lhe 
li  ver  feito  a  notificação,  aos  quaes  se  ajuntarão  os  que  fo- 
rem necessários  segundo  as  distancias. 

Art.  34.°  Desde  o  dia  em  que  se  lançar  o  mandado  de 
pagamento  no  registo  de  hypothecas,  não  poderá  o  devedor 
alienar  cm  prejuízo  da  companhia  os  iramoveis  hypotheea- 
dos,  nem  impor-lhes  direitos  reaes  alguns. 

(22)  Dispõe  este  artigo,  que  ao  embargo  do  immovel  deve 
preceder  um  mandado,  que  se  notificará  ao  devedor  em  pessoa,  ou 
se  deixará  no  seu  domicilio,  no  qual  se  inserirá  uma  copia  do  titu- 
lo que  dá  logar  á  execução,  e  se  fará  o  requerimento  para  que  o 
devedor  designe  domicilio  em  que  haja  de  ser  procurado  dentro  da 
povoação  onde  residir  o  tribunal,  e  paia  pagar  sob  pena  de  embar- 
go de  immovcis. 

(23)  Estes  jornaes  serào  os  que  o  tribunal  de  commercio  res- 
pectivo tiver  designado  no  principio  do  anuo  para  publicar  03  ex- 
tractos dns  escripturas  constitutiva?  de  companhias  mercantis. 
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Ari.  3a. c  Este  mandado,  os  exemplarei  do  jornal,  que 
contiverem  os  annuncios,  as  diligencias  de  allixação  deedi- 
ctos,  c  l  intimarão  para  o  devedor  se  inteirar  das  condições 
do  leilão  e  assistir  á  arrematação,  formarão  parte  da  expe- 
diente de  adjudicação. 

Art.  36.°  No  memorial  de  condições  deverão  inserir-se, 
oito  dias,  pelo  menos,  antes  da  venda,  as  reclamações  c 
observações  que  se  fizerem.  Também  se  fará  n'este  expe- 
diente a  nomeação  de  um  procurador,  cujo  domicilio  será 
escolhido  de  direito,  tudo  sob  pena  de  nullidade. 

O  tribunal  conhecerá  das  contestações  por  meio  dos 
procuradores  das  parles.  Decidirá  summariamenle  em  ulti- 
ma instancia,  sem  que  por  isso  possa  retardar-se  a  adjudi- 
cação. 

Art.  87.°  Se,  ao  tempo  de  se  lançar  no  registo  publi- 
co o  mandado  de  pagamento,  existir  alguma  execução  ante- 
rior, feita  a  instancia  de  outro  credor,  poderá  a  companhia, 
antes  de  se  apresentar  o  memorial  de  condições,  e  depois 
de  o  fazer  saber  ao  procurador  do  auetor  por  uma  mera 
notificação,  sollicitar  que  se  proceda  á  venda  domodopres- 
cripto  nos  artigos  antecedentes. 

Mas  se  a  companhia  fizer  registar  o  mandado  de  pa- 
gamento depois  de  se  ter  depositado  o  memorial  de  condi- 
ções, só  terá  direito  a  sollicitar  a  sua  subrogação  nos  pro- 
cedimentos do  credor  executante,  conforme  o  disposto  no 
art.  7-22.°  do  código  civil  (24). 

Não  se  concederá  graça  alguma  na  adjudicação,  «e  a 
companhia  se  oppozer  a  isso. 

Sc  esta  fòr  negligente  no  seu  procedimento,  poderá  o 
credor  anterior  continuar  o  seu. 

Art.  38.°  Nos  oito  dias  seguintes  á  venda  deverá  o  com- 
prador pôr  no  cofie  da  companhia,  com  qualidade  de  pro- 
visional, a  importância  das  annuidadcs  devidas. 

Vencido  o  prazo  em  que  poder  melhorar-se  a  arrema- 
tação, deverá  o  comprador  entregar  no  mesmo  cofre  o  que 
faltar  para  perfazer  a  somma  devida,  não  obstante  qualquer 
opposição,  contestação,  ou  inscripção  de  outros  credores  do 
devedor,  ficando  salva  a  acção  d'estes  para  reclamarem  con- 
tra a  companhia,   se   se  lhe   pagar  o  que  não  se  lhe  dever. 

Ail.  \)\).n  Sc  a  venda  se  verificar  por  lotes,  ou  houver 


(24)    Segando  este  artigo,  poderá  ser  pedida   n  mb  rogação  do 

executaste  anterior  pelo  posteriori  quando  houver  colinho,    fruudp 
mi  negligencia,   ficando  «nl\,t   nos  dou*  priíneifoi  rasos  a  nrríio  de 
i1  e  daronof;, 
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vários  compradores  não  mancomunados,  não  ficará  obrigado 
cada  um  d'elles,  nem  ainda  hypolhecariamenle,  a  respeito 
da  companhia,  senão  pelo  preço  que  dever. 

Art.  40.°  A  melhora  da  arrematação  verificar-se-ha  con- 
forme o  art.0  708.°  e  seguintes  do  código  civil  (25). 

Quando  a  venda  se  fizer  perante  tabellião,  deverá  ler 
Jogar  no  tribunal  do  districto  onde  se  tiver  determinado  a 
adjudicação. 

Art.  41.°  Quando  houver  logar  para  nova  arrematação, 
por  não  ler  o  arrematante  cumprido  as  condições  da  primei- 
ra, proceder-se-ha  do  modo  prescriplo  nos  artigos  33.°,  34.°, 
35.°,   36. °  o  37.°  do  presente  decreto. 

Art.  42.°  Todos  os  direitos  enunciados  n'este  capitu- 
lo poderão  exercer-se  contra  os  terceiros  possuidores,  de- 
pois   da  notificação  do  mandado   de  pagamento  ao  devedor. 

Os  procedimentos  principiados  contra  o  devedor,  po- 
derão conlinuar-se  validamente  contra  elle,  até  que  o  ter- 
ceiro adquirente  da  cousa  hypothecada  se  dê  a  conhecer  á 
companhia  demandante.  N'este  caso  continuarão  os  proce- 
dimentos contra  o  terceiro  possuidor,  desde  as  ultimas  di- 
ligencias, quinze  dias  depois  do  seu  comparecimento. 

Titulo  V.  Disposições  geraes.  Artigo  43.°  As  compa- 
nhias de  credito  territorial  estarão  debaixo  da  vigilância  do 
ministro  do  interior,  agricultura  e  commercio,  e  do  minis- 
tro da  fazenda. 

A  nomeação  dos  seus  directores  deverá  ser  approvada 
pelo  ministro  do  interior,  agricultura  e  commercio. 

Art.  44.°  Prohibi-se  ás  companhias  fazer  outras  ope- 
rações senão  as  prescriptas  n'estc  decreto. 

Art.  45.°  Os  fundos  livres  d'estas  companhias  poderão 
denositar-se  no  thesouro,  debaixo  das  condições  que  o  go- 
verno determinar. 

Art.  46.°  Os  fundos  das  pessoas  privadas  de  adminis- 
trar seus  bens,  e  os  dos  povos,  poderão  ser  empregados 
na  compra  de  títulos  hypolhecarios. 

O  mesmo  destino  poderá  dar-se  aos  capitães  disponí- 
veis dos  estabelecimentos  públicos  ou  de  utilidade  publica, 
todas  as  vezes  que  estiverem  auetorizados  para  empregál-os 
cm  rendas  do  Estada. 

Art.  47.°  As  inscripções  hypothecarias  a  favor  das  com- 


(25)  Segundo  este  artigo,  poderá  fazei-se  a  melhora  nos  oito 
dias  seguintes  ú  adjudicação,  todas  as  vezes  que  for  feita  por  meio 
de  procurador,  e  ofíerecida  pelo  mesmo  a  sexta  parte  mais  do  preço 
por  que  se  fizer  a  arrematação. 
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panhias  de  credito  territorial,  não  estarão  sujeitas  á  reno- 
vação que  o  aHigo  2154.°  do  código  civil  exige  cada  dez 
annos. 

Art.  48.°  Os  estatutos  apptovados  conforme  o  artigo 
1.°,  determinarão  : 

1.°  O  modo  de  proceder  paru  determinar  o  valor  dos 
immoveis. 

2.°  A. classe  de  propriedades,  que  não  poderão  admit- 
tir-sc  como  garantia  hypothecaria,  c  aqucllas  sobre  asquaes 
não  se  poderá  emprestar  senão  uma  sorama  inferior  á  quo- 
ta designada  no  artigo  8.° 

3.°  O  maximum  de  empréstimos,  que  poderá  íazer-se 
a  um  mesmo  devedor. 

4.°  As  tarifas  para  calcular  as  annuidades. 

5.°  A  maneira  e  as  condições  dos  reembolsos  antici- 
pados. 

6.°  O  inlervalio,  que  ha  de  haver  entre  o  pagamento 
das  annuidades  pelos  devedores,  e  o  pagamento  dos  juros 
do  capital  pela  companhia. 

7.°  O  modo  de  emitlir,  recolher  c  reembolsar  os  tí- 
tulos hypolhecarios,  bem  como  o  modo  de  annullar  os  títu- 
los reembolsados. 

8.°  A  constituição  de  um  fundo  de  garantia  ou  de  um 
fundo  de  reserva. 

9.°  Os  casos  em  que  terá  logar  a  dissolução  da  com- 
panhia c  o  modo  ,   e  forma  de  proceder  á  sua  liquidação. 

10.°  As  fianças  e  garantias  que  deverão  exigir-se  dos 
directores,  administradores  e  empregados  da  companhia,  e 
a  maneira  de  os  nomear. 

Art.  49.°  Um  regulamento  de  administração  publica 
determinará  principalmente  : 

1.°  O  modo  de  vigiar  a  administração  e  contabilidade. 

2.°  A  publicação  periódica  do  estado  e  das  operações 
d;is  companhias. 

3.°  A  tarifa  particular  dos  direitos  que  hão  deabonar- 
sc  aos  otliciaes  públicos,  que  tomarem  parle  nos  diversos 
actos  a  que  pôde  dar  logar  o  estabelecimento  d'estas  com- 
panhias. 

Art.  50.°  O  ministro  do  interior,  agricultura  e  eom- 
mercio,  e  o  ministro  da  fazenda  ticam  encarregados,  n'aquil- 
lo  que  lhes  competir,  da  execução  do  presente  decreto. 

Dado  nas  Tulhcrias  cm  28  de  fevereiro  de  1852.  — 
Luiz  Napoleão. 

Em  conformidade  d'esle  decreto  constituiu-se  em  Pa- 
ris uma  companhia  com  o  capital  de  10  milhões  de  francos, 
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que  estende  a  sua  acção  e  operações  aos  sete  departamentos, 
que  formam  o  território  da  Audiência  (Coivs  d'appel)  de 
Paris.  Àuctorizada  desde  28  de  março  de  1852,  principiou 
as  suas  operações,  tendo  á  lesta,  como  director,  o  douto 
Wolowski,  que  tanto  trabalhou  para  o  estabelecimento  das 
associações  de  credito  territorial  em  França. 

Além  das  instituições  de  credito  territorial  propriamen- 
te dito,  cuja  base  é  a  garantia  hypolhecaria,  existem  tam- 
bém em  vários  paizes  instituições  de  credito  agrícola,  cuja 
base  é  a  garantia  pessoal  mobiliaria  do  cultivador.  Estes 
estabelecimentos  são  o  complemento  necessário  dos  primei- 
ros, pois  lêem  por  objecto  procurar  ao  pequeno  proprietá- 
rio, ao  rendeiro  c  ainda  ao  mero  jornaleiro,  que  não  offe- 
recem  mais  garantia  do  que  a  sua  moralidade,  os  auxílios 
que  as  instituições  fundadas  sobre  o  credito  hypothecario 
não  podem  proporcionar-lhes. 

Existem  estabelecimentos  de  credito  agrícola  (26)  : 

1.°  No  ducado  de  Baden,  os  bancos  agrícolas  ou  co- 
fres communs  para  a  compra  e  criação  de  gado,  e  o  cofre 
de  ahorros  agrícola  de  íieidelberg. 

2.°  Em  Wurlembcrg,  os  bancos  communs,  os  cofres  de 
ahorros,  c  as  instituições  de  seguros  agrícolas. 

3.°  Em  Raviera,  o  banco  hypothecario  e  de  desconto, 
que  é  um  estabelecimento  misto,  e  os  cofres  de  soccorros 
para  auxiliar  os  lavradores,  que  o  merecem  pela  sua  mora- 
lidade. 

4-.°  Na  Rússia,  o  banco  dos  plebêos  da  ilha  de  Oesel. 

5.°  Em  Hessc-Darmstadt  e  paizes  da  margem  esquer- 
da do  Rheno,  os  cofres  de  ahorros  e  de  empréstimos,  que 
existem  cm  cada  território  formado  por  vários  círculos. 

6.°  Em  Irlanda,  as  sociedades  de  empréstimo ,  que 
lêem  e  seu  escriptorio  central  em  Dublin. 

Todos  estes  estabelecimentos  fazem  grandes  serviços  á 
agricultura  e  ás  industrias,  que  estão  enlaçadas  com  cila, 
abaixando  os  juros  dos  empréstimos,  conservando-os  n'um 
preço  moderado,  e  contribuindo  para  minorar  os  prejuizos 
das  crises  que  costumam  ler  logar  pelas  nuas  colheitas  ou 
pelos  transtornos  políticos. 

Vindo  já  á  Hespanha,    puiz  essencialmente  agricultor, 
• 

(26)  Nâs  obras  já  tiladas  de  M.  Royer  Des  Insíilulions  de 
crèdit  foncier  en  JUetnagne  et  en  Belgique,  e  de  MM.  Joeseau, 
Chonki  r>t  Delaroy,  Des  institutions  de  crèdit  foncier  et  nyrirole 
rians  les  divers  Etats  de  VEuropc.  aebam-se  os  regulamentos  d*es- 
res  bancos,  cofres  ou  companhias. 
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nada  achámos  estabelecido,    doloroso  é  dizèl-o,    para  auxi- 
liar o  credito  territorial. 

O  credito  agrícola  tcvo  antes  a  instituição  dos  cellei- 
ros  públicos,  cuja  historia  trazemos  no  seu  artigo  compe- 
tente ;  mas  desde  que,  pelas  vicissitudes  do  tempo  e  sua 
desacertada  administração ,  chegaram  quasi  á  nullidade , 
nada  se  tem  criado  para  os  substituir  com  vantagem,  ten- 
do-se  limitado  os  esforços  do  governo  a  algumas  tentativas 
para  fundar  bancos  agrícolas,  tentativas  que  tècm  sido  in- 
fruetuosas,  porque  não  partiam  dos  princípios  da  sciencia. 
nem  consideravam  as  circumslancias  do  paiz  n'aquelle 
tempo. 

A  commissão  nomeada  pelo  governo  do  regente  para 
propor  as  bases,  sobre  que  conviria  estabelecer  nas  capi- 
tães das  províncias  c  outros  povos  da  monarchia  bancos  de 
soccorros  para  animação  da  agricultura  e  criação  de  gado, 
que  substituíssem  com  vantagem  os  antigos  celleiros  pú- 
blicos, apresentou  ao  ministro  do  governo,  e  este  dirigiu, 
por  ordem  de  30  de  setembro  de  1841,  aos  chefes  políti- 
cos as  seguintes  : 

1."  O  fundo  dos  bancos  formar-se-ha  com  a  impor- 
tância das  acções  dos  capitalistas  particulares  ou  corpora- 
ções que  espontaneamente  queiram  interessar-se,  ou  com 
.is  existências  dos  celleiros  públicos,  se  os  povos  assim  o 
determinarem,  para  o  que  os  chefes  políticos  excitarão  as 
deputações  provinciaes,  juntas  e  proprietários  a  inlcressa- 
rem-se  n'esta  instituição. 

2.*  Para  que  os  povos  possam  subscrever  por  maior 
numero  de  acções,  recommenda-se  eííicazmenle  ás  juntas 
a  alienação  a  dinheiro  dos  prédios  rústicos  e  urbanos  pró- 
prios dos  celleiros  públicos,  conforme  está  determinado  na 
real  ordem  de  0  de  junho  de  1833. 

3.a  A  direcção  dos  bancos  será  independente  do  gover- 
no e  nomeada  pelos  interessados  n'elles  em  junta  geral  con- 
vocada para  esse  effeito,  presidida  só  para  esse  acto  pela 
auetoridade  superior  local  ;  e  a  mesma  direcção  determina- 
rá as  bases  de:  todas  as  operações,  incluindo  os  juros  dos 
empréstimos. 

4/  Os  visirihos  dos  povos,  cujos  celleiros  tiverem  con- 
tu buído  para  a  formação  do  banco,  lêem  direito  preferente 
a  ser  soccorridos  cm  justa  proporção  dos  capitães  que  im- 
pozerem  :  e  entre  os  visinhos  do  povo  compete  egual  pre- 
ferencia aos  mais  pobres  e  aos  que  pedirem  quantias  me- 
nores debaixo  das  garantias  que  a  direcção  do  banco  de- 
terminar. 
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5.*  Liquidar-se-hão  annualmente  os  lucros  do  banco, 
e  os  sócios  accionistas  poderão  deixar  os  seus  dividendos 
para  augmentar  o  seu  capital,  se  as  operações  do  banco  o 
pcrmittirem  ;  e  os  que  pertencerem  ás  acções  dos  povos, 
se  não  se  accumularem  aos  seus  capitães,  converter-se-hão 
em  objectos  de  utilidade  commura  previamente  justificada, 
e  auctorizada  pelas  leis  vigentes.  ^ 

C.a  A  importância  de  cada  acção  poderá  ser  de  1,000 
reales  nas  capitães  das  províncias,  e  400  nos  outros  povos 
d'ellas. 

Por  plausível  que  seja,  como  com  effeito  é,  o  vivo  in- 
teresse de  que  o  governo  se  mostrava  animado  para  com  a 
classe  agricultora,  não  pôde  desconhecer-se  que  o  meio 
adoptado  de  limitar-se  o  governo  a  mostrar  os  seus  bons 
desejos  e  a  empregar  somente  a  persuasão  para  inculcar  a 
utilidade  de  taes  estabelecimentos,  deixando  á  vontade  das 
auetoridades  locaes  e  dos  particulares  o  realizál-os  ,  erão, 
sem  duvida,  um  meio  inefficaz  e  defeituoso  as  bases  re- 
commendadas.  Não  se  determinavam  n'ellas,  com  a  devi- 
da exactidão,  a  natureza  e  classe  dos  estabelecimentos  que 
se  desejavam  ;  não  se  dizia  que  haviam  de  ser  bancos  ler- 
ritoriaes  ou  agrícolas  ou  mistos  de  agrícolas  e  lerritoriaes ; 
não  se  estabelecia  legislação  alguma  que  aííiançasse  de  urn 
modo  estável  os  bancos  que  se  fundassem  ;  abandonava-se 
completamente  a  organização  d'esses  estabelecimentos  aos 
particulares  ou  auetoridades  subalternas,  incorrendo  no  er- 
ro de  crer  que  a  nossa  classe  agricultora  se  acha  na  altu- 
ra necessária  para  fundar  por  si  esses  estabelecimentos  com 
o  acerto  preciso  ;  indicava-se  a  formação  de  grandes  fundos 
metallicos  que  a  direcção  de  cada  banco  havia  de  manejar, 
e  a  opinião  publica,  illustrada  com  a  historia  dos  celleiros 
públicos,  era  e  é  com  justiça  contraria  a  essa  amontoação 
de  fundos,  que  commummente  só  servem  para  enriquecer 
aquelles  que  os  manejam ;  recommendava-se,  finalmente, 
e  manifestava-sc  o  desejo  de  fundar  um  banco  em  cada  po- 
vo, o  que  não  podia  deixar  de  ter  máos  resultados,  se  se 
tivesse  realizado  ;  porque  na  administração  de  alguns  des- 
ses bancos  se  teriam  commettido  promptos  abusos  e  expe- 
rimentado quebras  que  arruinariam  completamente  a  insti- 
tuição. Assim  ficaram  inteiramente  frustrados  os  desejos 
manifestados  pelo  governo,  sem  conseguir  o  fim  que  se  pro- 
punha, e  os  lavradores  continuaram  e  continuam  entre  nós 
a  carecer  dos  capitães  necessários  para  a  animação  da  sua 
industria,  ou  a  ser  victimas  da  implacável  usura. 

Com  o  titulo   de  bancos  agrícolas  ou  sociedades  agri- 
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colas  se  formaram  depois  cm  varias  capitães  de  província  com- 
panhias anonymas,  que,  segundo  os  seus  regulamentos,  se 
propunham  emprestar  capitães  á  agricultura  por  um  juro  mo- 
derado. Mas  como  o  fim  detaes  emprezas  era  tirar  o  maior 
lucro  possível,  c  por  outra  parte  a  nossa  legislação  presta 
mui  pouca  segurança  aos  emprestadores,  e  os  direitos  pro- 
cessaes  e  hypolhecarios  augmentam  muito  extraordinaria- 
mente as  despezas  da  transmissão  de  capitães,  suecedeu 
que  o  juro  do  dinheiro  dado  para  as  ditas  emprezas,  foi 
mui  superior  ás  posses  dos  que  os  tomavam  c  ao  que  per- 
milte  a  agricultura,  não  remediando  por  isso  mesmo  cm 
nada,  nem  sendo  possível  que  por  tal  caminho  se  remcdèc 
a  escacei  que  esta  experimenta. 

Veado  o  governo  que  nenhum  resultado  produziu  a 
ordem  do  regente  de  30  de  setembro  de  184 1 ,  e  os  pre- 
juízos que  deram  as  sociedades  anonymas  criadas  nos  ân- 
uos lSio  e  18  \8,  e  desejando  illustrar-se  sobre  tão  interes- 
sante questão,  propôz  e  submetteu  ao  juízo  e  exame  da  jun- 
ta geral  de  agricultura,  reunida  em  18i9,  a  seguinte  pro- 
posição : 

«  Sobre  as  vantagens  ou  inconvenientes  do  systema  de- 
formar estabelecimentos  para  facilitar  soccorros  directos 
aos  lavradores.  » 

Tendo  passado  á  terceira  commissão,  apresentou  a  maio- 
ria da  mesma  o  seu  parecer,  que  foi  approvado  pela  junta, 
no  qual  manifestava  que  era  conveniente  e  até  necessário 
fundar,  a  todo  custo,  estabelecimentos  para  boccorrer  uma 
classe  tão  numerosa  como  útil  para  a  nação  ;  porém  que  se 
oppunham  á  sua  criação  a  falta  de  credito,  nascida  da  fal- 
ta de  confiança  no  governo  e  nas  administrações  locaes,  e 
os  vicios  da  nossa  actual  legislação  sobre  o  systema  hypo- 
ihecario  e  sobre  a  taxa  do  juro  do  dinheiro,  pela  qual  ra- 
zão julgava  que  era  necessário  preparar  a  criação  d'esses 
estabelecimentos  com  a  reforma  do  systema  hypothecario  e 
das  leis  que  regulam  a  laxa  do  dinheiro.  No  voto  particu- 
lar de  um  dos  membros  da  referida  commissão,  propunha- 
IC  a  criação  de  bancos  terriloriacs  em  todas  as  cabeças  de 
partido  judicial,  dotados  com  os  fundos  que  se  reunissem  da 
venda  dos  bens  pertencentes  aos  próprios  e  celleiros  dos 
povos,  e  a  criação  de  um  cofre  de  ahorros  cm  cada  banco, 
cujas  imposições,  seguradas  por  este,  deveriam  passar  a  au- 
gmenlar  os  seus  fundos. 

Nada  resolveu  o  governo  a  vista  d'esle  parecer  da  jun- 
ta geral  de  agricultura,  c  nada  tem  feito  para  criar  ou  pre- 
parar a  criação  de  cslabclecimenloa  de  credito  territorial  e 
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agrieola  :  esla  interessante  reforma  jaz  no  esquecimento,  e 
n'ellc  permanecerá  em  quanto  se  não  entenderem  e  fizerem 
mais  communs  os  conhecimentos  relativos  a  esta  classe  de 
instituições  de  credito. 

secçío  2.* 

Itléas  cernes  sobre  o  estabelecimento  e  organização  dos  bancos  agrí- 
colas, terriloriaes  e  hvpolhecarios. 

A  terra  pôde  ser  considerada  como  uma  grande  ma- 
china,  cujos  motores  são  os  capitães  applicados  a  ella  com 
intelligencia  debaixo  de  diíTerenles  formas  ;  por  isso  a  for- 
ça produetiva  da  primeira  cresce  eaugmenta-se  em  propor- 
ção dos  melhoramentos  que  na  sua  cultura  se  introduzem 
por  meio  dos  segundos.  É,  pois,  do  maior  interesse  para  os 
progressos  da  agricultura  o  fazer  com  que  se  cheguem  para 
ella  os  capitães  que  forem  pedidos  pela  melhor  cultura  do 
terreno,  e  pelos  adiantamentos  das  industrias  que  com  elle 
estão  mais  enlaçadas;  e  tal  é,  em  resumo,  o  problema  que 
se  pretende  resolver  com  as  instituições  de  credito  territo- 
rial e  agrieola. 

O  credito  territorial,  fundamento  e  base  dos  bancos 
territoriaes  ou  hypolhecarios,  não  pôde  existir  nem  conso- 
lidar-se,  senão  dentro  de  certas  condições  que  lhe  impõe  a 
sua  própria  natureza.  Os  capitães  convertidos  nos  grandes 
melhoramentos  do  terreno,  como  as  plantações,  as  regas, 
os  desaguadeiros,  etc,  não  são  restituídos  pelos  terrenos 
melhorados,  senão  lentamente  pelo  augmento  dos  seus  pro- 
duetos  suecessivos,  d'onde  se  deduz  que  o  pagamento  ou 
reintegração  dos  capitães  tomados  a  credito,  debaixo  da  ga- 
rantia do  terreno  que  hão  de  fertilizar,  deve  fazer-se  len- 
tamente com  o  augmento  dos  produetos  por  elles  obtidos, 
se  não  causarem  a  ruina  dos  que  os  adquirem.  Uma  nego- 
ciação mercantil  pode  principiar-se  c  lerminar-se  dentro  de 
fiO  dias,  por  exemplo,  e  o  commerciante,  que  toma  a  cre- 
dito o  capital  que  emprega  n'clla,  pôde,  sem  risco,  assi- 
gnar  obrigações  que  o  aííiancem,  pagáveis  aos  60  dias,  por- 
que no  fim  d*esse  prazo  tem  realizado  com  lucros  o  capi- 
tal empregado  na  negociação  terminada.  Um  fabricante  po- 
de também,  pela  mesma  razão,  tomar  a  credito  as  matérias 
primas,  e  obrigar-se  a  pagál-as  dentro  de  certo  prazo,  suf- 
ficiente  para  as  converter  na  sua  manufactura  e  vendèl-as 
ao  commerciante  ou  ao  publico.  O  lavrador,  e  o  proprietá- 
rio territorial  não  podem  do  mesmo  modo  obrigar-se    á  de- 
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volução  próxima  dos  capitães,  que  tomam  a  credito  e  em- 
pregam no  melhoramento  dos  terrenos  que  cultivam,  por- 
que a  reintegração  é  para  elles  obra  de  muitos  annos,  e 
arriscariam  a  sua  propriedade  se  se  obrigassem  a  uma  devo- 
lução inteira  dentro  de  um  prazo  curto.  É,  pois,  a  primei- 
i,i  condição  do  credito  territorial  a  devolução  paulatina  a 
largos  prazos  dos  capitães  tomados  de  empréstimo  para  se- 
rem empregados  em  melhorar  o  terreno. 

A  agricultura  não  produz  em  geral  grandes  ganhos  ; 
e  por  isso  os  capitães  convertidos  ifella  não  dão  o  interesse 
que  costumam  dar  na  industria  e  no  commercio.  A  maior 
segurança,  que  offerece  a  primeira,  compensa  os  interesses 
maiores  mas  mais  arriscados  que  os  segundos  costumam 
oflVreeer.  D'aqui  se  deduz  outra  condição  do  credito  terri- 
torial, a  saber:  que  se  lhe  devem  olierceer  os  capitães  a 
um  juro  moderado,  porque  se  elle  exceder  o  que  a  agri- 
cultura costuma  dar  nos  melhoramcnlos  emprehendidos  com 
elles,  teria  de  satisfazer-se  á  custa  da  propriedade,  o  que 
deve  evitar-se,  se  o  credito  ha  de  servir  para  seu  melhora- 
mentos. 

A  natureza  especial  do  credito  territorial  impõe  ao  la- 
vrador, ao  proprietário,  que  fazem  uso  d'elle  para  adquiri- 
rem capitães  destinados  a  melhorar  o  terreno  que  cultivam, 
estas  duas  condições  :  adquirirera-os  a  um  juro  módico,  e 
não  se  obrigarem  a  devolvêl-os  senão  paulatinamente,  nos 
prazos  que  forem  necessários  para  o  terreno  restituir,  com 
o  augmento  de  produetos,  o  capital  convertido  no  seu  me- 
lhoramento. 

Mas  como  poderá  o  credito  territorial  altrahir  a  si  com 
taes  condições  os  capitães  que  a  agricultura  necessita  ?  Co- 
mo se  altrahirão  os  capitalistas  para  offerecerem  os  seus 
fundos  aos  lavradores  a  um  juro  moderado,  e  com  a  preci- 
sa condição  de  não  poderem  reintegrar-se  d'elles  em  um  só 
prazo  dentro  de  um  termo  curto?  Aquelles  que  emprestam 
os  seus  capitães  querem,  é  verdade,  tirar  d'elles  o  maior 
interesse  possível,  e  tèl-os,  além  d'isso,  disponíveis  para  os 
•  mpregarem  n'outras  especulações  que  possam  ofíerecer- 
sc-lhes  com  mais  vantagem  ;  mas  também  ó  verdade  que, 
em  geral,  preferem  um  interesse  moderado,  que  seja  segu- 
ro, a  um  interesse  maior  não  seguro  ou  eventual,  e  que  se 
ao  interesse  moderado  e  seguro  se  ajuntam  a  segurança  do 
capital  e  a  facilidade  de  o  realizar  quando  assim  convier, 
nenhum  inconveniente  ha  em  offerecerem  e  entregarem  os 
seus  capitães  debaixo  d'estas  condições. 

A  srirurança  do  p.itrnmenlo  dos  juros,  bem  como  a  da 
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devolução  do  capital,  nada  pode  offerecèl-as  melhores  do 
que  a  hypolheca  do  terreno  a  que  esse  capital  se  destina, 
todas  as  vezes  que  a  hypolheca  for  uma  verdade.  O  syste- 
ma  hypothccario  estabelecido  em  um  paiz  pôde  ser  um  ob- 
stáculo para  o  estabelecimento  do  credito  territorial,  quan- 
do n'ellc  se  admittem  e  reconhecem  as  hypothecas  legaes, 
as  hypothecas  occultas  que  podem  fazer  illusoria  a  seguran- 
ça que  os  emprestadores  procuram.  «  O  terreno,  diz  Mr. 
Dupin  fallando  do  systema  hypothecario  francez  relativa- 
mente ao  credito  territorial,  é  o  que  apresenta  mais  segu- 
rança na  apparencia,  e,  todavia,  é  na  realidade  a  garantia 
mais  enganosa,  a  que  mais  temores  inspira  ;  e  porque?  por- 
que ha  um  absurdo  na  legislação;  porque  a  lei  de  hypo- 
thecas, que  devia  ser  formada  para  segurar  os  créditos, 
deixa  os  credores  em  cuidado  a  respeito  da  sua  conservação, 
e  a  lei  de  expropriação,  que  foi  concebida  para  segurar  a 
reintegração,  obra  precisamente  em  sentido  contrario  ;  isto 
é,  tudo  parece  feito  e  inventado  contra  o  credor  para  impe- 
dir que  recobre  o  seu  capital  no  vencimento.  Pelo  contrario, 
parece  que  o  legislador  accumulou  as  precauções  a  favor  do 
devedor  para  favorecer  a  sua  resistência  e  má  fé.  Assim  se 
vê  que  uma  lei,  que  deveria  ser  favorável  ao  credor,  porque 
pede  o  que  se  lhe  deve,  porque  reclama  o  seu  direito,  foi 
concebida  em  interesse  do  devedor,  que  não  cumpre  a  sua 
obrigação,  que  falta  á  sua  palavra,  que  se  esquece  do  seu 
compromeltimento.  Tudo  é  rápido  no  commercio,  embargo 
de  bens,  prisão  da  pessoa,  honra,  tudo  fica  compromettido 
quando  não  se  paga  no  vencimento.  Pelo  contrario,  por  uma 
preoceupação  que  nos  vem  da  terra,  que  se  ingeriu  na  le- 
gislação, não  se  sabe  em  que  epocha,  e  que  se  vac  perpe- 
tuando, como  a  preoceupação  cruel  do  duello,  o  devedor 
civil  é  o  homem  interessante,  rocahindo  o  odioso  da  expro- 
priação sobre  o  credor  hypothccario,  que  passa  por  um  ho- 
mem duro,  por  uma  especie  de  corsário,  porque  pede  o 
cumprimento  do  contracto.  Ha  aqui  uma  causa  que  se  con- 
verte contra  o  mesmo  devedor,  contra  o  proprietário,  con- 
tra o  agricultor,  que  deseja  achar  capitães  com  melhores 
condições.  Não  se  lhe  emprestam,  porque  não  ha  segurança 
do  reembolso  no  dia  estipulado.  É,  pois,  evidente  a  neces- 
sidade de  reformar  a  legislação  hypothccaria  n'outro  sen- 
tido,  de  melhora  1-a   no    seu   espirito   e  tendência.  » 

A  reforma  hypothecaria,  nos  puizes  que  lêem  uma  le- 
gislação viciosa  sobre  as  hypothecas  e  privilégios,  é  uma 
medida  necessária  para  o  estabelecimento  do  credito  terri- 
torial debaixo  das  condições  que  impõe  a  sua  própria  natu- 
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rera.  Não  pode  haver  segurança  para  os  credores  hypothc- 
carios,  se  não  desapparecerem  as  hypothccas  oceultas,  se 
não  for  conhecido  anticipadamente  o  haver  e  o  deve  dos  bens 
imraovcis.  Quando  se  fizerem  os  empréstimos  sobre  primeira 
hypotheca,  e  quando  a  cobrança  das  obrigações  que  se  im- 
pozerem  sobre  ellas  se  fizerem  irremissivelmentc  com  Ioda 
a  celeridade  possível,  existirá  a  segurança  e  com  ella  a  pri- 
meira condição  para  os  emprestadores  entregarem  os  seus 
capitães  debaixo  de  garantia  hypothecaria. 

Não  basta,  todavia,  a  segurança  da  hypotheca  para  os 
capitães  aflluirem  a  agricultura  com  as  condições  com  que 
esta  pode  recebèl-os  em  proveito  reciproco,  é  também  ne- 
cessário fazer  com  que  as  obrigações,  que  para  os  que  to- 
mam emprestado  são  obrigações  a  largos  prazos,  sejão  pa- 
ra o  emprestador  realizáveis  com  facilidade  no  momento  em 
qne  lhe  convier  a  reintegração  do  seu  capital.  Isto,  que  pa- 
rece um  impossível,  realiza-sc  facilmente  por  meio  das  cé- 
dulas ou  títulos  hypolhccarios  ,  transmissíveis  por  meio  de 
endosso,  e  negoci.iveis  como  os  efleilos  públicos.  Os  títulos 
da  divida  do  Estado,  reembolsáveis  por  amortização,  são 
um  typo  exacto  do  que  devem  ser  os  títulos  ou  cédulas 
hypothecarias.  O  Estado,  ou,  ainda  melhor,  uma  associa- 
ção com  o  titulo,  ou  sem  elle,  de  banco  territorial,  pôde 
constiluir-se  garante  das  cédulas  hypothecarias.  que  emit- 
tir  a  favor  dos  que  segurarem  ao  estabelecimento,  coma  hy- 
potheca primeira  dos  seus  prédios,  o  pagamento  dos  juros 
e  os  tantos  por  cento  que  se  destinarem  para  a  amortização. 
Estas  cédulas  ou  títulos  hypolhccarios,  emiltidos  pelo  esta- 
belecimento debaixo  da  garantia  do  mesmo,  não  podem  dci? 
xap  de  ser  umas  obrigações  seguras  e  acceitaveis  por  todos. 
Acham-se  n'ellas  combinadas  as  contrarias  exigências  do  em- 
prestador e  do  que  toma  emprestado  ;  porque,  ao  mesmo 
tempo  que  para  este  são  obrigações  a  largos  prazos,  são  pa- 
ra o  primeiro  uns  títulos  negociáveis,  que  elle  pode  reali- 
zar com  toda  a  facilidade,  reintecrando-se  assim  do  seu  ca- 
pitai  emprestado,  quando  lhe  for  conveniente. 

Á  associação  é,  como  se  ve,  a  primeira  lei  da  orga- 
nização do  credito  territorial.  As  vantagens,  que  os  bancos 
commerciaes  lêem  sobre  os  commercianles  particulares  para 
estender  o  credito  mercantil,  são  as  mesmas  que  têem  os 
bancos  terriloriacs  ou  bypothecarios  sobre  os  particulares 
proprietários  do  terreno.  A  associação,  para  emprestar  ou 
tomar  emprestado  sobre  hypolhecas  de  prédios  rústicos,  é  a 
alma  do  credito  territorial.  Por  meio  d'clla  podem  achar, 
uns,  papjtaes  a  um  i  »s,  o 
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outros,  emprego  seguro  a  seus  fundos  e  a  reintegração  im- 
mediata  quando  assim  lhes  convenha. 

Para  que  as  cédulas  ou  títulos  hypothecarios  emittidos 
pelas  associações  ou  bancos  territoriaes  conservem  o  seu  du- 
plo caracter  de  serem,  para  os  emprestadores,  um  papel  a- 
lienavel  sem  perda,  e  para  os  que  tomam  emprestado,  uma 
obrigação  pagável  lentamente  a  largos  prazos,  é  necessário 
que  essas  associações  estabeleçam  o  systema  de  amortização 
mais  adequado  ao  logro  d'esse  fim,  que  é,  no  nosso  concei- 
to, amortizar  annualmente  por  sorteio  e  com  algum  premio 
as  obrigações  hypothecarias  a  que  cheguem  os  fundos  des- 
tinados para  esse  eífeito.  O  pagamento  seguro  dos  juros  e 
a  amortização  dos  títulos  hypothecarios  que  saiam  premia* 
dos  fazem  com  que  se  conserve  o  seu  valor  ao  par,  como 
mostra  a  experiência. 

Um  systema  de  credito  territorial  organizado  segundo 
estas  bases  geraes,  chama  a  si  muitos  capitães  ociosos,  que 
a  falta  de  segurança  das  especulações  mercantis  ou  indus- 
triaes,  a  imperícia  de  seus  donos,  ou  a  insignificância  d'a- 
quelles,  conserva  retirados  da  producção.  As  cédulas  ou  tí- 
tulos hypothecarios  offerecem  a  todos  esses  capitães  uma 
collocação  segura  e  produetiva,  e  é  indubitável  que,  exis- 
tindo esse  emprego  sem  risco  e  ao  alcance  de  todos,  venha 
em  auxilio  da  agricultura  essa  multidão  de  capitães  escon- 
didos nas  arcas  de  seus  possuidores. 

Taes  são  em  resumo  as  idéas  geraes  sobre  que  assenta 
a  organização  dos  bancos  ou  associações  territoriaes.  Ha  ou- 
tros muitos  pontos  secundários  que  não  desenvolvemos,  por- 
que nos  levariam  mais  alem  do  que  permittc  o  caracter  d'- 
esta  obra. 

A  respeito  dos  bancos  ogricolas  só  diremos  que,  assí- 
milhando-se  pela  sua  natureza  aos  bancos  commerciaes  ou 
industriaes,  por  quanto  é  parecida  ou  egual  á  d'esles  a  ga- 
rantia sobre  que  assenta  o  credito  que  lhes  serve  de  funda- 
mento, qual  é  a  moralidade  do  individuo  ou  a  consignação 
de  effeitos  ou  cousas  moveis,  tèera  analogia  com  as  que  de- 
vem guardar  os  estabelecimentos  de  credito  industrial  ou 
mercantil. 

Quem  desejar  profundar  mais  a  matéria,  e  eonhecer  a 
fundo  a  theoria  e  a  historia  dos  bancos  territoriaes  e  agrí- 
colas, pôde  consultar  as  obras  seguintes  : 

Darstellung  des  Wesens  der  Pfand-bricf.  (Exposição  do 
systema  de  cédulas  hvpolhecarias,  etc),  porHabe.  Berlin, 
1812,  2  vol.  em  8,° 

Ucber  das   Baierische   creáit-imã   Schuldenursen ,    etc. 
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(sobre  o  sysicma  de  credito  de  Baviera,  etc.),  por  Wcber- 
Sultzbach,"  1819,   1  vol.  cm  S.° 

Ausfuhrlichc-Darstellung  der  baicrischen  credilvcreins* 
anstalt.  (Exposição  da  associação  de  credito  de  Baviera), 
por  Aretin.  Blunich,  1823. 

Entwurf  eines  allgemcinen  creditvercins.  (Projecto  de 
uma  associação  geral  de  credito),  pelo  conde  deSoden.  Mu- 
uich,  1823." 

Uebcr  die  Einrichlung  cines  ercditvcrcines  der  Gutsbe- 
sitzcr  in  K.  Baicrn.  (Da  criação  de  uma  associação  de  cre- 
dito de  proprietários  territoriaes  na  Baviera),  Nuremberg, 
1829. 

Uebcr  Frcussens  landscfiafliche  crcditvcreinc,  dic  Refor- 
men  deren  sie  bedurfen,  etc.  (Das  associações  de  credito  ter- 
ritorial da  Prússia  e  das  reformas  que  conviria  introduzir 
n'ellas,  etc),  por  Biilow-Cummerow.  Berlin,  1843,  1  vol. 
em  8.° 

Dic  agrar....  (Leis  ruraes  da  Prússia),  por  Koch. 
Breslau,  1843,  1  vol.  em  8.° 

Ueber  Kredit.  . .  .  (Das  instituições  de  credito  em  geral 
e  das  hypolhecas  em  geral,  projecto  da  criação  de  um  ban- 
co territorial  na  Bohemia),  pelo  conde  de  Deyrn.  Praga  , 
1814,  1  vol.  em  8.° 

Société  hypothécaire  des  Bouches-du-Rhône  (sociedade 
hypothecaria  das  Bocas  do  Rhodano).  Marselha,  1844. 

Du  crédit  et  de  la  circulation.   (do  credito  e  da  circu- 
lação), por  Cieszkowski.  Paris,  2.a  edição,  1845,  1  vol.  em  8.° 
Des  institutions  de  crédit  foncier  en  Allemagne  et  cn  Bclgi- 
que  (Das  instituições  de  credito  territorial    na  Alemanha    e 
na  Bélgica),  por  Royer,  1845,  1  vol.  em  8.° 

De  Vorganisation  du  credit  foncier  (Da  organização  do 

credito  territorial),  por  Wolowslu.  Paris,  1848,  1  vol.  em  8.° 

De  la  movilisation  du  credit  foncier  (Da  movilisação  do 

credito  territorial),  por  Wolowski.  Artigo  inserido  no  tomo 

X,  1830,  da  Revue  de  législation  et  de  jurisprudence, 

Du  crédit  et  des  banques  hypothécaircs  (Do  credito  e 
dos  bancos  hvpolhecarios),  por  Barre.  Paris,  1819,  1  vol. 
em  8.° 

Du  credit  prive  dans  la  société  moderne  et  de  la  reforme 
des  lois  qui  doivent  le  tonstituer  ;  reforme  du  regime  hypo- 
thécaire et  organisation  du  credit  foncier  (Do  credito  priva- 
do na  sociedade  moderna  e  da  reforma  das  leis  que  devem 
consliluil-o  ;  reforma  do  regimen  hypothecario  c  organiza- 
rão do  credito  territorial,  por  Langlois.  Paris,  1849,  f 
vol.  em  -S.° 
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Dm  crédit  foncier  et  de  la  possibilite  de  le  conslituer  en 
France  sans  modifier  la  legislalion  actuelle  (Do  credilo  ter- 
ritorial c  da  possibilidade  de  constitiiil-o  era  França  sem 
modificar  a  actual  legislação),  por  Dujardin.  Paris,  1850, 
1  folheto  cm  8.° 

Dcs  institutions  de  crédit  foncier  et  agricolc  dans  les  di- 
vers  Etats  de  VEurope  (Das  instituições  de  credito  territorial 
e  agrícola  nos  differentes  Estados  da  Europa),  por  Josseau, 
Chonki  e  Delaroy.  Paris,  1851,  1  vol.  em  8.° 

Enquête  sur  le  crédit  foncier,  execute  par  le  Conscil  d'- 
Etat  (Informação  feita  pelo  conselho  d 'Estado  sobre  o  cre- 
dito territorial*),  Paris  1850. 

Notizie  sopra  le  principali  instittuzioni  di  credito  agra- 
rio  (Das  principaes  instituições  de  credilo  territorial),  pelo 
conde  de  Salmour.  Turin. 

Crédit  foncier  (credito  territorial),  por  Wolowski,  ar- 
tigo inserido  no  D ictionnaire  de  V Economic  politique ,  dirigi- 
do por  Coquelin.  Paris,  1852.  T.  I. 

Podem  consultar-se  também  com  fruclo  alguns  tracta- 
dos  de  economia  politica,  e  entre  elles  o  de  Rau,  terceira 
edição,  Hcidelberg,  1850, 


FIM. 
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